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APRESENTAÇÃO

O Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento e 
Políticas Públicas – Mestrado, do Campus de Cerro 

Largo foi instalado em 2015 atendendo a uma demanda de 
qualificação de recursos humanos para atuar na área interdisciplinar 
de Ciências Sociais e Humanidades. De acordo com o Projeto 
Pedagógico do Curso e seu Regimento de Funcionamento, apresenta 
como objetivo central a “formação de cientistas sociais qualificados 
para a docência e a pesquisa, mediante uma sólida formação teórica 
e crítica na área de Desenvolvimento e Políticas Públicas, numa 
perspectiva interdisciplinar, habilitando-os a usarem os conceitos 
e as ferramentas teóricas fundamentais   para análise da realidade 
socioeconômica, político-cultural e ambiental, em sentido amplo, 
e de modo especial, da realidade regional”.

Trata-se de um mestrado acadêmico que visa preparar 
profissionais capazes de identificar, analisar, discutir e avaliar 
processos de transformações econômicas, sociais, políticas, culturais 
e ambientais, propondo ações e projetos que contribuam para a 
promoção  do desenvolvimento sustentável, da democracia e da 
cidadania. Neste sentido o Programa se constitui em um espaço 
para estudos, pesquisas e debates sobre o desenvolvimento e as 
políticas públicas, em suas diversas dimensões, baseados em um 
enfoque interdisciplinar.

O Programa está organizado em duas linhas de pesquisa: 
01 - Estado, Sociedade e Políticas de Desenvolvimento; 02 - 
Dinâmicas Sociopolíticas e experiências de Desenvolvimento. 
A partir dessas linhas articulam-se os projetos de pesquisa dos 
docentes permanentes e colaboradores, bem como dos discentes que 
ingressam anualmente no mesmo. Até o final de 2020 ingressaram 
no Programa 90 acadêmicos, tendo 60 dissertações defendidas.

O intuito desse livro é partilhar com a comunidade científica 
e regional pesquisas realizadas pelos mestrandos (agora mestres) em 
suas dissertações, com participação de professores do Programa. 
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Selecionamos para este livro, que esperamos ser o primeiro 
de muitos, 13 artigos que retratam um cenário das pesquisas 
desenvolvidas na área das políticas públicas e do desenvolvimento 
junto ao Programa. Alguns deles não são mais inéditos, pois já 
foram publicados em eventos científicos, periódicos nacionais e 
até mesmo como capítulos de outros livros, porém entendemos 
que isso não prejudica a proposta de reuni-los e publicá-los como 
coletivo neste material que agora é compilado.  

O primeiro capítulo, de autoria de Josnei Josnei Machry 
Weber, se propõe a uma análise das possibilidades e, especialmente, 
dos limites dos modelos deliberativos de democracia (marcadamente 
decorrentes da teoria habermasiana) diante de um diagnóstico 
(baumaniano) de crescente individualização e subjetivação da 
sociedade contemporânea que tem a despolitização como uma de 
suas principais características. A partir de uma revisão de literatura, 
Josnei nos traz uma análise dos pressupostos fundantes da teoria 
habermasiana, evidenciando um contexto contemporâneo, muito 
bem retratado a partir da leitura de Bauman, que dificulta seu 
processo de implantação.

Marizete Burin e Serli Genz Bölter, no segundo capítulo, 
refletem sobre o direito à educação como um direito fundamental 
do ser humano, que está presente no ordenamento jurídico 
brasileiro desde a primeira Constituição. Entendem que o 
mesmo deve ser promovido via políticas públicas a fim de chegar 
à toda a população e contribuir na implantação de um modelo 
de desenvolvimento assentado na liberdade, como preconizado 
por Amartya Sen (1999). O texto, fruto de revisão de literatura, 
busca explorar a relação entre o direito à educação e o processo de 
desenvolvimento como liberdade, explicando no que consiste esse 
modelo de desenvolvimento e qual é a importância da educação 
nesse processo.

Enquanto ambiente de ensino e de aprendizagem, a escola 
é composta por diversos espaços e atores, é o que nos mostra 
Francisco Angst, no terceiro texto capítulo livro. A educação 
escolar não se limita ao espaço da sala de aula, mas acontece pelas 
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relações interpessoais entre todos os atores que atuam no ambiente 
organizacional de cada escola. Um segmento desses atores são os 
funcionários de escola, que têm seu papel reconhecido legalmente, 
mas que, cultural e socialmente, ainda estão em busca da efetivação 
desse reconhecimento. A sua participação na gestão democrática 
do ensino é garantida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional. É razoável pensar que eles têm muito a contribuir nesse 
processo. Sua constituição como categoria de servidores públicos 
é abordada através do resgate histórico e da fundamentação legal. 
Delineia-se ainda o dimensionamento quantitativo dessa categoria 
no âmbito da nação brasileira, com dados por estado, nas três 
esferas administrativas públicas. Busca-se, neste texto, apresentar 
aos leitores os funcionários de escola, com a finalidade de despertar 
a sociedade para importância da atuação desses profissionais do 
serviço público.

O quarto capítulo, de autoria de Mariângela Brum Frota e 
Enise Barth Teixeira, nos apresenta uma reflexão sobre a temática 
da Extensão Universitária na perspectiva de sua contribuição 
para o desenvolvimento. Como um dos três pilares da academia, 
a extensão é a que possui maior proximidade com a sociedade, 
podendo contribuir potencialmente para o desenvolvimento 
regional, através da produção e socialização do conhecimento com 
vistas à emancipação dos sujeitos. O texto retrata a experiência da 
Extensão Universitária desenvolvida na Universidade Federal da 
Fronteira Sul (UFFS), com foco no Campus Cerro Largo (RS).

Ana Sabina Mantey e Edemar Rotta refletem, no quinto 
capítulo desse livro, sobre o processo de implantação da Política 
Nacional de Assistência Social (PNAS) em municípios da região 
Fronteira Noroeste do Rio Grande do Sul, com atenção especial 
para a análise dos princípios, das diretrizes, das estruturas e das 
formas de gestão. Com base nos princípios e categorias do método 
dialético crítico, o estudo concentrou seu foco na resposta dada 
por quatro municípios de grande influência na região, escolhidos 
principalmente a partir do porte populacional e do nível de gestão 
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do Sistema Único de Assistência Social (SUAS): Santa Rosa, Três 
de Maio, Horizontina e Santo Cristo.

O sexto capítulo, de autoria de Letiane Peccin Ristow, 
Angela Leusin Mattiazzi, Iara Endruweit Battisti e Micheli Santos, 
traz uma reflexão sobre as políticas públicas na área da saúde do 
trabalhador rural. O objetivo do estudo é identificar as políticas 
públicas na área, a nível nacional e estadual (Rio Grande do 
Sul), a fim de analisar como o Estado tem atuado na promoção 
e preservação da saúde dos trabalhadores rurais. A metodologia 
utilizou-se de pesquisa bibliográfica nos portais eletrônicos dos 
órgãos federais e estaduais.

Construindo o futuro: o processo de planejamento adotado 
pela Fundação Municipal de Saúde de Santa Rosa/RS, de autoria 
de Simone da Silva Castro, é o sétimo capítulo desse livro. O 
planejamento é essencial para o desenvolvimento de uma sociedade, 
bem como para a implantação de uma política pública. Sendo 
este influenciado pelas racionalidades presentes na sociedade e 
também nos organismos públicos. Neste contexto, o objetivo desta 
pesquisa foi estudar a influência das racionalidades no processo de 
planejamento da Fundação Municipal de Saúde de Santa Rosa/
RS. A abordagem utilizada foi a fenomenológica, com enfoque 
qualitativo. Foram entrevistados 13 servidores da FUMSSAR, 
pertencentes ao nível estratégico, tático e operacional. Também se 
utilizou da pesquisa documental.

O oitavo capítulo, produzido por Neusa Rossini e Edemar 
Rotta, reflete sobre as receitas correntes dos municípios, perguntando 
se elas representam dependência ou protagonismo. O estudo 
buscou identificar a origem das receitas correntes dos municípios de 
Santa Rosa, Santo Ângelo, Três de Maio e Guarani das Missões, no 
período de 1991 a 2010, visando dimensionar as disponibilidades 
de recursos do fundo público para aplicação em políticas sociais. 
A metodologia utilizada enquadrou-se, predominantemente, no 
enfoque qualitativo, com finalidade descritiva e aporte bibliográfico 
e documental. O desenho de pesquisa foi do tipo longitudinal 
retrospectivo, no qual a variável receitas correntes foi acompanhada 
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na sequência temporal de 20 anos. A série histórica foi composta 
por fonte de recursos (municipal, estadual, federal, transferências 
multigovernamentais ou outras transferências).

O nono capítulo, de autoria de Diego Fernando 
Grzibowski, analisa a influência da ideologia política na alocação 
das despesas públicas por função governamental em municípios do 
estado do RS. O estudo aborda se a ideologia política tem sido, 
no regime de democracia representativa, do qual o Brasil é adepto, 
um elemento determinante no processo decisório dos gestores 
públicos municipais para alocação dos recursos públicos com 
vistas à promoção e implementação das políticas públicas. Trata-se 
de uma pesquisa empírico-analítica, com abordagem de enfoque 
quantitativo e análise comparativa do tipo descritivo. No total, 
22 municípios do estado do Rio Grande do Sul foram objeto de 
análise.

Judicialização dos conflitos ambientais: uma análise do 
Movimento Ambientalista a partir da Constituição Federal de 
1988, da professora Serli Genz Bölter, é o décimo capítulo aqui 
exposto. A jurisdicionalização das relações sociais é um dos 
fenômenos marcantes das democracias modernas. O que caracteriza 
a jurisdicionalização é a busca de uma solução adjudicatória para 
certos conflitos gerados nas relações sociais. Neste estudo toma-
se como referência os conflitos ambientais para se evidenciar 
este novo lugar que o Poder Judiciário passa a ocupar intervindo 
e apresentando soluções para determinadas demandas que lhe 
são propostas. A pesquisa que dá origem a esse texto procurou 
identificar em que medida as organizações não governamentais 
(ONG), em sua busca do Poder Judiciário, auxiliam na construção 
de argumentos e favorecem a defesa das questões ambientais, 
interferindo nas decisões pronunciadas pelos magistrados nas 
sentenças proferidas. Busca-se, também, saber se este fenômeno 
tem gerado uma maior confiança em relação à garantia dos direitos, 
especialmente na expectativa do movimento ambientalista. Por 
fim, evidencia-se em que medida os magistrados brasileiros estão 
preparados para este novo papel que lhes é reservado.
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O décimo primeiro capítulo, de autoria de Micheli dos 
Santos e Monize Sâmara Visentini, aborda o tema da transparência 
como prática de gestão pública na percepção de gestores públicos 
de municípios do noroeste do Estado do Rio Grande do Sul. O 
estudo que dá base ao texto investiga a transparência como prática 
de gestão pública em dez municípios do noroeste do Rio Grande 
do Sul, tendo como objetivo principal compreender como os 
gestores públicos têm atuado na disponibilização de informações 
em portais eletrônicos de prefeituras municipais, a partir da Lei 
de Acesso à Informação (LAI, Lei 12.527/2011). Trata-se de um 
estudo exploratório com metodologia qualitativa. A partir de um 
ranking de transparência, estabelecido com base no Índice de 
Transparência da Gestão Pública Municipal (ITGP-M), foram 
realizadas entrevistas semiestruturadas buscando a compreensão 
das práticas que qualificam as posições no ranking, na percepção 
dos gestores.

O décimo segundo capítulo, de autoria de Andréia Fröhlich 
Justen, aborda o tema das políticas públicas para as mulheres, 
analisando as narrativas efetuadas nos atendimentos realizados via 
Organismos Governamentais de Políticas para as Mulheres (OPMs), 
nos municípios de Santa Rosa e Santo Ângelo (RS).  Dentre os 
organismos pesquisados, destacam-se o Centro de Referência 
Regional de Atendimento à Mulher, a Assessoria de Políticas para 
as Mulheres, a Delegacia Especializada no Atendimento à Mulher, a 
Patrulha Maria da Penha e a Casa de Abrigo e Passagem 8 de Março, 
estes em Santa Rosa. Em Santo Ângelo, a Coordenadoria Municipal 
da Mulher, a Delegacia Especializada no Atendimento à Mulher e a 
Patrulha Maria da Penha foram alvos da pesquisa. Para embasar os 
resultados, foi realizada uma revisão bibliográfica integrativa. Como 
procedimento metodológico foi utilizada a abordagem qualitativa, 
de cunho fenomenológico e interpretativista.

Fecha este livro o capítulo de Jerson Vicente Fontana, 
denominado “O investimento em cultura nos municípios de Santo 
Ângelo e de São Luiz Gonzaga, no Rio Grande do Sul, no período 
de 2011 a 2015”. Procurou compreender como são investidos 



  19
Desenvolvimento e Políticas Públicas

os recursos dos órgãos municipais de cultura dos municípios 
selecionados, dando ênfase aos valores aplicados nos artistas locais, 
no período de 2011 a 2015. Na busca de discernir como são 
efetivadas as políticas públicas para a cultura dessas municipalidades, 
foram mapeados os valores e percentuais investidos nos artistas 
locais durante os cinco anos pesquisados. Para melhor entender a 
aplicação dos recursos, foram criadas algumas categorias de análise 
entre as áreas que recebem recursos, verificada a periodicidade dos 
investimentos e analisada a relevância dessas ações para o setor 
cultural local.

Espera-se que a leitura desta obra possa contribuir no 
processo de reflexão sobre desenvolvimento e políticas públicas, em 
especial para o Noroeste do estado do Rio Grande do Sul.

Os organizadores





PREFÁCIO

O Programa de Mestrado em Desenvolvimento e 
Políticas Públicas (PMDPP) traz, em sua concepção e 

em seu processo de criação e implantação, o DNA da instituição 
que o abriga: a Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS). 
Funcionando no Campus Cerro Largo desde 2015, o programa 
é resultado de dois intensos e produtivos anos de debates sobre 
a criação de uma pós-graduação stricto sensu conectada com a 
realidade regional e com os grandes desafios que ela enfrenta.

Mais do que oferecer à população do Noroeste do Rio 
Grande do Sul uma possibilidade de mestrado em uma instituição 
pública, até então inexistente, o que nos movia era a ideia de que 
esse mestrado deveria ser também uma oportunidade para refletir 
academicamente sobre os principais problemas dessa região. Nosso 
objetivo maior era produzir e socializar conhecimento sobre as 
grandes questões que envolvem o debate sobre o desenvolvimento 
e as políticas públicas nessa que é a mais distante e menos assistida 
das regiões do estado.

Muitos fizeram parte daquele processo. Professores lotados 
em Cerro Largo e também de outros campi da UFFS; professores 
visitantes de outras instituições; servidores técnico-administrativos; 
comunidade regional. A escolha pela área de concentração e pelo 
foco de atuação (Desenvolvimento e Políticas Públicas) é resultado 
direto desse processo participativo de discussões e elaboração da 
proposta. A implantação do programa e a oferta da primeira turma, 
em 2015, são mais do que um feito institucional de consolidação 
da UFFS e do Campus Cerro Largo no âmbito da pós-graduação 
como o primeiro mestrado do Campus. Ela é também, e acima de 
tudo, uma conquista da população do Noroeste do Rio Grande 
do Sul, que vê na UFFS o espaço de debates e de produção de 
conhecimento sobre os temas que lhe são caros e urgentes.

Cinco anos é pouco tempo para qualquer avaliação mais 
aprofundada, especialmente em se tratando de um programa de pós-
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graduação. Mas os resultados já saltam aos olhos e se multiplicam 
rapidamente. Já são cerca de 60 dissertações defendidas, e centenas 
de trabalhos publicados em livros, revistas e eventos científicos, 
divulgando os resultados de pesquisas desenvolvidas por alunos e 
professores. Alguns com enfoque mais teórico sobre as múltiplas 
questões que envolvem o desenvolvimento e as políticas públicas; 
outros focando em estudos e análises específicas sobre experiências 
e casos empíricos precisamente delimitados. Todos sob cuidadosa 
orientação de um corpo docente altamente qualificado e 
multidisciplinar. O volume e a importância do conhecimento 
produzido e disseminado mostra que as escolhas feitas no processo 
de elaboração da proposta foram acertadas.

No âmbito de um curso de mestrado, a produção da 
dissertação, com todas as etapas que ela envolve (projeto, pesquisa, 
organização de dados, análise, escrita), é a culminância e o principal 
produto do percurso formativo. Ela expressa o resultado acadêmico 
e o desenvolvimento intelectual do estudante, materializados em 
uma produção científica sobre temas ligados à área de formação. É, 
portanto, representação bastante fiel da natureza do programa, de 
sua concepção pedagógica e da qualidade da formação que oferece.

Por isso a ideia de organizar um livro, na forma de coletânea, 
com textos que são versões sintetizadas de dissertações já defendidas 
é, por si só, uma iniciativa a ser aplaudida, incentivada e replicada. 
Ela não cumpre apenas o objetivo de registrar pesquisas feitas e seus 
resultados junto ao meio acadêmico. Também oferece uma versão 
alternativa para disseminação do conhecimento produzido junto 
à sociedade em geral, incluindo gestores públicos e profissionais 
vinculados de alguma forma ao processo de conceber, implantar e 
avaliar políticas públicas e projetos de desenvolvimento.

Como professor do quadro permanente do PMDPP e 
coordenador do Grupo de Trabalho (GT) que elaborou a proposta 
entre 2013 e 2014, sinto que nossos objetivos estão sendo 
alcançados, apesar das dificuldades. A obra que o leitor tem em 
mãos é expressão disso. E também é expressão da seriedade e do 
profissionalismo com que todas as atividades do programa são 
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realizadas. Seus organizadores são todos direta e profundamente 
vinculados ao programa.

O professor Edemar Rotta esteve desde e primeiro dia 
de trabalho do GT atuando incansavelmente para que fossemos 
bem-sucedidos. Hoje, como docente e coordenador adjunto 
do programa, trabalha diuturnamente para sua consolidação e 
melhoria em todos os aspectos.

Como secretária do programa, Juliani Borchardt da Silva 
tem atuado junto ao PMDPP desde sua implantação. Sem seu 
conhecimento, sua dedicação e seu domínio sobre os processos e 
fluxos institucionais, o trabalho de todos, docentes e estudantes, 
seria muito menos organizado e muito mais difícil.

Egressa do PMDPP, Andreia Justen também é servidora da 
UFFS no Campus Cerro Largo. Incansável em seu trabalho como 
servidora da instituição, brilhante como aluna do programa e como 
pesquisadora, também sempre encontra tempo e energia para 
atuar voluntariamente em projetos, eventos e pesquisas de forma 
constante.

O trabalho de organização de uma obra como esta que agora 
é apresentada ao público não poderia estar em melhores mãos.

Que sua leitura seja tão agradável e proveitosa a todos 
como tem sido a nós a construção do Programa de Mestrado em 
Desenvolvimento e Políticas Púbicas e sua consolidação como 
centro de referência em pesquisa e formação.

Cerro Largo, março de 2021.

Por Ivann Carlos Lago





Capítulo 1

AGIR COMUNICATIVO E A DESPOLITIZAÇÃO 
NA SOCIEDADE DE CONSUMO: UMA REFLEXÃO 

ACERCA DOS ESCRITOS DE HABERMAS E 
BAUMAN

Josnei Machry Weber
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1 Introdução

Os pressupostos fundantes do projeto moderno, tal como 
a objetividade, a racionalidade e, por consequência 

– e de suma importância – a emancipação humana, encontram-
se ameaçados por fatores como “a globalização; o relativismo e 
o pluralismo” bem como a perpetuação da transitoriedade e “da 
cultura de massa”, que, de forma a promover uma “espetacularização 
da sociedade”, arrastam o indivíduo para um papel essencialmente 
de “consumidor” (HARVEY, 1993; DERRIBA, 1967 apud 
(VIEIRA e CALDAS, 2006, p. 64). Isto deve-se, segundo 
Bauman (2001), à gradual dissipação da ilusão moderna do telos 
e, principalmente, à subjetivação ostensiva a que se submeteu a 
sociedade contemporânea.

Esta mesma modernidade, juntamente com a 
individualização e a despolitização são, por este motivo, temas de 
estudo e debate de relevante importância no âmbito das ciências 
sociais contemporâneas. Esta pesquisa, portanto, com este intento, 
faz uma relação entre dois pensadores que têm na modernidade 
e seus desdobramentos sociopolíticos e culturais seus objetos 
privilegiados de análise.

	O primeiro é Jurgen Habermas, filósofo alemão que 
busca, por meio do estudo crítico do uso da razão, compreender a 
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modernidade como um projeto inacabado, passível ainda de bons 
resultados mediante um redimensionamento profundo nos usos da 
razão, o qual o autor detalhou na sua Teoria da Ação Comunicativa. 
Seu modelo volta-se ao desenvolvimento de condições estruturais 
e institucionais por meio das quais a cidadania poderia ser 
exercida, regulamentando para isso a esfera pública e determinados 
instrumentos de fomento da participação coletiva, condição que 
permitiria, mesmo que tardiamente, a emancipação preconizada 
pelo projeto moderno.

	Para dialogar com Habermas e analisá-lo criticamente à 
luz de outra abordagem contemporânea que esteja atenta para as 
mudanças culturais das últimas décadas, centradas em um crescente 
processo de individualização, subjetivação e despolitização, julgou-
se pertinente trazer para a discussão Zygmunt Bauman, filósofo 
e sociólogo polonês, que entende que o projeto da modernidade 
falhou, ao menos nas suas principais promessas. Bauman classifica 
a modernidade em duas etapas que nomeou de modernidade e 
pós-modernidade (1998; 1999); ou, como preferiu chamar em 
seus últimos trabalhos: modernidade sólida e modernidade líquida 
(2001). A modernidade, ou modernidade sólida, refere-se ao 
projeto encetado pelos ideais iluministas no qual o controle do 
mundo pela razão consistiria em tornar o mundo melhor através 
do ordenamento racional e técnico. Nesta perspectiva, tanto 
Habermas quanto Bauman entendem o papel essencial da razão 
como instrumento de emancipação. No entanto, enquanto para o 
primeiro este projeto ainda padece (e tem condições) de ser realizado, 
para o segundo, o homem tornou-se refém da racionalização, uma 
vez que este processo de busca de autonomia e liberdade acabou 
por individualizar os cidadãos ao ponto de perderem a capacidade 
de constituição de uma sociedade política.

Objetiva-se com esta pesquisa, portanto, analisar 
as possibilidades e, especialmente, os limites dos modelos 
deliberativos de democracia (marcadamente decorrentes da teoria 
habermasiana) diante de um diagnóstico (baumaniano) de crescente 
individualização e de subjetivação da sociedade contemporânea que 
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tem a despolitização como uma de suas principais características. 
Independentemente da coerência e da consistência interna da 
teoria habermasiana da deliberação, a questão aqui destacada 
é o pressuposto no qual ela se funda, qual seja, a de cidadãos 
minimamente preparados e, em especial, motivados a participar das 
deliberações públicas. É, pois, esse cidadão que se torna cada vez 
mais difícil de ser encontrado (e desenvolvido?) em uma sociedade 
cuja marca fundamental é a individualização, a subjetivação e a 
consequente despolitização.

2 O projeto habermasiano da modernidade

	A Idade Moderna inaugura-se, de um modo geral, 
entendendo-se enquanto um distanciamento de toda uma corrente 
de pensamento estruturada até aquele momento. O conceito de 
modernidade está relacionado ao “novo”, ao rompimento com 
esta tradição, principalmente de monopolização do conhecimento 
(primeiro pelos filósofos, depois pelos clérigos). Trata-se, portanto, 
segundo Marcondes (2001, p. 140), de uma percepção de 
sociedade entendida a partir de um “sentido positivo de mudança, 
transformação e progresso”.

	Este projeto moderno identificou-se enquanto uma 
percepção de mundo enraizada na razão, na individualidade e na 
certeza de um distanciamento e superação de toda a tradição e 
autoridade presente até aquele momento. Dentro desta perspectiva, 
o entendimento de um “projeto inacabado” (ou fracassado1) não 
remeteria à ideia de que a humanidade haveria retornado ao período 
medievo ou tivesse voltado a cultuar as tradições. “A anunciada 

1	 As nomenclaturas variam para designar este momento que seria o posterior à 
modernidade, uma vez que a modernidade em si haveria fracassado ou se dissipado 
em meio a tentativas de efetivação do seu projeto. Pós-modernidade é, então, o 
termo assumido, principalmente, por Lyotard (2009) e Baudrillard (1981), já para 
Jameson (1996) e Harvey (1993) esta fase identifica-se muito mais com uma lógica 
de “capitalismo tardio”. Bauman, ao entrar na discussão, usa-se também do termo 
pós-modernidade (1998; 1999), contudo, no decorrer da sua obra passou a chamar, 
em seus últimos trabalhos, este momento histórico e filosófico do pensamento de 
modernidade líquida (2001).
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morte da razão e os irracionalismos da cultura moderna não se 
constituem em recusa ao exercício do pensar” (MARQUES, 1990, 
p. 80). De outra forma, o dito fracasso estaria mais relacionado 
ao não cumprimento das “promessas modernas” como um todo, 
principalmente no que tange à emancipação e à vida ética. O 
que entra em colapso é a crença de que haveria um fim único e 
cognoscível para o caminho que se traçou com a modernidade. A 
percepção de um “telos alcançável” que promoveria uma “mudança 
histórica” e que essa determinaria “um Estado de perfeição a ser 
atingido amanhã, no próximo ano ou no próximo milênio, algum 
tipo de sociedade boa, de sociedade justa e sem conflitos em todos ou 
alguns de seus aspectos postulados” (BAUMAN, 2001, p. 37). “Na 
lógica de suas conquistas e sucessos”, diz Marques, “a modernidade 
chegou à exasperação e exaustão de sua eficácia autolegitimadora, 
constituindo-se em uma ameaça para o futuro que buscou com 
sofreguidão” (1993, p. 55).

É inegável que a modernização se fez presente e que dela 
decorreram transformações sociais, culturais e econômicas que (de 
certa forma) são irreversíveis, contudo, o ideário iluminista de que 
a emancipação seria para todos os homens, livrando-os dos grilhões 
que os aprisionavam e da menoridade racional, diagnosticada por 
Kant, simplesmente não aconteceu. E, se aconteceu, foi de maneira 
difusa e, em muitos casos, no lugar da autoridade religiosa (que 
o aprisionava) entrou uma nova realidade: o sistema capitalista, o 
qual direcionou todas as atenções do homem moderno ao mundo 
objetivo da natureza e do trabalho. Na verdade, o que aconteceu, 
diz Bauman (1998, 1999, 2001, 2010, 2011 e outros), ()foi uma 
transição da sociedade “sólida” de produtores – trabalhadores e 
soldados – (que parecia emergir com rapidez) para uma sociedade 
“líquida” de consumidores completamente individualizados e 
entusiastas de ideias, perspectivas e tarefas de curto prazo.

A emancipação sai, desta forma, do campo político da 
autonomia e da liberdade de pensamento e vai para o campo 
da economia, do consumo e do acesso aos bens produzidos pela 
tecnologia moderna. A técnica transformara pessoas em objetos 
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e, como tais, tornaram-se descartáveis. O incontestável progresso 
da ciência e do conhecimento não era, na mesma medida, “um 
acúmulo de verdades” e também não foi acompanhado do progresso 
do espírito humano. “Romperam-se, assim, as ilusões de um 
caráter empiricamente unificado no conhecimento e na realidade” 
(MARQUES, 1993, p. 56).

Falhara, então, a razão na sua proposta de se apresentar 
“como equivalente do poder unificador da religião e superar as 
cisões da modernidade a partir das forças motrizes da própria 
modernidade”. Falharam também Hegel e seus discípulos na 
tentativa de “talhar um conceito de razão” centrada no sujeito 
sob novas perspectivas unificadoras seguindo o programa do 
esclarecimento (HABERMAS, 2002, p. 124).

Repensar a compreensão e o uso do conceito de razão é, 
então, para Habermas, a única maneira de um entendimento mais 
aprofundado da modernidade e a única possibilidade de pensá-la 
enquanto um projeto ainda exequível.

Distanciando-se largamente da crítica pessimista da primeira 
geração de frankfurtianos, Habermas, embrionariamente, insere-
se em uma discussão contra o positivismo empírico reducionista 
da ciência que, tal como seus antecessores, percebeu ser regido 
pela lógica da razão instrumental e movido pelo interesse técnico-
cognitivo no qual o único objetivo era o controle e a emancipação 
sobre e da natureza, mas que, como se mostrou no desenrolar da 
modernidade, acabou levando ao controle e à dominação sobre os 
outros homens. Mais tarde, e mais maduro também, Habermas 
percebe determinadas limitações e deficiências na perspectiva 
(mesmo hermenêutica) da teoria crítica de entender a racionalidade 
como uma relação sujeito-objeto, uma vez que esta perspectiva 
determinaria, invariavelmente, o fracasso já prévio da emancipação 
pela razão. Entendendo o cognoscível enquanto algo determinado, 
a emancipação seria apenas factível. O que era preciso, diz ele, 
usando-se de Weber para isso, é um redimensionamento reflexivo 
do conceito de razão, pois, diferentemente dos frankfurtianos – 
que reduziram a razão à instrumentalidade –, Habermas (2002, 
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2012a, 2012b), percebeu dois movimentos distintos (e possíveis) no 
processo de racionalização: a racionalização social e a racionalização 
cultural2.

A primeira, a racionalização social ou a modernização, 
ocorre nos subsistemas da economia – caracterizada pelo medium do 
dinheiro e expressa pelo capitalismo – e da política – caracterizada 
pelo medium do poder e expressa pelo Estado moderno. Este 
“mundo dos sistemas” (em muito decorrentes da própria 
racionalização), na perspectiva weberiana analisada por Habermas, 
é regido pela ação teleológica, técnico-cognitiva e instrumental, 
instaurando-se enquanto mundo da “reprodução material”, o qual 
é alçado pelo aprimoramento das forças produtivas e também das 
técnicas, decorrentes do progresso científico como expressão da 
racionalidade e do conhecimento racional. Esta perspectiva acarreta, 
destarte, perda do sentido emancipatório da modernidade3, pois 

2	 Freitag (1995, p. 142) diz que esta abordagem habermasiana de distinguir a 
modernidade entre modernização societária e modernidade cultural sustenta-se 
no seu entendimento e conceituação de sociedade, composta por dois mundos, 
o “sistema” e o “mundo vivido”. O processo de modernização societária referia-
se, então, “às transformações ocorridas no sistema” e “a modernidade cultural, às 
transformações ocorridas no ‘mundo vivido’”. A modernização societária apresenta-
se, para Habermas, “sob dois aspectos: o da diferenciação interna do ‘sistema’ em 
dois subsistemas (economia e poder) e o da racionalização interna de cada um 
desses subsistemas. No primeiro caso, trata-se da constituição de uma economia de 
mercado, baseada no princípio do lucro, na relação capital-trabalho, no cálculo de 
rentabilidade etc; no segundo caso, da constituição do Estado racional legal, calcado 
em um sistema jurídico, numa burocracia efetiva, em um exército e uma polícia etc. 
A racionalização da economia e do Estado resultou na hegemonia da ‘racionalidade 
instrumental’. A modernização societária significou, ao mesmo tempo, a expulsão 
da ‘racionalidade comunicativa’ do mundo do sistema e sua limitação ao “mundo 
vivido”. A economia e o Estado asseguram a reprodução material e institucional da 
sociedade moderna sem, contudo, admitir o questionamento dos princípios que 
regem o seu funcionamento.”

3	 A ciência e a tecnologia, pilares de sustentação do capitalismo e do Estado moderno 
(dinheiro e poder), foram entendidas pelo primeiro Habermas (1968), (1983) 
como fonte de legitimação ideológica e elementos de manutenção e reprodução 
da sociedade, empenhados em impedir qualquer forma de problematização dos 
fundamentos do poder. “O crescimento relativo das forças produtivas não representa 
mais”, diz o próprio Habermas, “um potencial transbordante e rico de consequências 
emancipatórias, que pudesse romper as legitimações de uma ordem de dominação 
existente. Pois, desde agora, a principal força produtiva, o próprio progresso técnico-
científico assimilado à administração, tornou-se fundamento de legitimação” 
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foi justamente nas sociedades modernas que tanto dinheiro como 
poder constituíram-se em elementos generalizantes e objetivantes, 
de modo que, autonomizados, tornaram-se alheios às interações 
voltadas à cultura, à sociedade e à personalidade.

A reprodução simbólica manifestada pela linguagem e pela 
interação remete ao “mundo da vida” onde a segunda racionalização 
observada por Habermas no processo de racionalização da 
modernidade se apresenta: a racionalização cultural, a qual 
contempla a autonomização das esferas de valor: a moral, a ciência 
e a arte. “O mundo da vida”, diz Habermas (2002, p. 210-211), 
“no qual a existência humana está inserida” mostra-se sempre 
presente nas estruturas da “intersubjetividade linguística e conserva-
se com o auxílio do mesmo medium em que sujeitos capazes de 
falar e agir se entendem sobre algo no mundo”. É, portanto, um 
conjunto de referências culturais, linguísticas e interpretativas de 
mundo construídas e acumuladas dialogicamente pelos sujeitos 
com a finalidade de orientar a compreensão de cada nova ação. 
É, diz Habermas (2002, 2012a), por meio da razão comunicativa 
presente na racionalidade cultural do mundo vivido que os agentes 
percebem, interpretam e vivenciam sua realidade social.

Esta percepção de uma modernidade cindida é o que 
fundamenta a perspectiva de Habermas de que o projeto emancipatório 
por meio da razão é ainda possível. Pois, concordando com Weber, 
Habermas percebe que os dois processos de racionalização (social 
e cultural) mostravam-se cada vez mais distintos. E se o primeiro 
se mostrava reificador – pois perpetuava-se dentro de uma lógica 
objetivista, burocratizada e aprisionante, usando-se para isso dos 
medium dinheiro e do poder (“gaiola de ferro”), se impondo (e 
sobrepondo) constantemente e incessantemente a qualquer forma 
de representação intersubjetiva ética e dialógica – havia no segundo 
grandes perspectivas epistêmicas e emancipatórias, uma vez que, 
a partir da concepção de comunicação, segundo Habermas, o 
entendimento racional se mostraria uma possibilidade, levando 

(HABERMAS, 1975 apud BAUMGARTEN, 1998).
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em consideração que todos os cidadãos compartilham de um bem 
comum (e necessário ao entendimento): a razão.

A teoria da ação comunicativa é, desta forma, uma teoria 
sistemática que visa “re-acoplar” o mundo da vida ao mundo dos 
sistemas, reorganizando e incorporando as interações dialógicas 
dos sujeitos a uma pragmática linguística universal. Levando em 
consideração que, para isso, essa “subordinação” (à pragmática 
linguística) deveria, pretendendo-se o entendimento, ser voluntária 
e aceita por todos os interlocutores. Isto se mostra necessário, 
uma vez que ela desencadeia tanto no falante como no ouvinte a 
pretensão – em condições apropriadas – de que o que está sendo 
dito atenda a categorias universais de verdade, correção normativa e 
veracidade e que estas façam sentido para ambos (a racionalidade!) 
(HABERMAS, 1989). Esta seria uma situação ideal de fala, a 
qual supõe um espaço/tempo alicerçado a partir de determinadas 
suposições idealizadas que validariam o diálogo4, quais sejam: “todos 
os participantes devem ser verídicos, todos os interessados podem 
participar, todos podem problematizar qualquer informação, 
todos podem introduzir quaisquer argumentos e de que nenhum 
participante pode ser coagido” (MAIA, 2008, p. 97).

O que se espera é que esta pragmática linguística se instaure 
a partir de reconstruções racionais do know-how dos sujeitos, 
fomentando-lhes capacidades de falar e agir, produzir proferimentos 
válidos e que, a partir disto, estejam também, na mesma medida, 
aptos a distinguir nos atos de fala (dos outros) as expressões válidas 
e não-válidas (HABERMAS, 1989, p. 48). No entanto, admite 
Habermas (2002, p. 449), “a tensa relação entre real e ideal mostra-
se também, e de um modo particularmente nítido, no próprio 
discurso”, pois sabem, os interlocutores, que dificilmente estará 
o discurso definitivamente “purificado”, seja de “motivos ocultos” 

4	 Habermas (1996, p. 12) esclarece que se qualquer pessoa pretenda participar de um 
processo através do qual o objetivo final seja o entendimento, não poderá, esta, evitar 
de apresentar as seguintes (e, no fundo, precisamente as seguintes) pretensões de 
validade: i) a enunciar de uma forma inteligível; ii) a dar (ao ouvinte) algo que este 
compreenderá; iii) a fazer-se a si próprio, desta forma, entender; iv) a atingir o seu 
objetivo de compreensão junto de outrem.
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ou de “pressões sobre a ação”. E é justamente por isso, continua o 
autor, que “ao entrarem em uma argumentação, os participantes 
não podem deixar de supor mutuamente o cumprimento adequado 
das condições de uma situação ideal de fala”, uma vez que, quanto 
menos supuserem um “discurso purificado”, maiores serão as 
chances de obterem um discurso “contaminado”.

Este “sujeito moderno”, preconizado por Habermas, e em 
muito semelhante ao indivíduo moderno, exigiria uma postura de 
comprometimento e cooperação com o outro, de modo que o agir 
comunicativo exigiria tanto do interlocutor quanto do ouvinte o 
reconhecimento da validade do que é dito. Isto, segundo o autor, é 
feito por meio das pretensões de verdade, sinceridade e de correção 
normativa, as quais são integralmente importantes e não devem ser 
consideradas em separado ou enquanto originárias uma das outras.

Trata-se, em grande medida, de uma ética do discurso, cuja 
consecução demanda um significativo nível de conhecimento por 
parte do cidadão. Conhecimento este que deve tanger, de maneira 
bastante abrangente, os próprios interesses e seus fundamentos, 
bem como, pensando na intersubjetividade, os interesses dos 
outros interlocutores e de seus respectivos fundamentos. Se faz 
necessário ainda, pensando a necessidade de entendimento mútuo, 
conhecimento dos arranjos institucionais e normativos existentes 
na sociedade (a pragmática universal), pois são estes que poderiam 
aproximar os interlocutores, por meio de interações dialogadas, 
das condições objetivas para satisfação dos seus interesses iniciais. 
Enfim, o que se tem é a necessidade, em grande medida, de um 
ambiente alheio à realidade empírica concreta

A questão, ao validar o diálogo, o entendimento e o discurso 
do mundo vivido, não é inverter o processo de modo que o mundo 
da vida colonize o sistema, mas passar de uma relação de colonização 
(atual, do sistema em relação ao mundo da vida) para uma relação 
que busca a equiparação, o equilíbrio, entre essas duas esferas; uma 
relação que permita – e motive – que os valores do mundo da vida, 
manifestados nos acordos linguisticamente construídos, sejam o 
parâmetro de organização e funcionamento do sistema, e que possam 
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de maneira racional dialogar com os medium poder e dinheiro já 
característicos do mundo dos sistemas. Por isso a importância da 
institucionalização de espaços e procedimentos que permitam a 
construção de consensos dialogados, que deem forma e legitimem 
a lógica do mundo da vida, pois isso lhe fortalece na relação com 
o sistema. E, nesta perspectiva, o sistema de eclusas se mostra 
oportuno no redimensionamento da esfera pública habermasiana. 
Pois, entendida a sociedade horizontalmente nos moldes de centro/
periferia (a qual abarque todos os setores de interesses) “os fluxos 
comunicativos podem migrar tanto do centro para a periferia 
quanto da periferia para o centro, dependendo de quem determina 
ou controla a orientação dos fluxos de comunicação” (LUBENOW, 
2010, p. 241), de tal forma que a circulação do poder se faça 
presente também nos espaços fora do centro político por meio da 
comunicação pública.

É concebida, então, no modelo democrático habermasiano 
– onde a comunicação vibraria em todas as direções –, a esfera 
pública enquanto a estrutura intermediária responsável por fazer a 
“mediação entre o sistema político, de um lado, e os setores privados 
do mundo da vida e sistemas de ação especializados em termos 
de funções, de outro lado” (HABERMAS, 1997b, p. 107). Um 
“sistema de eclusas”, onde espaço público estrutura-se enquanto 
arcabouço para o agir comunicativo permitindo que por meio 
dele transitem as formações discursivas da opinião e da vontade 
política formada na periferia. Esta perspectiva política perfaz-se 
pela horizontalidade das relações, abarcando, nos imbricamentos 
demarcativos e fronteiriços do espaço público, tanto a lógica 
sistêmica do Estado e da economia, como influência do mundo-
vivido por meio da solidariedade que foi, segundo o autor, a 
responsável pela socialização e pela transmissão de valores culturais 
nos mais diversos momentos da sociedade.
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3 Despolitização na sociedade de consumo e os entraves ao agir 
comunicativo

A modernidade trouxe consigo não somente ideais 
científicos e positivistas. Trouxe também uma reestruturação do 
pensamento humano em sentido amplo e profundo. Não pode, por 
isso, ser considerada somente como uma fração de tempo no tempo, 
mas sim pode (e deve) ser vista como a projeção de determinadas 
expectativas do homem, para o homem. A modernidade, portanto, 
como já dito, estruturou-se (e estrutura-se) “como a ideia de um 
rompimento com a tradição”, pois se propôs a “expor algo novo, 
algo diferente do que a tradição apresentou” (RODRIGUES, 2014, 
p. 190). Ao “colocar o mundo em movimento”, diz Bauman, a 
modernidade “expôs a fragilidade e a instabilidade das coisas e abriu 
a possibilidade (e a necessidade) de remodelá-las”. Desta forma, 
a “predestinação” foi, aos poucos, substituída por um “projeto de 
vida”. O destino cedeu lugar à vocação. E a “natureza humana”, 
originária de nascimento, foi substituída pela “identidade”, 
adquirida e modelada pelo indivíduo (BAUMAN, 2008a, p. 181).

A “presente fase”, diz Bauman (2001, p. 9), “nova de muitas 
maneiras” assemelha-se, metaforicamente, à fluidez dos líquidos. 
Não somente porque, segue o autor, em Marx e Engels, com o 
Manifesto Comunista, “tudo que é sólido se desmancha no ar” – de 
modo que o que seguiu-se foi o entendimento de que a própria 
modernidade se fez enquanto um processo de derretimento de 
sólidos –, mas sim porque a liquidez que ora se apresenta mostra-
se de todo mais drástica, instantânea e até (e aqui a base da teoria 
baumaniana) mais despreocupada com o quê ocupará o lugar do 
sólido derretido, sendo por isso, de certa forma, irreversível.

Pode parecer, num primeiro momento, que pouca diferença 
existe entre os dois casos. Contudo, Bauman (2001) é perspicaz 
em (rapidamente) advertir ao leitor que o “espírito moderno” 
(alardeado pelo “discurso da modernidade”), preocupado em 
destronar a tradição e toda a estagnação e rigidez que dela vertiam, 
estava engajado em “limpar a área” dos sólidos “antigos”, de modo 
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que “novos e aperfeiçoados sólidos” surgissem para substituir o 
conjunto anoso, deficiente e defeituoso. “As coisas que haviam sido 
colocadas para navegar precisavam ser ancoradas novamente, agora 
de forma mais segura” (BAUMAN, 2008a, p. 31, grifo nosso). Este 
era o espírito moderno, absolutamente revestido da racionalidade 
que lhe era característico. Diagnosticou os irracionais “sólidos 
pré-modernos em estado avançado de desintegração” e canalizou 
suas energias para, de uma vez por todas, “descobrir ou inventar 
sólidos de solidez duradoura, solidez em que se pudesse confiar”, 
os quais tornariam o “mundo previsível e, portanto, administrável” 
(BAUMAN, 2001, p. 10).

A efetivação deste projeto moderno – incumbido de derreter 
os sólidos antigos a fim de abrir espaço para novas perspectivas 
também sólidas – ficou, no entendimento de Bauman, a cargo de 
duas forças ascendentes no campo do conhecimento e do poder: 
a ciência e o Estado-Nação, respectivamente. Com eles, toda 
ambivalência da modernidade deveria ser eliminada, pois o que 
mais representava a modernidade sólida era a busca pela “ordem”. 
Tudo deveria ficar claro e transparente. Nesse cenário, postula Souza 
(2012, p. 16), “a razão instrumental se consolidou como a forma mais 
segura de garantir o projeto moderno. A razão instrumental e sua 
base científica livraria o ser humano do medo tornando a Natureza 
sem mistérios, os poderes seculares mais transparentes” e, conclui o 
autor, “concederia aos homens o privilégio de se declarar senhores do 
próprio entendimento”. Toda a diferença, neste contexto, era vista 
com desconfiança, uma vez que a modernidade (sólida) referia-se 
essencialmente à inadmissibilidade da contradição e à necessidade 
da solução de conflitos, especificamente aqueles passíveis de solução, 
ficando toda e qualquer contradição e os conflitos insolúveis (ou 
insolucionáveis) à margem de qualquer tratativa moderna. A 
dubiedade e a ambiguidade das formulações cognoscíveis deveriam, 
a todo o custo, ser extirpadas do conhecimento e da ciência por 
meio do emprego dos já conhecidos (ou em fase de construção 
e conhecimento) métodos sistemáticos, os quais, usando-se do 
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racionalismo técnico e instrumental, promoveriam a desejada fuga 
do caos e da desordem (BAUMAN, 1999).

Era do Estado-nação, também, a responsabilidade desta 
“homogeneização” identitária: da ordem. A perspectiva buscada 
era de permanência: solidez. E os sólidos somente se fazem sólidos 
com elementos coerentes e uniformizados, caso contrário, padecem 
da robustez necessária. O indivíduo, então, entendido já neste 
momento como livre e igual, deveria (e era dele a responsabilidade, 
justamente por ser livre) erigir sua identidade dentro do contexto 
societário a que pertencia. Havia, diz Bauman (1998, p. 31), “um 
vínculo firme e irrevogável entre a ordem social como projeto e 
a vida individual como projeto, sendo a última impensável sem 
a primeira”. E era a coletividade, segue o autor, – incumbida da 
padronização de conduta por meio da regulação vigiada por 
instituições fortes, afirmações territoriais e demarcações de fronteiras 
– que deveria “assegurar um cenário de confiança, duradouro, 
estável, previsível para os atos e escolhas individuais”, de modo que 
pudessem eles, os indivíduos, “construir uma identidade clara e 
duradoura, bem como viver a vida voltada para essa identidade”, 
de modo que a última (a identidade) se confundisse com a primeira 
(a coletividade).

Esta era a perspectiva sólido-moderna, onde a eliminação 
das ambivalências se mostrava urgente, a fim de consolidar 
novas estruturas para que estas ocupassem o lugar das antigas. 
Nesse sentido, a “primeira” modernidade baumaniana, da busca 
incessante pela ordem, em muitos aspectos, além de se aproximar 
do próprio projeto moderno dos iluministas do século XVIII, 
aproxima-se, também, da acepção habermasiana de uma pragmática 
universal, na qual a uniformização racional dos hábitos (o agir 
comunicativo) dar-se-ia pela regulamentação política e linguística. 
Bauman, diz Almeida (2015, p. 60), “parece acreditar que, na 
defesa habermasiana do universalismo, ainda existam os vestígios 
da ânsia do discurso intelectual moderno, que visa à eliminação, a 
todo custo, da indomável ambivalência que é própria de qualquer 
linguagem e cultura”.
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Por outro lado, diferentemente da sociedade moderna, 
que se caracterizava pelo projeto moderno e seus reflexos de 
durabilidade e busca pela solidez nos campos da política e da 
economia, a sociedade pós-moderna (ou líquida) é caracterizada 
pela sua “fluidez” e volatilidade e marcada pela transitoriedade 
e estímulo ao consumo como um dos efeitos acentuados do 
capitalismo e da globalização. Neste sentido, conforme Bauman 
(1998, p. 112), a sociedade estabelecida na modernidade sólida, 
por objetos duráveis e pelo nacionalismo, foi substituída por 
produtos e identidades “descartáveis”. “Líquido-moderna”, segue 
o autor, “é uma sociedade em que as condições sob as quais agem 
seus membros mudam num tempo mais curto do que aquele 
necessário para a consolidação, em hábitos e rotinas, das formas 
de agir” (BAUMAN, 2007). É a falta de solidificação de novas 
estruturas no lugar das antigas. A transitoriedade e o movimento 
contínuo se mostram enquanto essência deste momento liquefeito, 
leve e fluído, onde além da inconstância, a incerteza e o sentimento 
de insegurança desencadeiam no indivíduo um anseio de 
individualismo “auto protetivo”. Um individualismo5 que – por 
conta das dinâmicas sociais desencadeadas pela lógica capitalista 
e global, e, diferente do pregado pelo liberalismo iluminista – 
remete o indivíduo a uma busca incessante por autodeterminação, 
identidade e reconhecimento, características que, justamente pelo 
escopo em que se encontram, se mostram cada vez mais voláteis e 
transitórias.

Diferentemente da estruturação da sociedade sólido-
moderna (onde a “reacomodação” identitária estava posta à 

5	 Há de notar-se que, mesmo o individualismo evidenciado na modernidade sólida 
se mostrou, em partes, distante dos ideais iluministas e libertários. A autonomia 
e a liberdade (premissas do individualismo) não perfizeram a individualização da 
sociedade como um todo. Bauman classifica duas formas de individualização na 
modernidade sólida e delas seus resultados: o indivíduo de facto e o indivíduo de jure. 
Enquanto o primeiro remetia ao sujeito que conseguiu o controle sobre seu destino e 
se fez capaz de tomar as decisões acerca das verdades desejadas, o segundo, tão logo se 
estabeleceram na modernidade ascendente uma ordem social estruturada por relações 
de classes e sob os princípios do Estado-nação, teve que adaptar-se à realidade posta, 
adotando as normas e o modos vivendi da classe que estivesse ao seu alcance.
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mesa segundo o material disponível para sua autorrealização), 
a fluidez, a transitoriedade e a privatização dos pressupostos que 
levariam à realização (na modernidade líquida), afastaram qualquer 
possibilidade da coletividade fornecer novos “lugares” para a 
“reacomodação”, determinando assim o que Bauman chamou de 
alteração da natureza da individualidade. E esta mudança, segue o 
autor, nem se mostra alheia à pretensão moderna, pois a modernidade 
somente existe em sua atividade incessante de “individualização”, de 
modo que os “resultados acumulados de sua história passada solapam 
as regras herdadas, estabelecem novos preceitos comportamentais e 
fazem surgir novos prêmios no jogo”, novos (e sempre transitórios) 
pressupostos de autorrealização (BAUMAN, 2001, p. 39). “Os 
meios homogêneos próprios do trabalho de construção identitária 
na modernidade sólida, determinados pela relativa uniformidade 
dos valores perseguidos”, segundo Abreu (2012, p. 36), assumem, 
na modernidade líquida, “caráter heterogêneo, na medida em que 
cada indivíduo é agora orientado por valores que lhe são exclusivos, 
ajustados a sua individualidade específica” e que demandam, da 
mesma forma, para sua consecução, meios também específicos.

Segundo Bauman, esta falta de perspectiva de solidez da 
modernidade líquida se deve às dinâmicas de consumo das sociedades 
moderna e pós-moderna, onde os valores a serem perseguidos 
revestem-se de uma ótica singularizada, atrativa e aparentemente 
apropriada aos desejos e necessidades dos atores sociais de maneira 
individual, o que responde, concomitantemente, a uma rápida 
“descartabilidade” de preceitos que se mostram encanecidos diante 
das novidades (ordinariamente) impostas, principalmente, pelo 
mercado. Este horizonte moderno e líquido mostra-se repleto de 
incertezas. Nunca se está certo de que “o que está ficando para 
trás”, neste jogo constante de descartar o velho em busca do novo, 
é realmente obsoleto e necessita de substituição. A dúvida e a 
incerteza permeiam a ação, no entanto, são justamente elas que 
não permitem que o indivíduo se apegue por muito tempo.

A transição da sociedade de produtores para a sociedade 
de consumidores determinou a integralização de uma nova 
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subjetividade6. Distinta da percepção hegeliana e moderna do 
termo, e calcada na transitoriedade e na falta de solidificação das 
estruturas de realizações individuais, sob as quais “as condições 
de ação e as estratégias de reação envelhecem rapidamente e se 
tornam obsoletas antes de os atores terem uma chance de aprendê-
las efetivamente” (BAUMAN, 2007, p. 7). Comunidade passa 
a ser um mito, uma vez que a individualidade atribuiria a cada 
pessoa um ritmo diverso (e desejado) neste constante processo de 
transição identitária, impossibilitando que os integrantes de uma 
dada comunidade se identificassem como tal, pois careceriam, eles, 
dos elementos que caracterizam uma comunidade, como os valores 
compartilhados. Tudo passa a ter cunho econômico, inclusive a 
felicidade e a satisfação, as quais permeiam uma perspectiva de 
autorrealização imediata. Percebe-se aí, de modo muito direto, a 
influência das forças econômicas diante das estruturas do Estado, 
as quais acabam por determinar, e de certa forma direcionar, 
as “escolhas” dos indivíduos, agora simplesmente declarados 
consumidores. Esse processo resulta, automaticamente, em um 
limiar de retroalimentação, uma vez que o consumo é propósito 
último e por isso faz-se enquanto elemento autopropulsor. 
Fenômeno, este, que acentua a separação – evidenciada, segundo 
Bauman, na modernidade líquida (mas que teve início já na sólida 
modernidade) – entre o poder de agir e a política refletindo na erosão 
da soberania do Estado, que tem como característica a “rendição 
cada vez mais abrangente do Estado à chantagem das forças do 
mercado, contrariando as políticas preferidas e endossadas por seu 
eleitorado e tomando dos cidadãos o status de ponto de referência 

6	 Se foi o destino do fetichismo da mercadoria, afirma Bauman buscando seus 
argumentos em Marx, ocultar das vistas a substância demasiado humana da sociedade 
de produtores, é papel do fetichismo da subjetividade ocultar a realidade demasiado 
comodificada da sociedade de consumidores. A “subjetividade” dos consumidores, 
segue o autor, “é feita de opções de compra - opções assumidas pelo sujeito e seus 
potenciais compradores; sua descrição adquire a forma de uma lista de compras. O 
que se supõe ser a materialização da verdade interior do self é uma idealização dos 
traços materiais – ‘objetificados’ – das escolhas do consumidor” (BAUMAN, 2008b, 
p. 23-24).
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e árbitro final das propriedades políticas” (BAUMAN, 2008b, p. 
87).

Esta transição para a segunda modernidade baumaniana 
resultou no que o autor identificou como uma nova forma 
de individualidade. “Não no sentido de maior influência na 
composição da agenda de opções ou de maior capacidade de 
negociar o código de escolha. Apenas transformou o indivíduo de 
cidadão político em consumidor de mercado” (BAUMAN, 2000, p. 
84, grifo nosso). A liberdade obtida nos tempos atuais se mostra 
de todo ilusória. Pois a vida líquida é um recipiente cheio até a 
borda de medo e frustração. Vive-se insossamente na incerteza, 
uma vez que há sempre no horizonte a possibilidade de uma 
escolha melhor (para quê apegar-se então?). O indivíduo é livre 
para construir sua identidade, contudo, ele só é (minimamente) 
aceito caso for adequadamente maleável aos modismos e pretensões 
do mercado. O protótipo perfeito: o Homo consumens. Um sujeito 
“solitário, autorreferente e autocentrado comprador que adotou a 
busca pela melhor barganha como uma cura para a solidão e não 
conhece outra terapia” (BAUMAN, 2004, p. 86). A categorização 
identitária moderna, desta forma, metamorfoseia-se de tal modo 
que o sujeito – outrora uniforme, estável e integrado ao todo – vê-se 
agora solitário (pois o consumismo é um processo solitário), e nesse 
processo passa a entender a solidão enquanto (pré)requisito para sua 
individualidade, delineando assim a superficialidade e a fragilidade 
das relações humanas. Uma nova forma de intersubjetividade 
baseada na “indeterminação” do ego. É nesse momento que o 
indivíduo, agora simplesmente consumidor, fazendo uso da sua 
individualidade, perde a capacidade de se conectar com o outro. O 
acordo recíproco da relação parceiro-parceiro é minimizado (ou até 
deixado de lado), pois “tal como nos mercados de bens, os parceiros 
têm o direito de tratar um ao outro como tratam os objetos de 
consumo” (BAUMAN, 2008b, p. 31). Perdendo a capacidade de 
se conectar, o indivíduo passa também a não se perceber, perdendo, 
assim, sua capacidade de interpretar e refletir sobre a realidade. 	
Despreocupados com o todo, uma vez que não se identificam com 
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ele, os indivíduos fecham-se cada vez mais em si, focando nos 
(sempre) novos processos de autorrealização e satisfação centrados 
no consumo, os quais dispensam qualquer forma de tratativa 
coletiva.

Nesse contexto, a racionalidade, enquanto característica 
máxima da individualidade na modernidade, deixa de fazer 
sentido. Os consumidores (pós-modernos) deixam-se levar pelos 
sentimentos, impulsos e até mesmo pela irracionalidade para 
se fazerem sujeitos (aceitos) na sociedade de consumidores. O 
consumidor, nesse sentido, assume o lugar do cidadão, e o aspecto 
econômico/mercadológico toma o lugar da dimensão política na 
sociedade. A ideia de cidadania, associada à participação na vida 
política, é substituída por uma concepção de cidadania baseada no 
consumo. Quanto mais o consumidor consumir, mais “cidadão” 
ele se torna. A ideia de emancipação, na modernidade líquida, 
portanto, desloca-se do campo da liberdade e do uso autônomo da 
razão, ao nível individual, para o mundo do consumo e do acesso 
aos bens produzidos pela modernidade técnica. O debate sobre 
a emancipação se desloca, gradativamente, do campo da teoria 
política para o campo da teoria econômica.

A modernidade líquida seria, então, decorrência deste 
processo de individualização que se mostrou compulsivo, 
determinando uma identidade moderna hedonista, competitiva 
e, principalmente, despolitizada. Independente da linguagem e da 
relação com o outro, a subjetivação moderna determinou o que já 
Tocqueville temia: “libertar as pessoas pode torná-las indiferentes. 
O indivíduo é o pior inimigo do cidadão, sugeriu Tocqueville. 
Ele tende a ser indiferente, cético ou desconfiado em relação ao 
‘bem comum’, à ‘sociedade boa ou justa’” (BAUMAN, 2008a, 
p. 66-67). O individualismo, tormento tipicamente moderno, 
seca “a fonte das virtudes públicas”, de modo que os indivíduos 
afetados, preocupam-se apenas em criar “pequenos grupos para seu 
próprio desfrute” e acabam deixando a “sociedade maior” de lado 
(BAUMAN, 2001, p. 243). A lógica da sociedade de consumidores 
encobre a condição objetificada do indivíduo ao apresentar as 
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escolhas do consumidor como autônomas e constitutivas de sua 
subjetividade. As relações interpessoais, nessas circunstâncias, 
assemelham-se às relações comerciais onde a interação sujeito/
objeto acontece quase que de forma contemplativa.

Se tomado o diagnóstico baumaniano da modernidade 
líquida, repleta de indivíduos despolitizados e adeptos 
indiscriminados da sociedade de consumo, qualquer forma de 
tratativa consensual, nos moldes habermasianos de democracia 
deliberativa, supõe-se utópico. O consumidor, solitário e 
autorreferente, adepto da transitoriedade e da fluidez das relações 
mercadológicas, transfere para as interações humanas esta mesma 
impessoalidade e facilidade de desapego, determinando, destarte, a 
precarização e a desintegração dos laços humanos. Diferentemente 
da sociedade de produtores, onde a cooperação (mesmo em tarefas 
simples como transportar um móvel) era a chave para o sucesso de 
qualquer empreitada, na sociedade do consumo, ao contrário, “a 
cooperação não só é desnecessária como é inteiramente supérflua. 
O que é consumido o é individualmente”, mesmo que em um 
saguão repleto de outras pessoas consumindo (BAUMAN, 2001, 
p. 189).

4 O indivíduo é diferente do cidadão

Bauman elenca, como visto, dificuldades para se entender 
o indivíduo moderno enquanto sujeito nos processos democráticos 
(principalmente os apontados por Habermas). Segundo o autor, 
a liberdade enquanto elemento constitutivo da individualidade 
– tema central nas concepções insurgentes do trânsito medievo-
moderno, conforme analisado na sessão anterior, – assumiu um 
significado muito distinto daquele propagado (principalmente) 
pelos iluministas. A antiga modernidade, diz Bauman (2001, p. 
41), “desacomodava” a fim de “reacomodar”. Era ela que pregava 
que a “desacomodação era o destino socialmente sancionado, ao 
passo que a reacomodação era tarefa posta diante dos indivíduos”. 
A ideia era realizar-se e emancipar-se no processo de reacomodação 
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(desacomodando-se das percepções tradicionais de estamentos e 
autoridade política ou religiosa). A modernidade sólida, deste modo, 
como já dito, proveu o indivíduo com “lugares” aceitos socialmente 
para a sua “reacomodação”; isso aconteceu principalmente com a 
insurgência das classes. Era, então, responsabilidade do indivíduo 
no uso da sua liberdade “acomodar-se”. Importante perceber que, 
diferentemente da primeira, a modernidade atual não oferece os 
“lugares” para a “reacomodação”, ou ainda, apresenta lugares 
frágeis que frequentemente desaparecem antes que o trabalho de 
reacomodação esteja completo. Nesta modernidade, diagnostica 
o autor (BAUMAN, 2001, p. 43), há uma “desacomodação” 
de tudo que parece “velho” ou “tradicional”, contudo, não há 
(ainda) uma perspectiva de “reacomodação” para os indivíduos 
agora “cronicamente desacomodados”. As opções são muitas; e 
transitórias. E a falta de limite na liberdade de escolha torna, deste 
modo, a própria escolha insignificante. A solidez da individualidade, 
contraposta ao processo de “reacomodação” fluído, não faz sentido 
aos indivíduos prostrados diante de uma vitrine que insiste em 
“vender” desejos (novos a cada dia) de autorrealização. A auto 
assertividade, neste sentido, ficaria acima de qualquer pretensão de 
coletividade, uma vez que o comum acordo poderia, de alguma 
forma, tolher a liberdade de escolha do indivíduo.

O indivíduo seria então, como já suspeitava Tocqueville, o 
pior inimigo do cidadão (BAUMAN, 2001). Especialmente este 
indivíduo moderno-líquido. Libertar as pessoas poderia, adiantou o 
pensador político francês, torná-las indiferentes, uma vez que a vida 
prática, agitada, e complexificada dos indivíduos modernos assola 
o tempo necessário para o pensamento racionalmente ordenado 
que lhes deveria ser característico. E aqui tanto Tocqueville, 
como Constant, defensores convictos da liberdade negativa (ou 
liberdade dos modernos, nos termos de Benjamin Constant), já 
adiantavam sobre os perigos da liberdade individual radicalizada. 
Nesta última, a tendência geral seria um afastamento do indivíduo 
das ações coletivas, trilhando-o a um estado de solidão que se 
visibilizaria enquanto prática neutralizadora da práxis política. É 
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a busca moderna pelo bem-estar individual, mesmo que este se 
dê em detrimento da “causa comum”, do “bem comum”, da “boa 
sociedade” ou ainda da “sociedade justa”.

Foram as próprias dinâmicas societárias decorrentes e 
inocorrentes da modernidade que determinaram o entrincheiramento 
do indivíduo em relação às causas coletivas. Bauman é categórico 
ao afirmar isso (e Habermas soma-se ao coro ao analisar o processo 
de racionalização moderna). O “esmaecimento” do sentimento de 
pertencimento ao coletivo fez-se enquanto resultado do incessante 
processo de fluidez das relações humanas que afastou o indivíduo 
moderno de qualquer pretensão de entendimento e aproximação 
com o outro. Por ser a autorrealização obtida por meio do consumo, 
uma prática absolutamente solitária, o indivíduo transfere para 
o público sua perspectiva de satisfação pessoal solitária. Isso 
acontece porque, interesses comuns e causas coletivas são preceitos 
que demandariam grande quantidade de esforço individual e 
coletivo, mas, sobremaneira, são fins que de maneira muito 
pontual implicariam em uma rearticulação na esfera dos desejos 
pessoais e planos individuais da vida privada. “O que quer que os 
indivíduos façam quando se unem, e por mais benefícios que seu 
trabalho conjunto possa trazer, eles o perceberão como limitação 
à sua liberdade de buscar o que quer que lhes pareça adequado 
separadamente, e não ajudarão” (BAUMAN, 2001, p. 45).

Nestas circunstâncias, sob vários aspectos, o debate sobre 
os processos da subjetivação moderna centrada na despolitização, 
remete à incompatibilidade entre a noção contemporânea (e líquida) 
de indivíduo e a concepção democrática de cidadão. De certo modo, 
tal como viu-se, o indivíduo contemporâneo, narcisista, hedonista 
e politicamente descomprometido, seria o antípoda do cidadão, 
e, em suma, sua negação como possibilidade histórica. Contudo, 
nem Bauman nem Habermas tomam como fatalista (e, portanto, 
encerram a discussão a partir de) tal diagnóstico. Ambos, cada um 
a seu modo, segundo Asensio (2009, p. 76), debruçam-se sobre “la 
elaboración de una teoría social crítica del mundo contemporáneo 
con proyección en una posible acción política emancipadora”. 
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Apesar de abordagens e enfoques díspares, segue a autora, os 
resultados das análises não podem ser considerados totalmente 
contraditórios. Bauman trabalha pelo limiar de compreender onde 
e por quê a sociedade contemporânea perdeu seus referencias morais 
à/e instituições duradoras, determinando uma relação público/
privado despolitizada; ao passo que Habermas, mais institucional, 
na busca de possíveis alternativas às distorções que se encontram no 
estágio atual da sociedade, procura (depois, é claro, de reestruturada 
sua teoria de sociedade) erigir uma nova perspectiva de estruturação 
e organização social pautada em uma pragmática do discurso.

O que se percebe, a partir das análises feitas, é que tanto 
Bauman como Habermas convergem (ressalvadas as nuances) ao 
entendimento de que existe uma separação entre o poder de agir e 
a política (Bauman) ou um intercruzamento entre poder e dinheiro 
(Habermas) e que estes refletem em uma erosão da soberania 
do Estado, a qual materializa-se, ordinariamente, pela rendição 
cada vez mais abrangente das instituições burocráticas do Estado 
às dinâmicas das forças do mercado. Desta ótica, as patologias 
sociais características da modernidade, como a individualização 
exacerbada em um subjetivismo despolitizado, podem ser 
concebidas como distúrbios de uma integração social mediada pelo 
sistema desprovido de qualidades linguísticas, que são as únicas 
(e isso se observa no discurso de ambos os autores) que detém a 
capacidade do entendimento intersubjetivo e, consequentemente, 
da atuação política. É, de todo modo, a percepção de que “los vacíos 
de la política” (ASENSIO, 2009, p. 84) – enquanto reflexo da 
crise societal evidenciada pela carência de participação política na 
contemporaneidade – passa pela perda de autonomia e capacidade 
organizacional do Estado-Nação, o desalojamento da política 
pelo mercado e o consequente esvaziamento da esfera pública 
(evidenciada pela privatização das vontades e a ausência de uma 
solidariedade social mínima, necessária à percepção do outro, que 
acaba por determinar a existência de conflitos multiculturais e o 
retorno a um determinado tribalismo comunitário).
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	Vigendo a lógica dos mercados cada vez mais globalizados, 
afirma Habermas (2001, p. 98-99), o equilíbrio político alterou-
se “prejudicando claramente a autonomia e a capacidade de 
ação político-econômica dos atores estatais”, isso aconteceu de 
tal modo que em determinado momento “o dinheiro substitui o 
poder”7. Essa despolitização da esfera pública determinou o que o 
autor chamou de “crise de motivação” (presente principalmente, 
mas não exclusivamente, no capitalismo tardio). Pois o Estado, 
preocupado (quase que) unicamente com a propagação de valores 
ligados à necessidade inerente de sobrevivência do capitalismo, e 
deixando de atender satisfatoriamente aos interesses políticos dos 
indivíduos e da sociedade organizada, não consegue mais legitimar-
se no âmbito do sistema sócio-cultural, não conseguindo, na 
mesma medida, motivar a lealdade dos indivíduos frente à ordem 
instituída. Caracterizando assim, em Habermas, a despolitização 
da esfera pública.

Para Bauman (2000), também, a globalização está na raiz 
da gradual separação entre poder e política. Enquanto a política, 
já com o advento da modernidade, ficou a cargo do Estado 
moderno institucionalizado – “promovido” a elemento regulador 
das condutas sociais – o poder, desde a técnica e da afirmação 
do capitalismo, é o mercado. É ele que tem o poder de agir, e o 
faz segundo suas lógicas, as quais nem sempre, ou quase nunca, 
conectam-se a qualquer outro problema social que não seja de 
cunho econômico ou financeiro. E, este, estrutura-se enquanto 
um problema para o futuro das democracias. Pois, segundo o 
autor, o “poder flui” (e flui globalmente), se movendo livremente 
e na “velocidade dos sinais eletrônicos”, ignorando as limitações 
do espaço. E é esta velocidade do movimento que torna o poder 

7	 Para Habermas, duas consequências importantes advêm do processo globalizatório 
onde se evidenciam, crescentemente, a separação entre os âmbitos funcionais da 
política e da economia. “Por um lado, permanecem reservadas ao Estado - com base 
no monopólio do uso legítimo da violência [Gewalt] - as competências reguladoras 
públicas e administrativas mais importantes. Por outro, um poder [Gewalt] público 
especificado funcionalmente é dependente, como Estado fiscal, dos recursos do 
trânsito econômico liberados na esfera privada” (2001, p. 81).



48  
Desenvolvimento e Políticas Públicas

extraterritorial atribuindo-lhe mais homogeneidade e ainda mais 
poder. Ao passo que “todas as instituições políticas inventadas e 
entrincheiradas numa história de 200 anos de democracia moderna 
continuam atadas ao solo”. A política é territorial e local e “não tem 
outra representação senão o Estado, cuja soberania é, como antes, 
definida (e confinada) em termos espaciais” (BAUMAN, 2008a, p. 
253). Conforme os Estados-Nacionais não mais conseguem, dentro 
da lógica globalizada, legitimar-se enquanto instituição reguladora 
da conduta social – devido à constante afirmação de uma liberdade 
individual firmemente estabelecida nas dinâmicas contemporâneas 
do consumismo – o Estado tendencia a se distanciar das suas 
preocupações tradicionais com o “reajustamento”, tomando-
se, desta forma, menos relevante para a renovação dos sistemas 
societários, abrindo espaço, destarte, para uma forma não-política, 
através do mercado e do consumo, de controle social e construção 
de identidades. Neste ponto, enquanto “tarefa, a individualidade 
é o produto final de uma transformação societária disfarçada de 
descoberta pessoal” (BAUMAN, 2007, p. 31).

	Em Bauman, então, a despolitização da esfera pública 
está intrinsicamente relacionada à desvinculação do Estado da 
tarefa de reprodução da ordem sistêmica (por meios politicamente 
responsáveis), transferindo, esta, às forças de mercado 
desregulamentadas. Gradativa, porém constantemente, afirma 
o autor, “os medos relacionados com a precariedade da ordem 
deixaram de se concentrar no estado” (BAUMAN, 1998, p. 53). O 
jogo, sempre tênue, entre segurança e liberdade, então, tencionou. 
O Estado já não era capaz de promover os marcos de referência, 
segurança e estabilidade prospectados pelo projeto moderno. 
“A responsabilidade pela situação humana”, segue Bauman, “foi 
privatizada e os instrumentos e métodos de responsabilidade foram 
desregulamentados”. E a instabilidade, a fluidez e a transitoriedade 
dos mercados somaram-se à rotina dos indivíduos, cuja preocupação 
maior migrou da segurança e estabilidade do Estado (onde a política 
e o sentimento de coletividade eram possíveis) para os medos e a 
fluidez dos mercados e a auto assertividade do consumo (poder).
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	Apesar de a despolitização da esfera pública começar, tanto 
em Habermas como Bauman, com a submissão das instituições 
burocráticas do Estados às logicas do mercado, percebe-se que o 
fim do processo é distinto (devido à ótica de analise) para ambos. 
Enquanto Habermas acusa um processo de colonização do mundo 
da vida pela lógica sistêmica baseada na racionalidade instrumental 
como fator determinante da despolitização dos indivíduos (crise 
de motivação); Bauman entende que “seu fracasso não vem da 
burocratização e regulação do mundo da vida, mas pela sua 
impotência [do Estado] (como Habermas também indica) que 
deixa o indivíduo isolado e sozinho antes de seus próprios medos” 
(ASENSIO, 2009, p. 86, tradução nossa).

	Desta ressalva provém a concordância, mais uma vez, 
entre os autores sobre a percepção de que o poder de regulação 
das decisões que tem real potencial para conectar o coletivo – 
transcendendo as individualidades, quaisquer que forem – opera 
segundo uma outra lógica, que se mostra totalmente diferente do 
mecanismo de apropriação e regulamentação do mercado. Uma vez 
que o poder (Bauman) e o dinheiro (Habermas), diferentemente da 
política, não se deixam democratizar. Daí serem descartadas todas 
as possibilidades de “autocondução democráticas” na medida em 
que a regulação dos âmbitos sociais deixa de ser atribuição de um 
meio (política) e passa para outro (poder/dinheiro) (BAUMAN, 
2000; HABERMAS, 2001).

	Se tanto o diagnóstico baumaniano como a crítica 
à modernidade inconclusa de Habermas apontam para um 
indivíduo moderno despolizado e despreocupado para com a coisa 
pública, faz-se premente, e ambos autores concordam com isso, 
institucionalizar (Habermas) ou visualizar no horizonte (Bauman) 
formas de reaproximação do indivíduo com a atuação cidadã e 
política. E somente com a recuperação, reestruturação ou reinvenção 
do espaço público é que o vínculo político e social da solidariedade 
poderá “religar” as pretensões individualizadas às causas coletivas. 
Apenas, portanto, a esfera pública pode, satisfatoriamente, resolver 
os problemas públicos, de modo a criar um autêntico vínculo social. 
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“A ágora é a terra natal da democracia”. É nela, afirma Bauman 
(2008a, p. 251), que “o público” e “o privado” se encontram, “são 
apresentados um ao outro, passam a se conhecer e aprendem, 
por tentativa e erro, a difícil (e útil) arte da coabitação pacífica”. 
De modo que, do contrário, a ausência da “arte do diálogo e da 
negociação”, diz o autor, por meio da metáfora “não fale com 
estranhos”, sintetiza o esvaziamento desta mesma esfera pública 
(BAUMAN, 2001, p. 127). Esta percepção baumaniana pode, 
de todo modo, ser aproximada do entendimento habermasiano 
de que há uma certa negação da intersubjetividade no mundo da 
vida que foi colonizado pelo sistema, constituindo um “déficit 
democrático”. E que a reversão deste panorama se faz necessária. Só 
haverá legitimidade, afirma Habermas, em qualquer pretensão de 
política deliberativa caso esta não se limite “à formação da vontade 
institucionalizada em corporações parlamentares, estendendo-se 
também à esfera pública política, bem como ao seu contexto cultural 
e à sua base social” (1997a, p. 340). De tal modo que, a “formação 
política racional da vontade não deve ser procurada apenas no nível 
individual das motivações e decisões de atores isolados, mas também 
no nível social dos processos institucionalizados de formação de 
opinião e de deliberação” (1997b, p. 72).

Para tanto, além dos mecanismos de institucionalização 
de um processo democrático que se faça por meio de uma 
horizontalidade das formas de socialização, tão bem trabalhados por 
Habermas em sua perspectiva de democracia deliberativa calcada 
no agir comunicativo, é decisiva, para o autor – que se mostra 
atento e aflito com a evidente pressão contemporânea para uma 
“individualização” despreocupada de escolhas e que, dissolvida das 
relações/normatizações sociais, exige a descoberta e a construção 
simultâneas de novas regras sociais (recaindo sobre o indivíduo o 
fardo das decisões) – “a instituição de procedimentos de formação 
discursiva da opinião e da vontade”. 	 Contudo, “não apenas a 
formação política da vontade dos cidadãos, mas também a vida 
privada dos cidadãos da sociedade não pode prescindir da fonte 
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de solidariedade gerada discursivamente” (HABERMAS, 2001, p. 
197).

É preciso, então – pensando-se uma prática política ideal 
(distanciadas das “mazelas” modernas empíricas) que possibilite 
a integração social da sociedade em seu todo e que mantenha 
no horizonte a pretensão de ações guiadas pela solidariedade – 
a estruturação de um “lugar-tenente pedagógico”. Para tanto, 
Habermas retoma Rousseau. “A política correta só pode ser feita 
por civis virtuosos”, dizia o último. É preciso, por isso, acima de 
tudo (e mesmo em um contexto discursivo), educar o indivíduo e 
reeducar o cidadão. Sem um esforço pedagógico envolto em práticas 
políticas, o primeiro não estará preparado para a atuação coletiva 
do último. A soberania de um povo, acreditava Rousseau, “se dá 
através de um contrato da sociedade, como um ato existencial da 
socialização, por meio do qual os indivíduos singulares, voltados 
ao sucesso, se transformam nos cidadãos de uma comunidade ética, 
orientada ao bem comum” (HABERMAS, 1997a, p. 136).

Bauman, no mesmo sentido, apesar de não se dedicar 
ao estudo da necessidade de uma “reeducação” do indivíduo 
moderno (nos moldes habermasianos), ressalta, ao menos, a 
obrigação contemporânea de se revisar os quadros pedagógicos 
institucionalizados, onde, sobremaneira evidencia-se a atuação 
de um Estado que sobrepõe a valores políticos as premissas 
mercadológicas e consumistas desprovidas de caráter pedagógico 
(BAUMAN, 2000). “O consumismo de hoje não visa ao acúmulo 
de coisas, mas à sua máxima utilização. Por qual motivo, então, ‘a 
bagagem de conhecimentos’ construída nos bancos da escola, na 
universidade, deveria ser excluída dessa lei universal?”, pergunta-
se o autor. E para ele, essas práticas, distanciadas do objetivo 
primeiro da pedagogia, mostram-se enquanto desafio maior da 
contemporaneidade (PORCHEDDU, 2009, p. 663). O que se 
percebe, no entanto, é que Bauman, diferentemente de Habermas, 
não projeta uma educação exitosa (e aqui ele está referindo-
se aos bancos escolares, mas que, analogamente remontam à 
discussão da formação cidadã) em tempos líquidos calcada em 
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modelos fortemente estruturados (sólidos), uma vez que a fluidez 
contemporânea nega enquanto possibilidade toda rigidez, qualquer 
que for. A educação e a aprendizagem no ambiente líquido-
moderno, diz o autor, para serem úteis, devem ser contínuas e durar 
toda a vida. “Nenhum outro tipo de educação e/ou aprendizagem 
é concebível; a ‘formação’ do próprio eu, ou da personalidade, é 
impensável de qualquer outro modo que não seja aquele contínuo e 
perpetuamente incompleto” (PORCHEDDU, 2009, p. 673-674).

Há, ainda, um último ponto de convergência evidenciado nas 
construções teóricas tanto do frankfurtiano como do polonês. Para 
além de uma perspectiva atomista/coletivista de educação cidadã 
com propósitos de aproximar o indivíduo moderno, individualista, 
subjetivista, despreocupado com o outro e despolitizado das 
práticas políticas, democráticas e participativas, ou a “outorga dos 
poderes” como chamou Bauman (PORCHEDDU, 2009), ambos 
autores ressaltam a necessidade de se pensar formas de efetivação 
de uma política supranacional8. Uma vez que o poder e o dinheiro 
“fluem” com bastante naturalidade pelo mundo globalizado (e 
tomando como certo que não voltarão mais a respeitar fronteiras 
e territórios) se mostra urgente que a política também transcenda 
os limites nacionais e territoriais a fim de proporcionar uma 
“reaproximação” entre política e poder/dinheiro que foi, em 
suma, a origem do processo de despolitização da esfera pública. 
Mostra-se como “condição preliminar de uma ação efetiva”, afirma 
Bauman (2000, p. 194), “visando a mitigar o nível de insegurança 
e incerteza” evidenciado na modernidade líquida “elevar a política 
a um nível tão genuinamente internacional quanto aquele em que 
operam os poderes atuais”. Em suma, “a política deve emparelhar-
se ao poder que se libertou para vaguear pelo espaço politicamente 
incontrolado”. É essa a alternativa também assinalada por 
Habermas. 	 Segundo ele, somente em um nível supranacional 
– onde desfaz-se simbiose do Estado constitucional com a “nação” 

8	 Essa percepção da necessidade de elevar a política a patamares similares aos quais 
operam os poderes podem ser vistos em Bauman (2008a, 2000) e em Habermas 
(1983, 2001, 2002).
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como uma comunidade de origem – há a possibilidade de que “a 
solidariedade entre os cidadãos possa se renovar em um nível mais 
abstrato no sentido de um universalismo mais sensível às diferenças” 
(HABERMAS, 2001, p. 107).

5 Considerações finais

De certa forma, o que se percebe é que Habermas não se 
mostra alheio a nenhuma questão levantada por Bauman no que 
tange aos estudos acerca da despolitização moderna. Mesmo o 
indivíduo moderno despolitizado, individualista, consumista e, 
de toda forma, inimigo do cidadão, proveniente do diagnóstico 
baumaniano da sociedade, sob os olhos esperançosos de Habermas, 
ganha outros contornos. Isso porque, o entendimento do segundo 
é de que o indivíduo só se encontra nesta situação por conta do uso 
errôneo e equivocado da racionalidade instrumental que valoriza 
o resultado e o imediatismo. A solução, e a sociedade precisa 
pactuar-se neste sentido, está na razão comunicativa enquanto 
fator condicionante da ação. Evidente fica que Habermas se 
mostra ainda convencido de que o projeto moderno, tomando 
a racionalidade comunicativa como aporte, possa obter bons 
resultados, ao passo que Bauman se mostra mais cético a qualquer 
pretensão de estruturação de uma sociologia profética. O último, 
atem-se à tarefa de elaborar um aprofundado diagnóstico (quase 
que empírico) da realidade contemporânea sem pretensões de que 
com isso tenha “as ferramentas necessárias” para traçar um destino 
ou elaborar um novo telos.

A evidenciada incompatibilidade na contemporaneidade, 
assinalada pelos autores, entre a liberdade positiva e o indivíduo 
tomado pela rotina moderno-capitalista, tal como a constatação da 
necessidade de uma revisão dos rumos radicalizados que tomou o 
modelo burguês de liberdade negativa, colocam Bauman e Habermas, 
tal como foi Hannah Arendt, como adeptos da percepção de que é na 
esfera pública que um novo tipo de liberdade se mostra necessária. 
Uma liberdade, retomando os modelos libertários dos iluministas, 
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centrada na autonomia. Uma autonomia que se constrói na relação 
do indivíduo com o todo e que, por isso mesmo, está diretamente 
vinculada à autonomia da sociedade. Se, em última análise, o 
modelo republicano da antiguidade, calcado na participação 
direta do cidadão, não se mostra mais viável diante do indivíduo 
despreocupado com qualquer forma de intersubjetividade, e o 
modelo representativo (considerado por Constant como o único 
aceitável e sem pretensões despóticas) mostra-se em grave crise 
de legitimação (principalmente nas sociedades de capitalismo 
tardio), Habermas, para além de Bauman, mostra-se, apesar dos 
pressupostos transcendentais, mais próximo de uma sociologia 
empírica ao prospectar um novo modelo de esfera pública.

	Este modelo de democracia deliberativa forjado em uma 
acepção pragmática discursiva, em muitos aspectos, como já 
pontuados (principalmente a incompatibilidade do indivíduo 
moderno subjetivado com as práticas políticas deste referencial), 
pode remeter a uma percepção utópica de sociedade. Pois exigiria 
do indivíduo uma postura de disponibilidade ao debate, e ao 
consenso, centrado na racionalidade comunicativa; ciência (e 
sujeição) aos critérios de validez bem como conhecimento da 
norma instituída; e, acima de tudo, que os valores do mundo da 
vida, manifestados nos acordos linguisticamente construídos, 
fossem os parâmetros aceitos para a construção identitária pessoal 
e da sociabilidade. Utópico, pois o indivíduo moderno realmente 
existente distancia-se largamente destes pressupostos democráticos 
do “cidadão”. Contudo, o que a sociedade fará diante desta utopia 
é o que, em grande medida, revelará o seu destino. Se a decisão 
for considerá-la nos termos já postos, como uma utopia, e por isso 
inalcançável; há já nesta escolha um traço de aceitação da realidade 
hoje existente (e suas difíceis perspectivas. E, poderia até dizer-se 
que, somado a esta escolha figura a desistência de perseguir esta 
possibilidade de um “mundo melhor”). Há, e para Habermas isso é 
evidente, a necessidade de se tomar essa assertiva utópica enquanto 
guia e motivador da ação presente, de modo que aí sim possa-
se, num horizonte próximo ou longínquo, prospectar quaisquer 
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possibilidades emancipadoras. Afinal, como já advertiam Kant e 
Rousseau, as ideias tem poder de influenciar o mundo social.
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1 Introdução

O direito à educação é apontado como um direito 
fundamental do ser humano (SCARFÓ; AUED, 

2013). A necessidade de formação intelectual das pessoas e os 
impactos que essa formação produz nas relações sociais são 
inquestionáveis (GADOTTI, 2010), pois geram o conhecimento 
e promovem o pensamento reflexivo. O direito à educação esteve 
presente no ordenamento jurídico brasileiro desde a formação do 
Estado Nacional em 1824 (BRASIL, 1824).

O direito à educação integra diferentes dispositivos da 
legislação brasileira; em especial, está destacado na Constituição 
da República Federativa do Brasil de 1988. Nessa, a educação é 
definida como um direito social, um direito de todos e um dever do 
Estado, devendo ser igualmente garantida para toda a população 
brasileira (BRASIL, 1988). Como direito social, continua tendo o 
status de um direito fundamental para a consolidação da cidadania 
brasileira.

O direito à educação deve ser assegurado pela implementação 
de políticas públicas educacionais, que são as atividades planejadas 

1	 O presente trabalho faz parte de uma dissertação do Programa de Pós-graduação 
Stricto Sensu em Desenvolvimento e Políticas Públicas da Universidade Federal da 
Fronteira Sul, Campus Cerro Largo/RS.
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e realizadas pelo Estado com a intenção de solucionar os problemas 
públicos e promover o bem-estar da coletividade, no que se refere à 
garantia do direito social à educação (DIAS; MATOS, 2012). Esse 
direito, na perspectiva que o entendemos, deve ser considerado um 
elemento constitutivo para o desenvolvimento como liberdade, 
modelo de desenvolvimento sustentado por Amartya Sen (2010).

O modelo de desenvolvimento como liberdade foi criado 
em 1999 e apresenta distinções significativas das outras visões 
desenvolvimentistas que levam em consideração a industrialização, 
o avanço tecnológico, o aumento do produto nacional bruto, 
a modernização, etc. Essa concepção criada por Amartya Sen 
defende, entre outras diferenças, que o crescimento econômico não 
deve ser uma finalidade para o processo de desenvolvimento de 
um país, deve ser um meio para alcançar a expansão das liberdades 
humanas (SEN, 2010).

Objetiva-se, neste artigo, explorar a relação entre o direito 
à educação e o processo de desenvolvimento como liberdade, 
explicando no que consiste esse modelo de desenvolvimento e qual 
é o papel da educação nele. Dessa maneira, para o cumprimento 
do presente propósito, realizou-se uma pesquisa com abordagem 
qualitativa, com finalidade descritiva e com a análise de material 
bibliográfico e documental, utilizando como base o conceito de 
Amartya Sen de desenvolvimento como liberdade.

Este trabalho é resultado de algumas reflexões desenvolvidas 
na pesquisa de mestrado realizado de 2017 a 2019 na Universidade 
Federal da Fronteira Sul. A dissertação de mestrado foi defendida 
e aprovada em 28 de fevereiro de 2019 perante uma banca 
avaliadora no Mestrado em Desenvolvimento e Políticas Públicas 
da Universidade Federal da Fronteira Sul, Campus Cerro Largo/
RS. Essa dissertação, em linhas gerais, apresentou um estudo sobre 
o direito à educação no Presídio Estadual de São Luiz Gonzaga/
RS. Aqui aprofundam-se algumas questões sobre desenvolvimento 
e direito à educação.
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O presente trabalho é dividido em três tópicos: aborda, no 
primeiro momento, alguns aspectos sobre o direito à educação; 
explica, no segundo momento, o que significa o modelo de 
desenvolvimento como liberdade criado por Amartya Sen, e 
apresenta, no terceiro momento, qual é a importância da educação 
no processo de desenvolvimento como liberdade.

2 O direito à educação e as políticas públicas

Abordar a temática direito à educação pressupõe apresentar 
algumas questões básicas sobre essa garantia legal tão importante. 
Almeja-se, neste tópico, apontar algumas premissas sobre a previsão 
legal desse direito a partir da Constituição Federal de 1988, bem 
como explicar a relação desse direito com as políticas públicas 
educacionais.

O direito à educação é apontado como um direito 
fundamental do ser humano. É importante, especialmente, porque 
possibilita aos indivíduos o exercício de outros direitos (SCARFÓ; 
AUED, 2013). A necessidade de políticas educacionais para a 
formação intelectual das pessoas e para o futuro de uma nação 
é inquestionável (GADOTTI, 2010), é um tema que tem sido 
desenvolvido em diversos estudos, pois a educação emancipa.

O direito à educação está previsto no ordenamento jurídico 
brasileiro desde a primeira constituição do Brasil, a Constituição 
Política do Império do Brazil, outorgada pelo Imperador Dom 
Pedro I em 25 de março de 1824 (BRASIL, 1824). Contudo, em 
tal época, esse direito não tinha a mesma força e relevância que tem 
hoje – era assegurado formalmente, mas com pouca eficácia. Tal 
afirmação respalda-se na escassez de políticas públicas de acesso à 
educação dos primeiros anos do Brasil Império.

Atualmente, o direito à educação é assegurado por um 
conjunto de normas jurídicas que são decorrentes da Constituição 
da República Federativa do Brasil, promulgada por uma Assembleia 
Nacional Constituinte em 5 de outubro de 1988. Nessas, o direito 
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à educação tem mais profundidade e complexidade. Entre outras 
premissas, é definido na Carta Magna como um direito social, um 
direito de todos e um dever do Estado, e está previsto, de modo 
especial, no artigo 6º e nos artigos 205 a 214 (BRASIL, 1988). 
Podem ser destacadas as seguintes leis que indicam a complexidade 
que as políticas educacionais devem atingir: a LDB – Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação, Lei nº 9.394/1996; o Estatuto da 
Criança e do Adolescente, Lei 8.069/1990; o Estatuto do Idoso 
instituído pela Lei nº 10.741/03; a Lei de Acessibilidade, Lei n° 
10.098/2000; a Lei de Cotas Raciais e Sociais, Lei nº 12.711/2012 
e a Lei de Execução Penal, Lei nº 7.210/84.

Como um direito social, o direito à educação pode ser 
entendido como um instrumento capaz de proporcionar melhores 
condições de vida aos membros da sociedade (SEN, 2010). 
Pode considerado como o que Amartya Sen (2010) define como 
oportunidades sociais, que são disposições estabelecidas pela 
sociedade que proporcionam meios aos indivíduos para viverem 
melhor a sua vida pública e privada.

Como um dever do Estado, o direito à educação deve ser 
ofertado a todos os cidadãos brasileiros. O Estado deve garantir 
esse direito de acordo com alguns termos expressamente previstos 
na carta constitucional, como, por exemplo, assegurando uma 
educação básica gratuita e obrigatória para a educação infantil e 
a educação básica. Assegurando, também, uma educação básica 
gratuita aos que não tiveram acesso na idade apropriada (dos 4 aos 
17 anos) e o atendimento especializado educacional às pessoas com 
deficiência. (BRASIL, 1988).

E, como um direito de todos, o direito à educação precisa 
ser ofertado de forma igualitária para a população brasileira, sem 
nenhuma forma de diferenciação ou discriminação, tal qual prevê 
o artigo quinto da própria carta magna, que aborda o princípio 
da igualdade (BRASIL, 1988). Dessa forma, o direito à educação 
não depende de gênero, cor, idade, religião, raça, classe social, etc. 
(MAYER, 2006). As políticas de cotas sociais e raciais somente se 
aplicam para o ensino superior que não é universal e gratuito. Nos 
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regimes de seleção para o ingresso na universidade pública no Brasil 
é que se aplicam os dispositivos da Lei nº 12.711/2012.

Quando a Constituição Federal de 1988 estabelece que o 
direito à educação é um direito de todos, não inclui nesse cômputo 
apenas os homens livres, inclui também os homens que estão 
privados de liberdade (os homens presos em instituições prisionais). 
Isso porque, apesar de estarem presos, os indivíduos continuam 
sendo sujeitos de direitos, e devem ter seus direitos garantidos, 
inclusive o direito a uma educação escolar (ONOFRE; JULIÃO, 
2013).

Nesse sentido, o direito à educação deve ser plenamente 
garantido pelo Estado, que, através de suas instituições e políticas 
públicas, é a figura responsável por promover esse direito (e 
os demais) a toda a população brasileira (ONOFRE, 2011). As 
políticas públicas, de um modo geral, têm sua origem ligada ao 
oferecimento de respostas às demandas solicitadas pela sociedade 
diante dos problemas coletivos. Estão relacionadas com o 
surgimento da função do Estado de promover o bem-estar dos 
membros da sociedade (TUDE, 2010).

De acordo com o entendimento de Boneti, as políticas 
públicas são “[...] as ações que nascem do contexto social, mas que 
passam pela esfera estatal como uma decisão de intervenção pública 
numa realidade social, quer seja para fazer investimentos ou para 
uma mera regulamentação administrativa” (BONETI, 2011, p.17-
18). Nas palavras de João Martins Tude (2010, p.11-37), políticas 
públicas são “o conjunto das decisões e ações propostas geralmente 
por um ente estatal, em uma determinada área [...], com o objetivo 
de suprir as demandas sociais [...]”. E, segundo Dias e Matos (2012, 
p.16), as políticas públicas “[...] deveriam estabelecer condições 
de equidade no convívio social, tendo por objetivo dar condições 
para que todos possam atingir uma melhoria da qualidade de vida 
compatível com a dignidade humana”.

Além desses três conceitos de políticas públicas trazidos 
acima, as políticas públicas podem ser compreendidas também 
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como um instrumento capaz de efetivar e concretizar os direitos 
que estão previstos nas legislações, ou seja, elas colocam em prática 
o que está no papel (DIAS; MATOS, 2012), o que está escrito 
nas leis. São a execução dos direitos estabelecidos no ordenamento 
jurídico brasileiro, direitos que se implementam através de políticas 
públicas, nesse caso, políticas públicas educacionais.

 O Estado tem, portanto, o compromisso e a obrigação 
de promover políticas públicas para garantir os direitos humanos 
básicos (ONOFRE; JULIÃO, 2013). Nesse contexto, a educação, 
como um direito expressamente previsto na Constituição Federal, 
deve ser implementada por meio de políticas públicas, mediante a 
organização e a execução de estratégias que solucionem problemas 
públicos e promovam o bem-estar da população (DIAS; MATOS, 
2012).

O Estado não é o único protagonista das políticas públicas. 
Para a sua melhor efetividade, elas dependem também da 
participação social. Os cidadãos devem agir para que suas demandas 
sejam atendidas (SEN, 2010). É fundamental cobrar e fiscalizar a 
oferta de educação, pois, segundo Amartya Sen (2010, p. 349), 
“[...] todas as políticas públicas dependem de como se comportam 
os indivíduos e grupos na sociedade. Esses comportamentos são 
influenciados, inter alia, pela compreensão e interpretação das 
exigências da ética social”.

Na área da educação, algumas das políticas públicas 
implementadas são: o programa Brasil Alfabetizado, o programa 
Educação para Jovens e Adultos (EJA), o programa nacional de 
acesso ao ensino técnico e emprego (PRONATEC), o programa 
universidade para todos (PROUNI), o programa de educação em 
prisões (LENZI, 2017). Esses exemplos de políticas públicas vêm 
garantindo o acesso à educação, conforme definido e assegurado nos 
dispositivos normativos em vigor no Brasil. O desenvolvimento é 
um dos desafios que se pretende alcançar com tais políticas públicas. 
É importante frisar a concepção desenvolvimentista que se adota ao 
defender a intensificação de políticas que promovam os direitos 
individuais e sociais, questão a ser trabalhada no próximo tópico.
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3  A concepção de desenvolvimento como liberdade

Como mencionado anteriormente, um dos escopos deste 
estudo é explicar em que consiste o modelo de desenvolvimento 
como liberdade criado por Amartya Sen em 1999. Pretende-se, 
neste tópico, abordar seu conceito, sua finalidade e breves razões 
pelas quais se diferencia de outros conceitos de desenvolvimento.

De acordo com o entendimento de Amartya Sen (2010, 
p.10), o desenvolvimento como liberdade pode ser visto “[...] 
como um processo de expansão das liberdades reais que as pessoas 
desfrutam [...]” e “[...] consiste na eliminação de privação de 
liberdade que limita as escolhas e as oportunidades das pessoas de 
exercerem ponderadamente sua condição de agente” (SEN, 2010, 
p.10).

Nesse sentido, pode-se afirmar que “desenvolver-se significa 
eliminar os vários tipos de restrições que impedem as pessoas 
de efetuarem livremente suas escolhas e que lhes dificultam as 
oportunidades de exercício de sua ação racional” (ANJOS FILHO, 
2013, s/p). Desenvolver-se, para essa concepção, é ter escolhas para 
exercer livremente suas ações, é ter oportunidades adequadas para 
se tornar capaz de escolher e construir o próprio destino (SEN, 
2010) (ANJOS FILHO, 2013).

A concepção de desenvolvimento, nesse caso, envolve a 
liberdade e a tomada de decisão. Liberdade como ampliação de 
oportunidades e tomada de decisão como a possibilidade de uma 
maior participação na vida pública. No que se refere à educação, a 
liberdade de escolha está relacionada com o acesso que os indivíduos 
devem ter à educação, qualificando suas escolhas e suas atuações 
nos espaços de participação no processo de definição das políticas 
públicas educacionais. Com a expansão das liberdades humanas, as 
pessoas podem colocar em prática os seus desejos, os seus anseios, 
os seus propósitos; podem ter uma vida mais plena, mais saudável 
e mais proveitosa, cuidando de si mesmas, cuidando umas das 
outras, interagindo com o mundo e o influenciando (SEN, 2010).
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São formas de privação de liberdade: a pobreza, a negligência 
de serviços públicos, a ausência de oportunidades econômicas, 
a tirania (SEN, 2010). E como consequências dessas privações 
são impedidas, por exemplo: a liberdade de nutrição adequada, 
a liberdade de acesso à água potável e ao saneamento básico, a 
liberdade de moradia digna, a liberdade de educação apropriada, a 
liberdade de uma vida tranquila com paz e segurança, a liberdade 
de participação social, política e econômica (ANJOS FILHOS, 
2013).

Portanto, o desenvolvimento deve remover as formas de 
privação de liberdade, os problemas e as adversidades que a sociedade 
enfrenta, que aumentam as desigualdades sociais e restringem as 
oportunidades dos membros da sociedade de exercerem as suas 
condições de sujeitos ativos do desenvolvimento (SEN, 2010). “A 
privação de liberdade econômica pode gerar a privação de liberdade 
social, assim como a privação de liberdade social ou política pode, 
da mesma forma, gerar a privação da liberdade econômica” (SEN, 
2010, p. 23). Para Sen (2010), o processo de desenvolvimento deve 
considerar a integração das questões econômicas, sociais e políticas.

Os indivíduos devem ser considerados agentes ativos do 
processo de desenvolvimento, e não somente recebedores dos 
benefícios desse processo. Devem auxiliar no diálogo entre sociedade 
e Estado, sobre a descrição das necessidades da coletividade, 
informando os problemas vivenciados, exigindo ação pública 
e solicitando resultados. A resposta do governo aos problemas 
enfrentados pela população depende também da pressão exercida 
por esta sobre aquele (SEN, 2010). Volta-se aos fundamentos da 
ideia de desenvolvimento sustentada por Sen, O aumento das 
liberdades e maiores oportunidades e condições de tomadas de 
decisão. Questões que manifestamente são asseguradas nos textos 
normativos em vigor, de liberdades substanciais, que garantem 
formalmente a cidadania como exercício de direitos. Salienta-se 
o conceito moderno de cidadão: direito a ter direitos (ARENDT, 
2007).
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Os cidadãos devem lutar pela busca da expansão das 
liberdades humanas, pela remoção das formas de privação de 
liberdades, para que possam ter uma vida melhor. Por meio do 
exercício dos direitos civis e políticos, as pessoas podem chamar 
atenção para as necessidades sociais e exigir uma ação pública 
apropriada para tanto (SEN, 2010).

O modelo de desenvolvimento proposto, então, por Amartya 
Sen (2010), se diferencia de outras visões de desenvolvimento que 
levam em consideração, por exemplo, a industrialização, o aumento 
do produto nacional bruto, o avanço tecnológico, o crescimento 
de rendas individuais, a modernização, etc. Esse modelo sustenta 
que o desenvolvimento não deve considerar apenas o crescimento 
econômico de um país. Acredita que o crescimento econômico 
tem muita importância, mas não deve ser uma finalidade para o 
processo de desenvolvimento, pois um país pode ter um aumento 
na produção de riquezas sem que isso signifique melhorias na 
qualidade de vida da população (ANJOS FILHO, 2013).

Explica Amartya Sen (2010, p.17-18) que “[...] ver o 
desenvolvimento como expansão de liberdades substantivas 
dirige a atenção para os fins que o tornam importante, em vez de 
restringi-las a alguns dos meios que, inter alia, desempenham um 
papel relevante no processo”. Para o autor: “ver o desenvolvimento 
a partir das liberdades substantivas das pessoas tem implicações 
muito abrangentes para a nossa compreensão do processo de 
desenvolvimento e também para os modos e meios de promovê-lo” 
(SEN, 2010, p. 51). Isso compromete os sujeitos e a coletividade 
com as condições para a promoção do desenvolvimento.

No desenvolvimento com viés econômico almeja-se a 
produção de riquezas por meio do crescimento econômico, mas 
não se apresenta, necessariamente, uma finalidade específica para 
o que fazer com a riqueza gerada. No desenvolvimento como 
liberdade, o crescimento econômico é considerado relevante no 
processo, especialmente porque a riqueza é necessária para atender 
as necessidades materiais da população (ANJOS FILHO, 2013), 
mas tem-se noção de que esse crescimento auxiliará a alcançar a 
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finalidade do desenvolvimento, criando oportunidades que tornam 
as pessoas capazes de construir o seu caminho (SEN, 2010).

Segundo Amartya Sen (2010), geralmente as pessoas têm 
boas razões para ansiar por mais dinheiro, e isso ocorre porque o 
dinheiro é um meio para as pessoas conquistarem mais liberdade 
para levarem o estilo de vida que desejam. Nesse sentido, a 
utilidade do dinheiro está nas coisas que ele possibilita fazer, está 
nas liberdades que ele auxilia as pessoas a alcançarem. Porém, 
ele não é o único que pode proporcionar isso, existindo outras 
influências significativas na vida das pessoas além do dinheiro, além 
dos aspectos econômicos.

Por isso, para Amartya Sen (2010), uma concepção adequada 
do processo de desenvolvimento deve ir além da esfera econômica, 
do dinheiro, das riquezas, da acumulação de renda, haja vista que, 
sem desconsiderar a importância do crescimento econômico para 
o desenvolvimento, é necessário ter uma visão além dele. “Os 
fins e os meios do desenvolvimento exigem que a perspectiva da 
liberdade seja colocada no centro do palco. (…) as pessoas têm de 
ser vistas como ativamente envolvidas – dada a oportunidade – na 
conformação de seu próprio destino, e não apenas como beneficiárias 
passivas dos frutos de engenhosos programas de desenvolvimento” 
(SEN, 2010, p.77). E o autor continua: “o Estado e a sociedade 
têm papéis amplos no fortalecimento e na proteção das capacidades 
humanas” (SEN, 2010, p.77).

Ter mais liberdade é importante. Pode-se ilustrar a temática 
com o exemplo trazido por Amartya Sen (2010) da relação: aumento 
de poder das mulheres versus redução das taxas de fecundidade. 
No exemplo, a expansão das liberdades das mulheres de uma 
determinada localidade por meio de educação, emprego, direito 
de propriedade, proporcionou que elas possam escolher o próprio 
padrão de vida, baseado em seus anseios, propósitos e valores, e 
não mais se submetendo ao poder decisório de seus maridos, às 
tradições ou aos costumes locais.
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O aumento do poder decisório das mulheres decorrente da 
ampliação das liberdades reais impactou na redução das taxas de 
fecundidade, isso porque as mulheres tiveram mais liberdade para 
fazer as suas escolhas, tiveram mais liberdade para escolher o que 
queriam para as suas próprias vidas (estudar determinado assunto, 
exercer determinada profissão, escolher qual companheiro(a), ser 
mãe, quando ser mãe) (SEN, 2010).

Assim, a expansão da liberdade das pessoas é concebida como 
a principal finalidade do desenvolvimento e, ao mesmo tempo, é 
considerada o principal meio para alcançar o desenvolvimento 
(SEN, 2010). A liberdade, para o autor (SEN, 2010), melhora o 
potencial das pessoas de praticar o autocuidado e de influenciar 
o mundo ao seu redor, é o determinante da eficácia social e da 
iniciativa individual.

Nesse sentido, a noção de desenvolvimento como liberdade 
leva em consideração essa expansão das liberdades humanas, 
visando a criação de oportunidades, possibilitando às pessoas 
a capacidade de moldar a própria vida, com os elementos que 
apreciam, eliminando ou superando as restrições que as impedem 
de viver livremente (SEN, 2010).

Neste estudo defende-se que as liberdades individuais 
podem gerar escolhas pelo exercício da liberdade de participar das 
políticas públicas de educação e, assim também, potencializar os 
processos de participação e de tomada de decisão na forma e na 
qualidade das diversas modalidades de política pública que devem 
ser ofertadas pelo Estado.

4 O direito à educação e o desenvolvimento como liberdade

Partindo do conceito de desenvolvimento como liberdade 
proposto por Amartya Sen, é possível seguir para a análise da relação 
entre o direito à educação e o desenvolvimento como liberdade, 
buscando entender qual é a importância desse direito na relação 
com esse conceito de desenvolvimento. Salienta-se que tal relação é 
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possível em um Estado Democrático de Direito, condição do Estado 
brasileiro. Sen (2010, p. 207) inclusive reforça que “desenvolver e 
fortalecer um sistema democrático é um componente essencial do 
processo de desenvolvimento. A importância da democracia reside 
(…) em três virtudes distintas: (1) sua importância intrínseca, (2) 
suas contribuições instrumentais e (3) seu papel construtivo na 
criação de valores e normas”.

A educação é uma oportunidade social que proporciona às 
pessoas condições de viverem melhor, e está diretamente relacionada 
com os indicadores de desenvolvimento humano. Ela desempenha 
um papel fundamental tanto para a condução da vida privada de 
um indivíduo, quanto para a condução da sua vida pública (SEN, 
2010).

O direito à educação pode ser comparado com um “leque”, 
pois, tal como este, possibilita a “abertura” de uma enorme gama, 
no caso do direito à educação, de várias oportunidades aos sujeitos, 
as quais irão impactar em melhores condições para eles viverem 
sua vida pública e privada, como por exemplo, com uma vida mais 
saudável, com melhores empregos, com melhores condições de 
moradia, com maiores possibilidades de lazer, com uma participação 
mais efetiva nas atividades econômicas, políticas e sociais do país.

A educação pode beneficiar as pessoas com conhecimentos 
básicos para o exercício de atos da vida civil (inclusive com 
conhecimentos necessários para uma melhor participação social), 
mas também pode beneficiá-las com conhecimentos profissionais 
específicos, tornando os indivíduos mais qualificados, competentes 
e eficientes, e proporcionando a eles melhores condições de trabalho 
e remuneração (SEN, 2010), fatores que contribuem na expansão 
das próprias liberdades individuais.

Além disso, segundo Amartya Sen (2010), uma pessoa 
com mais conhecimento pode ser mais eficiente na produção de 
mercadorias, o que pode acrescentar na produção da empresa, 
fator que contribui para a expansão da economia. Com uma maior 
produção de mercadorias, há mais geração de tributos, fato que 
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também proporciona recursos para o investimento em políticas 
públicas que possibilitam a ampliação das liberdades humanas. 
Nesse sentido, a educação, através de suas várias modalidades, 
contribui para o processo de expansão da economia e das liberdades 
individuais.

A ausência ou a precariedade do direito à educação pode ser 
um empecilho para as pessoas terem uma vida digna e responsável. 
Uma criança que é privada do ensino escolar básico, não tem 
apenas sua juventude restringida: é desfavorecida por toda a vida, 
torna-se alguém incapaz de realizar atos básicos que dependem de 
leitura, interpretação, escrita, aritmética, etc. (SEN, 2010). Nesse 
sentido, crianças privadas de estudar são privadas de um futuro, são 
privadas de sonhos, de conquistas, de bem-estar, de oportunidades 
de trabalho, de lazer e de felicidade.

O analfabetismo pode dificultar até situações extremamente 
simples da vida civil, como a leitura de um rótulo de um produto, a 
leitura das placas de trânsito e a comunicação escrita. Ele também 
pode dificultar o entendimento da realidade do país e do mundo, 
como a leitura de informações sobre atualidades, economia e 
política, o que pode impossibilitar a participação política de forma 
efetiva (SEN, 2010). Isso traz implicações não apenas para a vida 
desse indivíduo, mas para o progresso de uma nação.

Obstruir ou negar oportunidades às pessoas de terem 
educação escolar, além de restringir suas próprias capacidades 
individuais, é contrário às condições de liberdade participativa, pois 
a participação nos interesses públicos pressupõe conhecimentos 
básicos. A liberdade participativa é uma das liberdades mais 
importantes da existência social (SEN, 2010).

A liberdade de expressão, executada por meio da discussão, 
do debate e da crítica sobre determinado assunto, é fundamental 
para a definição das necessidades sociais e econômicas de uma 
sociedade. É por meio dos direitos civis e políticos que as pessoas 
que formam uma nação escolherão seus representantes, exigirão 
o atendimento das demandas sociais, induzirão respostas sociais. 
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Assim, a democracia e os direitos civis e políticos também são 
elementos constitutivos do processo de desenvolvimento, cujo 
exercício pelos cidadãos pode auxiliar na qualificação das políticas 
públicas promovidas pelo Estado (SEN, 2010).

A falta e/ou a precariedade de um ensino de qualidade 
pode estar relacionada com o desemprego, cujos efeitos não dizem 
respeito apenas à remuneração. A falta de renda, decorrente do 
desemprego, pode ser compensada, por exemplo, com o auxílio 
do Estado por meio do seguro-desemprego, quando preenchidos 
os requisitos para tanto. Mas o desemprego também gera efeitos 
pessoais, que não são facilmente reparados, como, por exemplo, 
o enfraquecimento da iniciativa, a perda de autonomia, a perda 
de autoestima, a perda de autoconfiança, a contribuição para a 
exclusão social, os problemas na saúde física e psicológica, etc. 
(SEN, 2010).

O processo de desenvolvimento deve levar em consideração 
o acesso que os indivíduos têm às políticas públicas que são 
executadas pelo Estado. Desse modo, a concretização do direito 
à educação é integrante desse processo, como também o são os 
serviços de saúde, segurança, habitação, trabalho, transporte. 
(SEN, 2010).

Outros indicadores apresentados por Amartya Sen (2010) 
em seu estudo também devem ser apontados, quais sejam: as 
liberdades políticas, facilidades econômicas, transparência nas 
informações e segurança protetora, que, tal como as oportunidades 
sociais, são consideradas liberdades instrumentais e contribuem 
para a expansão da liberdade humana, gerando índices de 
desenvolvimento.

Nessa perspectiva, a educação é um elemento contributivo 
para o alcance do desenvolvimento como liberdade. São necessários 
investimentos em educação, com a execução de políticas públicas 
educacionais, como uma forma de ampliar o acesso das pessoas 
às oportunidades de escolhas, que são condições para a melhoria 
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da qualidade de vida da coletividade, e estão relacionadas aos 
indicadores de desenvolvimento humano (SEN, 2010).

As políticas públicas de educação, promovidas pelo Estado 
brasileiro, são imprescindíveis para um modelo de desenvolvimento 
que considere o cidadão, que considere a possibilidade de autonomia 
dos sujeitos (a partir da liberdade de exercício das políticas 
implementadas), e que tenha, nesses sujeitos, seres humanos em 
condições de participar e avaliar a execução do direito à educação 
em todas as dimensões de oferta de tal direito.

5 Considerações finais

Objetivou-se explorar a relação entre o direito à educação e 
o processo de desenvolvimento como liberdade, buscando explicar, 
sobretudo, em que consiste esse modelo de desenvolvimento criado 
por Amartya Sem, e, de certa forma, identificar a importância da 
educação para esse processo de desenvolvimento.

Com o presente trabalho foi possível expor algumas 
premissas importantes do modelo de desenvolvimento como 
liberdade criado por Amartya Sen (2010), o qual possui distinções 
significativas de outras concepções de desenvolvimento. O 
conceito de desenvolvimento está relacionado com as condições 
de ampliação das liberdades humanas e eliminação das principais 
formas de privação de liberdade (SEN, 2010). Desenvolver-se, para 
essa concepção, é ter escolhas para exercer livremente suas ações, 
é ter oportunidades adequadas para se tornar capaz de escolher e 
construir o próprio destino (ANJOS FILHO, 2013).

Esse modelo contrasta com muitas visões de desenvolvimento 
existentes – por exemplo, as que levam em consideração a 
industrialização, a modernização, o aumento do produto nacional 
bruto, o avanço tecnológico –, especialmente por não considerar 
o crescimento econômico como um fator primordial. Para o 
desenvolvimento como liberdade, o crescimento econômico tem 
sua importância, mas não deve ser considerado a finalidade do 
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processo, deve ser um meio para alcançar a expansão das liberdades 
reais (SEN, 2010).

Segundo Amartya Sen (2010), uma compreensão adequada 
de desenvolvimento deve ir além da esfera econômica, das riquezas 
e da acumulação de renda. O dinheiro, de um modo geral, é 
importante para a vida das pessoas, e sua utilidade está no que 
ele possibilita fazer, nas liberdades que ele auxilia os indivíduos 
a alcançarem. Porém, ele não é o único a proporcionar isso, e o 
crescimento econômico não pode ser considerado um fim do 
desenvolvimento.

Além disso, o estudo possibilitou examinar a relação entre 
o direito à educação e o desenvolvimento como liberdade. Assim, 
como verificado, o direito à educação possui uma significativa 
função nesse processo, especialmente por ser um elemento que 
contribui para a expansão das liberdades humanas, finalidade (e 
meio) desse modelo de desenvolvimento (SEN, 2010).

Para Amartya Sen (2010), a educação proporciona a 
abertura de uma série de oportunidades que possibilitam melhores 
condições para as pessoas viverem suas vidas, e isso se reflete na 
esfera pública e privada, como por exemplo, com uma vida mais 
saudável, com melhores empregos, com uma participação mais 
efetiva nas atividades sociais, econômicas e políticas.

A educação pode beneficiar as pessoas com conhecimentos 
simples e básicos da vida civil, e também com conhecimentos 
profissionais mais específicos, que poderão proporcionar aos 
indivíduos melhores condições de trabalho. Com a educação, 
através de suas várias modalidades, as pessoas podem tornar-se mais 
produtivas, e tal fato contribui para o processo de expansão das 
liberdades individuais e expansão da economia (SEN, 2010).

Infelizmente, a recíproca também é verdadeira, a ausência 
ou a precariedade na oferta desse direito pode ser um empecilho 
para as pessoas terem uma vida responsável e digna, como é o caso 
do analfabetismo, que pode dificultar tanto situações extremamente 
simples da vida civil pessoal (como a leitura de um rótulo de 
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produto), quanto impossibilitar a participação política de forma 
eficaz. Nesse sentido, a obstrução de oportunidades de educação 
escolar, além de restringir as capacidades individuais, é contrária às 
condições de liberdade participativa (SEN, 2010).

Dessa forma, a concretização do direito à educação 
é importante, permite a abertura de diversas oportunidades, 
influencia a vida das pessoas e possibilita uma mudança significativa 
em seu futuro. A educação tem especial relevância na expansão das 
liberdades humanas e, por isso, é elemento constitutivo do processo 
de desenvolvimento como liberdade (SEN, 2010).
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A ESCOLA E SEUS ATORES: OS FUNCIONÁRIOS DE 
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1 Introdução

O presente estudo, através de uma revisão bibliográfica e 
legal, aborda a gestão escolar e, mais especificamente, o 

quadro de funcionários de escolas. O inciso III do artigo 61 da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9.394/96) inclui 
os funcionários de escola entre os “profissionais da educação”, 
referindo-se a eles como sendo “III – trabalhadores em educação, 
portadores de diploma de curso técnico ou superior em área 
pedagógica ou afim”.

Por mais que os funcionários de escola desempenhem tarefa 
relevante a educação, o ensino e a aprendizagem, muitas vezes 
passam despercebidos pela sociedade, de modo tal que, muitas 
vezes, faz-se menção a eles com a expressão negativa “não docentes”. 
Conhecer e reconhecer a atuação destes profissionais no ambiente 
de educacional, de ensino e de aprendizagem, pode significar 
um incremento da qualidade do ensino, na medida em que, ao 
serem efetivamente reconhecidos, tornam-se mais identificados e 
comprometidos com sua atividade profissional.

A fim de tornar conhecido o universo desses atore, é 
preciso inicialmente imergir na gestão democrática prevista na 
LDB, pois esta os convoca para assumir, junto com os outros 
segmentos de profissionais do ensino, o planejamento e a execução 
dos processos de educação, de ensino e aprendizagem, mediando 

1	  Artigo apresentado e publicado nos anais do VIII Simpósio da Red Cidir, 2017.
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a participação nos conselhos escolares. Resgatar sua origem é outra 
peça fundamental deste trabalho, no sentido de que, conhecendo 
seu passado, é possível visualizar o que já se alcançou em termos de 
sua constituição enquanto categoria profissional, tanto em termos 
conceituais, quanto legais. Por fim, traz-se para apreciação dos 
leitores um levantamento numérico dos funcionários de escolas no 
Brasil, para que se possa ter uma clareza maior acerca da dimensão 
numérica dessa categoria profissional.

O presente trabalho busca convidar o leitor para conhecer 
e reconhecer o papel dos funcionários de escola como atores nos 
processos de educação, ensino e aprendizagem, considerando que, 
por desempenharem sua atividade profissional no ambiente escolar 
“participam de tarefas educativas” como afirma Libâneo (2008, p. 
31). Acredita-se que não há como pensar a educação escolar sem 
a atuação qualificada e valorizada desse segmento dos profissionais 
de educação.

2 Organização do espaço escolar: a gestão e os funcionários de 
escola

Vejam-se inicialmente os funcionários de escola como 
membros das organizações de determinadas características. Para 
Chiavenato apud Libâneo (2008), as organizações são unidades 
sociais (e, portanto, constituída de pessoas que trabalham juntas) 
que existem para alcançar determinados objetivos. Os objetivos 
podem ser o lucro, as transações comerciais, o ensino, a prestação 
de serviço público, a caridade, o lazer, etc. Nossas vidas estão 
intimamente ligadas às organizações, porque tudo o que fazemos é 
feito dentro de organizações.

Com base no conceito clássico de “organização”, Libâneo 
afirma que a organização é uma sociedade que reúne pessoas que 
interagem entre si, que operam por meio de estruturas e processos 
organizativos próprios, a fim de alcançar os objetivos da instituição. 
No caso das escolas, pode-se dizer, portanto, que são organizações 
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nas quais sobressai a interação entre as pessoas, para a promoção da 
formação humana.

Para o mesmo autor, a organização e gestão da escola visam:
a) promover as condições, os meios e todos os recursos 
necessários ao ótimo funcionamento da escola e do trabalho 
em sala de aula;

b) promover o envolvimento das pessoas no trabalho por 
meio da participação e fazer o acompanhamento e a avaliação 
dessas participações, tendo como referência os objetivos de 
aprendizagem;

c) garantir a realização da aprendizagem de todos os alunos. 
(Libâneo, 2008, p. 100 e 101)

Como se depreende dos conceitos expostos, o espaço escolar 
é também um ambiente organizacional. Ela congrega pessoas no 
entorno de um objetivo comum, fazendo-as interagir umas com as 
outras, visando organizar os processos de ensino e obter melhores 
resultados de aprendizagem, através dos meios e mecanismos 
disponíveis.

Neste sentido, Libâneo nos ensina que, dentre as 
concepções de gestão escolar, a gestão democrático-participativa, 
baseada na relação democrática entre a direção e a participação 
dos demais membros e segmentos da organização escola, tende a 
acentuar a importância do estabelecimento de objetivos comuns 
aceitos e assumidos por todos. Sendo necessária, para a efetivação 
desses objetivos, uma forma coletiva de tomada de decisões, sem 
desconsiderar as responsabilidades individuais. Desta forma, 
“tomadas às decisões coletivamente, cada membro da equipe deve 
assumir sua parte no trabalho” (Id. p. 124). O mesmo autor nos 
apresenta como características deste modelo o que segue:

- Definição explícita de objetos sócio-políticos e pedagógicos 
da escola, pela equipe escolar.

- Articulação entre a atividade de direção e a iniciativa e 
participação das pessoas da escola e das que se relacionam com 
ela.
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- A gestão é participativa mas espera-se, também, a gestão da 
participação.

- Qualificação e competência profissional.

- Busca de objetividade no trato das questões da organização e 
gestão, mediante coleta de informações reais.

- Acompanhamento e avaliação sistemáticos com finalidade 
pedagógica: diagnóstico, acompanhamento dos trabalhos, 
reorientação dos rumos e ações, tomada de decisões.

- Todos dirigem e são dirigidos, todos avaliam e são avaliados. 
(Id. p.124).

A gestão democrática participativa das escolas públicas está 
respaldada pelo artigo 14 da LDB, que delega aos sistemas de ensino 
a definição das normas de gestão democrática do ensino público 
básico. Nos incisos que se seguem ao artigo tem-se a garantia da 
participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto 
pedagógico e a participação da comunidade neste processo por 
meio do conselho escolar ou órgão equivalente.

Pensar a educação e o processo de gestão educacional 
apenas pela ótica docente é negar que as aprendizagens escolares 
e a reconstrução do conhecimento pressupõem um mínimo 
de materialidade: espaço escolar, material didático, registro 
acadêmico, relações interpessoais, etc. Os espaços transpiram 
conhecimento, os materiais exigem conhecimento e os registros 
geram conhecimento. Para isso e outras coisas mais, é fundamental 
a presença de profissionais que dão suporte à docência e o próprio 
processo educacional. Integrar de forma participativa os docentes e 
não docentes em esforços coletivos, imbuídos de objetivo comuns 
é, acima de tudo, dar base para que o processo educacional 
democrático e participativo aconteça.

Vale frisar que, no que tange ao ensino, isto é, ministrar 
aulas, os funcionários de escola cumprem as chamadas “atividades-
meio”. Mas, a educação escolar, precisamente porque educação, 
não se reduz a ministrar aulas nem a “zelar para aprendizagem 
dos alunos” (LDB, Art. 13, III). Quando se trata da organização 
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do trabalho pedagógico-escolar como um todo, de sua execução 
e avaliação, no modelo democrático-participativo, os funcionários 
de escola devem ser vistos como agentes de educação, em sentido 
próprio.

3 Resgate histórico e legal

Aprender e ensinar não estão limitados ao espaço físico 
tradicional, pois o ambiente da escola por si só já é bastante amplo 
e não se limita apenas as salas de aulas. Ao percorrer a diversidade 
dos espaços escolares, nos deparamos com profissionais diversos, 
são funcionários que atuam como secretários(as) de escolas, 
merendeiras(os), monitores(as), serventes, entre outros.

Historicamente, o termo “funcionários de escola”, segundo 
Monlevade (2001), provém da atividade dos Irmãos Coadjutores, 
que nada mais eram do que auxiliares nas escolas jesuíticas, que 
por não estudarem letras, nem filosofia ou teologia, não eram 
considerados professores. Tais religiosos desenvolviam atividades 
de carpintaria, cozinha, administração de chácaras, entre outros. 
Produziam os bens necessários a manutenção e desenvolvimento 
dos colégios, faziam traduções da língua nativa para que os 
docentes pudessem compreender o “mundo novo”. Percebe-se que 
já naquele período houve a marginalização, a menor importância, 
das atividades relacionadas ao processo de ensino-aprendizagem, 
que não eram realizadas por professores. (MONLEVADE, 2001, 
p. 21-22)

De acordo com o mesmo autor, com a expulsão dos Jesuítas 
em 1758, o ensino no Brasil começa a tomar outra forma (Id. 
p. 23). Em 1772 o Marques de Pombal criou as “Aulas Regias”, 
que nada mais eram que espaços de uma sala improvisada muitas 
vezes na própria casa do professor. Sendo assim, o máximo que se 
precisaria seria de alunos e um professor. Para a manutenção das 
mesmas por vezes se utilizava a mão de obra escrava. E os registros 
deveriam ser feitos integralmente pelo próprio professor.
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A oferta de ensino começa se expandir com a vinda da corte 
Portuguesa ao Brasil no início do século XIX e mais profundamente 
com a independência, quando no ano de 1834 o Ato Adicional à 
constituição do Império transferiu às províncias a responsabilidade 
pela organização e financiamento das escolas primárias e secundárias, 
podendo, para isso, ser cobrado impostos. De modo geral, nas escolas 
primárias, por serem muito pequenas, não havia a necessidade de 
funcionários. Já os Liceus, Ateneus e Escolas Normais, fundadas 
nas capitais das províncias, por possuírem estrutura maior e com 
maior número de espaços e alunos, demandavam mão-de-obra 
para além da atividade docência. Esta fase coincide com o final da 
escravidão no Brasil de modo que começa a surgir então a categoria 
de funcionários de escola, não mais como escravos ou religiosos 
e sim como funcionários públicos assalariados (MONLEVADE, 
2001, p. 23-24).

Observa-se como a relação era discriminatória; saem os 
Irmãos Coadjutores, entram os escravos; a escravidão é abolida 
e a marginalização do trabalho não docente continua e marca 
comportamentos excludentes, como mostra Monlevade (Id. p. 83). 
Por que o funcionário vai se preocupar com o ensino e seu contexto 
se o mesmo é visto e tratado na prática e na lei como auxiliar e 
passível de descarte? As marcas discriminatórias impregnadas nas 
instituições e nas mentalidades não se desfazem de modo simples 
e rápido. Não estariam elas ainda perdurando nas instituições e 
mentalidades pertinentes ao campo profissional da educação, 
suposto que no Brasil contemporâneo não há indicadores claros de 
que esteja se desfazendo a separação entre os processos decisórios e 
os processos de execução.

No plano legal, em função de mobilização de sindicatos, 
associações e outras organizações combativas, a valorização do 
profissional de educação é algo recente na política educacional 
brasileira e está intimamente ligada à valorização do profissional 
docente. Ela tem fundamentação constitucional, mas se formalizou 
de forma mais efetiva pela Emenda Constitucional 53, de dezembro 
de 2006, que estabelece na nova redação do artigo 206, que segue:
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Art. 206 [...]

V – valorização dos profissionais de educação escolar, 
garantidos na forma da lei, plano de carreira, com ingresso 
exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos 
das redes públicas;

[...]

VIII – piso salarial profissional nacional para os profissionais 
da educação escolar pública, nos termos da lei federal.

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de 
trabalhadores considerados profissionais de educação básica e 
sobre a fixação de prazo para a elaboração de seus planos de 
carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios. (BRASIL, Constituição Federal de 1988)

Entretanto, como se pode ver, a Constituição Brasileira de 
1988 não conceitua os profissionais de educação, delegando tal 
responsabilidade ao ordenamento infraconstitucional. Cabendo 
então a Lei 9394/96 (LDB), fazê-lo, conforme expresso no artigo 
61 abaixo:

Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar 
básica os que, nela estando em efetivo exercício e tendo sido 
formados em cursos reconhecidos, são:
I – professores habilitados em nível médio ou superior para 
a docência na educação infantil e nos ensinos fundamental e 
médio;
II – trabalhadores em educação portadores de diploma de 
pedagogia, com habilitação em administração, planejamento, 
supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como com 
títulos de mestrado ou doutorado nas mesmas áreas;
III – trabalhadores em educação, portadores de diploma de 
curso técnico ou superior em área pedagógica ou afim.
Parágrafo único. A formação dos profissionais da educação, 
de modo a atender às especificidades do exercício de suas 
atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas e 
modalidades da educação básica, terá como fundamentos:
I – a presença de sólida formação básica, que propicie o 
conhecimento dos fundamentos científicos e sociais de suas 
competências de trabalho;
II – a associação entre teorias e práticas, mediante estágios 
supervisionados e capacitação em serviço;
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III – o aproveitamento da formação e experiências anteriores, 
em instituições de ensino e em outras atividades. (BRASIL, 
Lei 9394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação, 1996).

O artigo citado da LDB, recebeu nova redação com a Lei 
12.014 de agosto de 2009. Esta vai além da simples conceituação 
dos profissionais de educação, estabelecendo fundamentos para 
a formação destes profissionais. Percebe-se então a crescente 
preocupação com a identificação, formação e qualificação destes 
profissionais, tendo em vista a sua importância no contexto 
educacional público brasileiro (BRASIL, Lei 12.014/09).

Se no passado a gestão educacional era meramente 
formal burocrática, hoje a crescente preocupação com a reforma 
educacional visa tornar o sistema de ensino alinhado com as 
mudanças na economia e na sociedade e, neste sentido, Libâneo  
aponta para a concepção democrática-participativa da gestão, que 
valoriza o desenvolvimento pessoal, a qualificação profissional e 
a competência técnica (LIBÂNEO, 2008, p. 123-124). O autor 
argumenta a favor da tese de que a organização e gestão do trabalho 
escolar requerem o constante aperfeiçoamento profissional – 
político, científico, pedagógico – de todos os profissionais da 
educação escolar, de modo que a escola passa a ser o “local em que 
os profissionais desenvolvem suas profissionalidades” (Id. p. 145).

Olhando mais adiante, é notória a inserção dos funcionários 
de escola na Lei 13.005 de 25 de julho de 2014, que estabelece o 
Plano Nacional de Educação - PNE para o decênio 2014-2024. 
Entre as dez diretrizes do plano encontra-se a valorização dos 
profissionais de educação, que se solidifica com a inclusão de metas 
específicas para a concretização dessa diretriz:

Meta 15: garantir, em regime de colaboração entre a União, 
os estados, o Distrito Federal e os municípios, no prazo de 
um ano de vigência deste PNE, política nacional de formação 
dos profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e 
III do caput do art. 61 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, assegurado que todos os professores e as professoras da 
educação básica possuam formação específica de nível superior, 
obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em 
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que atuam.
Estratégias:
15.1. atuar, conjuntamente, com base em plano estratégico 
que apresente diagnóstico das necessidades de formação de 
profissionais da educação e da capacidade de atendimento, 
por parte de instituições públicas e comunitárias de educação 
superior existentes nos estados, Distrito Federal e municípios, 
e defina obrigações recíprocas entre os partícipes;
[...]
15.10. fomentar a oferta de cursos técnicos de nível médio e 
áreas de atuação, dos(as) profissionais da educação de outros 
segmentos que não os do magistério;
[...]
Meta 18: assegurar, no prazo de dois anos, a existência de 
planos de carreira para os(as) profissionais da educação básica e 
superior pública de todos os sistemas de ensino e, para o plano 
de carreira dos(as) profissionais da educação básica pública, 
tomar como referência o piso salarial nacional profissional, 
definido em lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 
da Constituição Federal.
Estratégias:
18.1. estruturar as redes públicas de educação básica de modo 
que, até o início do terceiro ano de vigência deste PNE, 
noventa por cento, no mínimo, dos respectivos profissionais do 
magistério e cinquenta por cento, no mínimo, dos respectivos 
profissionais da educação não docentes sejam ocupantes 
de cargos de provimento efetivo e estejam em exercício nas 
redes escolares a que se encontrem vinculados; (BRASIL, Lei 
13.005/14, Plano Nacional de Educação-PNE, 2014).

Desta forma, é visível à preocupação em fomentar políticas 
públicas de qualificação e valorização dos profissionais de educação 
não docente, visando com isso promover o reconhecimento da 
atuação destes profissionais. Porém, é notável também a falta de 
produção conceitual bibliográfica, que ao longo do tempo concentra 
esforços na conceituação da atuação profissional docente, sendo que 
os profissionais não docentes acabam sendo tratados na “carona” de 
alguns conceitos e não especificamente nas suas áreas de atuação.
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3 Os funcionários de escola em números

A luta pela afirmação enquanto classe de trabalhadores 
vem se tornando possível, seja pela expansão da oferta de ensino 
público no país e a crescente demanda por profissionais das áreas de 
apoio ao ensino, também consideradas atividades-meio do ensino, 
seja pela própria organização sindical. Pelo Quadro 1, temos uma 
noção numérica do quantitativo de funcionário da rede pública de 
ensino do país, nas três esferas administrativas.
Quadro 1 - Número de funcionários e técnicos administrativos das escolas públicas, por 

estado e por esfera administrativa

Estado Federal Estadual Municipal Total
Rondônia 337 13.087 10.933 24.357
Acre 180 7.420 6.207 13.807
Amazonas 616 15.204 24.543 40.363
Roraima 244 5.826 4.370 10.440
Pará 880 19.970 84.320 105.170
Amapá 106 8.848 4.632 13.586
Tocantins 313 11.262 14.449 26.024
Maranhão 1.070 17.730 83.498 102.298
Piauí 658 11.296 31.860 43.814
Ceará 1.083 15.533 92.284 108.900
Rio Grande do Norte 1.039 13.560 31.276 45.875
Paraíba 647 17.683 38.603 56.933
Pernambuco 1.201 23.873 67.379 92.453
Alagoas 506 8.778 31.470 40.754
Sergipe 307 8.209 15.194 23.710
Bahia 1.585 38.370 140.588 180.543
Minas Gerais 3.111 103.370 134.024 240.505
Espírito Santo 1.188 10.810 35.377 47.375
Rio de Janeiro 3.346 34.295 113.730 151.371
São Paulo 1.207 151.792 219.422 372.421
Paraná 942 47.493 69.094 117.529
Santa Catarina 1.408 16.585 46.089 64.082
Rio Grande do Sul 2.074 40.156 63.056 105.286
Mato Grosso do Sul 339 11.633 21.082 33.054
Mato Grosso 647 20.481 23.783 44.911
Goias 1.009 19.343 47.338 67.690
Distrito Federal 657 26.133 - 26.790

Total Geral 26.700 718.740 1.454.601 2.200.041
% 1,2% 32,7% 62,1% 100%

Fonte: Dados apurados pelo prof. Dr. Thiago Alves (UFG), a partir dos micro dados do 
Censo Escolar 2013
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O Quadro 1, foi extraído e adaptado da Cartilha de 
Formação de Funcionários de Escola disponível no site da 
Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação, e refere-
se a dados obtidos no Censo Escolar de 2013. Fica evidente que 
não se trata de um público diminuto. São mais de 2 milhões de 
profissionais que atuam na rede básica de ensino, em todo o país, e 
que por atuarem neste ambiente interferem no processo de ensino 
através do exercício de suas atividades.

Se em 2001, Monlevade (2001, p. 19) referenciava como 
algo entorno de 1 milhão o número de funcionários de escola 
em todo o país, estes dados mais recente dão conta de mais de 
2,2 milhões de profissionais denominados funcionários de escola, 
atuando na rede pública de ensino básico do país. Isso significa que 
houve um crescimento significativo na demanda por mão-de-obra 
nas escolas que vai além da demanda por docentes.

Porém a consolidação deste quadro de funcionários 
passa, pela discussão nas três esferas públicas de ensino e com a 
participação dos sindicatos, numa estrutura e dimensionamento 
funcional, podendo assim construir uma nova carreira integrada a 
docência. Na esfera federal que atua nos Institutos Federais através 
da oferta de cursos técnicos de nível médio, isso já acontece por 
meio da Lei 11.091 de 2005 que estabelece o Plano de Carreira 
do Quadro Técnico Administrativos em Educação. Já nas esferas 
estaduais e municipais, onde se concentram a maioria destes 
profissionais, algo entorno de 2 milhões, ainda há uma diversidade 
de regulamentação, alguns vinculam estes funcionários ao quadro 
geral de servidores e outros a quadro específico de servidores de 
escola. (MONLEVADE, 2001, p. 97)

Se olharmos para o grau de escolaridade destes profissionais, 
pode-se ver que muitos possuem apenas o Ensino Médio concluído, 
demonstrado no Quadro 2 adaptado da  mesma cartilha citada 
anteriormente, com dados obtidos no Censo Escolar de 2013.
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Quadro 2 - Número de funcionários e técnicos administrativos com ensino médio, por 
estado e por esfera administrativa

Estado Federal Estadual Municipal Total
Rondônia 67 2.620 2.188 4.875
Acre 36 1.468 1.228 2.732
Amazonas 148 3.646 5.886 9.680
Roraima 65 1.545 1.159 2.769
Pará 166 3.778 15.950 19.894
Amapá 29 2.412 1.263 3.704
Tocantins 72 2.573 3.301 5.946
Maranhão 202 3.349 15.771 19.322
Piauí 111 1.903 5.368 7.382
Ceará 230 3.301 19.613 23.144
Rio Grande do Norte 230 3.303 6.926 10.459
Paraíba 120 3.290 7.183 10.593
Pernambuco 251 4.998 14.106 19.355
Alagoas 83 1.438 5.156 6.677
Sergipe 61 1.639 3.034 4.734
Bahia 337 8.170 29.934 38.441
Minas Gerais 675 22.421 29.070 52.166
Espírito Santo 290 2.641 8.642 11.573
Rio de Janeiro 940 9.638 31.962 42.540
São Paulo 324 40.694 58.825 99.843
Paraná 216 10.889 15.842 26.947
Santa Catarina 349 4.117 11.440 15.906
Rio Grande do Sul 492 9.535 14.973 25.000
Mato Grosso do Sul 75 2.562 4.643 7.280
Mato Grosso 142 4.509 5.236 9.887
Goias 241 4.611 11.284 16.136
Distrito Federal 198 7.862 - 8.060

Total Geral 6.150 168.912 329.983 505.045
% 1,2% 33,4% 65,4% 100%

Fonte: Dados apurados pleo prof. Dr. Thiago Alves (UFG), a partir dos microdados do 
Censo Escolar 2013

Sendo assim, para além dos mais de 500 mil funcionários de 
escola acima identificados, pode haver um número considerável de 
trabalhadores que não estão enquadrados e amparados pela legislação 
como profissionais de educação, por não terem a formação exigida 
por lei. Fica evidente a alta demanda por formação e qualificação 
destes funcionários em todo o país, isso sem levar em consideração 
o número de funcionários de escola que possam estar atuando sem 
sequer terem concluído o ensino médio.
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Pelos dados acima, podemos observar que, mais uma vez, 
o gargalo maior se encontra nas esferas estadual e municipal. Se 
já não temos de modo geral legislações que estruturem os planos 
de carreira para categorizar o quadro de servidores de escola como 
profissionais de educação, quem dirá um plano de formação 
e qualificação efetiva deste quadro? Dos 500 mil funcionários 
apontados, mais de 90% deles estão nas redes públicas estaduais e 
municipais.

Segundo a CNTE (2016, p. 12) a complexificação 
das escolas e de suas competências educativas e o avanço dos 
funcionários nas suas conquistas, levaram a um movimento de 
profissionalização da categoria e isso se reflete na criação de cursos 
técnicos de nível médio para habilitação profissional em quatro 
áreas: técnico em alimentação escolar; técnico em gestão escolar; 
técnico em multimeios didáticos; e técnico em manutenção da 
infraestrutura escolar.

Nesta linha, recentemente foi aprovado pela Câmara de 
Educação Superior a Resolução nº 2/2016, publicada no Diário 
Oficial da União em 16 de maio do referido ano. A resolução que 
estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para Formação 
Inicial e Continuada em Nível Superior para Funcionários da 
Educação Básica. Sendo assim percebemos que hoje o sistema de 
ensino superior pode dar um passo importante e contribuir para 
qualificação desses profissionais, por consequência, produzindo 
resultados positivos na qualidade da educação básica.

A referida Resolução considera:
[…] que a ação educativa desenvolvida pelos funcionários, 
nas áreas de atuação (Secretaria Escolar, Alimentação Escolar, 
Infraestrutura Escolar e Multimeios Didáticos), se configura 
como processo pedagógico intencional e metódico, 
envolvendo conhecimentos específicos, interdisciplinares e 
pedagógicos, conceitos, princípios e objetivos da formação que 
se desenvolvem na socialização e construção de conhecimentos 
e no diálogo constante entre diferentes visões de mundo;

[...]
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os movimentos em prol da construção da identidade dos 
funcionários da educação, buscando superar a invisibilidade 
social, subalternidade política e marginalidade pedagógica, 
subvalorização salarial e a indefinição funcional, ao afirmar 
seu papel de profissionais da educação e sua atuação técnico-
pedagógica nas instituições de educação básica e nos sistemas 
de ensino;

a importância do funcionário nas instituições de educação 
básica e nos sistemas de ensino nas áreas de atuação e de sua 
valorização profissional, assegurada pela garantia de formação 
inicial e continuada, plano de carreira, salário e condições 
dignas de trabalho; (BRASIL, Resolução CNE/CES 2/2016)

A resolução não apenas visa qualificar e profissionalizar o 
quadro de funcionários de escola, dando diretrizes para sua formação 
tanto inicial quanto continuada em nível superior de ensino, mas 
também evidencia o reconhecimento, por parte dos conselheiros, 
que o funcionário no exercício de sua função exerce ações de caráter 
pedagógico; possui invisibilidade social e subalternidade política 
e marginalidade funcional; e a importância de sua valorização 
profissional por meio do estabelecimento do plano de carreira 
dentre outros mecanismos (MONLEVADE, 2001).

A formação além de ser mecanismo de desenvolvimento 
e transformação pessoal e profissional é garantido pela LDB aos 
profissionais da educação, segundo Gastaldo e Arenhart (2014, p. 
28) a citada lei “concebe a formação ou capacitação ou educação 
continuadas, ou, em serviço, dos profissionais da educação não só 
como exigência, mas também como direito desses profissionais.

No parágrafo único, constante no artigo 61 da LDB, ficam 
estabelecidos os fundamentos para a formação dos profissionais 
de educação, visando que esta se dê de forma sólida, associando 
teoria e prática, ocorrendo em serviço e aproveitando experiências 
anteriores de outras instituições ou profissionais.

Para Monlevade a formação dos funcionários deve “trans-
’formá-los’: de uma específica função de apoio para uma nova 
identidade categorial de profissional de educação”; a formação 
proposta pelo autor citado teria de integrar “educação geral”,  
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“formação pedagógica básica” e “formação técnica específica”, 
específica de cada subcategoria dos funcionários (2001, p. 92. 
Destaques apostos). A propósito deste artigo, cumpre destacar 
a ideia de deslocamento identitário de quem se compreendia 
executando atividades-meio em função da docência exercida por 
outros, para a auto compreensão de agente educacional em sentido 
próprio, comprometido com o planejamento, a execução e avaliação 
do trabalho pedagógico como um todo, a partir da especificidade 
profissional de secretário(a) de escola, de merendeira(o), de 
monitor(a), de servente ou outra.

4 Considerações finais

	O processo educacional não se dá de modo isolado, ele é 
orgânico, se dá na atuação integrada de diversos atores, na relação 
do indivíduo com sua família, do indivíduo com a sociedade e, 
principalmente, do indivíduo com o ambiente escolar. Neste, é 
de vital importância a ação integrada da equipe diretiva que deve 
articular de forma adequada recursos humanos e recursos materiais, 
visando a um trabalho integrado entre profissionais docentes e 
profissionais não docente, para que o processo de educação, ensino 
e de aprendizagem aconteçam por meio de um suporte material 
adequado. Se o docente em sala de aula deve ter a capacidade 
técnica para educar pela transmissão de conhecimento, de outro 
lado, é fundamental que os funcionários de escola, que não atuam 
na docência, tenham o domínio dos conceitos, espaços e materiais 
educacionais para adequadamente dar o suporte para que o processo 
educacional aconteça.

Já a administração pública tem igualmente papel 
fundamental, não apenas no processo legislativo e normativo, mas, 
principalmente como fomentadora do processo de formação dos 
funcionários de escola. Como se mostrou na revisão bibliográfica 
e legal pertinente, a legislação já reconhece e legitima o papel dos 
funcionários de escola, porém, é preciso ir adiante, despertando 
os mesmos para a responsabilidade de sua atuação no espaço 
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escolar. Presume-se que isso só se dá pelo processo de formação no 
qual os mesmos, apropriando-se dos conceitos pedagógicos e dos 
fundamentos da educação pública, poderão relacionar sua atuação 
profissional específica no espaço escolar aos processos de educação 
e aprendizagem e assim se reconhecer como educadores, como 
“profissionais de educação”.

De posse desses conhecimentos os funcionários de escola 
poderão, nos espaços da gestão democrática do ensino, enriquecer e 
fomentar as discussões inerentes a gestão escolar e ao próprio Projeto 
Político Pedagógico, contribuindo para o fortalecimento de elos 
necessários para atingir os objetivos comuns a todos os que atuam 
na organização do trabalho escolar, visando, em última instância, 
melhorar a qualidade do ensino prestado a nossa sociedade.
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1 Introdução

A Extensão Universitária é um processo educativo, cultural 
e científico amplo, que instrumentaliza e articula o 

Ensino e a Pesquisa de maneira indissociável, capaz de promover 
uma relação transformadora entre a universidade e a sociedade 
(RODRIGUES, 2003). Tem como objetivo entre outros fatores, 
a contribuição da universidade no desenvolvimento regional, que, 
por sua vez, depende de aspectos econômicos, sociais, políticos, 
culturais e ambientais, ligados a contextos históricos e geográficos.

Desenvolvimento e educação estão iminentemente 
conectados. A literatura sobre Economia traz, em seus postulados, 
a relevância que o conhecimento tem para impulsionar o 
desenvolvimento. As bases dessa concepção vieram de Adam Smith, 
que afirmou que o conhecimento acumulado pelos trabalhadores 
era capaz de gerar capital (SERRA; ROLIM, 2013). Posteriormente, 
a educação se configuraria como capital humano, transformando a 
sua importância em proporcionar conhecimentos e capacidades que 
habilitariam os agentes a competir numa economia globalizada. A 
educação superior, a partir das universidades, passou a representar 
um papel que vai além de suas funções de ensino e pesquisa: 
configuram-se como propulsoras do engajamento regional em 
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prol do desenvolvimento, transcendendo o caráter econômico e 
atuando significativamente nas questões sociais e culturais, além de 
contribuir para a formação de massa crítica.

Na atual economia globalizada, o ambiente local/regional 
apresenta importância equivalente a macroeconomia nacional, no 
que tange a habilidade das empresas e regiões em competir. Esse 
cenário tem exigido das universidades uma nova postura em relação 
às suas atividades tradicionais de Pesquisa (inovação e tecnologia); 
Ensino (educação continuada) e aqui entra a Extensão – no 
engajamento social e promoção de atividades culturais realizadas 
em cooperação com a comunidade/sociedade.

Estudos sobre a contribuição das universidades para o 
desenvolvimento regional ainda são recentes, mas demonstram 
que esse novo “papel” que a universidade atualmente é chamada 
a assumir, caracteriza-se como uma terceira missão, conforme 
analisam Serra; Rolim (2013, p. 84):

A Terceira Missão das universidades tem sido reconhecida 
no âmbito acadêmico e das políticas públicas como uma ferramenta 
com grande potencial de contribuição ao desenvolvimento 
socioeconômico. Ela envolve um amplo espectro de ações, as quais 
estão relacionadas com a geração, uso, aplicação e exploração de 
conhecimentos e outras capacidades da universidade além do 
ambiente acadêmico.

A Extensão, como um dos três pilares da academia, é o 
que tem mais proximidade com a sociedade, podendo contribuir 
potencialmente para o desenvolvimento regional ao intervir, por 
meio da produção e socialização do conhecimento, na criticidade e 
emancipação dos sujeitos (NAVES, 2015).

Como instituições produtoras do conhecimento, as 
universidades devem estar preparadas a ofertar aos governos e à 
sociedade as teorias, processos e tecnologias capazes de estimular 
o desenvolvimento. Para tanto, é preciso que os produtos da 
universidade, assim como os profissionais que dela emanam, não se 
restrinjam somente a uma visão da esfera econômica, ou seja, que 
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o desenvolvimento que ela induz esteja, acima de tudo, articulado 
aos interesses e valores sociais, de caráter ético e sustentável 
(FÓRUM..., 2012).

No entanto, a Extensão é constantemente inferiorizada, 
como apontam os estudos de Naves (2015, p. 11), que destaca: 
a Extensão “termina por ser secundarizada frente ao Ensino e à 
Pesquisa”. A autora se refere às estatísticas que mostram o número 
inferior de projetos de Extensão em relação à Pesquisa, a carga 
horária docente dedicada à Extensão, e as pontuações para concorrer 
aos editais de agências de fomento. Jezine (2004) argumenta que 
a secundarização da Extensão está relacionada à sua gênese: a 
atividade teria surgindo como um meio de colocar ao alcance da 
comunidade os resultados advindos do Ensino e da Pesquisa. Ou 
seja, no tripé do fazer universitário, a Extensão não teria o mesmo 
“peso”, sendo acessória com relação às demais funções.

A Extensão constitui-se num espaço potencialmente 
importante para a realização de práticas e troca recíproca de saberes 
entre a universidade e a sociedade, que, num clima de cooperação e 
parceria podem – e devem – construir uma relação transformadora, 
em que a Extensão possa ser (ao menos) parte da solução dos 
problemas sociais.

Nesse contexto, insere-se a Universidade Federal da 
Fronteira Sul (UFFS), que a partir de programas e projetos de 
Extensão, busca, entre outros objetivos, estreitar os laços com a 
comunidade. Concebida a partir de um processo histórico de 
mobilização de diversos segmentos sociais e criada em 2009, a UFFS 
tem a característica singular de promover a cultura da participação 
e construção coletiva no seu processo de consolidação. Dentre 
os princípios norteadores estabelecidos no Projeto Pedagógico 
Institucional (PPI) da UFFS, destaca-se a “integração orgânica 
das atividades de Ensino, Pesquisa e Extensão desde a origem 
da Instituição”; e “Universidade de qualidade, comprometida 
com a formação de cidadãos conscientes e comprometidos com 
o desenvolvimento sustentável e solidário da Região Sul do país” 
(TREVISOL; CORDEIRO; HASS, 2011, p. 31).
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A Extensão Universitária partindo da produção do saber, 
assume o papel de oportunizar o debate e a socialização do seu 
produto – o conhecimento – e assim constitui-se num espaço 
crucial de interação com a sociedade, estabelecendo com ela 
conexões capazes de contribuir no processo de desenvolvimento. 
Na medida em que dialoga com a sociedade por intermédio da 
Extensão, a universidade exerce influência no campo da cultura, da 
política, da tecnologia e da economia, podendo contribuir para a 
redução das adversidades.

A temática desse estudo é a Extensão Universitária na 
perspectiva do desenvolvimento, considerando-se que a UFFS 
tem como missão a promoção do desenvolvimento regional 
integrado, de maneira a reconhecer as demandas sociais e atuar em 
benefício também daqueles que se encontram às margens do espaço 
universitário.

2 Metodologia

O estudo realizado compreendeu a análise da experiência 
de Extensão Universitária da UFFS – Campus Cerro Largo, no 
período de 2010 a 2016, apontando as práticas, as possibilidades e os 
limites no que concerne a sua contribuição para o desenvolvimento 
regional. Num universo de 203 ações de Extensão Universitária 
realizadas pela UFFS no Campus Cerro Largo no período de 2010 
a 2016, como objeto de estudo deste artigo, serão analisadas as 
duas ações de maior amplitude, ou seja, os Programas (Quadro 1), 
pois envolvem montantes consideráveis de recurso financeiro e de 
público.
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Quadro 1 – Programas/projetos de Extensão selecionados para a pesquisa

Título do Programa/projeto Área temática Linha de Extensão

PROGRAMA - Programa 
Institucional de Formação 
Continuada dos Trabalhadores 
em Educação da Região 
Macromissioneira – Noroeste do 
Estado do RS.

Educação Educação básica e 
formação de professores

PROGRAMA - Processos e 
ações de Extensão da ITCEES: 
desafios e impactos para o 
desenvolvimento territorial 
sustentável e solidário das regiões 
Noroeste e Missões do RS.

Trabalho Desenvolvimento regional, 
tecnologia e Inovação

Fonte: Elaborado pela autora, 2016.

Os critérios adotados para a escolha foram as áreas temáticas, 
as linhas de extensão e o público alvo, procurando contemplar as 
atividades que caracterizassem a melhoria da qualidade de vida, a 
inclusão social e a construção de conhecimentos que promovam a 
emancipação.

Foram definidos como sujeitos do estudo o Pró-Reitor de 
Extensão e Cultura no período de gestão Pro Tempore (2010-2015); 
o atual Pró-Reitor de Extensão e Cultura; o Diretor de Campus - 
nos períodos Pro Tempore e atuais; o atual coordenador adjunto 
de Extensão do Campus; os coordenadores dos programas/projetos 
de Extensão selecionados; e um participante de cada programa/
projeto, totalizando treze participantes.

A coleta dos dados deu-se primeiramente pelas pesquisa 
documental e pesquisa bibliográfica, ou seja, fontes primárias e 
secundárias (LAKATOS; MARCONI, 2003). Foram consultados 
os documentos referentes à criação, organização e funcionamento 
da Universidade e da atividade de Extensão Universitária, entre eles: 
os documentos da I Conferência de Ensino, Pesquisa e Extensão 
(COEPE), a Política de Extensão da UFFS, o Regulamento da 
Extensão da UFFS, o catálogo “A Extensão Universitária na UFFS: 
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Programas e Projetos – Editais 2010 a 2014”, as planilhas dos 
programas/projetos de Extensão do Campus Cerro Largo, além 
dos editais da Pró-Reitoria de Extensão (PROEC), das propostas 
de submissão, relatórios e pareceres dos programas/projetos. 
Além desses materiais, reportou-se principalmente às publicações 
do FORPROEX e Rede Nacional de Extensão (RENEX), que 
reúnem um relevante aporte teórico sobre a temática da Extensão 
Universitária no âmbito nacional.  

Por conseguinte, realizou-se a coleta nas fontes secundárias: 
livros, artigos científicos, anais de eventos e redes eletrônicas sobre 
os seguintes temas: desenvolvimento; desenvolvimento sustentável; 
desenvolvimento regional; universidade; e extensão universitária.

 Após, foram entrevistados os sujeitos da pesquisa, com 
o objetivo de captar as suas percepções acerca do tema Extensão 
Universitária, bem como evidenciar as suas opiniões sobre os 
programas/projetos de Extensão, de acordo com o segmento a que 
cada um pertencia (gestor, coordenador ou participante).Partindo-
se da concepção de Minayo (2010, p. 61), em que “o trabalho de 
campo permite a aproximação do pesquisador da realidade sobre a 
qual formulou uma pergunta, e também estabelece uma interação 
com os atores que conformam a realidade”, a pesquisa de campo 
foi realizada no período de março a maio de 2017, por meio da 
aplicação de roteiros semiestruturados.

As transcrições das entrevistas foram submetidas a uma 
Análise de Conteúdo, que, segundo os estudos de Vergara (2014), 
cria indicadores que podem interpretar e explicar os dados 
coletados, que normalmente são apresentados em forma de texto. 
Estudos de referência em análise de conteúdo remetem a Bardin, 
que, de acordo com Minayo (2010), têm evoluído em virtude 
da profundidade e do rigor científico cada vez mais exigido nas 
pesquisas (MOZZATO; GRZYBOVSKI, 2011).

Foram configuradas as Categorias de Análise (quadro 
02), de acordo com as perguntas formuladas nas entrevistas - os 
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principais temas - considerando as percepções dos três segmentos 
de sujeitos entrevistados

Quadro 02 – Categorias de Análise

CATEGORIAS
1 2 3 4 5

Papel da 
Extensão 

Universitária

Operacionalização 
Ensino/Pesquisa/

Extensão

Avanços/
Desafios 

da 
Extensão

Contribuições da 
Extensão para o 

Desenvolvimento 
Regional

Eixos temáticos/ 
Desenvolvimento 

Regional

Fonte: Elaborado pela autora, 2017.

3 Resultados e discussões

     A UFFS foi a primeira universidade pública federal 
brasileira nascida dos movimentos sociais, englobando cerca de 
400 municípios da Mesorregião Grande Fronteira MERCOSUL 
– Sudoeste do Paraná, Oeste de Santa Catarina e Noroeste do 
Rio Grande do Sul. O processo de criação da UFFS inicialmente 
contou com a instalação de cinco campi: Chapecó (SC) – sede 
da Instituição; Realeza e Laranjeiras do Sul (PR); Cerro Largo e 
Erechim (RS). Desde 2013, a cidade de Passo Fundo também passou 
a contar com um campus da UFFS, o qual oferece o primeiro curso 
de Medicina do Brasil instituído através do programa de expansão 
das escolas médicas do governo federal.

A UFFS expressa a possibilidade de que é possível 
desenvolver ensino superior público numa região que recentemente 
apresentava poucas perspectivas, como afirmam Trevisol; Cordeiro; 
Hass (2011, p. 32).

A UFFS é a mais viva e recente expressão da capacidade 
de mobilização dos atores sociais que, há décadas, lutam em 
defesa dos ideários mais importantes da emancipação social, como 
democracia, igualdade, respeito à diversidade, cidadania, direito à 
educação pública, gratuita e de qualidade, sustentabilidade e justiça 
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social. Sua origem se dá, portanto, no âmago da sociedade civil 
organizada. Ela nasce de “fora para dentro”; surge dos movimentos 
sociais e, na sequência, legitima-se como instituição pública estatal 
por meio da Lei Federal 12.09/2009.

3.1 A extensão universitária na UFFS

Na esfera administrativa, a Extensão da UFFS vincula-se 
à Pró-Reitoria de Extensão e Cultura (PROEC); no âmbito do 
Conselho Universitário (CONSUNI), a Extensão está vinculada 
à Câmara de Pesquisa, Pós-Graduação, Extensão e Cultura; nos 
campi, aos Coordenadores Adjuntos de Extensão e Cultura.

Os documentos norteadores das ações de Extensão na 
UFFS são a Política de Extensão e o Regulamento da Extensão.  
O primeiro documento é fundamentado a partir de diretrizes e 
princípios institucionais e acadêmicos da Política Nacional de 
Extensão. Estabelece um elo entre as demandas regionais e as 
atividades de Ensino e de Pesquisa, na perspectiva de contribuir 
com ações voltadas à cidadania e à inclusão social, na formação 
de uma sociedade mais justa e igualitária (UNIVERSIDADE..., 
2011). O Regulamento, por sua vez, orienta as ações extensionistas 
na UFFS e apresenta a estrutura administrativa e organizacional 
da atividade, no âmbito dos encaminhamentos, da proposição, das 
competências, das modalidades de apoio, do financiamento, da 
avaliação e normatização.

Desde 2011, quando foi elaborada, a Política de Extensão 
da UFFS busca garantir que a atividade se configure num processo 
educativo, científico e cultural, que conectado ao Ensino e à 
Pesquisa de maneira indissociável, possa favorecer o “diálogo 
de saberes, a democratização do conhecimento acadêmico, 
a interdisciplinaridade e a participação da comunidade na 
construção da Universidade” (UNIVERSIDADE..., 2011, p. 3), 
além da atuação da instituição no desenvolvimento regional. Como 
propósitos, a Política de Extensão da UFFS busca desenvolver 
programas e projetos que pactuem com a inclusão social, produção 
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e difusão de conhecimento que contribua para a melhoria da 
qualidade de vida e para a formação do profissional cidadão.

A Extensão da UFFS baseia-se num conjunto de princípios 
fundamentais que constam em sua Política: o humanismo, a 
pluralidade, a justiça cognitiva, a autonomia intelectual, a cooperação, 
a sustentabilidade, a transformação social, indissociabilidade entre 
o ensino, a pesquisa e a extensão; a interdisciplinaridade e o caráter 
público (UNIVERSIDADE..., 2011).

No ano de 2010, a UFFS realizou a I Conferência de 
Ensino, Pesquisa e Extensão – COEPE, um importante espaço 
de interlocução sobre as prioridades da Universidade nas áreas 
do Ensino, da Pesquisa e da Extensão. A iniciativa foi proposta 
pelas três Pró-Reitorias acadêmicas (Pesquisa e Pós-Graduação, 
Graduação e Extensão e Cultura) e pelos campi de Chapecó, Cerro 
Largo, Erechim, Laranjeiras do Sul e Realeza. Como propósitos 
principais destacam-se a mobilização da comunidade acadêmica 
nos diferentes campi e áreas do conhecimento, para definir as 
políticas norteadoras do Ensino, da Pesquisa e da Extensão, além 
do aprofundamento da interlocução com a comunidade regional, 
com o objetivo de selecionar as agendas prioritárias da UFFS no 
que se referia ao Ensino, Pesquisa e Extensão.

Dentre os sete propósitos específicos da COEPE, 
merece destaque o terceiro propósito: “definir as prioridades 
institucionais no campo na Extensão e da Cultura, considerando 
o compromisso da UFFS com o desenvolvimento humano, 
cultural, científico e tecnológico de sua região de abrangência” 
(TREVISOL; CORDEIRO; HASS, 201, p. 28). Como espaço 
legítimo de interlocução e aprofundamento, a COEPE foi 
organizada com o tema central “Construindo agendas e definindo 
rumos” apresentando cinco dimensões, das quais a quarta possui 
mais relevância para esse estudo: “a quarta dimensão diz respeito 
à construção coletiva das políticas norteadoras do Ensino, da 
Pesquisa e da Extensão e à definição das ações prioritárias a serem 
implementadas nos primeiros anos de existência da universidade” 
(TREVISOL; CORDEIRO; HASS, 2011, p.17).
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Levando em consideração os princípios da UFFS e os 
objetivos gerais da Extensão, foram propostas na I COEPE ações 
(Quadro 3) para acolher as demandas apresentadas nos fóruns 
temáticos e grupos de discussão, que correspondem à temáticas 
prioritárias de Extensão da UFFS (UNIVERSIDADE..., 2011, p. 
17).

Quadro 3 - Ações/Fóruns Temáticos da I COEPE – Temáticas Prioritárias da Extensão 
da UFFS

Ações/fóruns Temáticos da I COEPE – Temáticas Prioritárias da Extensão da 
UFFS

1. Educação Básica e Formação de Professores
2. Conhecimento, Cultura e Formação Humana
3. Desenvolvimento Regional, Tecnologias e Inovação
4. História e Memória Regional
5. Linguagem e Comunicação
6. Energias Renováveis, Meio Ambiente e Sustentabilidade
7. Agricultura Familiar, Agroecologia e Desenvolvimento Rural
8. Gestão das Cidades, Sustentabilidade e Qualidade de Vida
9. Movimentos Sociais, Cidadania e Emancipação
10. Juventude, Cultura e Trabalho
11. Políticas e Práticas de Promoção de Saúde Coletiva

Fonte: Adaptado da Política de Extensão da UFFS, 2011.

As ações de Extensão da UFFS se viabilizam por meio de 
proposição interna, ou seja, a iniciativa parte da própria instituição 
por meio da comunidade acadêmica (docentes, acadêmicos 
e técnicos-administrativos), ou por proposição externa, cuja 
iniciativa provém de entidade não governamental, demanda 
concreta da comunidade, ou, ainda, de órgão governamental 
para auxiliar no desenvolvimento de políticas públicas. Essas 
proposições seguem as modalidades comunitária - que diz respeito 
à relação da universidade com a comunidade, prevista no Plano 
Nacional de Extensão Universitária, com o objetivo de promover 
a transformação social, pelo diálogo e troca de saberes com os 
diversos setores da sociedade; e a formação acadêmica permanente 
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- que por meio da realização de ações voltadas para a comunidade 
universitária, viabiliza a construção do conhecimento e a criação de 
produtos acadêmicos, com vistas ao aperfeiçoamento acadêmico e 
profissional (UNIVERSIDADE..., 2011).

3.2 O panorama da extensão na UFFS – Campus Cerro Largo

    A Extensão Universitária no Campus Cerro Largo, levando 
em consideração as temáticas prioritárias definidas na I COEPE, 
atua em três grandes frentes, que possuem programas/projetos 
sólidos e corpo docente consolidado: Formação de Professores; 
Agricultura, Agroecologia e Desenvolvimento Regional; e 
Cooperativismo e Economia Solidária. Desde a implantação da 
UFFS em 2010 até o ano de 2016, foram realizadas 203 ações de 
Extensão no Campus Cerro Largo, entre Projetos, Programas e 
Eventos, das quais: 15 referentes a editais Externos; 88 de Editais 
Interno; e 100 de Demanda Espontânea.

Neste artigo, o estudo contempla a análise de dois Programas 
de Extensão, constando a linha temática, linha de Extensão, 
objetivos gerais e específicos, público-alvo, parcerias, produtos 
acadêmicos gerados, impactos, dificuldades e conclusões.

 O “Programa Interinstitucional de Formação Continuada 
de Trabalhadores em Educação da Região Macromissioneira – 
Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul” (quadro 4), visa aprimorar 
a educação pública básica na Região Macromissioneira - Noroeste 
do RS – na perspectiva de efetivação social do direito universal à 
educação, de reflexão sobre as práticas e formações dos profissionais, 
de coordenação interinstitucional, de interdisciplinaridade e 
de interlocução entre os profissionais das Instituições de Ensino 
Superior (IES), públicas e comunitárias, e os profissionais das escolas 
estaduais e municipais. A proposta assume a formação continuada 
de educadores/as com base na racionalidade da interlocução das 
múltiplas vozes, em vista à emancipação, e sublinha o princípio do 
protagonismo dos trabalhadores em educação.
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Seu início deu-se a partir da composição da Comissão 
Interinstitucional de Formação Continuada dos Profissionais 
de Educação, composta por representantes de Coordenadorias 
Regionais de Educação (CREs), Secretarias Municipais de 
Educação, de núcleos do Centro dos Professores do Estado do 
Rio Grande do Sul – Sindicato dos Trabalhadores em Educação 
(CPERS – Sindicato), de Instituições de Ensino Superior (IES), e 
da Promotoria de Justiça Regional de Educação de Santo Ângelo e 
Missões, coordenados pela equipe de professores das Licenciaturas 
(Letras – Português e Espanhol, e Ciências – Biologia, Física e 
Química) da UFFS – Campus Cerro Largo. Este grupo de trabalho 
dirigente atendeu a demanda dos professores, ofertando, a partir de 
julho de 2011, por meio da realização de colóquios regionais, uma 
formação continuada focada na “escuta dos diversos representantes 
do setor educacional da região” (GASTALDO; ARENHART; 
ANGST, 2015, p. 27).

Quadro 4 – Programa de Formação Macromissioneira

PÚBLICO-ALVO - Professores, funcionários e gestores das redes municipal e estadual 
de ensino. Cada uma das seis CREs envolvidas escolherá por critérios por eles pré-
definidos em conformidade com os representantes das escolas. Estes professores serão 
responsabilizados pela formação de novos GTs. Cada um dos 66 GTs previstos poderá 
ser composto por aproximadamente 50 trabalhadores em educação que comporão os 
GTs por área de conhecimento ou de atuação.

PARCERIAS - CREs (Cruz Alta, Santo Ângelo, Santa Rosa, Três Passos, São Luiz 
Gonzaga e Ijuí); CPERS (Núcleos 9º, 10º, 11º, 27º, 31º, 33º, 35°, 36º); Secretarias 
Municipais de Educação; Promotoria de Justiça Regional de Educação de Santo 
Ângelo; Instituto Federal Farroupilha (Santa Rosa, Santo Augusto, Panambi); UERGS; 
UNIJUÍ; URI; IESA; UNICRUZ; e SETREM.

PRODUTOS GERADOS - Capítulo de livro, livro, oficinas, produto audiovisual 
(DVD), produto audiovisual (Vídeo), resumo/Anais, comunicações em eventos, 
E-book com 300 relatos de experiências, website.
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IMPACTOS - CIENTÍFICO - Os artigos, livro, E-book e resumos em anais de eventos 
são sistematizações de uma produção acadêmica no âmbito da educação científica, 
indicativos dos resultados efetivos sobre as práticas educativas, identidade docente e 
formação de profissionais de educação. A manifestação dos professores integrantes de 
outras IES participantes aponta para a articulação estabelecida a partir do programa. 
Trouxe mudança de postura das demais IES em relação às suas proposições de 
formações continuadas para educação básica, deslocando de um eixo de prestação 
de serviço pontual (palestras e cursos de curta duração) para propostas articuladas 
em longo prazo, organizadas a partir do contexto escolar. SOCIAL - A formação dos 
trabalhadores em educação é promotora da articulação da educação escolar com o 
mundo do trabalho e a prática social. Com suas práticas reflexivas focadas nas demandas 
escolares, permitem aos trabalhadores em educação participantes do programa a busca 
de subsídios para o enfrentamento à exclusão social e o fracasso escolar das crianças e 
adolescentes, para o efetivo cumprimento da legislação educacional que exige a oferta 
universal de educação de qualidade, no sentido de formação integral que articule os 
conhecimentos requeridos para o desenvolvimento da pessoa, para o exercício da 
cidadania e para a compreensão científica dos modos como se produz, distribui e 
consome os bens materiais e simbólicos necessários para viver. Os impactos sobre a 
sociedade e seus sujeitos, com relação à educação, são visualizados em longo prazo.

DESAFIOS - Parte das dificuldades encontradas refere-se aos entraves burocráticos 
para a execução de um programa deste porte. Pelo viés jurídico, a necessidade de 
um equacionamento das esferas federal, estadual e municipal envolvidas. Pelo viés 
orçamentário, as dificuldades de empenho e liberação dos recursos. Parte dos materiais 
orçados dentro do PROEXT 2014 só foi disponibilizada no final do ano, após a 
finalização da formação. Algumas CREs optaram por uma formação de todos os 
trabalhadores em educação. O GT dos funcionários atuou com um número superior 
a 150 integrantes, quando a previsão inicial era de no máximo 50.

CONCLUSÕES - Efetivação, a partir das ações da execução do programa, da 
pesquisa como princípio formativo. Professores e funcionários de escolas sentiram-
se fortalecidos para buscar a proposição de projetos de melhoria de direitos e de 
inclusão social de suas respectivas comunidades escolares. Criação e consolidação de 
espaços para a área de educação, em particular da educação profissional, com reflexões, 
publicização e sistematização das experiências significativas realizadas nas escolas. A 
partir do programa possibilitou-se a mediação das IES nos processos de formação 
continuada dos professores de escola básica, a partir do apoio das diversas IES da 
região, todas as CREs da Região Macromissioneira, do trabalho conjunto com a 
Promotoria de Justiça em Educação de Santo Ângelo articulando a participação das 
Secretarias Municipais de Educação (SMEDs).
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EXPECTATIVAS - Os professores e gestores da educação básica elaboraram uma 
moção de continuidade das ações formativas propostas pelo Programa de Formação 
Continuada Macromissioneira solicitando à nova gestão do Governo Estadual, a 
continuidade do apoio por parte da Secretaria Estadual de Educação. O programa 
poderá passar por pequenas reformulações em função das questões de adequações 
levantadas durante a execução do programa, bem como de algumas alterações 
decorrentes da nova orientação da Educação estadual, proposta pela gestão do novo 
Governo Estadual.

Fonte: Elaborado pela autora, 2017.

    Os colóquios realizados nas CREs totalizaram 72 salas 
temáticas. As ações propostas nesses colóquios geraram 12 Grupos 
de Trabalho (GTs) divididos em áreas epistêmicas e temáticas: 
Alfabetização; Ciências Humanas e Sociais, Ciências da Natureza; 
Curso Normal; Curso Educação de Jovens e Adultos; Educação no 
Campo; Educação Profissional; Funcionários; Gestão; Linguagens; 
Matemática; e Seminário Integrado. O Programa teve a participação 
de um público estimado de 4.198 pessoas.

O resultado mais significativo esperado e alcançado pelo 
Programa, de acordo com o coordenador, foi a mudança da prática 
pedagógica. A expectativa é de que os trabalhadores em educação 
se tornem protagonistas de sua formação, e que possam agregar a 
Pesquisa como parte de suas práticas pedagógicas.

Atualmente, o Programa está vigente, sob o edital PROEXT 
2016 – 2017, mas operacionalizado de maneira distinta da proposta 
original, em função da falta de apoio orçamentário do governo 
estadual, que mantinha a contrapartida de recursos que financiava 
a participação dos trabalhadores em educação (diárias, transportes, 
etc.). As ações de Formação Continuada estão ocorrendo de maneira 
mais pontual e de curta duração, dentro das possibilidades que a 
atual conjuntura política e econômica (estadual e federal) permite.

O Programa “Processos e ações de Extensão da Incubadora 
Tecnossocial de Cooperativas e Empreendimentos Econômicos 
Solidários (ITCEES): desafios e impactos para o desenvolvimento 
sustentável e solidário das Regiões Noroeste e Missões do Estado 
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do Rio Grande do Sul” (quadro 5), resulta de uma série de ações 
desenvolvidas ao longo do tempo. A articulação dos seguintes 
projetos de Extensão via editais externos, internos e demanda 
espontânea culminaram no referido programa: Formação e 
institucionalização da ITCEES; Implantação do Laboratório de 
Administração da UFFS – Campus Cerro Largo; Capacitação de 
agentes multiplicadores e estruturação da ITCEES; Formação, 
organização e institucionalização da ITCEES; Metodologia para 
a implantação do Programa de formação e institucionalização 
da ITCEES; Disseminação de conhecimentos sobre economia 
solidária e cooperativismo na área de atuação da UFFS – Campus 
Cerro Largo; A ITCEES na dinâmica do desenvolvimento da região 
Norte e Nordeste do Estado do RS.

Quadro 5 – Programa da ITCEES

PÚBLICO-ALVO: Integrantes da economia popular, solidária e catadores de materiais 
recicláveis; trabalhadores do meio rural e da agricultura familiar; desempregados ou 
inseridos na informalidade, estudantes da rede pública e privada; professores, técnicos 
e discentes das IES; e sociedade civil  organizada e a população de Cerro Largo.
PARCERIAS: Câmara de Vereadores, Cáritas, Catadores, Colégio La Salle Medianeira, 
COOPACEL, Leo Clube, Lions Clube, Necoop, Poder Judiciário do Rio Grande do 
Sul, Prefeitura Municipal de Cerro Largo, Promotoria de Justiça de Cerro Largo, 
REMAF, Sicredi, Unochapecó, URI Cerro Largo, Defensoria Pública da Comarca de 
Cerro Largo.
PRODUTOS GERADOS: GT1: Guia de Informações para Incubadas Tecnossociais 
de Cooperativas e Empreendimentos Econômicos Solidários; Artigos Científicos ou 
Livro; relatório de visita técnica aos incubados; plano de ação estratégico voltado 
às necessidades de cada empreendimento; relatório de assessoria técnica; Relatórios 
Semestrais de Acompanhamento; Relatório Semestral de Acompanhamento com 
parecer favorável a desincubação do empreendimento. GT2: Trabalhos de conclusão de 
curso; relatórios de estágio supervisionado nos empreendimentos incubados; Registro 
Fotográfico; dissertações de mestrado; artigos científicos ou relatos de experiência; 
resumo de trabalho no SEPE da UFFS; Certificado da apresentação em eventos e 
certificado de participação ou publicação em eventos ou periódicos.

GT3: Relato de Visitas; Relatório de Viabilidade econômica e socioambiental; Relato 
de Visitas, atas ou lista de presença das Reuniões; Estatuto da Associação.GT4: Jogos 
didáticos; Folders, Cartazes, Clipping.GT5: Folders, cartazes, Clipping, palestras nas 
escolas.GT6: registro fotográfico; certificado da apresentação em eventos e certificado 
de participação ou publicação em eventos ou periódicos; relatório de visita técnica a 
ITCPS; blog ou outro espaço virtual; relatório de visita técnica a ITCPS.
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IMPACTOS: Amenizar diferentes problemas regionais, estimulando o 
desenvolvimento de novas metodologias de incubação articuladas com processos 
de desenvolvimento territorial e regional. Alavancar as condições de vida de uma 
população com dificuldades na obtenção dos benefícios do crescimento econômico e 
social, devido à baixa condição de acessar o mercado formal de trabalho. As atividades 
da ITCEES estão pautadas nos três pilares de trabalho do ensino superior público: 
Ensino, Pesquisa e Extensão. No ENSINO, as contribuições estão alicerçadas nas 
trocas de conhecimentos teóricos entre professores e alunos da UFFS. Na PESQUISA, 
a ITCEES é conhecida como um berço para os estudos científicos. Na EXTENSÃO 
a contribuição das atividades da incubadora é ímpar. Através dos encontros, reuniões, 
visitas técnicas com os incubados, a incubadora trabalhará suas demandas urgentes 
e emergentes. As ações da incubadora desencadeiam de forma progressiva e positiva 
na melhora da qualidade de vida das famílias dos beneficiados, gerando um impacto 
positivo para todos os envolvidos nesse processo.
DESAFIOS: Atualmente a ITCEES auxilia os incubados Remaf e Coopacel na 
certificação dos produtos orgânicos e na comercialização em pequena escala com 
princípios de cooperativismo. Auxílio a um grupo de catadores que estão formando 
uma nova cooperativa para ampliar e melhorar a gestão de resíduos sólidos urbanos 
vinculados a políticas públicas, em um trabalho interdisciplinar. Os desafios são 
de articular os GTs de forma a promover o desenvolvimento sustentável com os 
incubados, e ainda interligar com o ensino, pesquisa e extensão, e organizar da melhor 
forma possível.

CONCLUSÕES: A ITCEES atua como lócus de promoção e disseminação do 
conhecimento com a sociedade, e possui uma política de ação para a promoção do 
desenvolvimento local junto às entidades do poder público e da comunidade local 
e regional, de forma sustentável e solidária. O projeto vem cumprindo suas metas e 
objetivos.

EXPECTATIVAS: Dar continuidade ao seu trabalho com o propósito de construir 
um mundo melhor para as gerações futuras, através das suas atividades de extensão. 
O foco principal é nas ações de solidariedade e cooperação entre professores, técnicos, 
alunos, comunidade, incubados, movimentos sociais, clubes de serviços, associações 
entre outros. Almeja-se que, ao fim do processo de incubação, os empreendimentos 
conquistem autonomia e viabilidade econômica.

Fonte: Elaborado pela autora, 2017.

 Em virtude do envolvimento de diferentes atores nos 
processos de operacionalização da Incubadora, seis GTs interligados 
atuam:

1. na CONSOLIDAÇÃO das ações – “Incubação e 
Assessoramento técnico de Cooperativas e Empreendimentos 
de Economia Solidária”; “Articulação entre Ensino, Pesquisa e 
Extensão”;
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2. na AMPLIAÇÃO das ações – “Articulação e apoio 
à organização de associação de Catadores”; “Disseminação da 
Economia Solidária e Cooperativismo entre crianças e jovens da 
rede pública de Ensino”; e

3. nas ações de DESENVOLVIMENTO – “Articulação 
com Políticas Públicas para a Economia Solidária”; e “Integração 
com outras Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas Populares 
(ITCPs) ”.     

A ITCEES desenvolve práticas de incubação e cooperação, 
atuando por meio de ações de Extensão, prestando assessoria 
técnica e social. Atualmente ela incuba a Rede de Cooperativas, 
Associações e Agroindústrias da Agricultura Familiar do Território 
Missões (REMAF); e a Cooperativa de Produção e Comercialização 
da Agricultura Familiar de Cerro Largo (COOPACEL). Além disso, 
iniciou um projeto de Educação Ambiental e curso de capacitação 
com os cooperados da Cooperativa de Catadores Unidos pela 
Natureza (COOPERCAUN). Recentemente, lançou o programa 
“Pensar o Amanhã”, que promove práticas de educação ambiental 
escolar, com o objetivo de despertar a percepção da sociedade 
sobre os problemas ambientais e contribuir para a conscientização, 
mobilização e atendimento da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (PNRS).

O Programa interliga três projetos: Projeto de Educação 
Ambiental aplicado às Séries Iniciais do Ensino Fundamental, 
que pretende fazer um diagnóstico da Educação Ambiental para 
posterior planejamento e direcionamento dos programas nas escolas; 
Projeto de Sensibilização e Mobilização da Comunidade Cerro-
larguense, que se configura para realizar ações para uma mudança de 
consciência coletiva da população do município sobre as questões 
ambientais; e Projeto de Conscientização e Sensibilização dos 
Catadores de Materiais Recicláveis, cujo trabalho é conscientizar 
os próprios agentes ambientais sobre questões técnicas relativas aos 
resíduos sólidos, bem como seus trabalhos no cotidiano.



112  
Desenvolvimento e Políticas Públicas

A ITCEES recebe assessoria da Incubadora de Tecnologia 
Social da UNIJUÍ (ITECSOL), faz parte da Rede Nacional 
de Incubadoras Sociais, e das novas incubadoras do Programa 
Nacional de Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas Solidárias 
(PRONINC). Estima-se um público de 19.000 pessoas no 
Programa, entre participantes e beneficiados.

Os principais resultados previstos, e alguns já obtidos 
(o Programa ainda está em andamento) destacam-se o auxílio 
no desenvolvimento social, econômico e ambiental, além da 
possibilidade de promoção da autonomia e emancipação de pessoas 
em situação de vulnerabilidade social, ou seja, que não tiveram 
acesso à Educação, ou que estão desempregadas. Da mesma forma, 
a promoção da autogestão, por meio da assessoria técnica e gerencial 
de cooperativas e associações, que é o foco da Economia Solidária.

3.3 A extensão universitária na ótica dos atores sociais envolvidos  

A análise das categorias, oriundas das entrevistas, resulta 
nas percepções dos atores entrevistados, e são apresentadas a seguir, 
sinteticamente:

Quadro 6 -  Percepções sobre o Papel da Extensão Universitária

Relação da universidade com o contexto onde ela está situada.
Relevância Social; desenvolve o entorno da universidade.
Enquanto não gera conhecimento, não tem Extensão.
Universidade enquanto lugar de participação social.
Inserir a universidade na área de abrangência; papel formativo.
Instrumento de formação profissional. Dar visibilidade e credibilidade à universidade.
Conexão do mundo acadêmico com o mundo real.
Retorno do conhecimento acadêmico para a sociedade.
Trazer para a Universidade o que a comunidade necessita.

Fonte: Elaborado pela autora, 2017.

A categoria “Papel da Extensão Universitária” apresenta as 
percepções dos respondentes acerca das atribuições dessa atividade, 
com relação à sociedade e a academia.
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Quadro 7: Percepções sobre a Operacionalização do Ensino/Pesquisa/Extensão

Forma isolada.
Desafio Individual.
Forma dicotômica.
Não é tripé, é bipé com calcanhar de Aquiles.
Vem avançando. Mas há muito ainda a construir.
Integração com a estrutura curricular não aconteceu.
Extensão é uma questão de cultura acadêmica que o Brasil não tem. A UFFS tem 
buscado avançar.
Professores mais experientes têm mais facilidade de trabalhar as três dimensões.
As três tem andado juntas, porque não tem Ensino sem Pesquisa e sem Extensão.

Fonte: Elaborado pela autora, 2017.

Na categoria “Operacionalização do Ensino/Pesquisa/
Extensão”, as percepções se referem às dinâmicas para a realização 
dessa tríade, sob a perspectiva da indissociabilidade.

Quadro 8 – Percepções sobre os Avanços/Desafios da Extensão

Tem muita dificuldade até por que no âmbito acadêmico sempre a extensão é menos 
favorecida. Integração e apoio da comunidade para que pudesse alavancar.
A universidade estava começando. Esse início foi complicado. Benefícios de editais 
com mais prazo de vigência.
O edital demora para ser publicado. Não é permitido vender produtos oriundos da 
Extensão, por que a universidade não tem uma fundação.
Universidade muito nova, a Extensão servia um pouco como propaganda da existência 
da instituição. Ideia de extensionismo.
Extensão como “carro-forte”. Falta visibilidade à Extensão.

Em muitas áreas não se conseguiu constituir programas fortes, consistentes e 
permanentes. Perspectiva de melhora.

A Extensão sempre foi a “prima pobre” das universidades.

Linhas básicas de atuação bem consolidadas

Extensão é a “prima-pobre”. Sempre em último lugar; as verbas destinadas sempre são 
menores.

Fonte: Elaborado pela autora, 2017.
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Quadro 9 – Percepções sobre as Contribuições da Extensão para o desenvolvimento 
regional

Possibilidade de enfrentamento das dificuldades.
Auxilia no desenvolvimento social, econômico e ambiental.
Desenvolvimento de capital social. Ação multiplicadora de responsabilidade 
socioambiental.
Desenvolvimento humano.
Inserção dos campi de forma qualificada. Atendimento de demandas de segmentos 
sociais.
Relativamente limitado. Formação de bons profissionais.
Conexão com o mundo a sua volta.
Tecnologia e conhecimento produzidos ao alcance da sociedade.
Formação de professores. Educação de qualidade.
Mudança da cultura, da visão de mundo e dos formadores de opinião.
Fortalecimento e organização da Agricultura Familiar.
Contribuição limitada pela abrangência pequena da ação.
Contribuição social.

Fonte: Elaborado pela autora, 2017

A categoria “Contribuições da Extensão para o 
Desenvolvimento Regional” indica o aporte que a atividade oferece 
nos espaços de produção dos diferentes saberes – científico e 
popular, e que podem favorecer o desenvolvimento.

Quadro 10 – Percepções sobre os Eixos temáticos e o Desenvolvimento Regional

Eixos deram conta para um momento inicial.
Casava com aquilo em que a universidade queria se transformar.
Formalmente todos atingiram seu objetivo.
Dificuldade dos docentes em compreender essa concepção.
Todos os eixos continuam relevantes.
Contemplam bastante por que são bem amplos.
Respondendo bem nas áreas com corpo docente consistente.
Contempla dentro das possibilidades do campus.

Fonte: Elaborado pela autora, 2017
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A categoria de análise “Eixos temáticos e Desenvolvimento 
Regional”, busca identificar se as áreas da Extensão definidas na I 
COEPE contemplam o desenvolvimento regional.

4 Considerações finais

Este trabalho foi produzido com o intuito de analisar a 
experiência de Extensão Universitária desenvolvida pela UFFS – 
Campus Cerro Largo, na perspectiva de sua contribuição para o 
desenvolvimento regional, considerando-se que a UFFS é uma 
instituição jovem, ainda em construção, e que foi concebida a 
partir de uma mobilização histórica de diversos segmentos sociais.

A Extensão Universitária como produtora de conhecimento, 
numa interação dialógica, configura-se num espaço que conecta 
a produção acadêmica à realidade prática, retornando para a 
sociedade os saberes produzidos em sala de aula, possibilitando 
o processo de formação do estudante. Essas relações, construídas 
entre e a universidade e a sociedade pelo diálogo e troca de saberes, 
são capazes de contribuir para superação da desigualdade e exclusão 
social, na medida em que as ações extensionistas promovem a 
emancipação e auxiliam na busca de soluções para as demandas 
regionais.

A pesquisa revelou que a Extensão pode favorecer o 
desenvolvimento regional de maneira pontual, no caso dos 
projetos; e, com maior abrangência, quando se trata da atuação dos 
programas, por sua amplitude e recursos financeiros. Os gestores e 
coordenadores de programas/projetos apontaram que a Extensão 
colabora na formação acadêmica e profissional, na medida em que 
se integra com o Ensino e a Pesquisa, possibilitando aos acadêmicos 
vivenciarem as situações cotidianas da prática, exercitando a 
sensibilidade para com as demandas regionais.

Além disso, a Extensão do Campus Cerro Largo está bem 
consolidada em três áreas: Formação de Professores; Agricultura, 
Agroecologia e Desenvolvimento Regional; e Cooperativismo e 
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Economia Solidária, nas quais as contribuições são mais efetivas. 
Os participantes dos programas/projetos manifestaram que essas 
ações podem proporcionar mudanças nos cenários e nas concepções 
de atuação dos envolvidos, principalmente no campo da formação 
de professores; da organização e do fortalecimento da agricultura 
familiar; e dos processos relacionados ao cooperativismo e economia 
solidária.

Como espaço estratégico de contribuição para o 
desenvolvimento, que se constitui na temática desse trabalho, a 
Extensão se revela também como lócus de interdisciplinaridade, 
agregando áreas distintas e colaborando para a modificação da 
forma de transmissão do conhecimento, que tradicionalmente 
tem a tendência de fragmentação. Por meio da aproximação de 
diferentes indivíduos, a Extensão pode promover a formação de 
sujeitos de mudança, trabalhando no sentido de transformação 
social.

Com relação aos limites impostos à prática da Extensão, 
os achados empíricos indicam que os maiores desafios se referem 
aos seguintes fatores: desvalorização da função em virtude de 
recursos restritos; curta duração dos programas/projetos; menor 
pontuação requerida em eventos e publicações de Extensão; cultura 
acadêmica que evidencia a Pesquisa, secundarizando a Extensão; 
e burocratização dos processos, que acabam por dificultar o seu 
registro e operacionalização.

Pela via da Extensão, a universidade é capaz de atender ou 
minimizar as demandas externas. Todavia, há de se ter razoabilidade 
na avaliação dessas demandas trazidas para a academia, pois a 
instituição precisa manter o seu atributo científico, para não correr 
o risco de atestar o senso comum. Seguramente a Extensão não 
dará conta de dirimir os problemas históricos da região – e não 
tem essa pretensão – mas se coloca na perspectiva de auxiliar, por 
meio de práticas que assegurem a cidadania e a inclusão social, 
legitimando a missão da UFFS, de buscar a interação e a integração 
de seu entorno, promovendo o desenvolvimento regional.  
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Espera-se que este estudo possa contribuir para a reflexão 
sobre os caminhos da Extensão na UFFS, enfatizando a relevância 
social da atividade, na medida em que aproxima a universidade 
da sociedade. Embora seja um trabalho preliminar, tendo em 
vista o recorte realizado, os seus achados empíricos confirmam a 
importância da Extensão Universitária como uma ação capaz de 
promover a transformação social.
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1 Introdução

A reflexão acerca das políticas sociais apresenta-se enquanto 
imprescindível diante do atual cenário brasileiro, o qual 

aponta na direção de possíveis retrocessos em termos da efetivação 
de direitos sociais. A política de assistência social, cuja caminhada 
avançou do predomínio de práticas fragmentadas em direção à 
sua efetivação enquanto política pública sob a responsabilidade do 
Estado encontra-se inserida nesse contexto. Tal política apresenta-
se à mercê da estagnação e presenciando retrocessos.

Ao retomar historicamente a temática dos direitos civis, 
políticos e, principalmente, sociais, percebe-se que estes tiveram seu 
surgimento fomentado pela iniciativa da população, especialmente 
pelos trabalhadores e seus movimentos. No caso brasileiro, cuja 
cultura foi marcada pela escravidão, a trajetória de busca e efetivação 

1	 Texto preliminar deste artigo foi apresentado e publicado nos Anais do I Simpósio 
Latino-Americano de Estudos de Desenvolvimento Regional, promovido pela 
UNIJUI, em 2018. Também foi publicado no livro “Utopias e distopias da Ciência 
Política”, organizado por Karoline Coelho de Andrade e Souza, pela Atena Editora, 
em 2019. Para essa versão ele foi reescrito, acentuando aspectos que focassem na 
dissertação produzida e nos seus resultados.



120  
Desenvolvimento e Políticas Públicas

de direitos representou uma árdua caminhada, sendo os mesmos, 
muitas vezes utilizados como “moeda de troca”.

Alternando democracias e ditaduras, o país, que teve como 
forma de intervenção às manifestações da questão social a força 
policial, passou a reconhecer no início da década de 1930, suas 
responsabilidades no âmbito da assistência social. Assim, foram 
dados os primeiros passos nessa área, ainda que com ações pontuais 
e focalizadas, sendo o período entre 1930 e 1945 conhecido como 
os anos de introdução da política social no Brasil. Nesse período leis 
foram promulgadas e surgiu a primeira iniciativa de nível federal de 
centralização da política de assistência social.

Nas décadas de 1970 e 1980, o desgaste produzido pelo 
Regime Militar, levou a sociedade brasileira a um intenso processo 
de mobilização pela retomada de um Estado Democrático de 
Direito, culminando com a promulgação da Constituição Federal 
em 1988. A Carta Constitucional consolidou os direitos sociais 
através de seu avanço mais expressivo: o sistema de seguridade 
social, composto pela saúde, previdência social e assistência social.

A Constituição Federal de 1988 delineia a assistência social 
e abre uma nova era para essa política. Na década de 1990, houve a 
criação da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), significando 
um momento expressivo de seu processo de consolidação enquanto 
política pública. Ocorrida em meio a reação de movimentos sociais 
contra as ações de caráter neoliberal, a LOAS, regulamentou 
e materializou a Constituição Federal e definiu os princípios, 
diretrizes, competências, gestão e o financiamento da política de 
assistência social (BRASIL, 1988,1993; COUTO, 2004).

Para Couto (2004, p. 174) “tanto os princípios como as 
diretrizes fazem parte do empenho de construir um sistema onde 
exista de fato a reversão do quadro até então desenvolvido pela 
política de assistência social”. Esta opção demandou aos municípios 
a construção de uma nova ordem democrática, sendo necessário 
o rompimento com as referências de ação subsidiária, eventual e 
emergencial, enfatizando assim o caráter continuado das ações. 
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Cada ente federado passou a ter suas responsabilidades. O sistema 
compartilhado de gestão e a primazia do Estado na responsabilidade 
da condução da política, significaram conquistas expressivas diante 
de uma trajetória histórica onde o Estado brasileiro sempre teve 
ações secundárias ou subsidiárias em relação à assistência social 
(COUTO, 2004).

Dez anos após a LOAS, em 2004, nasce a Política Nacional 
de Assistência Social (PNAS/2004), fruto tanto de uma intensa 
mobilização social e dos profissionais que atuavam nessa área, 
como da necessidade do Estado em organizar a assistência social 
no contexto de crise das soluções neoliberais. Aprovada a partir 
da IV Conferência Nacional de Assistência Social, a PNAS/2004 
estabeleceu as bases do Sistema Único de Assistência Social (SUAS).

A partir da PNAS/2004 e da Norma Operacional Básica 
do Sistema Único de Assistência Social (NOB SUAS/2005), a 
política alcança avanços expressivos e marcantes em seu processo 
de implementação. Seguindo a evolução normativa desta política, 
destaca-se a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do 
Sistema Único de Assistência Social (NOB RH SUAS/2006) no 
ano de 2006, a nova Norma Operacional Básica do SUAS (NOB 
SUAS/2012), a Tipificação dos Serviços Socioassistenciais e a 
Lei nº12.435/2011, que alterou a LOAS, incluindo o SUAS, as 
unidades de referência e os serviços e programas socioassistenciais 
na legislação nacional.

A LOAS, a PNAS/2004 e as demais normativas no âmbito 
da assistência social, determinaram a forma de organização dos 
serviços, dos espaços físicos e dos recursos humanos. Foram 
produtos de um longo processo de lutas, resistências e manifestações 
visando a garantia de direitos dos sujeitos demandantes. Dessa 
forma, constituíram-se instrumentais necessários para a efetivação 
da assistência social como política pública e possibilitaram 
a organização desta em um sistema único, descentralizado e 
participativo: o SUAS.
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Mesmo em tempos de questionamentos e possíveis 
retrocessos, a mobilização pela manutenção das conquistas 
realizadas no âmbito da assistência social passa, necessariamente, 
pelo conhecimento dos avanços e limitações desta política pública. 
Assim, estudar a realidade, as trajetórias e as estruturas dessa 
política, da forma como ocorre na ponta do sistema, isto é, nos 
municípios, torna-se essencial para este conhecimento.

Proporcionar subsídios para uma reflexão acerca da 
implantação da PNAS nos espaços locais é o objeto deste artigo, 
o qual é fruto de uma dissertação realizada junto ao Programa de 
Mestrado em Desenvolvimento e Políticas Públicas da Universidade 
Federal da Fronteira Sul, no ano de 2017. O texto representa um 
recorte com alguns dos principais resultados obtidos na pesquisa 
realizada para a elaboração da dissertação. A pesquisa buscou 
compreender o processo de implantação da PNAS nos municípios 
da região Fronteira Noroeste do estado do Rio Grande do Sul, 
através da análise dos princípios, das diretrizes, das estruturas e das 
formas de gestão, com vistas a contribuir para a qualificação dos 
processos na direção da garantia de direitos dos demandantes.

A investigação pautou-se nos pressupostos do método 
dialético crítico, apoiado na teoria marxista. Suas bases estão nas 
categorias que o fundamentam e que se formam num processo 
de desenvolvimento do conhecimento e na prática social; e nos 
princípios da historicidade, da totalidade e da contradição, os quais 
condicionam o método (GADOTTI, 1992; KONDER, 2005; 
TRIVIÑOS, 1987).  A metodologia adotada foi de abordagem 
qualitativa e a modalidade de pesquisa exploratória com desenho 
de pesquisa da teoria fundamentada (SAMPIERI; COLLADO; 
LUCIO, 2013). A coleta de dados ocorreu por meio da análise 
de documentos, relatórios e informações disponibilizados pelos 
municípios e pelo Gestor Federal. Por fim, realizou-se a análise 
dos dados coletados, por meio do procedimento de “análise de 
conteúdo” (BARDIN, 2011).

Essa análise acerca da política de assistência social centrou-
se em um espaço específico, considerando que a região constitui “o 
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terreno das políticas públicas, onde se concretizam as manifestações 
da questão social e se criam os tensionamentos e as possibilidades 
para seu enfrentamento” (COUTO et al, 2014, p. 74). E 
entendendo que a divisão do Estado em Conselhos Regionais de 
Desenvolvimento (COREDEs) constitui “[...] uma forma que 
possibilita captar a diferenciação socioeconômica, a diversidade 
cultural, o processo histórico e as articulações políticas em vistas do 
desenvolvimento” (ROTTA, 2007, p. 167), optou-se pelo estudo 
da região do COREDE Fronteira Noroeste.

Essa região foi historicamente marcada pelo modelo de 
organização social e econômica oriundo das reduções jesuíticas 
e, com sua desagregação, pelo processo de colonização (ROTTA, 
1999; PESAVENTO, 2014). Os novos “colonos” trouxeram à região 
uma experiência diferente de agricultura familiar, de comércio e 
de indústria que incorporava uma concepção de trabalho trazida 
da Europa e, em parte, adaptada à realidade brasileira (ROTTA, 
2007). O COREDE situa-se no Noroeste rio-grandense, abrange 
uma área total de 4.689,0 Km², representando 1,7% do território 
do estado, tem uma população de 207.883 habitantes e é formado 
por vinte municípios próximos à fronteira com a Argentina, onde 
predominam aqueles de pequeno porte (BERTÊ et al, 2016; FEE, 
2016).

A pesquisa concentrou seu foco na resposta dada por 
quatro municípios da região diante da necessidade de dar conta 
das demandas sociais de sua população e implantar a PNAS: 
Santa Rosa, Três de Maio, Horizontina e Santo Cristo. A escolha 
dos municípios considerou, além da influência regional, o porte 
populacional (um município de médio porte, um de pequeno porte 
II e dois de pequeno porte I, respectivamente) e o nível de gestão 
do SUAS (básica no caso de Santo Cristo e plena nos demais), 
com vistas a possibilitar comparações. O porte populacional é 
estabelecido pela PNAS/2004 da seguinte forma: municípios de 
pequeno porte I com população até 20.000 habitantes, pequeno 
porte II com população entre 20.001 a 50.000 habitantes e médio 
porte com população entre 50.001 a 100.000 habitantes. O nível 
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de gestão por sua vez, é definido com base na Norma Operacional 
Básica do SUAS de 2005 como gestão inicial, básica e plena; 
com responsabilidades graduais, havendo incentivos e requisitos 
necessários à habilitação em cada nível (BRASIL, 2004).

O objetivo geral do trabalho foi compreender o processo 
de implantação da Política Nacional de Assistência Social nos 
municípios da região Fronteira Noroeste do Rio Grande do Sul, 
tendo como base de estudo esses quatro municípios. Para tanto, 
utilizou-se da análise dos princípios, das diretrizes, das estruturas e 
das formas de gestão; visando assim contribuir para a qualificação 
dos processos.

Na sequência apresentam-se algumas das principais 
constatações feitas a partir da pesquisa. Analisam-se o processo de 
implantação da PNAS/2004 com base no estudo das trajetórias, 
visando identificar os princípios e diretrizes que fundamentam a 
política; as formas de gestão, com base nas estruturas administrativas, 
no controle social e nos serviços implantados; e a análise das 
experiências de implantação, buscando identificar as infraestruturas 
físicas e de pessoal constituídas para dar conta da política. Ao longo 
destas análises, procura-se comparar as experiências, no sentido de 
apontar semelhanças, diferenças, limites e possibilidades vivenciadas 
no processo prático de implantação da PNAS/2004.

2 A política de assistência social nos municípios

Inicialmente apresenta-se um ensaio sobre o processo de 
implantação da PNAS/2004 com base no estudo das trajetórias da 
política em cada município, através de uma análise dos princípios, 
das diretrizes, das estruturas e das formas de gestão. Buscou-se 
compreender de que forma ocorreu o processo de implantação da 
Política Nacional de Assistência Social nos municípios de Santa 
Rosa, Três de Maio, Horizontina e Santo Cristo e, desta forma, 
contribuir para a qualificação da política.
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Nessa análise da trajetória de implantação da PNAS nos 
municípios percebe-se os que aspectos relacionados à gestão 
carecem de maior atenção. A regulamentação do órgão gestor da 
política mostrou-se recente em Santa Rosa e em Três de Maio 
sequer ocorreu. A diretriz do comando único não é seguida em 
Horizontina e há ausência de informações em relação ao órgão 
gestor em Santo Cristo.

Acredita-se que a pouca relevância dada a gestão da 
política de assistência social nos municípios da região decorre 
de três fatores. O primeiro, refere-se à ausência de profissionais 
qualificados atuantes na gestão. Predominam nessas estruturas 
cargos de confiança (cargos políticos), em detrimento de técnicos 
de nível superior do SUAS. O segundo, reporta-se a forma como 
as estruturas administrativas foram criadas e são mantidas. Estas 
não contemplam as áreas essenciais do SUAS e dispõem de 
departamentos e coordenadorias que não suprem as demandas 
do Sistema. O terceiro fator, de difícil captação e que permanece 
enquanto suposição, refere-se a forma como a assistência social é 
compreendida nos municípios. Entendida como a política pública 
de menor relevância, estando à margem das prioridades municipais, 
desenvolve-se mantendo alguns de seus traços históricos, ligados 
ao paternalismo e ao personalismo onde o demandante é ligado 
diretamente ao gestor e os direitos são reduzidos a “favores”.

Em relação a criação dos Conselhos Municipais de 
Assistência Social (CMAS) e dos Fundos Municipais de Assistência 
Social (FMAS) junto aos municípios estudados, percebe-se que esta 
ocorreu de forma entrelaçada e em geral na década de 1990. Isso se 
deu, principalmente, com vistas a manutenção e/ou recebimento do 
repasse dos recursos, muitas vezes imprescindíveis para a execução 
dos serviços nos municípios.

Constatou-se que a criação dos Centros de Referência da 
Assistência Social (CRAS), estruturas de Proteção Social Básica 
(PSB), ocorreu primeiro nos municípios de gestão plena e se 
comparados os municípios do mesmo nível de gestão, o último 
a criar sua estrutura foi o de menor porte. No âmbito da PSB, 
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Santa Rosa é o único município que possui unidades que executam 
os Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), 
referenciadas aos CRAS. Estas, em sua maioria, foram criadas antes 
da PNAS/2004, sendo metade delas de orientação religiosa. Essa 
característica evidenciada em Santa Rosa pode estar relacionada 
à constituição histórica da sociedade local-regional, na qual a 
comunidade através de suas instituições buscava criar estruturas 
capazes de atender suas demandas sociais.

As estruturas de Proteção Social Especial (PSE), os Centros 
de Referência Especializados da Assistência Social (CREAS), por 
sua vez, foram criados após as estruturas de PSB. Os municípios de 
médio e pequeno porte II foram os primeiros que tiveram incentivos 
financeiros para criar suas estruturas, devido aos parâmetros 
estabelecidos pelo gestor federal. Somente após a efetivação de uma 
estratégia de regionalização, visando garantir a universalização dos 
serviços de PSE, os municípios de pequeno porte I dispuseram 
de meios para criação de seus CREAS. Nesse sentindo, somente 
Horizontina, em gestão plena, implantou sua unidade.

Os Centros Dia, estruturas de PSE de média complexidade, 
referenciados aos CREAS, estão presentes em todos os municípios 
de gestão plena. Criados entre as décadas de 1960 e 1990 por 
iniciativa da sociedade, assim como as unidades de SCFV, expressam 
a história local-regional e serviram para demonstrar a existência 
de demanda de PSE nesses municípios. Já as instituições de 
acolhimento, estruturas de PSE de alta complexidade encontram-
se presentes apenas nos municípios de médio e pequeno porte II. 
Dessa estruturas, as mais antigas, implantadas entre as décadas de 
1950 e 1990, são de iniciativa da sociedade e as mais recentes, são 
estruturas governamentais.

Percebe-se que as estruturas de PSE de alta complexidade 
tiveram maiores condições de organização nos municípios de 
maior porte populacional. Santa Rosa enquanto município de 
médio porte não somente possui o maior número de estruturas, 
como oferta alguns destes serviços aos demais municípios de forma 
regionalizada, como a Horizontina e a Santo Cristo. Três de Maio, 
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município de pequeno porte II, dispõe de poucas estruturas de PSE 
de alta complexidade e também conta com serviços regionais.

Essa análise acerca da criação das estruturas de PSB e PSE 
demonstra as possibilidades assumidas a partir da PNAS/2004, 
principalmente considerando a centralidade das ações no Estado 
e a descentralização. Houve a criação dos CRAS e CREAS nos 
municípios e as demais estruturas existentes como os espaços 
destinados aos SCFV, os Centros dia e as Instituições acolhimento, 
fruto da mobilização da sociedade, foram referenciadas as unidades 
estatais. Além disso, percebe-se, a partir dos anos 2000, o surgimento 
de estruturas de PSE de alta complexidade governamentais.

Em um segundo momento, apresenta-se o estudo realizado 
junto aos municípios acerca das infraestruturas administrativas e 
das formas de controle social existentes. Nessa análise identificou-
se que, Santa Rosa dispõe apenas de legislação municipal sobre a 
assistência social, a qual não considera a amplitude do Sistema, 
suas diretrizes, objetivos e princípios e assim, constatou-se 
que dos municípios pesquisados nenhum dispõe efetivamente 
de Lei Municipal regulamentando o SUAS. Além disso, os 
benefícios eventuais, os quais deveriam estar contemplados junto 
à Lei Municipal do SUAS ou em Legislação específica, não estão 
regulamentados em Santo Cristo. Percebe-se assim, uma fragilidade 
legal da política de assistência social em todos os municípios, mas 
principalmente no que encontra-se em gestão básica.

Outra fragilidade identificada, refere-se a estrutura dos 
órgãos gestores da política de assistência social. Percebe-se que 
poucas áreas essenciais do SUAS estão formalmente constituídas 
nos municípios. Mesmo havendo CRAS em todos os municípios, 
a PSB, enquanto subdivisão administrativa no órgão gestor, não 
aparece constituída na estrutura formal de todos os municípios. O 
mesmo ocorre com a PSE enquanto subdivisão administrativa. As 
demais áreas: gestão do SUAS, gestão do trabalho, gestão financeira 
e orçamentária e vigilância socioassistencial, encontram-se, em sua 
maioria, constituídas de maneira informal.
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Dentre as áreas citadas, ressalta-se a importância da 
instituição formal da vigilância socioassistencial enquanto subdivisão 
administrativa nos órgãos gestores municipais, uma vez que esta 
é área responsável por estabelecer, aprimorar e institucionalizar 
formas de monitoramento e de avaliação, constitutivas do 
processo de gestão inerentes à política. Percebe-se a ausência de 
condições técnicas e políticas para sua implementação. Condições 
técnicas, pois, torna-se necessário um quadro profissional capaz de 
desempenhar tal função, o que demanda de recursos próprios dos 
municípios visto que não há cofinanciamento federal ou estadual 
específico para o desenvolvimento da vigilância socioassistencial. E 
condições políticas, pois seu produto possibilitará o estabelecimento 
e o redirecionamento da política de assistência social com base nas 
necessidades de seus demandantes, possivelmente desestruturando 
a tomada de decisões apenas com base no campo prático e político 
da ação e intervenção pública, que até então estão presentes nos 
municípios.

Pontuamos que tanto a criação da Lei Municipal do SUAS 
quanto a estruturação do órgão gestor, a partir das áreas essenciais do 
SUAS, constituem disposições da NOB SUAS/2012 e encontram-
se estabelecidas no Pacto de Aprimoramento do SUAS/2014-2017, 
o qual passados três anos de seu estabelecimento, não teve suas metas 
atingidas pelos municípios. Alcançar as metas estabelecidas exigem 
da gestão o planejamento das ações, o qual torna-se prejudicado 
sem a vigilância socioassistencial.

Diante da necessidade de qualificação dos processos, com 
base no cumprimento de metas e criação de Leis, se aposta na gestão 
estadual enquanto fornecedora de apoio técnico aos municípios, 
conforme determina a LOAS. No âmbito da política de assistência 
social, compete ao estado a realização de seu monitoramento e de 
sua avaliação, além da oferta de assessoria técnica. Contudo esse 
compromisso assumido apresenta-se de forma insuficiente. A 
gestão estadual da política em questão não dispõe de mecanismos 
de monitoramento e avaliação, e o assessoramento não é realizado 
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de maneira presencial, sendo disponibilizado principalmente por 
meio contatos telefônicos e eletrônicos.

Ainda em relação à gestão estadual da política de assistência 
social, percebe-se que o apoio financeiro prestado aos municípios 
também é precário. Os recursos repassados mostram-se variáveis 
de acordo com o porte populacional e chegam a ser nulos no 
município com menor número de habitantes. Assim como a maior 
atenção do Estado em relação ao apoio técnico é dada ao município 
de maior porte, o mesmo ocorre em relação ao apoio financeiro. 
Desta forma, os municípios com menores estruturas (física e de 
pessoal), e que necessitam de uma melhor estruturação da gestão da 
política são os que recebem menor atenção estadual.

Analisando o total de recursos destinados à política de 
assistência social, ou seja, o orçamento desta política em cada 
município, percebe-se que naqueles de pequeno porte I e II, o 
maior percentual de recursos é próprio. Somente Santa Rosa, de 
porte médio, apresenta o maior percentual do orçamento oriundo 
de repasses do Governo Federal. Acredita-se que tal situação pode 
ser reflexo tanto da maior quantidade de serviços ofertados, quanto 
da melhor organização da gestão e apoio técnico do estado.

Essa situação demonstra que o financiamento do SUAS vem 
operando com uma sobrecarga para o ente municipal, sobretudo nos 
municípios menores e com uma baixa participação do ente estadual 
no financiamento do Sistema. O financiamento tripartite do SUAS 
permanece assim no imaginário, e os pequenos municípios, com 
menores arrecadações, são os que apresentam maiores dificuldades 
de atender as normativas no que se refere às estruturas físicas e de 
pessoal, como percebe-se em Santo Cristo. A execução financeira 
dos recursos repassados pela União ocorre de maneira mais eficiente 
nos municípios de maior porte e é melhor desempenhada naqueles 
que se encontram no nível de gestão plena.

Na análise acerca das formas de gestão presentes nos 
municípios, a partir dos Conselhos Municipais de Assistência 
Social (CMAS), percebe-se a forma como o município conduz a 
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política e a sua importância. No caso dos CMAS, tanto o porte 
populacional, quanto o nível de gestão municipal influenciam nas 
atividades referentes aos serviços, programas, projetos e benefícios 
socioassistenciais. Nos municípios de gestão plena, em especial o de 
médio porte, a fiscalização é mais atuante, seguido pelo município 
de pequeno porte II.

Nota-se que quanto maior a quantidade de Serviços 
ofertados, tanto de PSB quanto de PSE de média e alta complexidade, 
maiores são as demandas, tornando-se imprescindível a estruturação 
física e de pessoal dos CMAS. Assim sendo, Santa Rosa dispõe de 
profissional exclusivo para atuar na secretaria executiva do Conselho, 
o que garante uma melhor atuação de controle social se comparado 
aos demais CMAS. Há em Santa Rosa um maior período de 
atendimento do Conselho e um melhor desempenho em relação 
ao acompanhamento do Pacto de Aprimoramento/2014-2017, à 
fiscalização da rede socioassistencial pública e privada e à instituição 
de comissões permanentes e específicas. De modo geral, analisando-
se os Conselhos em sua composição (destacando que o Conselho 
de Santo Cristo é o único que não possui representantes de 
usuários), processo participativo, atuação por meio de deliberações, 
acompanhamentos e fiscalizações, percebe-se que os municípios 
que se encontram em gestão plena possuem um controle social com 
melhor atuação, a qual é reforçada quanto maior for o porte do 
município.

Por fim, o estudo realizou uma análise das experiências 
de implantação da política de assistência social nos municípios, 
buscando identificar as infraestruturas físicas e de pessoal 
necessárias à sua viabilização. Nesse sentido percebe-se um melhor 
desempenho dos municípios que se encontram no nível de gestão 
plena e encontram-se melhores possibilidades quanto maior o porte 
populacional.

Verifica-se que a infraestrutura dos CRAS nos municípios 
ainda carece de melhorias, afim de efetivar a PSB em conformidade 
com os princípios da política e suas normativas. Os municípios 
de médio e pequeno porte II dispõem de estrutura própria para as 
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unidades. Por outro lado, o município em nível de gestão básica, 
Santo Cristo, é aquele que possui a estrutura mais deficitária, 
principalmente devido ao compartilhamento do espaço físico com 
a gestão. Este município, juntamente com Horizontina, também 
de pequeno porte I, são os municípios que apresentam estruturas 
compartilhadas. Entende-se que a visão da assistência social 
enquanto política não prioritária e a ausência de espaços públicos 
suficientes para alocação dos serviços surgidos nas últimas décadas, 
corrobora para a essa situação.

Em relação as estruturas físicas dos CREAS, apesar destas 
ainda permanecerem em espaços alugadas, fragilizando a referência 
da unidade em relação aos seus demandantes, constatou-se que 
os locais não são compartilhados. Diferentemente dos CRAS, a 
qualidade das estruturas dos CREAS não estabelece relação com 
o porte populacional dos municípios, sendo que Horizontina, 
município de pequeno porte I e em gestão plena, apresenta-se 
melhor estruturado do que os demais.

Quanto aos recursos humanos dos CRAS, identifica-se 
pouca preocupação com a coordenação e o planejamento das ações. 
O município em gestão básica sequer possui coordenador junto 
a unidade e os demais municípios não possuem profissional em 
conformidade com os requisitos exigidos para a função. Percebe-se 
uma maior fragilidade no município de gestão básica, também em 
relação aos técnicos de nível superior que compõem as equipes de 
referência. Constata-se enquanto limitação, a carência de incentivo 
à formação permanente dos profissionais, possivelmente reflexo de 
órgãos gestores que não implementaram em suas estruturas a gestão 
do trabalho e não compreendem a educação permanente enquanto 
possibilidade de efetivação da política. Por outro lado, constata-se a 
desprecarização dos vínculos dos trabalhadores do SUAS, por meio 
do grande número de profissionais efetivos.

Ainda em relação aos CRAS, no que se refere aos técnicos 
de nível médio, a maior fragilidade encontra-se no município de 
gestão básica. Os municípios em gestão plena, apesar de carecer de 
adequações, apresentam a equipe mínima e ainda buscam atuar com 
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profissionais de nível superior junto aos serviços socioassistenciais. 
Em relação aos profissionais de nível fundamental, estes não fazem 
parte das equipes obrigatórias, mas ao desenvolverem funções de 
apoio imprescindíveis aos equipamentos e aos serviços ofertados, 
tornam-se necessários e estão presentes em apenas duas unidades 
de PSB de municípios em gestão plena, Santa Rosa e Horizontina.

Em relação aos recursos humanos dos CREAS, assim como 
nos CRAS estes se apresentam deficitários em relação à figura do 
coordenador, o qual acumula funções de técnico e coordenador em 
todos os equipamentos. Além disso, percebe-se a falta de um técnico 
de nível superior no município de Três de Maio. Com relação aos 
profissionais de ensino superior ou médio destinados a abordagem 
dos indivíduos, os municípios de Três de Maio e principalmente 
Horizontina encontram-se deficitários. Percebe-se ainda, que a 
equipe de referência é completa apenas no município de médio 
porte, o qual possui o maior número de Centro dia e Similares, 
além de possuir a oferta municipal de diversos Serviços de PSE de 
Alta Complexidade.

Tem-se claro que os trabalhadores do SUAS constituem 
o aporte fundamental para a política de assistência social, sendo 
responsáveis pela execução dos serviços, programas e projetos e 
viabilizadores dos benefícios. Percebe-se que a partir da criação das 
estruturas de CRAS e CREAS, fomentadas pela descentralização 
proposta pela PNAS/2004, os municípios passaram a investir 
nos trabalhadores, aumentando a quantidade de profissionais e 
desprecarizando seus vínculos. Sendo que os municípios de pequeno 
porte são os que apresentam maiores dificuldades em compor suas 
equipes, principalmente quando se encontram em gestão básica.

3 Considerações finais

Este artigo, elaborado a partir da pesquisa realizada junto 
ao Curso de Mestrado em Desenvolvimento e Políticas Públicas 
busca oportunizar o estudo de uma política pública que tem 
encontrado pouco espaço de análise nas academias, especialmente 
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no que se refere ao seu processo de implantação nos municípios 
brasileiros. As colocações aqui postas, também almejam colaborar 
com a literatura da área das políticas públicas e proporcionar a 
ampliação de conhecimentos a todos os segmentos envolvidos, 
sejam trabalhadores, gestores ou população demandante.

 O momento atual mostra-se oportuno à discussão, avaliação 
e consolidação da política de assistência social, pois trabalhadores e 
gestores se veem diante da possibilidade de retrocessos. A realidade 
mostra-se dinâmica, cujo contexto engloba processos destinados 
à supressão e/ou à redução de direitos sociais, além do desmonte 
da seguridade social e no caso da assistência social, a priorização 
de programas (de Governo), ao invés de Serviços tipificados e 
assegurados. Diante de uma política que, ao mesmo tempo, passa 
por um processo de construção e de desmonte, busca-se a partir 
de experiências municipais concretas a elaboração e difusão de 
conhecimentos, a fim de enfrentar as mudanças deste novo cenário 
brasileiro e tornar a política de assistência social condizente com as 
realidades locais.

O presente artigo apontou as fragilidades identificadas e 
presentes principalmente no município de gestão básica. Também 
as limitações vivenciadas pelos municípios de pequeno porte I e 
II, e em alguns casos, no de médio porte. Entretanto, também 
apresentou as possibilidades de efetivação da política, expressas por 
meio da criação de estruturas, da melhoria dos espaços físicos e da 
desprecarização dos vínculos dos trabalhadores do SUAS.

Percebe-se que as normativas da política de assistência social 
possibilitaram a expansão do número de profissionais do SUAS, 
estabeleceram as categorias que o compõe e a quantidade mínima 
de trabalhadores necessários junto as estruturas, principalmente 
de PSB e PSE. Tal possibilidade é identificada na maioria dos 
municípios que atualmente possuem suas equipes técnicas 
concursadas, primando pelos princípios da política de assistência 
social. Além disso, com base na descentralização, almejada junto às 
normativas da política, os municípios tiveram a possibilidade tanto 



134  
Desenvolvimento e Políticas Públicas

de criar suas estruturas físicas como de referenciar os serviços já 
existentes, efetivando a primazia do Estado.

Acredita-se que as limitações vivenciadas por cada município 
estudado, seja no âmbito da gestão da política, sejam nas estruturas 
físicas e de pessoal disponíveis para a oferta dos Serviços, poderá ser 
sanada. Para tanto, mostra-se necessário que a política de assistência 
social se torne prioritária na administração pública em seus diversos 
níveis, dispondo de recursos, planejamento, monitoramento 
e avaliação. Tanto a LOAS quanto a PNAS/2004 tornaram-
se instrumentos imprescindíveis à política, as quais devem ser 
consideradas e seguidas, para a qualificação dos processos.

A forma como o SUAS se apresenta e é percebido nos 
municípios da região demonstra  a carência de um lugar efetivo 
na administração pública municipal capaz de planejar e gerenciar 
a política de assistência social. Lugar a ser ocupado por órgãos 
gestores que contemplem as áreas essenciais do SUAS, disponham 
de profissionais de nível superior e possuam Legislação Municipal, 
enquanto amparo legal para a efetivação da política.

Compreende-se que, no caso dos municípios pequenos, a 
manutenção das estruturas físicas e de pessoal, torna-se muitas vezes 
uma sobrecarga, principalmente, devido aos recursos financeiros 
necessários para sua manutenção. Porém aponta-se que o uso dos 
repasses federais para o pagamento de pessoal consiste em uma 
alternativa para tal situação. Entende-se que assim como ocorre em 
outras políticas públicas, também na assistência social os usuários 
devem ser valorizados e a eles disponibilizados profissionais 
qualificados e espaços físicos adequados, que comportem o trabalho 
social realizado e os serviços, programas e projetos ofertados.

Percebe-se que o SUAS, tanto em âmbito municipal quanto 
estadual e federal, configura-se enquanto um processo coletivo que 
vem concretizando-se com ritmos, estratégias, concepções e alcances 
heterogêneos. Para Couto et al (2014, p. 116) sua implementação 
“integra um processo dinâmico que se instala nos municípios 
e estados brasileiros, introduzindo deslocamentos e mudanças 
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significativas nas referências conceituais, na estrutura organizativa 
e na lógica e controle público das ações da área”. Evidencia-se que 
o desafio de implantação da PNAS/2004 nos municípios vem 
sendo enfrentado de forma muito diversa na região em estudo. 
Os municípios investigados  apresentaram avanços significativos 
em relação ao que possuíam antes da LOAS e da PNAS/2004, 
porém os desafios ainda são enormes, a maioria deles se refere ao 
cumprimento do que as normativas estabelecem e a garantia ao 
pleno atendimento aos sujeitos demandantes.

O contexto de definição e implantação do SUAS requer uma 
reflexão que considere os avanços, mas também as contradições, 
as resistências, imprecisões e, sobretudo, a correspondência entre a 
direção nacional e a realidade municipal. É preciso estabelecer um 
confronto entre as novas denominações e as velhas intervenções, 
as quais reproduzem o histórico conservadorismo no campo da 
assistência social,

É inquestionável que do ponto de vista normativo, os 
caminhos para a estruturação e efetivação do SUAS estão descritos 
de forma clara. Contudo, cabe indagar em que medida a lógica desse 
sistema está sendo efetivamente concretizada junto aos municípios 
brasileiros. Tendo em vista as dificuldades que marcam a gestão da 
política na maioria dos municípios, e que estão sendo agravadas 
pelo atraso de recursos cofinanciados e pelo atual posicionamento 
político vivenciado pelo país, a questão que permeia a política 
refere-se a: Como encarar os desafios enfrentados pelos municípios 
no âmbito da política pública de assistência social diante deste 
novo cenário brasileiro?
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1 Introdução

As alterações que ocorreram nos últimos quarenta anos 
na produção agrícola brasileira, oriundas da Revolução 

Verde, no qual houve a inserção de novas tecnologias, adoção de 
insumos químicos e equipamentos industrializados, visando à 
produção extensiva de commodities agrícolas contribuíram para 
que o Brasil se tornasse grande produtor agrícola e atingisse a 
liderança no ranking dos países com maior consumo de agrotóxicos 
(MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 2016).  Os insumos 
químicos permitiram aumentar a produtividade das lavouras, 
entretanto, ao generalizar-se o uso desses produtos houve o 
aumento da exposição ocupacional dos trabalhadores rurais aos 
agentes químicos (PERES, 2009).

O país possui um número representativo de trabalhadores 
rurais que estão expostos aos agrotóxicos em suas atividades e 
consequentemente, aos efeitos deles sobre a saúde humana, que 
podem apresentar-se como linfomas, problemas respiratórios e 
auditivos, distúrbios psicológicos entre outros (GARCIA e ALVES 

1	 Recorte de Dissertação da primeira Autora. Artigo publicado na Revista Saúde e 
Desenvolvimento, vol. 11 n. 7, abr/jun - 2017.
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FILHO, 2005; BALEN et al., 2006; HOPPIN et al., 2009; 
HOPPIN et. al. 2006; LOBATO, 2003).

Entretanto, Oliveira e Vasconcellos (1992) ressaltam 
que as políticas na área da saúde do trabalhador sempre foram 
marginalizadas no Brasil, pois faltam estruturas organizacionais 
para este fim, tais razões seriam por pressão das classes patronais 
ou por negligência do Estado na formulação de políticas eficazes 
nesta área. As externalidades negativas do uso de agrotóxicos, seja 
impactos ambientais, sociais e à saúde, são incorporados pela cadeia 
produtiva e pagos por toda a sociedade através dos gastos públicos 
(PORTO e SOARES, 2012).

A exposição ocupacional dos trabalhadores rurais é uma 
questão que precisa de intervenção pública, já que as políticas 
públicas são a resposta dos governos para atender as demandas da 
sociedade ou solucionar problemas e podem abranger tanto leis e 
decretos quanto serviços oferecidos diretamente à população por 
meio de programas ou ações do governo (QUEIROZ, 2012).

As políticas públicas nesta área podem contribuir na 
qualidade de vida dos trabalhadores rurais através de serviços 
sociais que capacitem os indivíduos, tais como assistência a 
saúde, oportunidades educacionais, capacitação técnica e acesso 
a informação, de maneira a empoderar estes trabalhadores 
para diminuir os riscos de intoxicação oriundos da exposição a 
agrotóxicos.

Portanto, diante dos riscos à saúde que a exposição a 
agrotóxicos pode causar e da necessidade de políticas públicas que 
melhorem a qualidade de vida dos trabalhadores rurais é que o 
presente estudo visa identificar como o Estado atuou com políticas 
públicas sociais e agrícolas para a promoção e preservação da saúde 
dos trabalhadores rurais, bem como identificar quais são e como 
ocorreram as políticas públicas nessa área a nível nacional e estadual 
(Rio Grande do Sul)? O estudo concentrou-se neste estado por este 
ter apresentado aumento da taxa de consumo de agrotóxicos 297% 
entre 2007 a 2012 (ERVILHA, 2015).
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Para tentar responder as essas questões, este trabalho é 
dividido em seis partes. Além da introdução, traz-se a metodologia 
utilizada no estudo, após, aborda-se uma breve trajetória das 
políticas públicas sociais brasileiras, com foco nas áreas de saúde 
e a educação e em seguida, traz-se uma breve trajetória da política 
agrícola brasileira, pois ambas as trajetórias podem auxiliar na 
compreensão das políticas públicas existentes. Na sequência, 
apresenta-se e faz-se uma breve análise das políticas públicas 
existentes na área do trabalhador rural e por fim, encontram-se 
algumas considerações finais do estudo.

2 Metodologia

	Para realização desta pesquisa, inicialmente fez-se uma 
pesquisa bibliográfica sobre a trajetória brasileira das políticas 
sociais e das políticas agrícolas para identificar como estas podem 
promover e preservar a saúde dos trabalhadores rurais.

Após, fez-se uma pesquisa bibliográfica das políticas 
públicas existentes na esfera federal e do estado do Rio Grande 
do Sul, voltadas aos trabalhadores rurais expostos aos agrotóxicos. 
Em nível nacional, buscou-se nos portais eletrônicos do governo 
federal, nos Ministérios da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
– MAPA, Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – Embrapa, 
Ministério do Trabalho e Previdência Social, Ministério da Saúde, 
Ministério do Meio Ambiente e Ministério da Educação nos 
sites www.agricultura.gov.br,www.embrapa.br,www.mtps.gov.br 
e portalsaude.saude.gov.br, www.mma.gov.b, respectivamente. 
Para identificar as políticas públicas em nível estadual, buscou-
se nos portais eletrônicos do governo estadual do Rio Grande do 
Sul, na Secretaria da Agricultura, Pecuária e Irrigação, Secretaria 
de Desenvolvimento Rural, Pesca e Cooperativismo, Secretaria da 
Saúde, e Secretaria do Trabalho e do Desenvolvimento Social e a 
instituição de extensão rural Emater/RS-ASCAR, nos sites www.
seapa.rs.gov.br, www.sdr.rs.gov.br, www.saude.rs.gov.br, www.stds.
rs.gov.br, www.emater.tche.br/site/, respectivamente. Esta coleta 
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de dados nos portais eletrônicos foi realizada durante o mês de 
setembro de 2016.

3 Resultados e discussão

	Primeiramente, buscou-se através de pesquisa bibliográfica 
em livros, artigos científicos e teses compreender a trajetória das 
políticas públicas sociais e agrícolas brasileiras e como a atuação do 
governo implicou ou não na preservação da saúde dos trabalhadores 
rurais.

	Após, fez-se uma pesquisa bibliográfica nos portais 
eletrônicos dos órgãos federais e estaduais onde primeiramente 
pesquisou-se pelas palavras-chave no singular e plural: agrotóxico, 
pesticida, agroquímico, trabalhador, trabalhador rural, saúde do 
trabalhador. Após, fez-se uma busca na estrutura do órgão a fim 
de verificar a existência de departamentos com foco na saúde do 
trabalhador rural e por fim, pesquisou-se os planos de ações e 
políticas de cada instituição.

3.1 Breve trajetória das políticas públicas sociais no Brasil

As políticas sociais referem-se as ações determinantes do 
padrão de proteção social implementado pelo Estado e voltam-
se essencialmente a redistribuição de benefícios sociais para 
diminuir as desigualdades estruturais oriundas do desenvolvimento 
sociopolítico. São usualmente entendidas como políticas sociais 
educação, saúde, previdência, habitação, saneamento entre outras. 
Para analisá-las, torna-se importante considerar fatores de diferentes 
naturezas como a concepção de Estado e o período histórico 
(HOFLING, 2001).

Quando se trata de elaboração, implantação ou avaliação de 
políticas públicas é preciso pressupor que há enfoques referenciais 
que dão origem as políticas, os quais fundamentam o exercício e a 
efetivação destas. Tais enfoques referenciais podem ser concepções 
teóricas, amarras ideológicas, questões culturais, desenvolvimento 
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social e econômico, entre outros (BONETI, 2011).  Desta forma, 
para compreensão dos processos políticos precisa-se identificar 
os padrões de comportamento político, que se constituem como 
“elementos característicos de certos sistemas políticos que são 
decorrentes da interação e do inter-relacionamento permanentes 
de atores e grupos de atores, e cujos impactos e efeitos podem ser 
detectados no âmbito da implementação de políticas públicas” 
(FREY, 2000p. 235).

A concepção político-ideológica ou as diretrizes das políticas 
públicas nos permitem compreender o porquê de uma política 
ter sido executada de determinada forma. Há de se ressaltar que 
seu formato está atrelado a um contexto propulsor e ao modelo 
de Estado (SCHEEFFER, 2014). Para compreender as políticas 
públicas brasileiras para satisfação das necessidades básicas é que 
Pereira (2006) dividiu em cinco períodos históricos a experiência 
brasileira, cada um deles corresponde ao perfil de regulação política, 
social e econômica predominante, sendo eles elencados no Quadro 
1.

Quadro 1 - Períodos históricos das políticas públicas sociais brasileiras.

Período Características principais

Período anterior a 1930 Política social do laissez-faire;

De 1930 a 1964 Política social predominantemente populista, com laivos 
desenvolvimentistas;

De 1964 a 1985 Política social do regime tecnocrático-militar, incluindo a 
fase de abertura política;

De 1985 a 1990 Política social do período de transição para a democracia 
liberal;

A partir de 1990 Política social neoliberal.

Fonte: Pereira (2006, p. 127). Organizada pelas autoras.

No período laissez-faire (anterior a 1930) o país possuía 
sua economia com base na exportação de produtos agrícolas 
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(principalmente café) e o Estado praticamente não exercia 
seu papel de agente regulador da área social, deixando esta ao 
mercado (atendia demandas individuais), as instituições privadas 
não mercantis (respondiam aos reclamos da pobreza) e a polícia 
(controlava repressivamente questões sociais emergentes). Neste 
período, as áreas de saúde, educação e habitação tiveram tratamento 
residual, como em situações calamitosas de epidemias, a rede escolar 
era somente à elite e houve a construção de vilas operárias ligadas a 
empresas industriais (PEREIRA, 2006).

O período populista/desenvolvimentista (1930-1964) 
caracterizou-se pela a passagem da economia agroexportadora para 
urbano-industrial. Entretanto, essa mudança não foi significativa no 
campo social, pois o Estado não assumiu ação reguladora explícita, 
onde os aspectos sociais não eram contemplados ou caso eram, 
ficavam vinculados a rentabilidade econômica e ao crescimento 
industrial. Apesar dos vários governos (Vargas, Dutra, Juscelino 
Kubitschek, Jânio Quadros e João Goulart) as principais políticas 
sociais deste período foram: a regulação trabalhista que criou um 
aparato legal para o trabalho assalariado (salário mínimo, trabalho 
feminino e infantil, jornada de trabalho, férias); a criação da Lei das 
Diretrizes e Bases na área da educação; a transformação do Serviço 
Especial de Saúde Pública em Fundação e a criação de um novo 
Código Sanitário na área da saúde (PEREIRA, 2006).

Durante este período, substituiu-se o nacionalismo de 
Getúlio Vargas pelo desenvolvimentismo de Juscelino Kubitschek, 
no qual houve uma aliança entre o Estado, a iniciativa privada 
nacional e o capital internacional para implantar o processo de 
industrialização do país. Assim, nesse período, as políticas sociais 
passaram a ter nova configuração para sustentar o novo projeto 
social para construir o país exigido pelo modelo econômico com 
aumento da exploração da força de trabalho e adoção de políticas 
de transferência de renda para assim, acalmar a classe trabalhadora 
(BRUM, 1993 apud ROTTA, 2007).

O período tecnocrático/militar (1964 - 1985) caracterizou-
se pelo autoritarismo com a substituição de uma organização 
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populista por uma tecnocrática centralizada. Houve a modificação 
da máquina estatal que passou a privilegiar o planejamento, a 
burocracia e a supremacia do saber técnico sobre o saber popular. 
No plano econômico, a concepção era de que se precisava crescer 
economicamente para depois distribuir, entretanto, isso causou 
custos sociais às classes menos favorecidas, o que ocasionou a 
necessidade do governo estabelecer políticas sociais assistencialistas. 
Tais ações resultaram também da busca de reaproximar o Estado da 
sociedade e assim manter-se no poder, portanto, passou-se a discutir 
neste período (especialmente a partir de 1975) o desenvolvimento 
social (PEREIRA, 2006; SCHEEFFER, 2014).

O período de transição para a democracia liberal (1985 
– 1990) caracterizou-se principalmente, pela reorganização 
institucional, que culminou na Assembleia Nacional Constituinte, 
e pela concepção de proteção social. Tais mudanças foram 
decorrentes de mobilização da sociedade que fizeram com que as 
políticas sociais se tornassem centrais e resultaram na promulgação 
da Constituição Federal de 1988. Desse modo, passou-se uma 
maior responsabilidade do Estado na regulação, financiamento e 
provisão de políticas públicas, podendo-se citar como as principais 
ações do período: na esfera trabalhista houve melhorias na redução 
de jornadas e conquista de direitos; na área da educação houve a 
universalização do ensino fundamental com recursos públicos; na 
área da saúde houve a criação do Sistema Único de Saúde (SUS) 
com o propósito de universalização ao acesso ao atendimento a toda 
população; na área da seguridade social a igualação dos direitos a 
todos os trabalhadores; e na assistência social, tornou-se direito o 
que antes era visto como um favor (PEREIRA, 2006). O SUS

Já no período neoliberal (a partir de 1990), em meio às 
recentes conquistas sociais da Constituição Federal, o país assinou 
acordo com o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional 
cujas orientações eram a desestruturação do sistema de proteção 
social vinculado ao Estado, sob a justificativa que no liberalismo o 
próprio mercado proporcionaria igualdade de oportunidades aos 
cidadãos. Nesta perspectiva, o Estado deixou de lado a política de 
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bem-estar social onde se “dá tudo a todos” para então “dar pouco 
a quem tem pouco” (COUTO, 2006 apud SCHEEFFER, 2014). 
Segundo Pereira (2006), esta alteração na articulação entre Estado e 
sociedade no processo de proteção social resultou no rebaixamento 
da qualidade de vida e de cidadania de grande parte da população. 
Para Rotta (2007), nesse projeto de desenvolvimento baseado em 
políticas neoliberais, os direitos sociais eram vistos como impasses, 
haja vista que oneravam o capital e dificultavam a livre concorrência 
entre as empresas nacionais e o comércio internacional.

Desse modo, as políticas sociais implantadas com o ideário 
neoliberal tinham como tripé os princípios de focalização (foco na 
população em extrema pobreza e mais vulnerável economicamente); 
da parceira (entre Estado, mercado e sociedade civil sob o 
argumento de solidariedade a responsabilidade da proteção social); 
e de descentralização (transferência das obrigações aos estados 
e municípios sem repasse de recursos necessários para atender as 
demandas sociais) (SILVA, 2001 apud ROTTA, 2007).

Em 2012, foi instituída a Política Nacional de Saúde do 
Trabalhador e da Trabalhadora, pela Portaria Nº. 1.823, de 23 de 
agosto de 2012, a qual possui a finalidade de definição das diretrizes, 
os princípios e as estratégias do SUS para o desenvolvimento da 
atenção integrada à saúde do trabalhador urbano e rural, com 
foco na vigilância, visando a promoção e proteção desta (BRASIL, 
2012).

Analisar a trajetória das políticas públicas sociais implantadas 
no Brasil desde a década de 30 é essencial para entendimento dos 
elementos que têm contribuído para implementação de políticas 
públicas no nosso país, pois de acordo com Trevisan e Van Bellen 
(2008), é importante que os estudos sobre políticas públicas 
concentrem-se na identificação das variáveis que causam impactos 
nos resultados das políticas públicas e não apenas na análise de 
sucessos e fracassos.
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3.2 Breve trajetória das políticas agrícolas no Brasil

O Estado conduziu a agricultura brasileira ao longo de sua 
formação econômica de acordo com os interesses econômicos, 
políticos e sociais vigentes em cada período com distintos 
instrumentos e políticas públicas.

O Brasil teve até os anos 30 sua economia baseada na 
exportação de produtos agrícolas, tais como açúcar, borracha, cacau 
e café, e importação de produtos manufaturados para consumo. A 
transição de uma economia colonial para uma economia nacional se 
deu lentamente, pois, as transformações na estrutura da produção 
agrícola brasileira foram induzidas pelas mudanças estruturais da 
economia, que passou de rural para urbano-industrial na década de 
50, necessitando assim, de aumento da produção de alimentos para 
custear o processo de importações (MIELITZ NETO; MELO; 
MAIA, 2010).

A partir da década de 50, o governo fomentou o 
desenvolvimento da agricultura como atividade econômica através 
de planos de políticas influenciados pela conjuntura internacional, 
sendo eles: Plano de Metas, Plano Trienal de Desenvolvimento 
Econômico e Social, Programa de Ação Econômica do Governo, 
I Plano Nacional de Desenvolvimento, II Plano Nacional de 
Desenvolvimento. O período de cada plano e suas principais 
características encontram-se no Quadro 2.

Quadro 2 – Principais Planos de Desenvolvimento Brasileiro nas décadas de 50 a 70.

Plano Contexto 
nacional e 

internacional

Principais ações e resultados

Plano de Metas 
(1956-1961)

Governo 
Kubitscheck e 
criação da Cepal 
– Comissão 
econômica para 
América Latina e 
Caribe.

Política de industrialização de cindo 
setores: energia, transporte, indústrias 
de base, educação alimentação. O setor 
agrícola (considerado alimentação no 
plano) ficou marginalizado em relação ao 
desenvolvimento urbano-industrial, pois 
representou apenas 3,2% do investimento.
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Plano Trienal de 
Desenvolvimento 
Econômico e 
Social (1963-
1965)

Governo João 
Goulart e Golpe 
Militar em 64.

O Estado agiria como propulsor da 
economia para retomar o crescimento 
econômico. Para a agricultura, o plano 
utilizou-se de mecanismos de pesquisa 
e fomento, crédito agrícola e política 
de preços mínimos para modernizar a 
agricultura. O plano não teve êxito em 
virtude da crise que o país atravessou e do 
Golpe Militar de 64.

Programa de 
Ação Econômica 
do Governo 
(1964-1966)

Governo militar 
e ideias liberais 
(livre mercado). 
Reformulação da 
Política e Preços 
Mínimos.

O plano visava a modernização e ao 
setor agrícola caberia fornecer alimentos 
e matéria- prima e produção para 
exportação e assim custear as divisas para 
modernização e desenvolvimento do país, 
bem como absorver o excedente de mão 
de obra. O plano resultou no crescimento 
extensivo do uso da terra e culminou em 
outros planos de desenvolvimento onde a 
agricultura obteve papel de destaque nas 
políticas públicas.

I Plano 
Nacional de 
Desenvolvimento 
(1972-1974)

Governo Médici 
e auge do milagre 
econômico.

O plano visava expandir a economia, 
aumentar a renda per capita e taxas de 
crescimento de 8% a 10% ao ano. Para 
o setor agrícola, visava desenvolver a 
agricultura do Centro-Sul, considerada 
moderna e empresarial, racionalizar e 
tornar viável a agricultura no Nordeste 
e modernizar a comercialização e a 
distribuição dos produtos. Criação 
da Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária em 1973.

II Plano 
Nacional de 
Desenvolvimento 
(1975-1979)

Crise 
internacional 
do petróleo, 
esgotamento 
do modelo de 
crescimento 
econômico e 
política nacional 
de ajustamento 
em virtude da 
diminuição do 
financiamento 
estatal.

O plano visava manter o crescimento 
econômico dos últimos anos, mas social 
e ambientalmente sustentáveis. A política 
agrícola foi voltada a diminuir os preços 
aos consumidores e geração de renda 
maior aos agricultores. Disseminou-se a 
agroindústria como empresa rural.

Fonte: Mielitz Neto; Melo; Maia (2010). Organizada pelas Autoras.
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Durante as décadas de 30 e 60, ocorreu uma mudança 
estrutural significativa na economia brasileira, pois o setor industrial 
passou a predominar sobre os demais, inclusive sobre a agricultura. 
Entretanto, o setor agrícola sempre teve importância econômica 
e incorporou-se às exigências da urbanização, serviu de capital à 
industrialização e equilibrou a finanças nas flutuações do comercio 
internacional (IANNI, 2004).

Na década de 70, a principal política de incentivo a 
agricultura foi a liberação de crédito que era fornecido pelo 
Banco do Brasil com taxas subsidiadas graças a alocação de 
orçamento público. Entretanto, com o esgotamento do modelo de 
crescimento econômico, houve corte dos subsídios aumentando os 
custos dos empréstimos, escassez do crédito oficial e ampliação do 
financiamento privado (BARBOSA E COUTO, 2008).

Na década de 80, as divisas da exportação de produtos 
agropecuários deixaram de custear a modernização do país para 
pagamento da dívida externa nacional. A política agrícola baseou-
se na fixação de preços mínimos, estoques reguladores, créditos 
aos pequenos agricultores para produção de alimentos ao mercado 
interno e principalmente, políticas de abastecimento. A década de 
90 caracterizou-se pela redução da ação do Estado com mecanismos 
de mercado (MIELITZ NETO; MELO; MAIA, 2010). Embora 
que, neste período o governo criou alguns instrumentos como: 
O Prêmio para Escoamento de Produção em 1992, a Cédula de 
Produtor Rural em 1997 e o Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar (PRONAF) em 1996 (REDIM; VERARDI 
FILHO, 2010).

A década de 2000 foi marcada por políticas agrícolas de 
crédito rural subsidiado pelo governo federal, especialmente para 
o segmento da agricultura familiar, o qual foi segmentado a passou 
a atender maior público em2003 com a criação do PRONAF 
Mulher, Jovem, Agroindústria, Agroecologia, Semiárido, Floresta, 
Eco, Turismo Rural, Pesca e o Mais Alimento. Também ressalta-se 
o aperfeiçoamento do seguro agropecuário, apoio a financiamentos 
privados e criação de linhas de crédito para comercialização e 
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armazenamento (BELIK, 2014).  No que se refere especificamente 
sobre os agrotóxicos na década de 2000, o governo isentou 100% a 
cobrança de IPI sobre os agrotóxicos (Decreto Federal 6.006/2006), 
do PIS/PASEP e de COFINS (Decreto Federal nº 5.630/2005) 
somado a redução de 60% na cobrança da alíquota de ICMS 
ocorrida na década de 90 (Convênio nº 100/97) (TEIXEIRA, 
2010).

Ianni (2004, p. 242), ao analisar a presença do Estado na 
questão agrária e agrícola brasileira, afirma que o poder público 
foi levado a agir, tomar decisões e desenvolver políticas públicas 
de acordo com interesses de indústrias, comércios e bancos que 
impactaram a agricultura brasileira, de modo que a “agricultura 
se desenvolveu e se transformou segundo interesses do capital 
centrado na indústria, nacional e estrangeira”.

3.3 Políticas públicas atuais na área da proteção e preservação da saúde 
do trabalhador

Tratando-se de políticas regulatórias, a principal normativa 
de regulação dos agrotóxicos é a Lei Federal nº. 7.802, de 11 de julho 
de 1989, que dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, 
a embalagem e rotulagem, o transporte, o armazenamento, a 
comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a importação, 
a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o registro, 
a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, 
seus componentes e afins, e dá outras providências. Essa lei é 
regulamentada pelo Decreto 4.074 de janeiro de 2002. Segundo 
estas legislações, competem aos Ministérios da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, Meio Ambiente e Saúde estabelecerem 
diretrizes e exigências visando minimizar os riscos apresentados por 
agrotóxicos e seus componentes, tais como: estabelecer as diretrizes 
e exigências para minimizar os riscos apresentados por agrotóxicos, 
estabelecer o limite de resíduos e intervalo de segurança e os 
parâmetros dos rótulos; estabelecer as diretrizes para registro dos 
agrotóxicos, desenvolver ações para esclarecimento e divulgação 
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sobre o uso correto e eficaz, monitorar os resíduos de agrotóxicos, 
entre outros (BRASIL, 2002).

As políticas públicas no âmbito do governo federal 
preveem, em sua grande maioria, ações de abrangência ampla, com 
planejamento, crédito ou recursos orçamentários para execução em 
nível local (RISTOW; BATTISTI; SANTOS, 2016). No Quadro 
3, apresenta-se as políticas públicas a nível federal referente aos 
trabalhadores rurais expostos a agrotóxicos, encontradas nos portais 
eletrônicos pesquisados.

Quadro 3. Políticas públicas do governo federal.

Órgãos Planos, programas 
ou legislação

Objetivos

Ministérios da 
Agricultura, 
Pecuária e 
Abastecimento 
(MAPA)

Plano Plurianual do 
MAPA (2012-2015).

Ampliar a capacidade de avaliação 
e registro de agrotóxicos genéricos, 
disponibilizando ferramentas para 
verificação de informações e agilização 
de análises envolvendo aspectos de 
saúde e meio ambiente; e fiscalização de 
agrotóxicos e afins

Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária 
(EMPBRAPA)

Atua na elaboração e execução de políticas 
do governo, na disseminação de soluções 
tecnológicas.

Ministério do 
Trabalho e 
Previdência Social

Departamento 
de Políticas de 
Saúde e Segurança 
Ocupacional

Visa o desenvolvimento de políticas 
públicas que aprimorem a segurança, 
saúde e qualidade de vida no trabalho.

Norma 
regulamentadora 
6 – Equipamento de 
Proteção Individual 
(EPI)

Estabelece as normas para uso de EPI a 
fim de proteger o trabalhador de riscos 
suscetíveis de ameaçar a segurança e a 
saúde.

Norma 
regulamentadora 
31 - Segurança e 
saúde no trabalho 
na agricultura, 
pecuária silvicultura, 
exploração florestal e 
aquicultura.

Estabelece os preceitos a serem observados 
na organização e no ambiente de 
trabalho, de forma a tornar compatível 
o planejamento e o desenvolvimento 
das atividades da agricultura, pecuária, 
silvicultura, exploração florestal e 
aquicultura com segurança, saúde e meio 
ambiente do trabalho.
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Ministério da 
Saúde

Departamento de 
Vigilância em Saúde 
Ambiental e Saúde 
do Trabalhador 
(DSAST)

Repassar recursos do Fundo Nacional de 
Saúde aos Fundos Estaduais de Saúde e 
do Distrito Federal para o fortalecimento 
da Vigilância em Saúde de Populações 
Expostas a Agrotóxicos.

Sistema Único de 
Saúde (SUS)

Saúde do trabalhador – área que possuiu a 
responsabilidade pelo estudo, prevenção, 
assistência e vigilância aos agravos à saúde 
oriundos do trabalho.

Ministério do 
Desenvolvimento 
Agrário - MDA

Programa Nacional 
de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar

Financiamento de investimentos em 
máquinas, equipamentos e infraestrutura, 
de atividade agroindustrial e custeio de 
safra, destinado a agricultores familiares.

Ministério do 
Meio Ambiente - 
MMA

Políticas públicas do 
ministério

Possuem programas de recuperação. 
Conservação e sustentabilidade de áreas 
ambientais.

Fonte: Ristow, Battisti e Santos (2016).

Verifica-se que o MAPA, em seu Plano Plurianual atua 
principalmente com políticas regulatórias ao fiscalizar o uso de 
agrotóxicos, avaliar o registro de agrotóxicos genéricos, bem como 
ao disponibilizar ferramentas para verificação de informações e 
agilizar as análises envolvendo aspectos de saúde e meio ambiente. A 
Embrapa, que é um órgão vinculado ao MAPA voltado à inovação 
tecnológica na área da agropecuária, não possui nenhuma ação 
voltada especificamente ao uso seguro de agrotóxicos.

O Ministério do Trabalho e Previdência Social regulamenta 
medidas de segurança com o uso de EPIs e o trabalho na agricultura, 
pecuária silvicultura, exploração florestal e aquicultura. Além 
disso, o ministério desenvolve políticas públicas para aprimorar a 
segurança, saúde e qualidade de vida no trabalho.

O Sistema Único de Saúde (SUS) é uma política do 
Ministério da Saúde, criado pela Lei nº. 8.080, de 19 de setembro de 
1990, possui entre seus campos de atuação a saúde do trabalhador, 
a qual se constitui no conjunto de atividades destinadas às ações 
de vigilância epidemiológica e sanitária, à promoção da saúde dos 
trabalhadores, bem como, à recuperação e reabilitação da saúde 
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de trabalhadores expostos aos riscos e agravos das condições de 
trabalho (BRASIL, 1990).

O Ministério da Saúde, no que tange especificamente a saúde 
dos trabalhadores rurais expostos a agrotóxicos, repassa recursos 
financeiros para que os estados executem as políticas públicas, 
configurando-se em uma política distributiva, que é conceituada 
por Frey (2000), como sendo as políticas que beneficiam um grande 
número de destinatários, em escala relativamente pequena através 
da alocação de recursos financeiros. O MDA e o MMA apesar de 
possuírem suas políticas voltadas à promoção de renda a agricultores 
familiares e preservação do meio ambiente respectivamente, não 
possuem ações ou programas específicos ao uso de agrotóxicos.

Para Oliveira e Vasconcellos (1992), as políticas públicas 
de Saúde do Trabalhador são fragmentadas entre várias instituições 
que possuem atribuições de intervenção na área e por isso, a 
multiplicidade de ações gera poucos reflexos nos resultados das 
mesmas. Segundo estes autores, há a necessidade de criar-se uma 
proposta de integração das ações para que sejam priorizadas ações 
capazes de gerar resultados positivos para a saúde dos trabalhadores.

No Quadro 4, estão as políticas públicas desenvolvida pelo 
estado do Rio Grande do Sul.

Quadro 4 - Políticas públicas do governo estadual do Rio Grande do Sul.

Secretárias e 
Órgãos

Planos, programas 
ou estrutura 

organizacional

Objetivos

Secretaria da 
Agricultura, Pecuária 
e Irrigação

Departamento 
de Defesa 
Agropecuária

Fiscalização do uso de agrotóxicos ilegais 
(não registrados, contrabandeados e 
falsificados).

Secretaria de 
Desenvolvimento 
Rural, Pesca e 
Cooperativismo

Plano Estadual de 
Agroecologia e de 
Produção Orgânica

Promover a produção e o consumo de 
alimentos saudáveis livre de agrotóxicos, o 
uso e a conservação da agrobiodiversidade, 
a oferta de assistência técnica e extensão 
rural e social, o ensino e a pesquisa de 
base ecológica visando a saúde ambiental 
e humana.
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Secretaria da Saúde Centro Estadual 
de Vigilância em 
Saúde

A Divisão de Vigilância em Saúde do 
Trabalhador visa a promoção e proteção 
da saúde dos trabalhadores, a recuperação 
e reabilitação da saúde dos trabalhadores 
submetidos aos riscos e agravos advindos 
das condições de trabalho.
Programa Estadual de Vigilância em 
Saúde Relacionado a Exposição e/ou Uso 
dos Agrotóxicos no RS tem como objetivo 
principal estruturar as ações de Vigilância 
em Saúde de populações expostas aos 
agrotóxicos.

Centros de 
Referência 
em Saúde do 
Trabalhador 
(Cerest)

Promover ações para melhorar as 
condições de trabalho e a qualidade 
de vida do trabalhador por meio da 
prevenção e vigilância.

Emater/RS-ASCAR Área técnica 
de Educação e 
promoção da 
Saúde

Desenvolver ações na perspectiva de 
prevenção de doenças e promoção da 
saúde, buscando o bem-estar físico e 
mental do público rural.

Fonte: Ristow, Battisti e Santos (2016).

Verifica-se que a Secretaria da Agricultura, Pecuária e 
Irrigação através do seu Departamento de Defesa Agropecuária 
realiza a fiscalização do uso de agrotóxicos ilegais em virtude do 
risco que a exposição a tais produtos podem gerar a saúde humana 
e ambiental. A Secretaria de Desenvolvimento Rural, Pesca e 
Cooperativismo não possui ação destinada diretamente a promoção 
e preservação da saúde dos trabalhadores rurais, porém, através do 
Plano Estadual de Agroecologia e de Produção Orgânica incentiva 
a redução do uso de agrotóxicos e consequentemente, a exposição 
dos trabalhadores rurais.

A Secretaria de Saúde possui a Divisão de Vigilância em 
Saúde com políticas que abrangem a população em geral e através 
do Centro Estadual de Vigilância em Saúde realiza políticas 
destinadas a proteção e preservação da saúde das populações 
expostas aos agrotóxicos com o Programa Estadual de Vigilância em 
Saúde Relacionado a Exposição e/ou Uso dos Agrotóxicos no Rio 
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Grande do Sul. Além disso, conta com os Centros de Referência 
em Saúde do Trabalhador (Cerest) para atuar diretamente com os 
trabalhadores na prevenção e promoção da saúde.

A Secretaria do Trabalho e do Desenvolvimento Social, apesar 
de atuar na promoção de políticas públicas integradas de Trabalho, 
de Segurança Alimentar e Nutricional e de Desenvolvimento 
Social, não possui políticas públicas direcionadas especificamente 
aos trabalhadores rurais expostos à agrotóxicos.

A Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural (Emater) 
que atua juntamente a Associação Sulina de Crédito e Assistência 
Rural (Ascar), desenvolve ações de prevenção de doenças e 
promoção da saúde do público rural, configurando assim, políticas 
de extensão e suporte aos trabalhadores rurais.

Ao avaliar os desafios das políticas públicas para a promoção 
da saúde dos trabalhadores rurais, Rigotto et al. (2012), apontam 
para a inexistência de capacidade institucional para fazer cumprir 
a legislação em vigor, bem como para diagnóstico, tratamento e 
notificação dos casos de intoxicação aguda e crônica, o que resulta 
em subnotificações e acobertamento da realidade.  Segundo esses 
autores, em cada território há riscos à saúde singulares como, 
por exemplo, a diversidade de uso, as práticas de manejo e a 
vulnerabilidade da população exposta, que por si só já são razões 
para o desencadeamento de ações de vigilância que na prática não 
são realizadas.

4 Considerações finais

Como as políticas públicas visam sanar os problemas da 
população, buscou-se identificar quais ações os governos federal 
e estadual têm implementado tendo em vista a problemática da 
exposição de trabalhadores rurais à agrotóxicos. Verificou-se a 
necessidade do Estado agir na garantia dos direitos sociais como 
saúde e direito à escolha de oportunidades para assim, promover a 
qualidade de vida desses cidadãos. Ressalta-se que as ações estatais 
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devem ter foco na realidade local, haja vista que suas especificidades 
e características sócio-culturais interferem no modo como os 
trabalhadores rurais realizam suas práticas agrícolas e percebem o 
risco da exposição à sua saúde.

A concepção político-ideológica e o contexto histórico 
nacional e internacional podem ter influenciado nas políticas 
públicas na área da saúde do trabalhador rural. Através da análise 
das trajetórias das políticas sociais e agrícolas percebe-se que o setor 
agropecuário serviu como suporte a industrialização do país e deu 
equilíbrio a balança comercial. As principais ações públicas na área 
agrícola tiveram foco no incremento da produção, enquanto que 
as políticas sociais (especialmente a saúde e a educação) estiveram 
ligadas a rentabilidade econômica e ao crescimento industrial, 
ou seja, foram utilizadas para qualificar a mão-de-obra visando o 
crescimento econômico do país.

Foi possível identificar a nível federal, que o MAPA e 
o MS possuem políticas públicas regulatórias e distributivas 
respectivamente. Enquanto que o MAPA fiscaliza o uso de 
agrotóxicos o MS distribui recursos financeiros aos estados e possui 
através do SUS uma área de atuação na saúde do trabalhador, com 
ações de vigilância epidemiológica e sanitária dos riscos e agravos 
que as condições de trabalho podem ocasionar nos trabalhadores. 
E em nível estadual (Rio Grande do Sul), foi possível identificar 
que as Secretarias da Agricultura, Pecuária e Irrigação, Secretaria 
da Saúde e a Emater possuem ações voltadas especificamente aos 
trabalhadores rurais sendo elas respectivamente: fiscalização do uso 
de agrotóxicos ilegais, políticas destinadas à proteção e preservação 
da saúde das populações expostas aos agrotóxicos, e políticas de 
extensão e suporte aos trabalhadores rurais.

Já as instituições federais Ministério do Desenvolvimento 
Agrário e Ministério do Meio Ambiente e a Secretaria Estadual 
de Desenvolvimento Rural, Pesca e Cooperativismo apesar de 
possuírem políticas públicas de geração de renda e preservação do 
meio ambiente, não apresentam ações voltadas especificamente aos 
trabalhadores rurais expostos aos agrotóxicos.
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Ao analisar as políticas públicas atuais sobre o tema, nota-se 
que estas são fragmentadas entre várias instituições e que as de nível 
federal são regulatórias e abrangentes enquanto que as políticas 
públicas a nível estadual são mais pontuais e específicas. Nesta breve 
análise, averiguaram-se quais são as políticas públicas existentes, 
cabendo a novos estudos investigar como estas influenciam na 
prática na prevenção e promoção à saúde dos trabalhadores rurais 
expostos a agrotóxicos.

O modelo de desenvolvimento brasileiro baseado no 
crescimento econômico e não na qualidade de vida da população 
somado a trajetória histórica de políticas públicas na área da saúde 
do trabalhador rural, nos leva a refletir sobre a sustentabilidade 
do processo produtivo e principalmente sobre o tipo de 
desenvolvimento que o país almeja: se com foco no crescimento 
econômico ou no bem-estar de seus cidadãos.

A falta de políticas públicas nesta área seja por descaso ou 
pressão de grupos de interesse (é o caso dos trabalhadores rurais 
assalariados ou indústrias de insumos agrícolas), somado ao baixo 
grau de escolaridade e acesso a informação dessa população pode 
resultar em graves danos à saúde dos trabalhadores rurais haja vista 
os estudos realizados em vários países que identificaram associação 
da exposição a agrotóxicos e efeitos nocivos crônicos e irreversíveis. 
Os efeitos da falta de política pública para preservar a saúde dos 
trabalhadores rurais serão cobrados de toda a sociedade.
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1 Introdução

	O desenvolvimento de uma região ou, especialmente, de 
uma localidade sofre a interferência de vários aspectos 

dentre os quais: econômicos, políticos e sociais. Pase e Santos 
(2008) destacam que nos dias atuais o conceito de desenvolvimento 
vai além dos aspectos relacionados ao crescimento econômico. 
Relaciona-se à liberdade de escolhas individuais e sociais e a 
participação concreta nas tomadas de decisões relativas à produção 
e distribuição das riquezas, dos seus custos, assim como ações 
culturais e ambientais.

	Neste contexto as políticas públicas são essenciais para 
auxiliarem no desenvolvimento. Nas sociedades atuais, compete ao 
Estado dispor de políticas públicas que satisfaçam as necessidades 
da sociedade. Para que as funções estatais sejam realizadas com 
legitimidade, é necessário haver planejamento e constante interação 
entre governos e sociedade, de maneira que sejam pactuados 
objetivos e metas que orientem a formulação e a implementação 
das políticas públicas (MADEIRA, 2014).

	Esta responsabilidade dos gestores está associada à 
racionalidade do processo decisório pautada pelo planejamento 
na área da saúde. Assim, o conceito de racionalidade é utilizado 
para interpretar como indivíduos e organizações agem em geral e, 
especialmente, como tomam decisões para manifestar julgamentos 
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sobre esses comportamentos, para ilustrar organizações e avaliá-las. 
Para compreender e prever a interação interorganizacional, para 
viabilizar a modernização administrativa e a reforma do sistema do 
Estado (SOUTO-MAIOR; ALTERESCU, 2004).

	Em Santa Rosa/RS, as questões de saúde são geridas 
pela Fundação Municipal de Saúde de Santa Rosa (FUMSSAR), 
organização estudada nesta pesquisa, a qual desenvolve ações para 
assegurar o acesso das pessoas à saúde. A mesma busca suprir as 
demandas através da organização de uma estrutura por intermédio 
do Sistema Único de Saúde (SUS), um sistema autônomo e 
integrado.

	O município de Santa Rosa se destaca, economicamente 
na região, em 2012 tinha o maior PIB (Produto Interno Bruto) 
do COREDE Fronteira Noroeste (RIO GRANDE DO SUL, 
2015). Na área da saúde é referência para especialidades: oncologia, 
neurologia, nefrologia e traumatologia (FUMSSAR, 2014). Para 
tanto, a FUMSSAR tem construído e organizado um planejamento 
que contemple a abrangência e referência regional.

	Pode-se salientar ainda que Santa Rosa é sede da 14ª 
Coordenadoria Regional de Saúde, faz parte da macrorregião de 
saúde Missioneira, e foi pioneira no RS na implantação de uma 
fundação pública de direito público para fazer, as vezes, de Secretaria 
Municipal de Saúde (FUMSSAR, 2013). Também foi precursora 
em relação aos demais munícipios do Estado do Rio Grande do 
Sul quanto à municipalização (GALLO, 2007). Fundação esta que 
atua há vinte e três anos no município.

	O objetivo geral desta pesquisa é estudar a influência das 
racionalidades no processo de planejamento da Fundação Municipal 
de Saúde de Santa Rosa/RS. Com base nisso, os objetivos específicos 
deste estudo são: descrever como o planejamento da Fundação 
Municipal de Saúde de Santa Rosa/RS é desenvolvido; verificar 
as características predominantes no planejamento utilizado pela 
Fundação Municipal de Saúde de Santa Rosa/RS; analisar como 
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as racionalidades se manifestam no processo de planejamento da 
Fundação Municipal de Saúde de Santa Rosa/RS.

	Enfim, este estudo se justifica tendo em vista que o 
desenvolvimento está ligado a fatores que vão além dos aspectos 
econômicos, abrangendo outros como culturais, sociais e, 
especificamente, ações da área da saúde. A qual necessita de 
uma gestão e planejamento eficientes para proporcionar melhor 
qualidade de vida aos cidadãos. 	

	Considerando que as racionalidades interferem nas 
organizações através dos indivíduos que fazem parte das mesmas, 
sejam eles colaboradores, parceiros ou usuários. Esta pesquisa 
visou estudar a influência das racionalidades no processo de 
planejamento da FUMSSAR, possibilitando que esta instituição, a 
partir dos dados identificados possa realizar melhorias no processo 
de planejamento.

2 Revisão da literatura

2.1 Tipos de planejamentos

	Existem vários tipos de planejamento, alguns deles são: o 
Planejamento Normativo, o Planejamento Estratégico Empresarial, 
o Planejamento Estratégico Situacional, e o Planejamento 
Estratégico Participativo, os quais apresentam-se na sequência.

	No Planejamento Normativo é estabelecida uma norma 
que deverá ser cumprida (XAVIER, 2006). Matus (1993) expõe 
que o Planejamento Normativo tem como base a hipótese que o 
ator que planeja está fora ou acima da realidade planejada e, nesta 
realidade, ele não convive com outros atores que também planejam.

	O Planejamento Normativo tradicional possui sua 
fundamentação no planejamento econômico. Por isso, apresenta 
uma cultura de planejamento que atribui à técnica e à teoria 
econômica um papel de destaque e que se impulsiona sobre outras 
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considerações sociais e políticas. Planejar seria, assim, uma atividade 
especializada reservada àqueles que detêm técnicas quantitativas 
e estabelecem medidas de intervenção de maneira supostamente 
imparcial e objetiva (MISOCZKY; GUEDES, 2012).

	Em relação ao Planejamento Estratégico para Maximiano 
(2017), compreende o processo de organizar e elucidar os rumos de 
ação da empresa e os objetivos que deve alcançar. Existem variados 
componentes nesse processo intelectual, onde pode-se destacar: a 
missão, que é a razão de ser da organização, e que expressa seus valores, 
sua vocação e suas competências; o desempenho da organização, 
os resultados de fato alcançados; os desafios e oportunidades do 
ambiente; os pontos fortes e fracos das estruturas internas da 
organização; as competências dos planejadores, seu conhecimento 
de técnicas, suas ações quanto ao futuro, seu interesse em planejar.

	As empresas têm usado das estratégias para buscarem, 
entre outros aspectos, retorno financeiro. Hitt, Ireland e Hoskisson 
(2011) afirmam que operar estrategicamente significa, atualmente, 
para as empresas, realizar ações para competir e obter retornos 
acima da média.

	Já o Planejamento Estratégico Situacional (PES) é um 
método e uma teoria do Planejamento Estratégico Público. O qual 
foi criado visando servir aos dirigentes políticos, no governo ou 
na oposição. Seu conteúdo são os problemas públicos e é também 
cabível a qualquer órgão onde o centro de jogo não seja restrito ao 
mercado, mas, o jogo político, econômico e social (HUERTAS, 
1996).

	No entendimento de Matus, o modo de governar é como 
um jogo social movimentado e complexo, sua complexidade é 
devido à presença de atores sociais criativos (não apenas agentes 
com comportamento previsível), com variados interesses e com a 
existência de conflitos diversos (GARCIA; CARDOSO JUNIOR, 
2014).

	Quanto ao Planejamento Estratégico Participativo (PEP), 
na linha de pensamento de Misoczky e Guedes (2012), o mesmo 



  167
Desenvolvimento e Políticas Públicas

baseia-se na participação democrática, na autonomia do indivíduo, 
na democratização do conhecimento e na práxis técnico-política, 
e busca começar um processo de inversão do padrão histórico da 
capacitação dos servidores e agentes políticos, transformando-os 
solidariamente em partícipes da discussão dos temas da gestão 
pública, num cenário de democratização das relações sociais e de 
poder.

	A participação não é somente desejada por proporcionar 
a integração e harmonia na organização, mas, porque oportuniza 
apreender a realidade situacional com muito maior capacidade 
e bom senso, assegurando a realização desejável aos projetos 
planejados (ARAÚJO FILHO, 2002).

2.2 Racionalidade instrumental e racionalidade substantiva

	A racionalidade instrumental é guiada pelo cálculo utilitário 
das consequências, na procura pelo sucesso econômico e pelo 
poder, assim, pressupõem-se que as atitudes dos indivíduos sejam 
direcionadas, principalmente, por incentivos econômicos, motivos 
utilitaristas, pela conquista de maior ganho financeiro e de poder 
(ANDRADE; TOLFO; DELLAGNELO, 2012).

	Para Serva (1997a) a ação racional instrumental e os 
elementos que a compõem são: ação baseada no cálculo, orientada 
para a obtenção de metas técnicas ou de objetivos ligados a 
interesses econômicos ou de poder social, por meio da maximização 
dos recursos disponíveis. Para este mesmo autor, quando 
especificamos estes elementos temos: cálculo; fins (aumento de 
poder); maximização dos recursos; êxito; desempenho; utilidade; 
rentabilidade; estratégia interpessoal.

	Quanto a racionalidade substantiva, na interpretação de 
Ramos (1989), a mesma está evidenciada no Ser Existencial, ou 
seja, no Ser Humano e é comum a todas as pessoas, em todas as 
épocas. A sua função na sociedade atual é proporcionar a reflexão 
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sobre a relevância das variedades históricas da condição humana e 
dos valores éticos e humanos.

	Cerri, Maranhão e Pereira (2017, p. 126) acrescentam: 
“Sabe-se que a racionalidade substantiva está estreitamente ligada 
ao conceito de emancipação enquanto ser e sua capacidade de 
reflexão”. Serva (1997a) complementa ao expor que os elementos 
que formam a ação racional substantiva são: autorrealização; 
entendimento; julgamento ético; autenticidade; valores 
emancipatórios; autonomia.

3 Metodologia

	A abordagem utilizada nesta pesquisa é a fenomenológica. 
A questão originária da fenomenologia é: “as coisas mesmas”. As 
essências das coisas devem ser desobstruídas ou escavadas, pois 
estão soterradas pelos preconceitos e pré-juízos (temores, angústias, 
ilusões...) (TRIVIÑOS, 1987).

	Quanto ao enfoque da pesquisa este estudo classifica-se como 
qualitativo, Gerhardt e Silveira (2009) são sucintos ao colocarem 
que a pesquisa qualitativa procura aumentar o entendimento sobre 
um grupo social ou uma organização.

	Amostra é o subconjunto do universo ou da população, 
através do qual se determinam ou estimam as características 
desse universo ou população (GIL, 2008). A amostra utilizada 
nesta pesquisa é não-probabilística, ou seja, é um subgrupo de 
uma população onde a seleção dos elementos não depende da 
probabilidade, e sim, das características da pesquisa (SAMPIERI; 
COLLADO; LUCIO, 2013).

	No total, foram entrevistados 13 servidores da FUMSSAR. 
Buscou-se aprofundar o tema e não generalizar os seus resultados. 
A FUMSSAR possui no nível estratégico 5 pessoas, sendo que 
3 foram entrevistadas; 37 servidores fazem parte do nível tático, 
destes, 4 foram entrevistados; 375 funcionários estão no nível 
operacional, sendo 6 entrevistados.
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	Para a coleta de dados foi realizada a pesquisa documental e 
entrevistas. No entendimento de Gil (2010), a pesquisa documental 
diz respeito aos mais variados documentos. Entretanto, a fonte 
é documental sempre que o material consultado é interno à 
instituição.

	Também foram usados para a coleta dos dados: roteiros 
de entrevistas semiestruturados, um para o nível estratégico, um 
para o tático e um para o operacional. Sampieri, Collado e Lucio 
(2013) afirmam que a entrevista qualitativa pode ser conceituada 
como uma reunião para conversar e trocar ideias entre uma pessoa 
(entrevistador) e outra (o entrevistado) ou outros entrevistados.  As 
entrevistas ocorreram entre os meses de agosto a outubro de 2018.

	Para a interpretação dos dados foi usada a análise do 
conteúdo, a qual Bardin (2011) expõe ser um conjunto de técnicas 
de caráter metodológico em frequente aperfeiçoamento, que 
se utiliza a discursos (conteúdos e continentes) profundamente 
diversificados. A função principal da análise do conteúdo é o 
desvendar crítico.

	A análise de conteúdo foi realizada através da codificação 
qualitativa. No entendimento de Sampieri, Collado e Lucio (2013) 
na codificação qualitativa, o pesquisador examina dois segmentos 
de conteúdo, analisa-os e compara. Caso seja diferente quanto ao 
significado e conceito, de cada um entende-se uma categoria e, se 
semelhantes, entende-se uma categoria comum.

	Categoria, para Bardin (2011) em geral, é uma maneira 
de pensamento e expressa a realidade, de forma resumida, em 
certos momentos. Nesta pesquisa, as categorias a serem analisadas 
foram: planejamento, planejamento normativo, planejamento 
empresarial, planejamento situacional, planejamento participativo, 
e racionalidades.



170  
Desenvolvimento e Políticas Públicas

4 Análise e discussão dos resultados

4.1 O planejamento da fundação municipal de saúde de Santa Rosa/
RS

O planejamento da saúde no município de Santa Rosa 
leva em consideração diversos dispositivos legais, e a partir deles 
são elaborados os principais documentos que norteiam a saúde 
em âmbito municipal os quais são: o Plano Municipal de Saúde 
(PMS), a Programação Anual de Saúde (PAS) e o Relatório de 
Gestão, sendo o PMS exigência legal para o município receber 
determinados recursos.

	O Plano Municipal de Saúde é pensado para um período 
médio, 4 anos. Dele desmembra-se as Programações Anuais, que 
é um plano para um ano e o controle e avaliação desse plano são 
feitos através do Relatório de Gestão; estando todos interligados, 
buscando uma sincronia para melhor operacionalização das ações 
da saúde. Atualmente, no município está em vigência o PMS 2018-
2021.

O mesmo segue as diretrizes apontadas pelo Conselho 
Municipal de Saúde (CMS)1, a Conferência Municipal de Saúde 
e a Plenária Municipal de Saúde. Para a construção do plano 
foi realizada uma análise situacional, na qual foram examinados 
diversos fatores como a estrutura da saúde no município, as redes e 
convênios firmados, características sanitárias e sociais.

	A curto prazo, em nível de planejamento, é elaborada a 
Programação Anual de Saúde (PAS) pela FUMSSAR. A outra 
ferramenta de planejamento é o Relatório de Gestão, o qual ajuda 

1	 A Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990 estabelece o conceito de Conselho de 
Saúde como:

	 Art. 1° § 2° O Conselho de Saúde, em caráter permanente e deliberativo, órgão 
colegiado composto por representantes do governo, prestadores de serviço, 
profissionais de saúde e usuários, atua na formulação de estratégias e no controle da 
execução da política de saúde na instância correspondente, inclusive nos aspectos 
econômicos e financeiros.
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a monitorar e avaliar o planejamento na área da saúde. A Portaria 
nº 2.135, de 25 de setembro de 2013, em seu Art. 6º, define o 
relatório como “o instrumento de gestão com elaboração anual 
que permite ao gestor apresentar os resultados alcançados com 
a execução da PAS e orienta eventuais redirecionamentos que se 
fizerem necessários no Plano de Saúde”.

	Existe também o Relatório Detalhado do Quadrimestre 
Anterior. O qual é definido pela Portaria nº 2.135, de 25 de 
setembro de 2013, em seu Art. 7º como “...um instrumento de 
monitoramento e acompanhamento da execução da PAS e deve 
ser apresentado pelo gestor do SUS até o final dos meses de maio, 
setembro e fevereiro, em audiência pública na Casa Legislativa 
do respectivo ente da Federação”. Os Relatórios Quadrimestrais 
são apresentados em Audiências Públicas da Comissão de Saúde, 
Direitos Humanos e 	 Assistência Social da Câmara Municipal de 
Vereadores de Santa Rosa. Nestas audiências participam o CMS em 
reunião extraordinária em conjunto com a audiência pública.

	De acordo com os gestores do nível estratégico, a FUMSSAR 
está iniciando a elaboração do seu planejamento estratégico. No 
momento, ela estabeleceu alguns objetivos e, para cada um desses 
objetivos do planejamento é desenvolvido um projeto.

	Todas as organizações que estão ligadas à Fundação possuem 
os seus próprios planejamentos, os quais têm como base as diretrizes 
da FUMSSAR e, muitas vezes, outras legislações específicas daquele 
ente, entre estas organizações estão: CER, CEREST, Hemocentro.

	Nos departamentos, os setores também possuem os seus 
planejamentos. No entanto, alguns têm documentados, apenas as 
rotinas do setor. Praticamente todas as organizações e setores da 
FUMSSAR realizam reuniões semanais de equipe. Há também 
as reuniões de categoria, por exemplo: reunião dos enfermeiros, 
médicos, odontólogos, onde são discutidas e planejadas ações que 
envolvem esses profissionais.

	Pode-se destacar ainda as Linhas de Cuidado que são uma 
estratégia para um cuidado qualificado, com a atualização frequente 
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dos profissionais e da literatura científica utilizada. Cada linha 
realiza reuniões periódicas para intensificar o estudo da temática. 
Atualmente são 7 Linhas de Cuidado: Saúde Mental; Saúde da 
Criança e do Adolescente; Saúde do Idoso; Doenças Crônicas; 
Deficiências; Saúde da Mulher e Saúde do Homem.

 4.2	  Análise do planejamento da fundação municipal de saúde de 
Santa Rosa/RS: uma relação teórica

4.2.1 Aspectos normativos no planejamento da FUMSSAR

	O planejamento da Fundação Municipal de Saúde de 
Santa Rosa é normativo no sentido que necessita seguir as normas 
e legislações existentes relacionadas à saúde. A própria legislação 
define alguns planejamentos que a instituição necessita ter (PMS, 
PAS, entre outros.). A fala a seguir do gestor do nível estratégico 
ratifica esta constatação:

Existe algumas obrigações legais tanto a nível de Município, 
quanto a nível de Ministério que você precisa executar, 
algumas formas de planejamento, por exemplo: temos o Plano 
Plurianual que precisamos elaborar de quatro em quatro 
anos, tem a Programação Anual de Saúde que necessitamos 
aprovar todos os anos; além de outros itens que fazem parte do 
planejamento e que são obrigações legais...(Entrevistado A do 
nível estratégico).

	Percebe-se que a legislação é a base do planejamento da 
FUMSSAR, todos os entrevistados do nível estratégico abordaram 
sobre as leis quando questionados sobre como é elaborado o 
planejamento, quais diretrizes o norteiam. Xavier (2006) afirma 
que no planejamento normativo a realidade está vinculada às leis, 
por isso, é preciso conhecê-las para prever o futuro.

	Outra característica identificada é que na FUMSSAR o 
planejamento é organizado por setores e/ou organizações, isto se 
deve porque a mesma administra toda a rede de saúde do município 
de Santa Rosa, gerindo algumas organizações que atendem uma 
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demanda regional, como CER, CEREST e Hemocentro. Estas 
instituições possuem peculiaridades e seguem legislações específicas. 
A FUMSSAR também gerencia organizações que se encontram 
espalhadas pelos vários bairros do município como as Unidades 
Básicas de Saúde.

No entendimento de Misoczky e Guedes (2012) no 
planejamento normativo existe um indivíduo que planeja um 
objeto, sendo o objeto do plano passivo. Ocorre uma separação 
entre quem planeja e quem faz. Faz somente o cálculo técnico. O 
plano é organizado por setores.

4.2.2 Características empresariais no planejamento da FUMSSAR

	Ao considerar o planejamento da FUMSSAR com base nas 
características do Planejamento Estratégico Empresarial é possível 
fazer algumas constatações. Pode-se afirmar que a Fundação, na 
lógica do Planejamento Estratégico Empresarial, dentro das fases 
da metodologia de elaboração e implementação do Planejamento 
Estratégico nas empresas, a organização apresenta características da 
fase III – instrumentos prescritivos e quantitativos.

	Oliveira (2013) afirma que nessa fase as questões centrais 
são a determinação “de onde se quer chegar” e de “como chegar na 
situação que se almeja”. Esta fase se divide em dois: instrumentos 
prescritivos e instrumentos quantitativos (as projeções econômico-
financeiras). A abordagem dos instrumentos prescritivos pode ser 
feita por meio de determinadas etapas, a saber: estabelecimento de 
objetivos, desafios e metas; estabelecimento de estratégias e políticas; 
e estabelecimento dos projetos e planos de ação (OLIVEIRA, 
2013).

	Em relação a essas etapas a elaboração de projetos ficou 
evidente na FUMSSAR, a mesma atualmente está executando 
o projeto de padronização e o projeto de aperfeiçoamento da 
gestão. Os quais estão estruturados e possuem equipes visando 
a sua implantação. Esses dois projetos foram abordados por, 
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praticamente, todos os entrevistados, de todos os níveis. Observou-
se que a FUMSSAR tem projetos estruturados e documentados, no 
entanto, não possui um planejamento estratégico documentado.

	Verifica-se na afirmação na sequência a característica 
de planejamento dividido em níveis hierárquicos, cada um com 
um horizonte temporal diferente, assim como ocorre no meio 
empresarial:

Então sempre se planeja a Fundação para frente, a gente 
sempre imagina daqui a tantos anos como deve estar, porém, 
em setores diferentes, então eu sempre vejo que a Fundação 
tem os planejamentos de curto, médio e longo prazo e tem os 
planos de ação que devem ser feitos para questões específicas 
de imediato, então quando acontece o monitoramento e você 
vê que uma demanda está muito elevada é preciso fazer um 
plano de ação a curto prazo, aliás de imediato... (Entrevistado 
B do nível estratégico).

	Percebe-se que este entrevistado está falando sobre os tipos 
de planejamento que são usados no meio empresarial estratégico, 
longo prazo; tático, médio prazo; e os operacionais, curto prazo. 
Oliveira (2013) expõe que o planejamento estratégico é o processo 
administrativo que fornece uma base metodológica para se 
estabelecer a melhor direção a ser percorrida pela organização. O 
planejamento tático busca potencializar certa área de resultado e 
não a organização como um todo. E o planejamento operacional 
ou plano de ação é a formalização, especialmente por meio de 
documentos escritos, das metodologias de operacionalização e 
implantação de resultados específicos a serem atingidos pelas áreas 
funcionais da organização.

	Observa-se uma preocupação em relação aos custos e 
gastos da FUMSSAR, o Entrevistado A do nível estratégico 
afirmou: “...A grande maioria das contas nós reduzimos mais que 
10%, e fizemos cem mil atendimentos a mais, parece simples, 
não, foi trabalhado...”. A busca por resultados econômicos é uma 
característica do Planejamento Estratégico Empresarial.
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No entanto, Alves, Martins C. e Martins P. (2017) 
afirmam que as demandas sociais estão cada vez mais exigentes e 
crescentes, acabam requerendo um gerenciamento de recursos na 
administração pública semelhante com o da administração privada. 
Assim, as decisões embasadas em custos são resultados de uma boa 
gestão.

4.2.3 Elementos situacionais no planejamento da FUMSSAR

Com base nos dados da pesquisa existem vários atores 
que participam e influenciam o planejamento da FUMSSAR, 
por exemplo: a população, através de suas demandas; o CMS, 
fiscalizando a saúde; o governo Federal e Estadual, por meio de 
pactuações e recursos; os outros municípios que trazem seus 
munícipes para serem atendidos em alguns serviços regionais de 
Santa Rosa, prestadores de serviços e as características e condições 
epidemiológicas do município.

	Esta é uma característica do Planejamento Estratégico 
Situacional (PES). Huertas (1996) afirma que o PES possui ator 
definido, sendo este não apenas um, mas vários atores em um jogo 
de conflito e cooperação. O Planejamento Estratégico Situacional 
não considera apenas leis. Para este mesmo autor o PES é um 
planejamento da ação humana que une todas as dimensões da 
realidade, principalmente a esfera política com a área técnica. Nota-
se na fala do Entrevistado A do nível estratégico a questão política 
no planejamento:

[...] faz parte do nosso Planejamento Estratégico atender os 
indicadores, além de cumprir o plano de governo que foi 
assumido pelo então candidato, atual prefeito, o qual definiu 
uma série de diretrizes dentro do seu plano de governo e que 
precisamos considerar na hora de planejar... (Entrevistado A 
do nível estratégico).

	Além de toda uma legislação existente, a FUMSSAR 
também considera no momento de elaboração de seu planejamento 
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o plano de governo da gestão municipal, tendo em vista que ali 
estão os compromissos assumidos frente à sociedade.

	Outra característica identificada foi a análise situacional. 
Através dos dados da pesquisa verificou-se que no nível 
operacional, nos setores e/ou instituições que atendem diretamente 
a população, mesmo existindo protocolos, e com a implantação dos 
Procedimentos Operacionais Padrão, normalmente cada caso tem 
suas especificidades. Nenhum paciente é igual ao outro, as ações 
para atender aquela pessoa resolver o seu problema tem como base 
a legislação, os protocolos, no entanto, não é possível atender todos 
da mesma forma, seguir rigorosamente o que está documentado. 
Este aspecto é percebido na seguinte fala:

Os benefícios do planejamento são que ele organiza, dá 
diretrizes ao trabalho, e de certo modo ele padroniza, porém, 
ele não consegue padronizar tudo porque as populações são 
diferentes em cada unidade, mas ele auxilia dando diretrizes 
para a organização e um norte para o trabalho (Entrevistado D 
do nível operacional).

	A área da saúde sofre uma forte influência do Planejamento 
Estratégico Situacional. A própria legislação traz o termo análise 
situacional, como pode ser visto na Portaria nº 2.135, de 25 de 
setembro de 2013, esta norma determina que o Plano de Saúde que 
é elaborado por cada esfera da gestão do SUS, deve ser o resultado 
de uma análise situacional, a qual procura verificar as necessidades 
relacionadas à saúde da população. Os problemas que precisam ser 
resolvidos.

4.2.4 Aspectos participativos no planejamento da FUMSSAR

	A participação é uma característica presente no planejamento 
da FUMSSAR. Há espaços para os servidores contribuírem com 
o planejamento, são realizados grupos (de educação permanente, 
ou os temporários) e comissões para os mesmos debaterem e 
proporem ações dentro de determinada temática. Já a participação 
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dos usuários ocorre através do CMS, audiências públicas e reuniões 
com a comunidade.

	A participação é a principal característica do Planejamento 
Estratégico Participativo. Magalhães (2016) afirma que a 
legitimidade do plano, na condição de documento formal, 
encontra-se diretamente relacionada à qualidade da participação 
dos atores ligados ao centro do processo. Principalmente quando 
este processo é um planejamento participativo.

No estilo de planejamento que a gestão da FUMSSAR 
adota busca-se, prioritariamente, tomar as decisões por acordo. 
O Entrevistado A do nível estratégico afirma que: “...definiu-se 
uma equipe... nós temos uma reunião semanal...aonde atualizam-
se os dados, tiram-se dúvidas e, em alguns momentos fazemos 
consenso de procedimentos...”. E esse acordo surge normalmente 
nas reuniões que acontecem, nas quais são realizadas as discussões 
e refletido sobre os problemas. Demonstrando assim a importância 
que a Fundação dá à comunicação dentro da instituição.

	Misoczky e Guedes (2012) afirmam que o Planejamento 
Estratégico Participativo (PEP) se fundamenta na participação 
democrática, na autonomia do sujeito, na democratização do 
conhecimento e na práxis técnico-política e procura iniciar um 
processo de inversão do padrão histórico da capacitação dos 
servidores e agentes políticos, transformando-os solidariamente 
partícipes do debate dos temas da gestão pública.

	No entanto, ainda há questões a serem melhoradas, de 
acordo com o entrevistado A do nível estratégico, uma delas é fazer 
com que todos os servidores da organização estejam alinhados para 
a mesma direção:

Eu acredito que as ações já trabalhadas têm trazido resultados 
positivos... quando se fala em planejamento, em projeto, e 
num sistema do tamanho que a gente tá falando (sistema de 
saúde de Santa Rosa), eu diria que é quase uma mudança de 
cultura. E uma mudança de cultura, eu não gosto de dizer 
mudança de cultura. Quem sabe mudança de hábito, porque 
hábito você muda mais rápido, a cultura engloba algo muito 
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maior... Quando se fala em mudança de cultura é algo que 
você não faz de um dia pro outro. Demora, por mais que os 
objetivos, eles estejam melhor entendidos, mais alinhados, 
ainda há algumas dificuldades na parte de conscientização e 
quem sabe execução... (Entrevistado A do nível estratégico).

	A implantação do Planejamento Estratégico pode gerar 
conflito com a cultura existente na organização, e isso precisa ser 
trabalhado, no entanto, é uma tarefa complexa. Matus (1996) 
explica, em relação à interatividade do jogo social, que a ação de 
um ator é incompleta sem a ação anterior e posterior de outro 
ator. O jogo social é uma associação entre dois ou mais atores que 
estabelecem entre si relações de interesse e relações causais.

4.3 Como as racionalidades se manifestam no processo de planejamento 
da fundação municipal de saúde de Santa Rosa/RS

4.3.1 Características da Racionalidade Instrumental no 
planejamento da FUMSSAR

	O planejamento da FUMSSAR traz algumas características 
racionais instrumentais. É possível visualizar um planejamento 
e uma tomada de decisão com base em indicadores, no nível 
estratégico e tático, especialmente no primeiro, como percebe-se 
na afirmação a seguir:

[...] você ter controle, enxergar todas as suas atividades em 
cima de indicadores, que são muito importantes, porque 
os indicadores eles te dão uma visão do todo, você começa 
a perceber tendências e isso é muito importante...quando se 
fala em indicadores, eles te auxiliam muito numa tomada 
de decisão. Como você vai tomar uma decisão sem dados? É 
necessário ter dados para se tomar uma decisão. O indicador te 
mostra isso, além do dado, você começa a perceber tendências... 
(Entrevistado A do nível estratégico).

	O entrevistado A do nível estratégico deu ênfase a 
importância de analisar os indicadores para tomar decisões e perceber 
as tendências. Serva (1996; 1997b) elaborou um quadro de análise 
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onde agrupou processos organizacionais e atribuiu entendimentos 
com base na racionalidade substantiva ou instrumental.  Um desses 
processos organizacionais é a Tomada de Decisão, a qual à luz da 
racionalidade instrumental possui as características de cálculo, 
utilidade e maximização de recursos.

	A partir da fala acima percebe-se que a tomada de 
decisão ocorre fundamentada na racionalidade instrumental. O 
entrevistado A do nível estratégico procura analisar uma situação 
através de números, visando compreende-la melhor. Durante a 
entrevista informou alguns números, porcentagens, relacionados 
ao planejamento. O mesmo referiu-se várias vezes a importância 
dos indicadores e números:

[...] eu não tenho o número exato aqui, mas tenho a informação, 
por exemplo, que no ano passado se nós desconsiderarmos 
o valor que foi adicionado na folha de pagamento, por 
exemplo, se nós pegarmos fora isso e dividir pela quantidade 
de usuários que foram atendidos, nós aplicamos aquela 
famosa frase: fazer mais com menos. Custou bem menos nós 
atender mais pessoas... aumentamos a produtividade de nossos 
profissionais, com o mesmo time, em algumas áreas até menos, 
nós atendemos, nós tivemos quase cem mil atendimentos/
procedimento a mais (Entrevistado A do nível estratégico).

Observa-se uma preocupação com a maximização dos 
recursos (no caso recursos financeiros e humanos), desempenho 
e fins. No entendimento de Barros e Santos (2010) os objetivos 
econômicos, muitas vezes, passam a sobressair-se sobre todas as 
esferas da vida humana, em consequência, as pessoas usam em 
todos os espaços noções de produtividade, eficiência e eficácia.

Ainda analisando com base no modelo de Serva (1996; 
1997b), levando em consideração o processo organizacional Valores 
e Objetivos, percebe-se também características instrumentais 
(utilidade, fins). As ferramentas que estão sendo implantadas: 
a padronização, os 5S, e a ferramenta DNA (Desnecessário, 
Necessário, Agrega valor), o objetivo principal de ambas é a 
utilidade. E, com isso, ajudam a disseminar valores considerados 
instrumentais. Quando o entrevistado A do nível estratégico 
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afirma que: “Fala-se bastante a nível de, no ramo Empresarial da 
ferramenta DNA...”, demonstra que ferramentas usadas no setor 
privado estão sendo importadas para a FUMSSAR com o objetivo 
de melhorar sua eficiência, eficácia e produtividade.

	Observando especificamente o processo organizacional da 
Hierarquia e Normas percebe-se uma racionalidade instrumental, 
com características de desempenho e fins. Em relação às normas, 
o planejamento da FUMSSAR segue uma base legal rígida, e ao 
mesmo tempo, a instituição está organizada através de níveis de 
planejamento. Foi possível constatar que essa hierarquização e 
autoridade concentrada no gestor ocorre, majoritariamente, em 
relação a questões administrativas ligadas principalmente aos 
servidores. Nos aspectos relacionados à saúde, aos usuários, existem 
diversos espaços para discussão e participação, e a tomada de 
decisão, normalmente, ocorre por um acordo entre o grupo.

4.3.2 Elementos da Racionalidade Substantiva no planejamento da 
FUMSSAR

	A partir dos dados coletados também identificaram-se 
características da racionalidade substantiva no planejamento da 
FUMSSAR. O entrevistado A do nível estratégico afirma que: 
“...precisamos qualificar as pessoas e isso está definido dentro do 
nosso aperfeiçoamento de gestão, um dos objetivos é atendimento 
qualificado, humanizado e seguro; além de capacitação, 
desenvolvimento e satisfação dos servidores...”. Verifica-se uma 
preocupação com a Humanização em Saúde.

A Humanização em Saúde vem sendo extensamente 
disseminada nos dias atuais, especialmente, pela necessidade de 
promover relações mais humanas entre o cuidado, a assistência e 
o usuário do serviço de saúde. Por estar relacionada ao campo da 
ética a humanização é essencial, pois procura acordos de cooperação 
pautados em valores humanos coletivamente pactuados. Neles, há 
respeito, compaixão, bondade (OLIVEIRA; COLLET; VIERA, 
2006).
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Serva (1997a) expõe que a ação racional substantiva é 
guiada para duas dimensões; na dimensão individual, refere-se à 
autorrealização, entendida como concretização de potencialidades 
e satisfação; na dimensão grupal, diz respeito à compreensão, nas 
direções da responsabilidade e da satisfação social.

	Percebe-se a valorização dos servidores e o comprometimento 
dos mesmos na fala do entrevistado A do nível estratégico quando 
indagado sobre quais palavras-chaves ele diria para definir 
o planejamento da Fundação, o mesmo afirmou: “...gestão, 
profissionais competentes ou excelentes profissionais e eu acredito 
que também foco...”. Já o entrevistado A do nível tático respondeu: 
“Qualidade nos atendimentos à população...”. 	Esta última 
transcrição demonstra que os servidores acreditam estar prestando 
um bom atendimento. A fala a seguir mostra o que a FUMSSAR 
planeja para o futuro:

[...] nós começamos a desenvolver o Planejamento Estratégico 
ele está em andamento, definimos alguns objetivos... 
começamos a olhar como queremos a Fundação daqui 5, 
10, 15 anos e já temos alguns objetivos alinhados para isso, 
um deles é aperfeiçoar a gestão... (Entrevistado A do nível 
estratégico).

Assim, constata-se que a Fundação deseja qualificar 
seus servidores, e possui para isso um projeto a longo prazo, 
demonstrando que a instituição acredita que um dos fatores que 
pode ajudá-la a alcançar seus objetivos são os seus profissionais, 
sem esquecer de atender com qualidade o usuário. Desse modo, 
identifica-se uma característica da racionalidade substantiva o que 
Serva (1997a) denominou de valores emancipatórios, no qual se 
enfatizam os valores de mudança e aperfeiçoamento do social nas 
direções do bem-estar coletivo, da solidariedade, do respeito à 
individualidade, da liberdade e do comprometimento, que há nos 
indivíduos e no ambiente normativo do grupo.

	Identificou-se entendimento, principalmente, em relação à 
saúde, aos usuários. O entendimento é construído especialmente nas 
reuniões (de categoria, das comissões, das Linhas de Cuidado,...), e 
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estão relacionadas a ações a serem executadas referente à saúde do 
usuário.

	O julgamento ético é a deliberação fundamentada em 
juízos de valor (bom, mau, verdadeiro, falso, certo, errado, etc.), 
que se processa por meio do debate racional sobre as pretensões de 
validez emitidas pelos indivíduos nas interações (SERVA, 1997a). 
Na fala a seguir percebe-se um julgamento ético realizado por um 
dos entrevistados do nível estratégico:

E o tempo também é outra variável bastante considerada 
porque você possui um tempo legal que você precisa respeitar, 
e ele é moroso. Isso é muito ruim no serviço público, é ruim 
sob a ótica de quem faz um trabalho fiel, quem tem uma ética, 
uma boa índole. Mas, essa morosidade é necessária para que 
não se tenha desvio de recursos públicos... (Entrevistado B do 
nível estratégico).

	O entrevistado B do nível estratégico expressa a sua opinião 
sobre as normas que são necessárias, e que o serviço público precisa 
seguir, no entanto, algumas vezes acarreta em um tempo maior 
para a execução das atividades.

5 Considerações finais

	Como resultado da pesquisa identificou-se que os principais 
instrumentos legais de planejamento da saúde no âmbito municipal 
são o Plano Municipal de Saúde, a Programação Anual de Saúde, 
os Relatórios de Gestão e os Relatórios Quadrimestrais. 	
De acordo com os gestores do nível estratégico, a FUMSSAR 
está iniciando a elaboração do seu Planejamento Estratégico. No 
entanto, na prática, o que foi identificado foram projetos que 
estão sendo desenvolvidos na instituição. Como o projeto de 
padronização e o projeto de aperfeiçoamento da gestão. Ainda não 
há um planejamento documentado além dos que são exigência 
legal.

	Verificou-se que o planejamento da FUMSSAR apresenta 
características que se relacionam, em parte, com todos os modelos 
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apresentados e sustentados no referencial teórico: Planejamento 
Normativo, Planejamento Estratégico Empresarial, Planejamento 
Estratégico Situacional, e Planejamento Estratégico Participativo.

	No entanto comparado aos demais tipos de planejamento 
existe um determinado predomínio do Planejamento Estratégico 
Situacional. Devido às características identificadas: existência de 
vários atores, análise situacional e a questão política serem aspectos 
relevantes no processo de planejamento na área da saúde. Na qual 
é grande a influência de atores, além de quem elabora o plano; 
as peculiaridades não só necessitam ser levadas em consideração 
através da análise situacional, como devem, para poder obter 
resultados positivos; além da grande influência da política nesta 
área essencial como a saúde.

	Quanto as racionalidades, foi identificado que a FUMSSAR 
possui no seu planejamento características da Racionalidade 
Instrumental e da Substantiva. Em relação a Racionalidade 
Instrumental identificaram-se as características de cálculo, utilidade, 
maximização de recursos, desempenho e fins. A Racionalidade 
Instrumental foi identificada na FUMSSAR, principalmente, no 
nível estratégico e tático. No nível operacional verificou-se numa 
frequência pequena.

	Em relação à Racionalidade Substantiva foram identificadas 
as características: autorrealização, satisfação social, valores 
emancipatórios, entendimento e julgamento ético. Identificou-se 
uma preocupação com o usuário, a qual está em todos os níveis 
dentro da FUMSSAR, principalmente entre os profissionais que 
trabalham no nível operacional, especialmente aqueles que possuem 
contato direto com os usuários, estes desenvolvem vínculos com 
os pacientes. No entanto, percebeu-se que os servidores possuem 
tanto características da Racionalidade Instrumental, assim como da 
Substantiva.

	A questão central que norteou este estudo é: Como o processo 
de planejamento é influenciado pelas racionalidades na Fundação 
Municipal de Saúde de Santa Rosa/RS? É possível concluir que o 
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planejamento é influenciado tanto pela Racionalidade Instrumental, 
que está presente, principalmente, devido às legislações existentes 
que normatizam o trabalho e, até mesmo, pode-se dizer que por 
uma escolha, quando são empregadas ferramentas normalmente 
utilizadas no ambiente empresarial.

	Assim como, pela Racionalidade Substantiva, a qual é 
predominante na FUMSSAR, principalmente no nível operacional 
e interfere no planejamento, especialmente, através dos valores dos 
usuários, gestores e servidores. Como existem vários espaços para a 
participação e a interação destes, todos eles em algum momento, de 
alguma forma, interferem no planejamento.

	Neste sentido, os gestores públicos e governantes possuem 
um papel fundamental no desenvolvimento local. Devem ter 
a habilidade de mobilizar a sociedade; proporcionar espaços 
para que a mesma participe; possibilitar a criação de sistema de 
cooperação mútua entre os atores sociais, na busca de uma mesma 
visão de futuro; fortalecer as potencialidades locais, traçando um 
planejamento que auxilie e guie todos em torno de objetivos 
comuns.

	Enfim, Santa Rosa possui um sistema de saúde que vem 
trazendo resultados positivos e sendo exemplo para a região, 
devido à estrutura que conseguiu implantar e manter. No entanto, 
é fundamental que a mesma mantenha a ousadia nas inovações na 
área da saúde e que a sociedade participe, trazendo demandas e 
fiscalizando os recursos públicos.
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1 Introdução

A reflexão em torno do desenvolvimento tem consolidado 
a ideia de que se faz necessária a articulação entre 

o crescimento econômico e a melhoria das condições de vida 
da população. Da mesma forma, evidencia-se que a dinâmica 
econômica, especialmente na ótica capitalista, na realidade atual, 
por si só, não é suficiente para efetivar um processo de distribuição 
de renda e acesso aos bens e serviços a todos os cidadãos, de forma 
mais abrangente e com equidade. Para mediar os processos, corrigir 
distorções, proteger os vulneráveis e garantir acesso aos bens e 
serviços básicos para todos, faz-se necessária a atuação do Estado 
(SEN, 2000; RIFO, 2013).

O Estado atua através do estabelecimento de políticas 
públicas, que são capazes de produzir, conjuntamente com 
outros agentes, diferentes dinâmicas na vida econômica, política 
e social. As políticas públicas são fortemente afetadas pelo 
desenho institucional do Estado e pelos interesses dos diferentes 
grupos, movimentos e organizações sociais que conformam 
contextos históricos específicos. No Brasil, o poder institucional 
é distribuído entre três níveis da federação, compreendidos pela 

1	 Texto base do trabalho apresentado no I Simpósio Latino-Americano de Estudos 
de Desenvolvimento Regional, 2018, UNIJUÍ e publicado nos Anais do Simpósio 
Latino-Americano de Estudos de Desenvolvimento Regional.
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União, Estados e municípios. Os entes federados tiveram suas 
atribuições estabelecidas na Constituição Federal (CF) de 1988, 
que consolidou um conjunto de inter-relações mais complexas, 
considerando-se o compartilhamento da soberania territorial 
(ABRUCIO; FRANZESE, 2007). Nesta divisão de funções, 
atribuições e poder entre os níveis de governo, os municípios 
passam a experimentar maior autonomia política, administrativa e 
financeira, comparativamente ao período anterior a 1988, que foi 
acompanhada de descentralização de recursos e atribuições.

A divisão de competência entre os níveis de governo, norteia-
se pelo princípio da predominância de interesse, segundo o qual, 
cabe à União as matérias predominantemente de interesse geral23, 
aos Estados as questões predominantemente de interesse regional3 
e aos municípios os assuntos predominantemente de interesse 
local. A CF (1988), em seu art. 30, incumbe aos municípios a 
promoção do ordenamento territorial, mediante controle do uso e 
da ocupação do solo urbano; a organização e prestação, diretamente 
ou sob regime de concessão, de serviços públicos de interesse local 
(exemplo: transporte coletivo); a manutenção, via cooperação 
técnica e financeira com a União e os Estados, da educação infantil 
e ensino fundamental e de serviços de atendimento à saúde da 
população; dentre outros. Em conjunto com os Estados, Distrito 
Federal e a União, é dever dos municípios, conforme art. 23 da CF, 
combater as causas da pobreza e da marginalização, promover a 
construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e 
de saneamento básico (ABDALA, 2008).

2	 Compete administrativamente à União assegurar a defesa nacional, emitir moeda, 
elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de 
desenvolvimento econômico e social, administrar as reservas cambiais do país, 
explorar os serviços e instalações nucleares de qualquer natureza, dentre outros temas 
de interesse nacional (art. 21, CF, 1988).

3	 Aos Estados são reservadas as competências que não lhes sejam vedadas pela 
Constituição. Em matéria administrativa cabem privativamente aos Estados todas as 
competências que não forem da União, dos municípios e aquelas comuns a todos os 
entes federativos (ABDALA, 2008).
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A maior autonomia dos municípios na administração 
dos recursos transferidos para o âmbito local de poder, confere 
aos mesmos, maior responsabilidade na gestão, implementação 
e monitoramento de algumas políticas, relevantes para o 
desenvolvimento socioeconômico. Abrucio (2005, p. 405) destaca 
que “os cidadãos têm nos poderes locais sua maior referência estatal, 
uma vez que a maioria das políticas sociais e as funções básicas 
do Estado, como a Educação, a Saúde e a Segurança Pública, são 
plenamente executadas por Estados e/ou municípios”.

Essa descentralização transferiu a responsabilidade de 
algumas políticas públicas aos governos municipais, como 
instrumento de melhoria na capacidade de gestão pública, suscitando 
uma ampliação da agenda municipal na expansão da cidadania 
(SANTOS, 2004). Como o caso das políticas públicas com fins 
sociais, que não ficou restrita à competência exclusiva de apenas um 
dos entes da federação, mas atribuiu-se responsabilidade comum 
no trato de questões das áreas da educação, saúde, saneamento, 
assistência social, entre outras, conforme previsto no artigo 23 da 
Constituição Federal (BRASIL, 1988), entendendo que os entes 
devem somar esforços para desenvolver políticas públicas mais 
abrangentes.

Foi na CF (1988) que o Brasil adotou alguns valores 
do Estado de Bem-Estar Social4, como igualdade, direito aos 
cidadãos, universalidade e seguridade, que direcionam algumas 
das políticas públicas para a área social. No artigo sexto da carta 
magna estão elencados os direitos sociais, dentre os direitos e 
garantias fundamentais da pessoa, onde constam a educação, a 
saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, 

4	 Estado de bem-estar social, também conhecido como Estado-providência ou ainda, 
em inglês, como Welfare State, é a organização política e econômica que coloca o 
Estado como agente da promoção social e organizador da economia. Este modo de 
regulação capitalista, que se realizou de distintas formas nos vários países da Europa e 
nos Estados Unidos, dá origem a um conjunto de instituições de bem-estar social que 
vão compor amplo e diversificado sistema de proteção social, cujos pilares se assentam 
na política de pleno emprego, nas políticas sociais universais, na estruturação de redes 
de proteção contra riscos sociais, nas quais se destacam o seguro-desemprego e a 
previdência social. Sobre o tema consultar Esping-Andersen (1991), entre outros.
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a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e 
à infância e a assistência aos desamparados (BRASIL, 1988). O 
reconhecimento dos direitos sociais dentre os direitos e garantias 
fundamentais da pessoa, coloca o Estado como agente de regulação 
da economia e condutor das políticas públicas para o enfrentamento 
das desigualdades sociais e fornecimento de bens e serviços sociais 
básicos aos cidadãos.

A concepção, implantação, execução e avaliação das 
políticas públicas sociais traz para a ordem do dia o debate sobre o 
orçamento público, as finanças públicas, as formas de tributação, 
a gestão e o controle social do orçamento, tendo presente que as 
decisões tomadas nesses campos afetam a vida de todos e carregam 
concepções de sociedade e de desenvolvimento (CASTRO et al., 
2012).

A aplicação dos recursos públicos constitui-se em um desafio 
aos gestores municipais, tanto por mediarem interesses múltiplos 
que estão em jogo, quanto por visarem equacionar distorções 
provocadas pela atividade econômica. Pressupostos da Lei de 
Responsabilidade Fiscal e da Constituição Federal mencionam 
que as esferas públicas devem também incentivar a participação 
popular na discussão de planos e orçamentos, de modo que os 
cidadãos possam acompanhar os investimentos públicos e realizar 
o controle social do orçamento (BORGES, 2015). Os municípios 
devem, também, elaborar e divulgar os relatórios e demonstrativos 
das finanças públicas, prezando pela transparência, para que os 
cidadãos possam avaliar o comprometimento do poder público na 
utilização do orçamento, em especial a preocupação governamental 
em conceber, organizar, implantar e monitorar as políticas públicas 
(BORGES, 2015), que podem constituir o caminho para a 
mudança concreta da realidade na qual os cidadãos estão inseridos.

Neste cenário, este estudo centra seu foco na busca de 
informações acerca das receitas correntes municipais, que são 
recursos públicos utilizados em grande medida na manutenção de 
políticas públicas e que influenciam a vida dos cidadãos (SOUZA, 
2006). As questões norteadoras do estudo são: qual é o montante 
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de receitas correntes administradas pelos municípios, no período de 
1991 a 2010? quanto das receitas correntes municipais são referentes 
às receitas próprias (receitas municipais) e quanto são referentes às 
transferências intergovernamentais? A problemática está centrada na 
preocupação crescente com o montante de recursos administrados 
pelo poder público municipal, após a redemocratização brasileira 
e descentralização das atribuições e políticas para os municípios, 
após a promulgação da CF (1988). Este objetivo de acompanhar 
a composição das receitas correntes de cada um dos municípios 
selecionados faz parte da pesquisa intitulada Investimentos 
Públicos em Políticas Sociais e Indicadores de Desenvolvimento: 
analisando a trajetória de municípios do Noroeste do Rio Grande 
do Sul (ROSSINI, 2018), configurando um recorte da dissertação 
de mestrado.

Os municípios selecionados para a realização da pesquisa 
foram Santa Rosa, Santo Ângelo, Guarani das Missões e Três de 
Maio, pelo fato de que esses municípios integram a realidade da 
região Noroeste do Rio Grande do Sul. A opção pelos municípios 
polo regionais, Santa Rosa e Santo Ângelo, foi em decorrência da 
centralidade destes para a região, por serem a localidade da origem 
microrregional (Santo Ângelo foi emancipado em 1873 e Santa 
Rosa em 1931), e que concentram o maior número de empresas, de 
estruturas produtivas, de serviços públicos e privados, terem maior 
PIB, maior número populacional, arrecadação fiscal e serem, de 
certa forma, uma espécie de referência regional para os municípios 
do entorno. Santa Rosa é o município polo do Conselho Regional 
de Desenvolvimento (COREDE) Fronteira Noroeste e Santo 
Ângelo, polo do COREDE Missões. Para a escolha dos municípios 
do entorno, levou-se em consideração a proximidade e ligação 
territorial com o município polo, priorizando-se os municípios 
limítrofes e com data de instalação5 mais antiga. Esses parâmetros 

5	 A data de instalação dos municípios de Três de Maio e Horizontina é 28 de fevereiro de 
1955. A opção pelo município de Três de Maio foi em decorrência de ser o município 
mais próximo (limítrofe) de Santa Rosa. A escolha de Guarani das Missões também 
decorre de ser o município mais próximo (limítrofe) de Santo Ângelo, preterindo-se 
Giruá que localiza-se justamente entre Santa Rosa e Santo Ângelo (limítrofe das duas 
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resultaram na escolha do município de Três de Maio, que é 
limítrofe de Santa Rosa e de Guarani das Missões, limítrofe de 
Santo Ângelo. Três de Maio foi instalado em 1955 e desmembrou-
se6 do município de Santa Rosa. Guarani das Missões foi instalado 
em 1959 e desmembrou-se7 de São Luiz Gonzaga, Santo Ângelo e 
Giruá.

O aporte teórico de referência foi composto pelos conceitos 
de política pública, desenvolvimento, desenvolvimento regional 
e orçamento público. Política pública compreendida como o 
governo em ação, na perspectiva de produzir mudanças e resultados 
desejados no mundo real (SOUZA, 2003). Desenvolvimento 
entendido como crescimento com a melhora da produção e da 
produtividade, incorporado melhorias nos indicadores sociais e 
com ocorrência de distribuição de renda (FONSECA, 2004, 2014). 
Desenvolvimento regional entendido na perspectiva da valorização 
do território, da estrutura social, das interações, do potencial 
integrativo, da capacidade de articulação, das potencialidades 
tecnológicas, da capacidade de cooperação, das possibilidades de 
exercício da cidadania que ocorrem em espaços específicos e que 
são fundamentais, para que ocorra desenvolvimento econômico, 
com redução de desigualdade e enfrentamento de problemas sociais 
(RIFFO, 2013). Orçamento público compreendido como toda a 
disponibilidade de recursos de um ente público, em um exercício 
financeiro, para manter a continuidade dos serviços prestados à 
comunidade (CARVALHO, 2007).

2 Metodologia

A metodologia adotada no desenvolvimento do estudo 
teve, predominantemente, o enfoque qualitativo do problema 
de investigação (SAMPIERI; COLLADO; LUCIO, 2013), 
quanto à finalidade, foi de alcance descritivo, no qual a meta do 

cidades).
6	 Pela Lei Estadual 2.526 de 15 de dezembro de 1954 (IBGE, 2017).
7	 Pela Lei Estadual 3.699 de 31 de janeiro de 1959 (IBGE, 2017).
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pesquisador realiza a descrição do fenômeno, buscando especificar 
características, perfis, traços importantes, assim como a tendência de 
um grupo, população ou qualquer outro fenômeno que se submeta 
a análise (SAMPIERI; COLLADO; LUCIO, 2013). Quanto 
aos procedimentos técnicos, contou com o aporte bibliográfico 
(PRODANOV; FREITAS, 2013), e documental (GIL, 2008).

O desenho8 da pesquisa foi do tipo longitudinal 
retrospectivo, que permitiu a identificação das variações periódicas 
ocorridas (VIEIRA, 2006) em determinadas categorias, conceitos, 
eventos, variáveis, contextos ou comunidades (SAMPIERI; 
COLLADO; LUCIO, 2013). A variável acompanhada na sequência 
temporal de 20 anos (1991 a 2010), foram as receitas correntes. 
Adotou-se uma amostragem de municípios, por conveniência e não 
probabilística9, em face do interesse em estudar os municípios que 
integram a realidade regional. A análise longitudinal retrospectiva 
foi possibilitada pela coleta de dados secundários, buscados na base 
virtual da Secretaria do Tesouro Nacional10 (pertencente à estrutura 
do Ministério da Fazenda), da qual foram extraídos dados contábeis 
referentes a composição das receitas correntes dos municípios. Na 
sequência foi composta a série histórica de 1991 a 2010, do total 
das receitas correntes, por fonte, dos municípios selecionados. Para 
possibilitar a comparação das receitas, os valores foram atualizadas 
para dezembro de 201711 (BCB, 2017), com base no Índice Geral 
de Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI), da Fundação 
Getúlio Vargas. Foi utilizada a estatística descritiva para realização 
da primeira leitura dos dados, que foram apresentados em tabelas 
e gráficos de linhas e colunas. Na interpretação dos resultados, 
foi resgatada a trajetória da oscilação das receitas orçamentárias 

8	 Se refere ao plano de ação ou estratégia criado para obter a informação que se deseja 
(SAMPIERI; COLLADO; LUCIO, 2013).

9	 Contrariamente ao que certos pesquisadores pensam, a pesquisa qualitativa também 
recorre à amostra, que será, mais frequentemente, de tipo não probabilístico 
(POUPART, et al. 2012).

10	 Disponível em: http://www.tesouro.fazenda.gov.br/contas-anuais (BRASIL, 2017)
11	 Para consultar a metodologia, os valores originais e valores corrigidos, vide ROSSINI 

(2018).
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durante o período. As receitas correntes foram interpretadas 
quanto a dependência municipal de uma ou de outra fonte, para 
execução da atividade pública. Os dados quantitativos (composição 
das receitas correntes), foram analisados com um viés qualitativo, 
acompanhando-se sua composição, por fontes de recursos, com 
indicativo de qual fonte o município é mais depende. A base teórica 
se constituiu no aporte para a análise dos resultados encontrados.

3 Desenvolvimento, resultados e discussões

3.1 Perfil e dados orçamentários de santa rosa

Santa Rosa é um município da Fronteira Noroeste do 
RS, possui população estimada de 73.977 habitantes (2016) e 
densidade demográfica de 142,3 hab./km2 (2013). Em 2015, o 
PIB municipal foi de R$ 2.407.443.851,00 e o PIB per capita de 
R$ 33.325,63 (FEE, 2018). A taxa de analfabetismo era de 3,76% 
(2010), a expectativa de vida de 77,25 anos (2010), com taxa de 
mortalidade infantil de 16,78 (2015) por mil nascidos vivos (FEE, 
2018).

Na tabela 1 apresenta-se um panorama geral dos montantes 
e das origens dos recursos orçamentários de Santa Rosa para 
o período analisado (1991 a 2010). Percebe-se que as receitas 
correntes geridas pelo município tiveram origem em diversas fontes 
e que no decorrer do período houve alternância de importância 
entre as fontes. De 1991 a 1996, a fonte estadual de recursos foi a 
que mais contribuiu com as receitas correntes de Santa Rosa. Em 
1996 foram as outras transferências. De 1998 a 2010, foram os 
recursos de origem federal que maiores participações tiveram na 
composição das receitas correntes. O gráfico 4 facilita a visualização 
da participação de cada uma das fontes de recursos, nas receitas 
correntes municipais.

As transferências oriundas do Estado, em 1991 estavam 
próximas de 42%, após 10 anos, caem para 24%, continuando 
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a recuar até 2010, aproximando-se dos 20%. As transferências 
do governo federal, em 1991, eram de aproximadamente 28%, 
recuando ao patamar de 16%, até 1997. Retomaram crescimento 
de 1998 a 2000 (atingindo 40%), declinando até 2004 (para 30%), 
avançando para 35%, em 2008. Encerraram 2010, em torno de 
32%. Parte do aumento observado no percentual de transferências 
de recursos federais, decorrer da falta de detalhamento dos recursos 
repassados para o município até 1997, conforme destacado nas 
observações adicionais das tabelas (ITR a partir de 1994 e SUS a 
partir de 1998).

Tabela 1 - Fonte de Recursos do município de Santa Rosa: 1991 a 2010 (em R$)

Fonte: BRASIL, 2017. Dados organizados pelos autores.

*1 Receitas municipais: Receita Tributária, Receita de 
Contribuição, Receita Patrimonial, Receita Industrial, Receita 
Agropecuária e Receita de Serviços.
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*2 Transferências do governo federal: FPM (1991 a 2010), 
ITR (1994 a 2010), SUS (1998 a 2010) e Compensação financeira 
pela exploração de recursos naturais (2002 a 2010).

*3 Transferências do governo estadual: ICMS (1991 a 2010) 
e IPVA (1994 a 2010).

*4 Transferência multigovernamental: Instituído em 1998. 
Sigla FUNDEF foi utilizada de 1998 a 2006. A partir de 2007 
passou para FUNDEB - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e Valorização dos Profissionais da Educação.

*5 Outras transferências: Valores originários da União, 
estado e municípios referente a outros tributos, também referente 
a Convênios, Transferências de fontes privadas, Multa e Juros de 
Dívida Ativa.

*6 Receitas Correntes: Receita Tributária, Receita de 
Contribuição, Receita Patrimonial, Receita Industrial, Receita 
Agropecuária, Receita de Serviços, Transferências Correntes e 
demais Receitas Correntes.

Gráfico 1 – Fonte dos Recursos Correntes de Santa Rosa: 1991 a 2010 (em %)

Fonte: ROSSINI, 2018.
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As transferências de recursos de outras fontes, entre 1995 
e 2002, superaram as receitas provenientes da arrecadação de 
competência do município. A partir de 2003 as outras transferências 
de recursos caem ao patamar de 10%, chegando próximo de 15%, 
em 2010. As receitas municipais, que em 1991, eram de 25%, 
apresentaram perda de participação até 2000, recuando ao patamar 
de 11%. Retomaram crescimento a partir de 2001, voltando ao 
patamar de 25%, até 2003. Encerraram 2010 um pouco abaixo de 
25%.

As transferências multigovernamentais do FUNDEB/
FUNDEF, que iniciaram em 1998, compuseram em torno de 2% 
das receitas correntes. Após 6 anos (2003), atingiram o percentual 
próximo de 10%, mantendo-se nesta faixa percentual até 2010. 
O FUNDEF teve sua fonte de recursos composta pela dedução 
de 15%12 dos repasses do Fundo de Participação dos Estados, do 
FPM, da Lei Complementar 87/96 (Lei Kandir), do ICMS e IPI-
Exportação (MINISTÉRIO DA FAZENDA, 2013). Então, parte 
da redução nas transferências do estado, podem ser atribuídas a 
redução do ICMS, a partir de 1998, assim como parte da queda nas 
outras transferências, pois os valores da Lei Kandir e IPI-Exportação, 
estavam contabilizados nesta fonte de recursos. Ressalta-se que a 
1998, os recursos do SUS passam a ser contabilizados na fonte de 
recursos do governo federal.

As receitas municipais reduziram de 1991 para 1992, 
possivelmente em decorrência do desempenho econômico 
brasileiro, que apresentou Produto Interno Bruto (PIB) negativo 
em 1992, de -0,5% (BCB, 2017). Em 1993, as receitas municipais 
apresentaram crescimento, voltando a 25%, mantendo-se neste 
patamar em 1994. De 1995, até 2000, a redução da participação 

12	 A partir de 2007, passa a ser FUNDEB e o percentual de dedução passou para 20% 
sobre: Imposto sobre transmissão causa mortis e doação, IPVA, ITR, FPM, FPE, 
IPI-Exportação e receitas de dívida ativa tributária relativa ao impostos mencionados, 
bem como sobre juros e multas incidentes. O FUNDEF foi instituído pela Lei nº 
9.424 de 24 de dezembro de 1996 e implantado a partir de 1º de janeiro de 1998. 
Em 2007 passou a ser denominado FUNDEB, pela Lei nº 11.494 de 20 de junho de 
2007 (BRASIL, 2007).
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das receitas municipais no montante das receitas correntes é 
progressiva, sendo de apenas 11%. Essa redução é parcialmente 
explicada pela queda na arrecadação municipal em 1997, 1999 
e 2000, decorrente da crise econômica que o país viveu e que 
teve repercussões imediatas na economia local. A partir de então, 
retomaram participação, chegando ao patamar de 26%, em 2004. 
Houve pouca oscilação até 2010, quando voltaram a contribuir 
com 24%, no montante das receitas correntes.

3.2 Perfil e dados orçamentários de Santo Ângelo

Santo Ângelo possuía população estimada de 79.789 
habitantes (2016), com densidade demográfica de 112,5 hab./km2 
(2013). O PIB municipal em 2015, atingiu R$ 2.033.581.602,00 e 
o PIB per capita R$ 25.749,00 (FEE, 2018). A taxa de analfabetismo 
estava em 4,23% (2010), a expectativa de vida de 76,78 anos 
(2010) e a taxa de mortalidade infantil de 9,25 (2015), por mil 
nascidos vivos (FEE, 2018).

Para viabilizar a realização de investimentos no município 
e atender ao interesse público, a gestão pública municipal de 
Santo Ângelo administrou recursos que foram decorrentes de sua 
arrecadação e também de repasses intergovernamentais, conforme 
tabela 2.

Entre 1991 e 1993, as receitas municipais foram as que 
mais contribuíram com o total de receitas correntes. Nos anos de 
1994 a 2001, se sobressaíram as transferências estaduais. A partir 
de 2002, houve intercalação entre as fontes como principal fonte 
na formação das receitas correntes. Em 2002 e 2003, a fonte 
principal foi a municipal. Em 2004, foram os recursos transferidos 
pelo estado, em 2005 e 2006, foram os recursos federais, em 2007 
voltou a ser a arrecadação municipal, entre 2008 a 2010, foram 
as transferências federais que mais contribuíram. O gráfico 2 
apresenta a distribuição das receitas correntes no período.	 A s 
receitas municipais, em 1991, correspondiam a 42% das receitas 
correntes. De 1997 a 2001, recuaram para faixa de 20 a 22%. 



  201
Desenvolvimento e Políticas Públicas

Nos próximos anos, chegaram a apresentar picos de participação 
de 25%, mas encerraram 2010, em torno de 21%. Até 1997, as 
receitas municipais foram as que mais perderam participação dentre 
as fontes que compõe as receitas correntes.

Tabela 2 – Fonte de Recursos do município de Santo Ângelo: 1991 a 2010 (em R$)

Fonte: BRASIL, 2017. Dados organizados pelos autores.

	As transferências do estado, no início da década, estavam 
próximas de 30%, atingiram 41%, em 1994, e 42%, em 1996. 
Em 2000, foram de 25%, permanecendo próximas desta faixa, até 
2006. Até 2010, recuaram para 24%.

	Os recursos transferidos pela União, em 1991, estavam 
no patamar de 22%, atingindo 28% do total de receitas correntes 
em 1995 e 1996. Recuaram em 1998, para 20%, apresentando 
novamente crescimento até 2002 (em torno de 27%), declinando 
até 2004 (24%). A partir de 2008, retomaram crescimento, quando 
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beiraram 30%. Novamente diminuíram a participação, encerrando 
2010 abaixo de 25%.

Gráfico 2 – Fonte dos Recursos Correntes de Santo Ângelo: 1991 a 2010 (em %)

Fonte: ROSSINI, 2018.

As outras transferências oscilaram muito, de patamares de 
5% (inicial), para 1% (1994), 22% (1998), 9% (2002), 16% (2004 
e 2010). Muitas destas oscilações, podem ser explicadas pela retirada 
de tributos que constavam nesta fonte, e que, em decorrência do 
detalhamento das demonstrações contábeis, passaram a integrar 
outra fonte, como o caso da IPVA, que a partir de 1994, passou a 
compor as transferências do governo estadual (momento em que 
as outras transferências diminuem e as transferências estaduais 
aumentam). A partir de 2000, os recursos do SUS13 passaram 
a integrar as transferências federais. A partir de 1998, as contas 
públicas permitiram consultas mais detalhadas, no entanto, as 
outras transferências não possibilitaram rastrear os repasses do 
SUS, anteriores a 2000, pois a conta destinada a essa natureza de 
transferência, estava com saldo zero, nos anos de 1998 e 1999.

13	 Esse repasse federal para o município de Santo Ângelo, iniciou em 2000, no entanto, 
não foi identificado se os valores anteriores estavam constando na fonte outras 
transferências ou não foram repassados para o município.



  203
Desenvolvimento e Políticas Públicas

	As transferências para o FUNDEB/FUNDEF, iniciaram na 
faixa dos 6% (1998) e atingiram o patamar de 15% (2010). Essa 
modalidade de transferência implicou na redução de valores dos 
repasses do Fundo de Participação dos Estados, do FPM, da Lei 
Complementar 87/96 (Lei Kandir), do ICMS e IPI-Exportação, 
conforme nota de rodapé 13 (MINISTÉRIO DA FAZENDA, 
2013).

3.3 Perfil e dados orçamentários de Três de Maio

	O município de Três de Maio abrigava população estimada 
de 24.616 habitantes (2016), com densidade demográfica de 
56,1 hab./km2 (2013). O PIB municipal em 2015, atingiu R$ 
849.661.031,00 e o PIB per capita R$ 34.701,29 (FEE, 2018). O 
analfabetismo apresentava taxa de 4,44% (2010), a expectativa de 
vida ao nascer era 75,02 anos (2010) e a mortalidade infantil era de 
11,19 (2015) crianças, por mil nascidos vivos (FEE, 2018).

	A gestão municipal ao realizar os mais diversos investimentos 
para atendimento do interesse público, por força de disposições 
legais, demandas da comunidade ou opção política, utiliza recursos 
que são originários da própria arrecadação, assim como também 
utiliza recursos transferidos de outros entes. Na tabela 3 são 
apresentadas as origens dos recursos do município de Três de Maio.
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Tabela 3 - Fonte de Recursos do município de Três de Maio: 1991 a 2010 (em R$)

Fonte: BRASIL, 2017. Dados organizados pelos autores.

	A fonte de recursos que mais contribuiu na formação das 
receitas correntes, foi a estadual, em 1991. Em 1992 e 1993, a 
fonte de recursos federal ficou acima das demais. De 1994 a 1997, 
novamente a fonte estadual contribuiu mais com a formação das 
receitas correntes. A partir de 1998, as receitas federais passaram 
a ser a principal fonte, permanecendo acima das demais até 2010. 
Com o auxílio do gráfico 3, a percepção da composição das receitas 
correntes é facilitada.
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Gráfico 3 – Fonte de Recursos Correntes de Três de Maio: 1991 a 2010 (em %)

Fonte: ROSSINI, 2018.

	Os recursos de origem do estado, apresentaram redução 
mais expressiva no decorrer dos 20 anos. Iniciaram 1991 com 
participação de 40%, apresentando mínimas e máximas de 
participação, de 32% e 45%, respectivamente, recuando para 30% 
até 2000. A partir de 2005, os percentuais permaneceram próximos 
de 30%, diminuindo a participação até o final da década, ficando 
em torno de 22%.

	Os recursos transferidos pelo governo federal, na primeira 
década, apresentaram oscilações percentuais mínimas e máximas, 
de 29% e 40%, respectivamente, ficando próximos dos 34%, 
em 2000. Na segunda década, oscilaram entre 34% e 40%, 
permanecendo em 34%, em 2010.

	As receitas municipais em 1991, correspondiam a 15% das 
receitas correntes. Atingiram o pico de contribuição em 1993 e 
1994 (25%), perdendo participação até 1997, quando recuaram 
ao patamar de 10%. Seguiram nesta média de participação até 
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2001, quando retomam participação, chegando a 20% em 2004. 
Oscilaram de 15% a 22% até 2009, encerrando 2010 com 21% de 
participação. Na contramão do observado no cenário econômico 
nacional, as receitas municipais, até 1994, seguem trajetória de 
crescimento. As transferências nacionais e estaduais, no mesmo 
período, apresentaram declínio.

	As outras transferências iniciaram no patamar de 
participação, em torno de 5%, recuaram para 2,5% (até 1994), 
apresentando retomada de crescimento até 1997 (15%). 
Permaneceram no patamar próximo de 15%, em 1998 e 1999. 
Atingiram pico de participação14 em 2000 (20%), perdendo 
participação até 2003, quando recuaram para 10%. Retomaram 
crescimento em 2004 (12,5%), para retornarem ao patamar de 
10%, em 2006. Em 2007 chegam a 15%, para atingirem 22%, em 
2010.

	As transferências do FUNDEB/FUNDEF, que iniciaram 
em 1998, contribuíram com 5% das receitas correntes. De 2001 
a 2003, chegaram a 6%, retornando ao patamar de 5% até 2007. 
A partir de 2008, apresentaram crescimento, atingindo 10%, em 
2010.

3.4 Perfil e dados orçamentários de Guarani Das Missões

	Guarani das Missões em 2015, possuía população 
estimada de 8.092 habitantes, com densidade demográfica de 
27,5 habitantes por km2 (2013). Em 2015 o PIB municipal foi 
de R$ 251.316.153,00 e o PIB per capita de R$ 30.836,34 (FEE, 
2018). Em 2010 a taxa de analfabetismo era de 4,99% (2010), a 
expectativa de vida de 76,75 anos e o coeficiente de mortalidade 
infantil de 10,5 crianças, por mil nascidas vivas (FEE, 2018).

	A gestão municipal ao realizar investimentos para 
atendimento do interesse público, conta com recursos das mais 

14	 Esse pico de participação pode ser explicado pelo fato de que os valores do SUS 
(que integram as transferências do governo federa a partir de 1998), estarem zerados, 
podendo ter sido registrados nas outras transferências, pela prefeitura, neste ano.
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variadas fontes, que podem ser referentes à sua própria arrecadação 
ou em decorrência de transferências de outros entes. Na tabela 4, 
são apresentadas as origens dos recursos do município de Guarani 
das Missões.

Tabela 4 – Fonte de Recursos do município de Guarani das Missões: 1991 a 2010 (em 
R$)

Fonte: BRASIL, 2017. Dados organizados pelos autores.

Os recursos transferidos pelo governo federal, foram os 
que mais contribuíram com o total de receitas correntes, foram 19 
anos ao total, excetuando-se 1994, ano em que as transferências do 
governo estadual estiveram acima das demais.

	A outra fonte de recursos que se destaca, é a de origem 
estadual, sendo a segunda fonte de recursos na formação das 
receitas correntes, de 1991 a 2010 (exceto 1994). As demais fontes, 
até 1997, em ordem de participação nas receitas correntes, foram as 
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receitas municipais, seguidas das outras transferências. A partir de 
1998, as fontes se alternam.

	As receitas correntes de Guarani das Missões, em 1991, 
eram R$ 5,6 milhões. Ao final do período chegaram a R$ 20,9 
milhões, registrando aumento de R$ 15,3 milhões (20 anos).

	Para facilitar a comparação entre as fontes de recursos, 
apresenta-se o gráfico 4, com a variação percentual entre as fontes. 
As transferências do governo federal, em 1991, eram em torno 
de 40%, passaram dos 45%, em 1993. Estavam no patamar de 
38%, em 1994, seguindo trajetória decrescente até 2004, ao nível 
de 34%. Entre esse período, apresentou picos de crescimento de 
44% (1997) e 39% (2002). Em 2008 atingiu 39% novamente, 
encerrando 2010, em 34%.

Gráfico 4 – Fonte dos Recursos Correntes de Guarani das Missões: 1991 a 2010 (em %)

Fonte: ROSSINI, 2018.

As transferências do governo estadual, são a segunda fonte 
em volume de recursos transferidos ao município. Em 1991, 
recursos desta fonte correspondiam a 36%. Atingiram pico de 
participação em 1994, com 41%. Seguiram trajetória de declínio 
até 1998, recuando para 24%. De 1999 a 2006, a trajetória foi 
de oscilação entre 24% e 30%. Em 2007, estavam em 24%, 
apresentando crescimento até 2010, quando registraram 25%.
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As receitas municipais eram de 10%, em 1991 e chegaram a 
19%, em 1995. A partir de então, seguiram trajetória decrescente, 
até 2001, recuando ao patamar de 8%. Retomaram participação 
em 2002 e 2003, atingindo 16%. Apresentaram decréscimo nos 
próximos 4 anos. Voltaram ao patamar de 16% em 2007. Ao final 
de 2010, estavam em 13%.

As outras transferências passaram de 5% de participação, em 
1991, para 7%, em 1992. Recuaram para 4,5%, em 1994, seguindo 
trajetória ascendente até 1998, alcançando 20%. Apresentaram 
decréscimo ao patamar dos 11%, em 2000, chegando a 8% em 
2001. De 2003 a 2009, o percentual de participação oscila próximo 
da casa dos 15%, encerrando 2010, em 13%. As transferências 
do FUNDEB/FUNDEF correspondiam a quase 10% em 1998, 
oscilando na casa de 10% e 12% até 2008. Nos anos 2009 e 2010, 
representavam 15%.

Algumas das oscilações observadas nas fontes de recursos, 
antes de 1998, decorrem do fato de que o detalhamento dos 
demonstrativos contábeis vai permitindo o enquadramento de um 
e de outro tributo nas fontes federais e estaduais, sendo o valor 
retirado das outras transferências (vide informações adicionais das 
tabelas).

3.5 Receitas correntes dos municípios selecionados

Os recursos dos quais os municípios dispõem, foram 
compostos por valores originários de fonte própria (arrecadação) 
e também por transferências da União e do estado. Na sequência 
de gráficos, pode-se perceber a maior ou menor dependência dos 
municípios, de cada uma dessas fontes.

Observa-se que em Santa Rosa durante as décadas (gráfico 
5), a ordem das fontes de recursos na formação das receitas correntes 
não se repetiu. Em 1991, a fonte de recursos estadual constava em 
primeiro, seguida da fonte federal, e em terceiro, a fonte municipal. 
Em 2000, foram os recursos federais que mais contribuíram na 
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formação das receitas correntes, seguidos dos recursos transferidos 
pelo estado, e em terceira colocação, constavam as outras 
transferências. Em 2010, as transferências federais mantiveram-se 
como principal fonte, seguida das receitas municipais e estaduais.

Na formação das receitas correntes de Santo Ângelo (gráfico 
5), também não se repetiu uma ordem na composição das receitas, 
de uma década para outra.

No ano de 1991 em Santo Ângelo, as principais fontes de 
recursos foram as receitas municipais, seguidas das transferências 
estaduais e das transferências do governo federal. Em 2000, foram 
as transferências do estado, seguidas das transferências do governo 
federal, para então figurarem as receitas municipais. Em 2010, 
os valores das três principais fontes de recursos aproximaram-se, 
variando entre 22% e 24%. Em primeiro estavam as transferências 
do governo federal, seguidas das transferências do governo estadual 
e receitas municipais.

	No município de Três de Maio a composição das principais 
fontes de receitas, também não se repetiu (gráfico 5). Em 1991, 
as transferências do governo estadual eram maiores, seguidas das 
transferências da União e arrecadação municipal. As transferências 
do governo federal, em 2000, contribuíram mais na formação das 
receitas correntes, seguidas das transferências do estado e pelas 
outras transferências. Em 2010, as transferências federais estavam 
acima das demais, para depois constarem as transferências do 
governo estadual e as receitas municipais.

Na composição das receitas correntes de Guarani das 
Missões, as duas principais fontes de receitas se repetiram no 
decorrer das décadas (gráfico 5). As transferências do governo 
federal foram as principais, seguidas das transferências do governo 
estadual. A terceira principal fonte de recursos, em 1991 era a 
arrecadação municipal. Em 2000, foram as outras transferências e 
em 2010, as transferências do FUNDEB/FUNDEF.
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Gráfico 5 – Fontes de recursos dos municípios selecionados – 1991, 2000 e 2010 (em %)

Fonte: Elaborado pelos autores, 2018.
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De um município para outro não se identifica a mesma 
tendência na composição das principais fontes de recursos. 
Apenas em 2010, em que a principal fonte de recursos de todos os 
municípios foram as transferências do governo federal.

4 Considerações finais

	Tendo por objetivo o acompanhamento do montante 
de valores administrados pelos municípios de Santa Rosa, Santo 
Ângelo, Três de Maio e Guarani das Missões, referentes às receitas 
correntes no período de 1991 a 2010, constatou-se o quanto os 
municípios dependem das transferências governamentais, para 
realização das políticas públicas. Santo Ângelo distingue-se dos 
demais, por ter apresentado maior autonomia orçamentária, sendo 
o único que por alguns períodos, teve como principal fonte de 
recursos, as receitas municipais. Isso ocorreu em 1991, 2002, 2003 
e 2007. Santo Ângelo também possui outra característica peculiar, o 
fato de que as três principais fontes de recursos apresentam patamar 
percentual próximo (fonte municipal 21%, federal 24% e estadual 
23%), indicando que Santo Ângelo, não depende exclusivamente 
de uma das fontes de recursos. A ocorrência de dependência maior 
de uma fonte, ocorreu em Guarani das Missões, Santa Rosa e 
Três de Maio, como em 2010, em que as transferências federais, 
destacaram-se como principal fonte, com maior percentual, sendo 
34% em Guarani das Missões, 31% em Santa Rosa e 34% em Três 
de Maio. Ressalta-se que em Guarani das Missões, as transferências 
federais, por 19 anos, foram as receitas que mais contribuíram 
com a formação das receitas correntes (exceto 1994). O maior 
percentual ocorreu em 1993, de 45% e em 2010, de 34%. Em 
todos os municípios, em 2010, a principal fonte de recursos eram 
as transferências federais, com maior ou menor percentual de 
participação.

	Observou-se no decorrer do período crescimento do 
montante de receitas correntes acima da inflação. Santa Rosa teve 
acréscimo de 709% das receitas correntes, entre 1991 e 2010, 
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Santo Ângelo teve 380%, Três de Maio 420% e Guarani das 
Missões 372%. Isso demonstra que os municípios possuem maior 
disponibilidade de recursos para fazer frente as demandas das 
políticas públicas, em especial, as da área social. Ressalta-se também 
o aumento das atribuições e serviços que foram transferidos aos 
municípios juntamente às transferências de recursos.

	As transferências estaduais em todos os municípios foram 
perdendo participação, do início do período analisado até 2010. 
Santa Rosa em 1991, contava com aproximadamente 41% das 
receitas correntes provenientes das transferências estaduais. Em 
2000, era 24% e em 2010, estava em 21%. Santo Ângelo contava 
com participação das receitas estaduais de 30%, em 1991. Recuou 
para 25%, em 2000 e encerrou 2010, no patamar dos 24%. Três 
de Maio iniciou o período com participação de 40% (1991), em 
2000 estava com 30%, recuando para 22%, em 2010. Guarani das 
Missões em 1991, estava no patamar de 36% de recursos oriundos 
das transferências estaduais, recuando para 29% em 2000, para 
encerrar 2010 em 25%.

	As transferências multigovernamentais do FUNDEB/
FUNDEF que iniciaram em 1998, com o passar dos anos foram 
recebendo maior volume de recursos e ampliando a participação 
nas receitas correntes. Em 2010, representavam 10% das receitas 
correntes de Santa Rosa, 14% das receitas de Santo Ângelo, 10% 
das receitas de Três de Maio, e 14% das receitas de Guarani das 
Missões.

	Ao realizar estudos sobre a autonomia dos municípios, 
em relação à arrecadação própria e a dependência municipal de 
recursos transferidos (FPM, ICMS), Santos (2004) constatou que, 
com o aumento populacional das cidades, as receitas municipais 
se elevam (decorrente principalmente, da arrecadação de ISS e 
IPTU), o FPM tende a diminuir e o ICMS passa a se constituir em 
uma fonte de receitas com importância crescente. Ele indica, ainda, 
que os municípios pequenos são muito mais dependentes das 
transferências governamentais do que os de médio e grande porte. 
A pesquisa realizada evidenciou situação muito semelhante a esta 
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constatada por Santos (2004) em seus estudos. Tem-se presente que 
se tratam de tendências, mas que as mesmas apontam realidades 
que desafiam a reflexão quando se trata de discutir investimentos 
públicos e desenvolvimento local-regional.
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1 Introdução

Para Tolentino (2015) os partidos políticos são dotados de 
ideologias e projetos societários diversos, ou pelo menos 

deveriam. Segundo o autor, as ideologias teriam o condão de 
conduzir a atuação dos representantes eleitos nas ações executadas 
ao longo do exercício de seu mandato político.

Como a natureza da elaboração e desenvolvimento das 
políticas públicas, no âmbito da democracia representativa cabem 
ao Estado, e estas ocorrem por meio das ações governamentais 
provenientes da atuação dos representantes eleitos pelos diferentes 
partidos políticos, é posto a seguinte pergunta de pesquisa: A 
ideologia política exerce influência sobre as decisões orçamentárias dos 
governos?

Propomos, nesta pesquisa, analisar as preferências alocativas 
dos gestores públicos municipais do Estado do Rio Grande do Sul 
na execução orçamentária das despesas por funções dos exercícios 
de 2014, 2015 e 2016 a fim de constatar se a ideologia político-
partidária constitui-se por si só um elemento capaz de influenciar 
mais especificamente em nível municipal, o processo decisório do 
prefeito eleito na promoção do conjunto de ações governamentais 
voltados à concretização dos direitos fundamentais, cujos 
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princípios, limites e prioridades mínimos encontram-se expressos 
junto a Constituição Federal de 1988.

2 Partidos políticos

As diversas conceituações sobre o termo partido político 
apresentam grandes semelhanças, normalmente apresentando-
os como sendo uma associação de indivíduos unidos por um 
conjunto de ideias comuns, com a finalidade de conquistar o poder 
via sufrágio universal a fim de conduzir e influenciar o cenário 
socioeconômico e político de um território por meio das ações de 
governo.

Para Ávila (1967, p. 373) “Partido político é uma 
agremiação de cidadãos, unidos por interesses e ideias comuns, 
que procuram concretizar através de um programa, buscando para 
tanto a conquista do poder e o exercício do Governo.”

Sartori (1982) afirma que o significado da palavra “partido” 
advém do latim, do verbo partire, que significa dividir. Contudo, a 
palavra “partido” não faz parte do vocabulário político até o século 
XVII, o que significa que não entra no discurso político diretamente 
do latim. Segundo o autor, a palavra predecessora mais antiga 
que possui uma conotação etimologicamente bastante parecida é 
“seita”, que é uma palavra que vem do latim secare, que por sua 
vez significa separar, cortar e, com isso, dividir. Como a palavra 
“seita” já era empregada e estava consolidada no vocabulário como 
transmissora do significado preciso de partire, “partido” prestou-se 
a um uso mais impreciso e obscuro transmitindo então a ideia de 
parte.

A palavra “parte” por sua vez vem no verbo francês partager 
e significa partilhar, assim como no inglês partaking significa 
“participando”. Desta forma a palavra “parte”, quando se torna 
“partido”, assume o significado de que a um determinado grupo 
é facultado tomar parte, tomar um posicionamento frente a um 
determinado assunto ou tema.
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Para Seiler (2000) a atuação dos partidos políticos junto 
à sociedade moderna é fundamental e inevitável. “Os partidos 
políticos constituem a condição sine qua non do funcionamento do 
regime representativo” (SEILER, 2000, p.6).

Com relação ao papel que os partidos políticos exercem para 
o funcionamento do regime representativo, Baracho (1979) afirma 
que os partidos políticos são elementos essenciais das instituições 
democráticas, como instrumento de governo e meios através dos 
quais são formuladas as políticas públicas.  Para o autor os partidos 
políticos são organizações legalmente constituídos e estruturados 
cuja incumbência junto à sociedade reside no exercício e realização 
das seguintes funções e atribuições:

a) formulação da política, a principal das funções desde que os 
erige em verdadeiros instrumentos de governo;

b) designação de candidatos para os cargos públicos eletivos;

c) condução e crítica do governo;

d) servir de intermediário entre os cidadãos e o governo;

e) manter a unidade no governo;

f ) desenvolver e manter a unidade nacional (BARACHO, 
1979, p. 135).

Para Baracho (1979) a formulação e implementação das 
políticas públicas constituem-se como sendo a principal função 
dos partidos políticos, uma vez que para o autor compete aos 
representantes eleitos ao assumir um determinado governo eleger 
dentre os inúmeros problemas que assolam a sociedade, aqueles que 
entrarão na pauta governamental para serem debatidas e tratadas 
junto às instâncias do Estado.

No Brasil, atuam de forma regular, portanto registrados 
junto ao TSE (Tribunal Superior Eleitoral), no mês de agosto de 
2019, 33 partidos políticos, sendo: MDB, PTB, PDT, PT, DEM, 
PCdoB, PSB, PSDB, PTC, PSC, PMN, PPS, PV, AVANTE, PP, 
PSTU, PCB, PRTB, PHS, DC, PCO, PODE, PSL, PRB, PSOL, 
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PL, PSD, PATRIOTA, PROS, SOLIDARIEDADE, NOVO, 
REDE e PMB.

	 De acordo com a Lei 9.096 de 19 de setembro de 1995 
todo partido político deve ter um estatuto. Segundo o art. 5º da 
referida Lei “A ação do partido tem caráter nacional e é exercida 
de acordo com seu estatuto e programa”. Tolentino (2015), afirma 
que o estatuto partidário contém as diretrizes do partido, que por 
sua vez possui o condão de nortear a conduta de seus representantes 
eleitos, como expor junto à opinião pública, bem como ao seu 
respectivo quadro de militantes e filiados, a imagem que o partido 
almeja construir de si próprio.

 	 À vista disso, o presente trabalho buscou explorar 
a conduta dos representantes eleitos pelos diferentes partidos 
políticos ao cargo de Chefe do Poder Executivo Municipal a fim 
de analisar especificamente se o posicionamento do partido no 
espectro ideológico influencia o processo decisório do gestor público 
municipal no ato e na ação de “tomar parte” frente aos problemas 
locais, resultando ou não em distintas preferências alocativas.

3 Ideologia

	A palavra ideologia, etimologicamente (ide(o) +logia) 
significa a ciência das ideias, ou seja o estudo científico das 
ideias e tem sido utilizada como um elemento importante para a 
identificação dos posicionamentos dos partidos perante os dilemas 
sociais (ROSAS; FEREIRA, 2013).

	A ideologia política constitui-se como sendo um conjunto 
de ideias, planos, princípios e propósitos norteadores que têm o 
condão de orientar o posicionamento dos eleitos a respeito dos 
diversos temas, bem como interferir na maneira de governar um 
país, um estado, um município.

	 Para Rebello (2012, p.300) a ideologia é “um sistema 
de crenças, na qual a ideologia é norteadora de ações e define as 
decisões dos atores”. Já Sheeffer (2016, p. 35) em um entendimento 
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semelhante define ideologia como sendo um “conjunto de ideias e 
valores respeitantes à ordem pública e tendo como função orientar 
os comportamentos políticos coletivos”.

	Nesta perspectiva a doutrina e o programa encontrados 
na forma expressa constituem-se como sendo a fonte material que 
integra todos os elementos de crenças e valores do qual integrantes 
de um determinado partido compartilham como sendo o ideal 
de sociedade a ser buscado por seus representantes quando da 
conquista do poder.

	A doutrina é um conjunto de regras, convicções, princípios 
ideológicos com concepções que dizem respeito ao ser humano e 
à sociedade, estabelecendo critérios éticos postulados que deverão 
nortear a ação política. Já o programa contém de forma expressa as 
propostas de atuação partidária exequíveis em nível nacional, no 
plano estadual ou na esfera municipal.   

	 Desta forma, o partido político faz parte de um todo e 
procura servir os propósitos desse todo, tomando parte, ou seja, 
identificando-se com algo, assumindo uma posição e defendendo 
esta posição, por isso a literatura coloca que uma agremiação 
partidária reúne pessoas que simpatizam e partilham de uma 
mesma filosofia doutrinária e programática.

	Segundo Tarouco e Madeira (2013) “esquerda”, “centro” 
e “direita” são termos habitualmente empregados para situar os 
partidos políticos e contrastar as diferenças ideológicas existentes 
no campo do pensamento e das ações políticas.  Para Bobbio (1995) 
“esquerda” e “direita” indicam programas contrapostos com relação 
a diversos problemas cuja solução pertence habitualmente à ação 
política, contrastes não só de ideias, mas também de interesses e de 
valorações a respeito da direção a ser seguida pela sociedade.

	Silva (2014), afirma que a direita tende a tonificar a 
autoridade do Estado de modo a preservar e até mesmo reforçar 
a representação de grupos já representados no círculo do poder; 
a esquerda, no entanto, possui a convicção de que o governo deve 
exercer um papel chave na promoção da igualdade.
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A essência dos movimentos sociais de esquerda é fazer com 
que algum grupo sub-representado nos círculos de poder da 
sociedade amplie neles a sua representação. O movimento 
social de direita pretende preservar ou mesmo reforçar a 
representação de algum grupo que já esteja devidamente 
representado dentro do círculo de poder das sociedades. 
Movimentos nacionalistas, tradicionalistas, de base religiosa 
ou que defendam a estratificação social, seja por nascimento ou 
por meritocracia, podem ser agrupados entre os movimentos 
sociais de direita (SILVA, 2014, p. 155).

	Segundo Bobbio (1995, p.35) “[...] entre a direita inicial e 
a esquerda final, se colocam posições intermediárias que ocupam o 
espaço central entre os dois extremos, normalmente designado, e 
bastante conhecido, com o nome de centro”. Para Souza, Cavalcante 
(2012) os partidos de centro são visualizados como grupos de 
interesse que não estão alinhados nem a defesa do capitalismo, nem 
a defesa do socialismo. Por esta razão no caso dos sistemas que 
aceitam coalizões entre partidos de matriz ideológica diferente, o 
centro é aquele que oscila entre os dois polos, e tanto pode assumir 
posições próximas á esquerda quanto à direita, dependendo da 
matéria e das questões em disputa.

	O Quadro 1 apresenta o posicionamento no espectro 
ideológico dos 29 partidos políticos que se encontravam 
homologados no ano de 2017, segundo Krause (2017).

Quadro 1 – Posicionamento dos partidos políticos brasileiro no espectro ideológico.

SIGLA NOME DO PARTIDO CLASSIFICAÇÃO
PT Partido dos Trabalhadores Esquerda
PSB Partido Socialista Brasileiro Esquerda
PDT Partido Democrático Trabalhista Esquerda
PSDB Partido da Social Democracia Brasileira Centro
PMDB Partido do Movimento Democrático Centro

PTB Partido Trabalhista Brasileiro Direita
DEM Democratas Direita

PP Partido Progressista Direita
PCB Partido Comunista Brasileiro Esquerda
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PCO Partido da Causa Operária Esquerda
PHS Partido Humanista da Solidariedade Esquerda
PMN Partido da Mobilização Nacional Esquerda
PTC Partido Trabalhista Cristão Direita
PRP Partido Republicano Progressista Direita

PRTB Partido Renovador Trabalhista Brasileiro Direita
PSDC Partido Social Democrático Cristão Direita
PSL Partido Social Liberal Direita

PSTU Partido Socialista dos Trabalhadores 
Unificado

Esquerda

PT do B Partido Trabalhista do Brasil Direita
PTN Partido Trabalhista Nacional Direita
PV Partido Verde Esquerda

PCdoB Partido Comunista do Brasil Esquerda
PPS Partido Popular Socialista Esquerda
PR Partido da República Direita

PRB Partido Republicano Brasileiro Direita
PSD Partido Social Democrático Direita
PPL Partido Pátria Livre Esquerda

PSOL Partido Socialismo e Liberdade Esquerda
PSC Partido Social Cristão Direita

Fonte: Krause (2017, p.393-394).

	A classificação do posicionamento dos partidos brasileiros 
no espectro ideológico é de suma importância para a realização 
deste trabalho, pois permitirá promover um recorte na amplitude 
do estudo de modo a filtrar e agrupar, para fins de análise, apenas 
as gestões governamentais que possuíam coerência ideológica na 
composição da chapa de prefeito e vice-prefeito bem como na 
composição das eventuais coligações partidárias, descartando, 
portanto, da composição de análise desse estudo, as gestões 
governamentais municipais tidas como incoerentes.
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4 Políticas públicas

	O termo “políticas públicas” é empregado na literatura 
contendo uma vasta gama de definições conceituais. Segundo Souza 
(2006, p.24), “Não existe uma única, nem melhor, definição sobre o 
que seja política pública”. No entanto, a partir do referencial teórico 
podemos perceber que vários autores têm empregado e atribuído 
ao conceito de políticas públicas como sendo ações governamentais 
que tem o condão de prover soluções aos problemas sociais.

	Segundo Chrispino (2016), a construção conceitual pode 
dar-se a partir do estudo e entendimento das partes que compõem 
a expressão: “política pública”.

Como política, vamos entender a arte de governar ou de decidir 
os conflitos que caracterizam os agrupamentos sociais.

Como pública, vamos entender aquilo que pertence a 
um povo, algo relativo às coletividades. Logo, poderemos 
deduzir que política pública – em um metaconceito – seria 
a ação intencional de governo que vise atender a necessidade da 
coletividade (CHRISPINO, 2016, p.19).

Para o autor, políticas públicas constituem-se como sendo o 
conjunto de objetivos, decisões e ações prioritárias tomadas por um 
determinado governo, em um determinado momento histórico, 
para a resolução de um conjunto de problemas que afetam uma 
coletividade que, por sua vez, pode ser entendido, como sendo a 
sociedade.

Vindo ao encontro desta construção conceitual, Rodrigues, 
M. (2010) afirma que as políticas públicas são ações de Governo 
revestidas de autoridade e dispõe sobre “o que fazer”(ações), “aonde 
chegar” (metas ou objetivos relacionados ao estado de coisas que se 
pretende alterar) e “como fazer” (estratégias de ação).

	Desta forma, as políticas públicas em sendo entendidas 
como sendo ações específicas do Estado, passam a serem objetos de 
constantes estudos nas suas mais variadas possibilidades por parte 
da comunidade acadêmica, e uma delas diz respeito à relação entre 
a ideologia política e ações concretas de governo.
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Souza (2006) afirma que em regimes de democracia 
representativa a elaboração e o desenvolvimento das políticas 
públicas são de competência dos governos eleitos que procuram, 
no âmbito do seu mandato, materializar as propostas de campanha.

Pode-se, então, resumir política pública como o campo do 
conhecimento que busca, ao mesmo tempo, “colocar o governo 
em ação” e/ou analisar essa ação (variável independente) e, 
quando necessário, propor mudanças no rumo ou curso dessas 
ações (variável dependente). A formulação de políticas públicas 
constitui-se no estágio em que os governos democráticos 
traduzem seus propósitos e plataformas eleitorais em programas 
e ações que produzirão resultados ou mudanças no mundo real 
(SOUZA, 2006, p.26).

Para Christopoulos (2011), os partidos políticos, por 
meio dos representantes eleitos, quando da sua ascensão ao 
poder, constituiriam governos que de modo geral tenderiam 
a exercer grande influência sobre a elaboração e execução das 
políticas públicas, dado que esta vem a ser uma das atribuições do 
representante eleito ao posto do Poder Executivo. “O fenômeno da 
escolha do gasto em si é um fenômeno eminentemente político, no 
sentido de que há várias possibilidades e necessidades dos cidadãos 
a serem satisfeitas e o poder público deve escolher quais seriam as 
mais importantes” (CHRISTOPOULOS, 2011, p.29).

	Ao fazerem escolhas, os representantes eleitos estão optando 
entre as diversas demandas populares por aquelas que serão levadas 
até as instâncias políticas e é neste contexto que Rodrigues (2010a, 
p. 24-25) salienta que “a diversidade ideológica, inerente às 
administrações públicas começa a refletir as formas de governo de 
cada partido político”.

	Para o autor, as decisões a serem tomadas pelos 
administradores públicos ao longo do exercício de seu mandato 
tendem a convergir e estar em sintonia com a doutrina dos seus 
partidos políticos, de modo que o comportamento fiscal evidenciaria 
a natureza de suas decisões e a distinção entre os posicionamentos 
ideológicos.
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	Tolentino (2015), convergindo com Rodrigues (2010b), 
afirma que a condução dos governos obedece a um viés ideológico. 
O autor deixa explícito que, para ele, a formulação das políticas 
públicas obedece à base ideológica dos partidos políticos.

Os partidos políticos são atores sociais coletivos relevantes 
no processo de construção de uma política pública, já que 
possuem a capacidade de influenciar direta e indiretamente 
sua elaboração e execução. [...] Todavia os partidos são dotados 
de ideologias (ou pelo menos deveriam) e projetos societários 
diversos, desde partidos que defendem uma sociedade socialista, 
mais justa e igualitária, até mesmo aqueles que preveem uma 
redução dos gastos públicos do Estado na oferta de serviços 
básicos à população, numa clara defesa ao neoliberalismo. 
Esses partidos, uma vez no poder, conduzirão as políticas 
públicas a partir das suas bases ideológicas (TOLENTINO, 
2015, p. 4-5).

Segundo o autor, as políticas públicas flutuam de acordo 
com a importância que os diferentes governos atribuem a cada 
área governamental, de modo que pode ocorrer uma elevação ou 
supressão de investimentos a determinado setor variando de acordo 
com o posicionamento do espectro ideológico de cada governo.

	Para Arvate, Filho e Lucinda (2006, p.7) “Dentre os 
itens orçamentários tradicionalmente priorizados pelos partidos 
de esquerda encontram-se aqueles mais claramente vinculados às 
atividades redistributivas do Estado, ou seja, os gastos sociais.”

	Desta forma, uma vez no governo, partidos políticos que 
integram o posicionamento de esquerda tendem a se comportar de 
forma similar, portanto promovendo ações governamentais cujo 
aporte financeiro privilegie a destinação de maior percentual que os 
demais posicionamentos ideológicos para as funções sociais, como 
saúde, educação, habitação, saneamento e assistência social.

	Na mesma linha de argumentação, Tarouco e Madeira 
(2013) afirmam que a realização de gastos sociais, além de interferir 
nos resultados macroecômicos, é uma agenda de políticas atribuída 
a governos de esquerda, enquanto a agenda de políticas de ajuste 
fiscal faz parte da preferência dos governos de direita.
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O pressuposto dessa literatura é que tais preferências decorrem 
dos vínculos dos partidos com classes sociais: partidos de 
esquerda representam classes trabalhadoras e partidos de 
direita são identificados com proprietários e grupos sociais 
privilegiados (TAROUCO; MADEIRA, 2013, p.150).

	Já os gastos realizados pelos governos posicionados ao 
Centro do espectro ideológico agiriam não como protagonistas, mas 
sim como um interposto, da dicotomia esquerda/direita dado que o 
referido posicionamento tem como característica a mesclagem de 
certo grau de preocupação com a igualdade e com as condições de 
liberdade econômica.

Desta forma, a partir do quadro contemporâneo de uma 
democracia altamente competitiva, em que os partidos políticos 
disputam votos com outras legendas, na tentativa de compor 
governo para formular e implementar as políticas públicas, é que 
procuraremos neste trabalho analisar, por meio da mensuração 
das preferências alocativas, se a atuação de governos municipais 
de diferentes posicionamentos ideológicos é influenciada pela 
ideologia política de seus partidos.

5 Despesas públicas

	Para que os governantes possam promover ou implementar 
políticas públicas contemplando múltiplas áreas, o Estado necessita 
de dotação orçamentária para tal, pois toda ação governamental, 
para ser materializada, implica necessariamente na realização de 
uma despesa pública.

	A despesa pública é definida pela Secretaria do Tesouro 
Nacional (2016, p. 69) como sendo “um conjunto de dispêndios 
realizados pelos entes públicos para o funcionamento e manutenção 
dos serviços públicos prestados à sociedade. ”

	Como os recursos financeiros são escassos e limitados, 
não sendo possível atender a todas as demandas sociais, incorre 
da necessidade do poder público estabelecer algumas prioridades. 
Segundo Christopoulos (2011) esta decisão de em qual área alocar 
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os recursos e quanto destinar é fundamentalmente uma decisão 
política tomada pelo administrador público.

O administrador público é eleito pela população para gerir 
o ente estatal. A escolha dos gastos que deve realizar é uma 
decisão política. Isto é, se há uma receita sempre finita, finitos 
serão sempre os gastos a ser realizados, e o administrador 
público, com base no orçamento, deve escolher as despesas 
que, de acordo com o seu planejamento, trarão as melhorias 
mais eficientes para a sua população (CHRISTOPOULOS, 
2011, p.  84).

	Este planejamento deve levar em conta que a Constituição 
Brasileira exige que os gestores públicos municipais apliquem 
de forma vinculada no mínimo 15% da sua receita corrente 
líquida anual em saúde e 25% da receita corrente líquida anual 
na manutenção e desenvolvimento da Educação. Também deve-se 
atentar que o art. 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal estabelece 
que as prefeituras não devem comprometer mais de 54% da receita 
corrente líquida com a folha de pagamento do funcionalismo do 
Executivo e 6% da receita corrente líquida para o pagamento da 
folha do funcionalismo do Poder Legislativo.

	Como todas as ações governamentais devem ser 
contabilizados com o maior nível de agregação nas respectivas 
áreas de despesas de competência do poder público, buscou-se na 
classificação dos gastos por função, identificar e analisar as prioridades 
alocativas de governos municipais posicionados a esquerda, ao centro 
e a direita do espectro ideológico.

	A classificação funcional indica a qual área de atuação do 
governo as despesas se referem. De acordo com a Portaria Nº 42 de 
14 de abril de 1999,  existem 28 funções governamentais sendo elas: 
Legislativa; Judiciária; Essencial a Justiça; Administração; Defesa 
Nacional; Segurança Pública; Relações Exteriores; Assistência 
Social; Previdência Social; Saúde; Trabalho; Educação; Cultura; 
Direitos da Cidadania; Urbanismo; Habitação; Saneamento; 
Gestão Ambiental; Ciência e Tecnologia; Agricultura; Organização 
Agrária; Indústria; Comércio e Serviços; Comunicações; Energia; 
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Transporte; Desporto e Lazer; Encargos Especiais. A principal 
finalidade da classificação funcional, segundo Giacomoni (2005), 
é possibilitar a elaboração de estatísticas sobre os gastos públicos 
nos principais segmentos em que atuam as organizações do estado.  
Para Rezende (1997) e Tolentino (2015) a identificação das funções 
governamentais que mais e menos recebem recursos financeiros por 
meio da execução orçamentária não apenas representa a forma como 
os recursos disponibilizados pelos cidadãos foram administrados, 
mas também permite analisar de modo a identificar ou não a 
existência de diferenças entre os perfis ideológicos dos gestores.

	Segundo Rezende (1997), os gastos por função podem ser 
divididos em três grandes categorias, sendo Gasto Mínimo, Gasto 
Social e Gasto Econômico.

	Para o autor, o Gasto Mínimo (Gm) corresponde à parcela 
de gastos governamentais em políticas públicas consideradas como 
de domínio exclusivo do governo. Estas envolvem a provisão de 
bens e serviços que se enquadram na categoria de bens públicos 
puros, os quais não podem ser provisionados por mecanismos de 
mercado, representando campos de domínio exclusivo do governo.

	Já o Gasto Social (Gs) corresponde à parcela do gasto em 
políticas públicas destinada à provisão de bens e serviços meritórios 
ou do tipo quase-públicos. Tais bens, devido a seus graus de exclusão 
e divisibilidade relativa ao consumo, permitem que o governo não 
assuma posição monopolista, abrindo portas para a entrada de 
mecanismos de mercado para a alocação de tais recursos.

	E por sua vez, o Gasto Econômico (Ge) corresponde à 
parcela do gasto que diz respeito a atividades econômicas nas quais, 
tecnicamente, o governo não teria necessidade de se envolver. 
Contudo, na prática, o governo desempenha tais atividades dada 
a necessidade de regulação de mercados; ou, ainda, em casos 
de intervenção direta desempenhando atividades empresariais 
(REZENDE, 1997, p.3).
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	O quadro a seguir é uma adaptação do quadro original de 
Rezende (1997) e contempla a divisão das 28 funções vigentes nas 
três categorias de gastos.

Quadro 2 - Atualização da classificação das despesas funcionais nas categorias de gastos 
propostas por Rezende (1997).

GASTO MÍNIMO GASTO  SOCIAL GASTO ECONÔMICO

(Bens Públicos puros) (Bens Semi-Públicos) (Bens Privados)

Legislativa Saúde Relações Exteriores

Judiciária Educação Trabalho

Essencial a Justiça Cultura Gestão Ambiental

Administração Urbanismo Agricultura

Defesa Nacional Habitação Indústria

Segurança Pública Assistência Social Comércio e Serviços

Encargos Especiais Previdência Social Comunicações

Direitos da Cidadania Energia

Ciência e Tecnologia Transporte

Organização Agrária

Desporto e Lazer

Saneamento

 
Fonte: Adaptado de Rezende (1997).

	De acordo com Rezende (1997), a categorização dos 
gastos públicos possibilita ao estudioso compreender a dinâmica e 
evolução das preferências alocativas dos governos locais por políticas 
públicas. Em nosso trabalho utilizaremos a metodologia proposta 
por Rezende para explorar os padrões alocativos realizados por 
partidos de distintos posicionamentos ideológicos que chegaram 
ao poder municipal a fim de analisar se a ideologia política exerce 
influência sobre a decisão dos gestores públicos na alocação dos 
recursos públicos.

	Desta forma, a partir do marco teórico espera-se que com 
relação à categoria Gasto Mínimo se verifique um maior percentual 



  233
Desenvolvimento e Políticas Públicas

de alocação por parte dos governos de direita diminuindo à medida 
que se desloca para a esquerda do espectro ideológico; ao passo 
que para às categorias Gasto Social e Gasto Econômico se observe 
um maior percentual alocado por parte dos governos de esquerda, 
diminuindo à medida que ocorre o deslocamento para governos 
situados a direita do espectro ideológico.

6 Nota metodológica

	O estudo realizado orientou-se pelos pressupostos do 
método empírico-analítico. Os dados foram coletados mediante 
consulta on-line junto ao  Sistema de Informações Contábeis e 
Fiscais do Setor Público Brasileiro – SICONFI, portanto são 
dados secundários e compreendem o montante relativo à execução 
orçamentária das despesas realizadas em cada uma das 28 funções 
governamentais durante os exercícios 2014, 2015 e 2016, 
período este em que as gestões governamentais analisadas foram 
respectivamente os autores e executores das peças orçamentárias do 
PPA, LDO e LOA.

	O tratamento e a análise dos dados tiveram abordagem 
de enfoque quantitativo. A mensuração quantitativa foi utilizada 
para identificar estatisticamente as preferências alocativas dos 
posicionamentos no espectro ideológico na execução orçamentária 
das despesas por funções de governo de suas competências. Quanto 
aos objetivos a despeito da dissertação é do tipo descritivo.

	A opção metodológica empregada para efeitos da realização 
da corrente elaboração contemplou, dentre os 497 municípios do 
Estado do RS, apenas aqueles que, de acordo com a metodologia1 
empregada no estudo realizado pela Firjan (2018), conseguem 
manter-se com recursos próprios e que fossem coerentes 
ideologicamente no tocante a sua composição de chapa e coligação.

1	 Divisão do total de receita própria (receitas correntes + outras receitas de capital – 
(receitas de valores mobiliários + receitas de transferências correntes)) pelo custo da 
máquina pública (despesas empenhadas nas funções Administrativo e Legislativo)
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	Ao aplicar a metodologia do estudo da Firjan (2018) sobre 
o exercício de 2016, último ano do mandato da gestão 2013/2016, 
constatamos que a maior parte dos municípios gaúchos, 56,7% 
deles, ou seja, 282 municípios não geraram receitas suficientes para 
cobrir as despesas de manutenção da máquina pública (gastos com 
as funções Administração e Legislativo).

	Dos 215 municípios que conseguiram gerar receitas 
suficientes para custear a máquina pública, apenas 22 municípios 
apresentavam composições de chapa e coligação coerente 
ideologicamente e foram objeto de análise, sendo que destas: 10 
municípios foram governados por governos de esquerda, cinco 
municípios foram governados por governos de centro, e sete 
municípios foram governados por governos de direita.

Quadro 3 - Relação dos 22 municípios que foram alvo de análise da presente pesquisa.

MUNICÍPIO PREFEITO VICE COLIGAÇÃO POSICIONA-
MENTO

AJURICABA PT PT PT Esquerda

BOA VISTA DO 
BURICÁ

PT PCdoB PDT / PT / 
PCdoB

Esquerda

ITACURUBI PT PT PT Esquerda

JAGUARÃO PT PT PDT / PT Esquerda

SÃO GABRIEL PT PT PT / PPS Esquerda

CRISTAL PSB PSB PSB / PC do B Esquerda

ARROIO DO SAL PDT PDT PDT / PPS / 
PSB

Esquerda

MONTENEGRO PDT PSOL PDT / PSOL Esquerda

POUSO NOVO PDT PSB PDT / PSB / 
PCdoB

Esquerda

SÃO PEDRO DAS 
MISSÕES

PDT PT PDT / PT Esquerda

ALPESTRE PMDB PMDB PMDB Centro

JARI PMDB PMDB PMDB Centro

SÃO NICOLAU PMDB PMDB PMDB / PSDB Centro
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TRÊS COROAS PMDB PMDB PMDB Centro

VISTA GAÚCHA PMDB PMDB PMDB Centro

FORTALEZA DOS 
VALOS

PP PP PP Direita

GUAPORÉ PP PP PP Direita

QUEVEDOS PP PP PP Direita

SANTIAGO PP PP PP Direita

BARRA DO 
RIBEIRO

PSD PSD PSD Direita

SÃO MARCOS PP PP PP / DEM Direita

SÃO VALÉRIO 
DO SUL

PP PP PP Direita

Fonte: Tribunal Superior Eleitoral – TSE. Eleições municipais de 2012.

	O método de análise dos dados empregado neste estudo foi 
o método comparativo. A análise comparativa foi realizada entre o 
percentual médio que foi efetivamente alocado pelos governos dos 
posicionamentos de esquerda, centro e direita do espectro ideológico 
durante os exercícios de 2014, 2015 e 2016 nas três categorias de 
gastos propostas por Rezende (1997), Gasto Mínimo, Gasto Social e 
Gasto Econômico.

	Segundo Andrade (2010, p. 121), o método comparativo 
“proporciona comparações com a finalidade de verificar semelhanças 
e explicar divergências”, o que veio a corroborar para o alcance dos 
objetivos do presente estudo.

6.1 Apresentação dos resultados

	Para proceder com a análise dos dados foi necessário 
primeiramente contabilizar o orçamento liquidado por cada um dos 
posicionamentos do espectro ideológico. O montante financeiro 
total refere-se à soma da execução orçamentária nas 28 funções 
governamentais durante os exercícios de 2014, 2015 e 2016 de 
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todos os municípios que foram administrados por governos de um 
mesmo posicionamento ideológico.

	O montante financeiro total contabilizado e apurado junto 
ao SICONFI para os governos de esquerda foi R$ 1.414.186.102,71, 
pelos governos de centro foi R$ 406.035.441,07 e pelos governos 
de direita foi R$ 815.412.930,85.

	Em seguida utilizando técnicas estatísticas, como média 
aritmética dos valores nominais e percentuais, mensurou-se 
quantitativamente quanto às gestões governamentais de cada 
matriz ideológica alocaram para cada uma das 3 categorias de gasto 
proposta por Rezende (1997), sendo Gasto Mínimo, Gasto Social, 
Gasto Econômico.

	O Quadro 4 apresenta a compilação do percentual médio 
de recursos financeiros que foram alocados pelos governos dos 
posicionamentos de esquerda, centro e direita do espectro ideológico 
para cada uma das sete funções que integram a categoria Gasto 
Mínimo, bem como também apresenta o montante médio que cada 
posicionamento destinou para referida categoria.

Quadro 4 -  Compilação do percentual médio de recursos financeiros alocados para a 
categoria Gasto Mínimo.

GASTO MÍNIMO ESQUERDA CENTRO DIREITA

Legislativa 2,78% 1,78% 2,12%

Encargos Especiais 2,93% 1,53% 2,55%

Essencial à Justiça 0,29% 0,00% 0,00%

Administração 19,81% 19,24% 15,75%

Defesa Nacional 0,00% 0,00% 0,00%

Judiciária 0,00% 0,03% 0,12%

Segurança Pública 0,10% 0,08% 0,28%

TOTAL 25,91% 22,67% 20,82%

Fonte: Elaborado pelo autor, com base nos dados coletados.
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	Diferentemente do prospectado pela literatura consultada, 
onde Rodrigues (2010b, p.283) afirma que “os partidos 
representantes da direita tendem a investir mais em funções-
meio, como é o caso da função Administração e Planejamento” e 
Legislativo, o que se observou foi uma maior alocação de recursos 
por parte dos governos situados a esquerda do espectro ideológico.

	Ao contrário do esperado os governos de direita foram os que 
menos alocaram recursos financeiros para as funções que integram 
a categoria Gasto Mínimo, tendo os governos do posicionamento 
de centro alocado 22,67% de recursos financeiros e os governos 
situados à direita do espectro ideológico destinado apenas 20,82% 
do montante total.

	Os dados do Quadro 4 revelam uma preferência alocativa 
para a categoria Gasto Mínimo bastante evidente por parte 
do posicionamento da esquerda, dado que além de ter sido o 
posicionamento que mais alocou em termos percentuais valores do 
seu orçamento para a referida categoria, também foi o que mais 
destinou em termos percentuais recursos em cinco das sete funções 
existentes, tendo investido mais do que o posicionamento de 
centro e da direita nas funções Administração, Legislativa, Encargos 
especiais, Essencial a Justiça e Segurança Nacional, ao passo que a 
direita investiu mais do que os posicionamentos de esquerda e centro 
nas funções Judiciária e Segurança Pública.

	Na sequência, o Quadro 5 apresenta a compilação do 
percentual alocado pelos posicionamentos de esquerda, centro e 
direita para cada uma das 12 funções da categoria Gasto Social, bem 
como também apresenta o percentual total destinado por cada um 
dos posicionamentos do espectro ideológico a referida categoria de 
gastos.
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Quadro 5 - Compilação do percentual médio de recursos financeiros alocados para a 
categoria Gasto Social.

GASTO SOCIAL ESQUERDA CENTRO DIREITA

Assistência Social 1,99% 3,07% 3,74%

Previdência Social 5,77% 4,82% 8,50%

Urbanismo 7,19% 3,70% 8,41%

Saneamento 0,73% 0,33% 0,75%

Saúde 19,53% 21,01% 22,59%

Educação 28,93% 28,80% 24,29%

Cultura 1,68% 1,38% 0,93%

Direitos da Cidadania 0,20% 0,01% 0,04%

Ciência e Tecnologia 0,00% 0,00% 0,02%

Habitação 0,31% 0,79% 0,05%

Desporto e Lazer 0,54% 1,49% 1,21%

Organização Agrária 0,00% 0,00% 0,00%

TOTAL 66,87% 65,40% 70,52%

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados coletados

Os dados do Quadro 5 também contrariaram as preferências 
de alocação apontadas por  Bobbio (1995), Arvate, Filho e Lucinda 
(2006), Tarouco e Madeira (2013) em relação a categoria Gasto 
Social, no qual governos de esquerda teriam preferência pela agenda 
de políticas públicas sociais.

Surpreendentemente, foram os governos controlados 
por partidos classificados a direita que deram maior prioridade 
orçamentária aos gastos sociais. Os governos posicionados a direita 
do espectro ideológico destinaram uma média de 70,52% dos 
recursos financeiros, sendo seguido pelos governos posicionados a 
esquerda com média de 66,87% de recursos alocados, enquanto 
governos de centro alocaram média de 65,40% dos recursos.

Tendo em vista que os dados analisados contrariaram 
as preferências de alocação apontadas pela literatura consultada 
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é possível afirmar que as alocações financeiras realizadas pelos 
governos analisados sobre o conjunto de funções que integram 
a categoria Gasto Social ocorreram sem que a ideologia política 
exercesse influência nas decisões dos gestores.

Já o Quadro 6 apresenta o percentual médio alocado pelos 
governos dos posicionamentos de esquerda, centro e direita para cada 
uma das nove funções da categoria Gasto Econômico bem como o 
percentual total destinado à categoria por cada posicionamento.

Quadro 6 - Compilação do percentual médio de recursos financeiros alocados para a 
categoria Gasto Econômico

GASTO ECONÔMICO ESQUERDA CENTRO DIREITA

Comércio e Serviços 0,21% 0,05% 0,31%

Comunicações 0,04% 0,01% 0,05%

Indústria 0,05% 0,85% 0,09%

Transporte 2,03% 5,18% 3,97%

Agricultura 2,84% 5,27% 2,72%

Trabalho 0,03% 0,03% 0,00%

Energia 0,68% 0,23% 0,34%

Gestão Ambiental 1,34% 0,32% 1,18%

Relações Exteriores 0,00% 0,00% 0,00%

TOTAL 7,22% 11,93% 8,66%

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados coletados.

Segundo Arvate, Filho, Lucinda (2006) e Tarouco e Madeira 
(2013), governos de esquerda tenderiam, na materialização do seu 
programa de governo por meio das peças orçamentárias, a investir 
mais do que os governos de direita na categoria Gasto Econômico 
em razão das funções que integram as respectivas categorias 
estarem alinhadas a sua respectiva matriz ideológica que, por sua 
vez, defende o desenvolvimento de políticas públicas voltadas a 
estatização e regulamentação do mercado econômico.  
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Contudo os dados do Quadro 6 revelam que o 
posicionamento de centro, com 11,93%, foi o quem mais alocou 
recursos financeiros para a categoria Gasto econômico, sendo seguido 
pelo posicionamento de direita com 8,66 % de recursos alocados, 
ao passo que o posicionamento de esquerda alocou apenas 7,22% 
do orçamento.

	Como os resultados da categoria Gasto Econômico contrariou 
as preferências alocativas prospectada pela biografia consultada, é 
possível afirmar que também para as despesas realizadas na referida 
categoria não ouve influência da ideologia política sobre o gestor na 
alocação dos recursos públicos.

Desta forma, diante dos dados que analisamos, apesar de 
Bobbio (1995, p.33) afirmar que as ideologias “estão mais vivas 
do que nunca”, e de Rodrigues (2010 a), Rua e Romanini (2013) 
e Tolentino (2015) defender que a agenda governamental varia de 
acordo com a ideologias política daquele governo, auferimos que 
independentemente da cor partidária, filosofia política ou matriz 
teórica, as diferenças ideológicas das administrações públicas 
municipais do RS não puderam ser confirmadas tomando como 
base de análise, o orçamento público, uma vez que elas não 
confirmaram e não expressaram as preferências apontadas pelos 
autores do embasamento teórico.

7 Considerações finais

	O desenvolvimento do presente estudo possibilitou uma 
análise acerca da composição das despesas públicas promovidas 
pelas gestões governamentais dos posicionamentos de esquerda, 
centro e direita do espectro ideológico de municípios do estado 
do RS durante os exercícios 2014, 2015 e 2016, período em que 
as gestões governamentais foram respectivamente os autores e 
executores das peças orçamentárias do PPA, LDO e LOA.

	A hipótese inicialmente levantada de que a gestão 
governamental de posicionamentos ideológicos distintos acarretaria 
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em preferências específicas, onde a esquerda teria preferência pelas 
despesas da categoria Gasto Social e Gasto Econômico, enquanto 
a direita teria preferência pelo Gasto Mínimo, foi refutada neste 
estudo.

	Apesar de haver diferenças nas preferências alocativas 
considerando as categorias de gastos criadas por Rezende (1997), os 
resultados encontrados não confirmaram as preferências apontadas 
pela biografia consultada.

	O baixo percentual de arrecadação própria dos municípios, 
aliado a pequena margem de escolha do gestor em função da 
limitação orçamentária advinda, sobretudo do pagamento da 
folha salarial do funcionalismo público que pode segundo a Lei de 
Responsábilidade Fiscal comprometer até 54% da receita corrente 
líquida com a folha de pagamento do funcionalismo do Executivo 
e de até  6% da receita corrente líquida para o pagamento da folha 
do funcionalismo do Poder Legislativo e dos gastos vinculados com 
saúde (15 %) e educação (25 %), impossibilita muitas vezes que 
os gestores públicos independentemente do espectro ideológico 
possam melhorar, ampliar ou até mesmo disponibilizar novos bens 
e/ou serviços à população em conformidade com a doutrina do seu 
partido.

	Desta forma, compreendemos que não há do que se 
falar em diferenças ideológicas em nível municipal porquanto o 
gestor público detiver e exercer um poder limitado sobre a decisão 
alocatória dos recursos públicos.
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1 Introdução

A jurisdicionalização das relações sociais é um dos 
fenômenos marcantes das democracias modernas. 

O que caracteriza a jurisdicionalização é a busca de uma solução 
adjudicatória para certos conflitos gerados nas relações sociais. 
Neste estudo toma-se como referência os conflitos ambientais para 
se evidenciar este novo lugar que o Poder Judiciário passa a ocupar 
intervindo e apresentando soluções para determinadas demandas 
que lhe são propostas. Essa ação do Poder Judiciário decorre, em 
alguns casos, pela inação dos demais poderes que constituem a 
organização social e política dos Estados modernos, em outros 
por representar a última instância legítima que possa dizer “o que 
é justo”, que pronuncie o direito (convertido na última moral 
compartilhada).

A intensificação da jurisdicionalização dos conflitos 
sociais traz novos atores para o cenário de produção de normas 
que organizam a vida em sociedade: os que demandam ao 
Estado em busca de solução dos conflitos sociais (neste estudo, 
os demandatários dos conflitos ambientais), e os atores ‘terceiros’ 
que passam a deter a autoridade de dizer a solução para o conflito 
(neste caso os magistrados). Este trabalho pretende identificar em 

1	 Este trabalho foi originalmente apresentado no 6º Seminário Nacional Sociologia e 
Política (Curitiba, 2015).
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que medida as organizações não governamentais (ONG), em sua 
busca do Poder Judiciário auxiliam na construção de argumentos 
e favorecem a defesa das questões ambientais, interferindo nas 
decisões pronunciadas pelos magistrados nas sentenças proferidas. 
Busca-se, também, saber se este fenômeno tem gerado uma maior 
confiança em relação à garantia dos direitos, especialmente na 
expectativa do movimento ambientalista. Por fim, evidencia-se em 
que medida os magistrados brasileiros estão preparados para este 
novo papel que lhes é reservado.

O fenômeno da jurisdicionalização é um dado das 
democracias modernas. Há nelas um deslocamento do espaço 
privilegiado de poder que era o capitólio (a sede das decisões 
administrativas) e que passa a ser o foro (a sede das decisões 
judiciais), o que gera uma obrigação para a sociedade em criar 
novas autoridades, construídas a partir de novos vínculos que 
resolvam os conflitos, com força suficiente para serem reconhecidas 
como legítimas2. Nesse deslocamento atribui-se um novo papel 
aos juízes como figuras de autoridade legitimadas3. Este cenário 
pode ser compreendido na perspectiva de uma crise generalizada 
das magistraturas sociais tradicionais e os processos de construção 
de novas figuras de autoridade a quem se reconhece legitimidade 
social para dizer “o justo”.

Segundo Garapon, este processo tem permitido que os 
juízes ocupem um lugar onde antes eram encontradas certas figuras 
de autoridade legitimadas pela religião e pela tradição. Esta é uma 
compreensão distinta da de Cappelletti que percebe neste novo 
papel do juiz sua pretensão de substituir o legislador4. Ainda assim 
ambos podem ser invocados porque coadunam com a compreensão 
de que o juiz ocupa um lugar de destaque neste contexto de 

2	 ROJO, Raúl Enrique. Jurisdicação e civismo: a criação de instâncias para dirimir 
conflitos no Brasil e no Quebec. In: ROJO, Raúl Enrique (org.) Sociedade e direitos 
no Quebec e no Brasil. Porto Alegre: PPGDIR/UFRGS, 2003.

3	 GARAPON, Antoine. O juiz e a democracia: o guardião das promessas. Tradução: 
Maria Luiza de Carvalho. Rio de Janeiro: Revan, 2001.

4	 CAPPEELLETTI, Mauro. Juízes Legisladores? Tradução: Carlos Alberto Álvaro de 
Oliveira. Sergio Antônio Fabris Editor: Porto Alegre, 1993.
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transformações sociais. Este trabalho busca, justamente, aprofundar 
a compreensão sobre o papel dos magistrados e dos atores sociais 
nos processos de judicialização da vida social.

Trata-se aqui, de forma específica, do movimento 
ambientalista no Rio Grande do Sul e dos processos de judicialização 
que enseja. O movimento ambientalista gaúcho constituiu-se, nas 
décadas de 1970 e 1980 como um movimento pioneiro na defesa 
das questões ambientais a partir de uma variedade de organizações 
e uma pluralidade de concepções. Este pioneirismo e a diversidade 
de suas organizações são responsáveis pela posição de destaque que 
hoje detém, inclusive no que se refere às demandas judiciais.

O estudo empírico teve como referência entrevistas 
realizadas com magistrados gaúchos e com membros do movimento 
ambientalista também do Rio Grande do Sul. Foram realizadas 
dezoito entrevistas semidirigidas sendo que nove se realizaram 
com magistrados e outras nove com militantes do movimento 
ambientalista. As entrevistas se efetuaram em 2011 e 2012.

2 Judicialização e ambientalismo

Em um contexto de judicialização, o Poder Judiciário tem 
sido obrigado a fazer, algumas vezes, o papel do Poder Executivo 
ou do Poder Legislativo. Identifica-se o fortalecimento deste poder 
nas atribuições de controle e de fiscalização em relação aos demais 
poderes. Este aumento de responsabilidade é reconhecido em 
alguma medida como benéfico, por exemplo, quando se trata do 
controle e oferta de politicas públicas, ou preocupante quando 
passa a deter poderes sem a responsabilidade que estes poderes 
podem gerar, como salienta Cappelletti, ao tratar da falta de 
responsabilidade do juiz pelas decisões que toma5. A Justiça passa 
a ocupar, então, uma condição de garantidora das promessas da 
democracia. “É por isso que a democracia de nossos dias privilegia 
tanto a transparência, o terceiro e o contraditório, procedimentos 

5	 CAPPELLETTI, Mauro. Juízes Irresponsáveis? Tradução: Carlos Alberto Alvaro de 
Oliveira. Sergio Antonio Fabris Editor: Porto Alegre, 1989.
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todos eles que tendem a racionalizar a confrontação de interesses 
divergentes mais que a procurar de maneira direta e especializada 
(ou expert) o interesse geral”6.

As demandas trazidas pela sociedade e pelos atores sociais 
ao Poder Judiciário vão além da “judicialização da política” e de 
um simples “ativismo judicial”, expressões que são usadas às vezes 
para analisar o fenômeno da jurisdicionalização das relações sociais. 
Faz-se necessário pensar o direito como nova gramática e estratégia 
de poder significa formatar as demandas sociais, obrigando os 
diferentes atores sociais a traduzir suas aspirações em termos 
jurídicos. Porém, “essa lógica estruturante do direito exclui de fato 
opções, alternativas e demandas que não se veem respaldadas na 
tradução para o código jurídico vigente”7. O que esta em jogo é a 
mudança que se espera do papel do direito na produção da justiça. 
A justiça, produzida pelo direito, se transforma na última moral 
compartilhada de nossas sociedades secularizadas8.

A busca do Judiciário, tem gradativamente ocupado um 
espaço importante nas ações dos movimentos ambientalistas, tendo 
estado presente ao longo do século XX. Tradicionalmente, as formas 
de ação do movimento ambientalista possuem um corte moderado, 
limitando-se a abaixo-assinados, artigos de protesto publicados na 
imprensa e  recursos ao Poder Judiciário9. É na segunda metade 
do século XX que as mobilizações foram avançando para ações 
mais violentas como ocupações e bloqueios, passando a perturbar 
a “boa” ordem. Atualmente, o crescente número de ações que são 
levadas ao Judiciário e as discussões entre os experts e as ações 
judiciais constituem como um estratégia cada vez mais importante 
dos movimentos ambientalistas. Essa intensificação deve-se em 

6	 ROJO, Raúl Enrique. Op Cit. p. 21 e 22.
7	 NOBRE, Marcos e RODRIGUEZ, José Rodrigo. Judicialização da Política: déficits 

explicativos e bloqueios normativistas. Novos Estudos: CEBRAP, 91, novembro, 
2011, p. 16.

8	 GARAPON, Antoine. Op. Cit.
9	 CASQUETTE, Jesús. Ecologismo. In: MARDONES, José M. 10 Palabras Claves 

sobre Movimientos Sociales. Estella: Editorial Verbo Divino, 1996.
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parte ao modelo de proteção ambiental previsto na Constituição 
Federal de 1988, no Brasil.

No caso do movimento ambientalista, nos processos de busca 
ao Poder Judiciário um elemento importante é a fundamentação 
científica das demandas, os argumentos que apresentam as 
questões ambientais como questões sociais centrais que devem ser 
atendidas, porque estão relacionadas com a própria preservação 
do homem. Não só a ciência é utilizada como argumento pelo 
movimento ambientalista, mas também a busca aos tribunais tem se 
constituído em uma esfera privilegiada de atuação dos movimentos 
ambientalistas10.

Ao longo dos anos de atuação em defesa das questões 
ambientais muitas entidades têm adotado como uma de suas 
estratégias a apresentação de demandas ao Poder Judiciário como 
forma de defesa das questões ambientais11. Esta estratégia aparece 
nas entrevistas, que mais tarde serão analisadas, mas aparece já na 
divulgação das atividades de muitas das entidades que constam 
nas listas mencionadas como associações de defesa ambiental. Para 
ilustrar esta constatação, identificaremos alguns casos exemplares 
no Rio Grande do Sul.

O primeiro exemplo é o manifesto pós-audiências públicas 
pela negativa à licença da hidrelétrica de Pai Querê assinado 
por 52 entidades ambientalistas.  No manifesto se expressa 
que as justificativas técnicas dos oponentes ao licenciamento 
foram bem fundamentadas ao longo do processo judicial nº 
02001.002831/2001-21, assim como pelos diversos pareceres 
protocolados, ou por meio das manifestações registradas nas 
audiências públicas.

Um segundo exemplo é o manifesto da Associação Gaúcha 
de Proteção ao Ambiente Natural (AGAPAN) que apoia a ação 
civil pública ajuizada pelo Ministério Público do Rio Grande do 

10	 CASQUETTE, Jesús. Op. Cit.  p. 124.
11	 CARNEIRO, Augusto. A história do ambientalismo. Porto Alegre: Editora Sagra 

Luzzatto, 2003.
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Sul “contra a Prefeitura de Porto Alegre, baseada na conclusão 
de um inquérito civil, onde os valores relativos às compensações 
ambientais dos empreendimentos, de responsabilidade da 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SMAM), são utilizados 
na compra de material e de mão de obra terceirizada”, com base 
no Decreto municipal 17.232/2011. Esta estratégia do movimento 
ambientalista é identificada claramente pela ONG Amigos da Terra 
que promoveu uma palestrante no II Seminário de Orientação 
Preliminar para os novos Juízes Federais Substitutos com o tema: 
“A Ecologia e o Judiciário”.

Ainda, ilustram esta estratégia duas informações colhidas 
no site do Grupo Sentinela dos Pampas a primeira reconhecendo 
que uma das atividades do grupo é subsidiar o Ministério Público 
Estadual, através de denúncias, laudos técnicos, relatórios ambientais 
e organização de eventos. Tais subsídios estão relacionados com 
o ajuizamento de ações referentes aos conflitos ambientais. E a 
segunda, é a notícia fornecida pela mesma entidade sobre uma ação 
judicial referente a informações que devem constar em produtos 
geneticamente modificados. A ação procura que a União edite 
normas que “devem passar a prever o acesso completo do teor dos 
documentos solicitados, com exceção apenas das informações que 
tiverem sigilo deferido”.

Por último, um exemplo não menos importante, de 
uma Ação Popular impetrada pela coordenadora-presidente 
da MIRASERRA, bióloga Lisiane Becker, que obteve sentença 
favorável contra a redução dos limites para plantio de soja e algodão 
transgênicos no entorno de Unidades de Conservação.

A análise dos documentos e dos textos informativos das 
associações ambientais do Rio Grande do Sul e as informações 
colhidas no decorrer das entrevistas evidenciam a jurisdicionalização 
dos conflitos ambientais.
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3 Judicialização das demandas ambientais

Ao longo das entrevistas como os magistrados constata-
se entre eles uma percepção clara do seu próprio poder, de seu 
papel como figura de autoridade. Isto está presente também nas 
entrevistas quando se identificam como “eu sou o juiz”; “preciso 
convencer”; “eu passei no concurso”; “eu presto conta às instâncias 
superiores”. São expressões que revelam esse lugar diferenciado 
que entendem ocupar e desde onde devem dizer “o que é justo”, 
pois se constituem no “terceiro” que deve proferir a sentença. A 
via judicial constitui-se, então, em uma (ainda que não a única) 
forma de gestão dos conflitos12. Ainda neste sentido, a faculdade 
de dizer o justo, de que se acham revestidos os juízes é claramente 
identificada quando os entrevistados afirmam que não estão presos 
a dizer o direito pelos laudos, ou limitados pelas provas técnicas que 
acompanham o processo. A sua é somente uma decisão proferida a 
partir da íntima convicção do julgador baseada na sua compreensão 
sobre qual a melhor decisão naquele caso (balizada, claro está, pelas 
provas factuais e o direito aplicável).

Esta avaliação, porém, não está em sintonia com o que 
percebem certos militantes do movimento ambientalista, que 
entendem que um dos problemas da judicializaçao dos conflitos 
ambientais está, justamente, na “prepotência dos magistrados”, 
quando identificam que o problema começa quando [o processo] 
“chega ao juiz”, ou ainda quando o entrevistado informa que 
foi processado porque afirmou “que o Judiciário não julga”. São 
percepções que revelam a fragilidade desta figura de autoridade, da 
forma como ela se apresenta atualmente. Apesar desta fragilidade, 
existe porém, o reconhecimento de que em determinadas momentos 
da luta ambiental, o Poder Judiciário constituiu-se em um espaço 
privilegiado para a busca dos direitos. Um dos ambientalistas 
entrevistado chega a afirmar que acreditava que buscar o Poder 
Judiciário era o caminho para todos os que sentissem injustiçados 
ou que tivessem um direito sonegado. Todavia, pelas entrevistas, a 

12	 ROJO, Raúl Enrique. Op. Cit.
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expectativa dos ambientalistas de que as respostas destes magistrados 
iriam produzir mudanças radicais era maior do que na realidade 
elas têm representado.

O Poder Judiciário, para os ambientalistas, seria um poder 
que serviria como um instrumento de controle e de fiscalização dos 
demais poderes  sendo, portanto, garantidor dos direitos omitidos13. 
O que parece ser um complicador deste novo papel demandado 
aos magistrados, a partir das entrevistas, é que os próprios juízes 
reconhecem que não tem conhecimentos específicos sobre todas as 
demandas que lhes são apresentadas. Os militantes ambientalistas, 
por sua vez, identificam esta fragilidade, indicando que muitas 
vezes a decisão judicial não considera os danos em jogo, ou que 
muitas vezes a demorada decisão se torna abstrata, em face do “fato 
[...] consumado”. Esta circunstância, aliás, é invocada não só pelos 
militantes, mas também pelos mesmos magistrados que se sentem 
muitas vezes desbordados pela realidade.

A dificuldade que o juiz tem para agir como substituto das 
figuras tradicionais de autoridade aparece ratificada, ainda, pela 
própria avaliação que certos juízes fazem do caráter retórico de 
algumas de suas decisões. A tal ponto que, em uma das entrevistas, 
o magistrado entrevistado afirma que “como juiz de primeira 
instância” poderia arriscar-se a garantir certo direito altamente 
litigioso, mas que se formasse parte do Tribunal, em grau recursal, 
ele mesmo, adotaria uma decisão já consagrada e mais conservadora.

Quanto ao papel de autoridade supletiva dos magistrados, 
ele aparece claramente admitido pelos juízes que reconhecem que 
em muitas ações eles mesmos estão ocupando o lugar do Executivo 
e até do Legislativo. Com efeito, nossos entrevistados admitem 
que estão ocupando, por exemplo, um poder que deveria estar 
sendo exercido através da edição de portarias do SUS (Sistema 
Único de Saúde) e decidindo sobre questões que normas gerais 
deveriam estar resolvendo. Os magistrados se inquietam também 

13	 SADEK, Maria Tereza. Judiciário: mudanças e reformas. Estudos Avançados, n. 18 
(51), p 79 – 101.  2004.
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porque pensam que suas decisões em relação às políticas públicas 
podem talvez representar uma intervenção nas decisões do Poder 
Executivo. Um dos entrevistados questiona-se, assim, sobre a 
procedência da interferência do Judiciário em áreas de competência 
do Poder Executivo, pois tendo sido seu titular eleito pelo povo, a 
implementação ou não de determinadas políticas seria, em última 
instância, uma decorrência das escolhas dos eleitores. O entrevistado 
afirma que “é muito fácil dizer o que se deve fazer”, mas que não 
acredita que a intervenção judicial seja “a forma mais adequada de 
resolver as questões”.

Contrariando essa avaliação, porém, a maioria dos juízes 
afirmam que é o Poder Judiciário quem sofre o maior controle da 
sociedade e, portanto, que ele é a instituição mais autorizada a dizer 
sobre os direitos dos cidadãos. Um dos juízes entrevistados afirma, 
inclusive, que um Poder Judiciário mais atuante, mais enérgico 
em relação ao cumprimento dos direitos e garantias cidadãs fará 
os demais poderes “andarem na ponta dos cascos”, com maior 
preocupação com o cumprimento das garantias cidadãs. Em relação 
aos direitos que são demandados pelo movimento ambientalista, 
poderíamos então reconhecer que os magistrados têm assumido 
um novo papel adjudicatório, abandonando a confortável zona 
da imparcial neutralidade, responsabilizando-se com os resultados 
de suas decisões. Como dizem Vianna e colaboradores: “legitima-
se a desneutralização da função do Judiciário”14, diante da 
responsabilidade de pronunciar-se acerca dos direitos sociais.

Esta confiança nas respostas do Poder Judiciário é 
reconhecida pelos magistrados nas entrevistas quando reconhecem 
o amplo escopo das novas demandas colocadas ao Poder Judiciário, 
circunstância que admitem também os ambientalistas que (ainda 
sendo críticos em relação aos resultados alcançados), identificam a 
busca do Poder Judiciário como uma das estratégias do movimento 
quando as outras já não produzem mais resultados.

14	 VIANNA, Luiz Werneck [et al.]. Corpo e alma da magistratura brasileira. Rio de 
Janeiro: Renavan, 1997. p. 26.
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 A apresentação das demandas ao Poder Judiciário 
constitui-se em alguns casos na forma de dar visibilidade a um 
agravo que o Estado não atende pela simples existência das normas 
inclusas no ordenamento jurídico positivo. Pela judicialização, a 
demanda alcança visibilidade, passa a ser conhecida, independente 
do resultado que possa alcançar15. Esta constatação confirma-se 
quando um dos juízes entrevistados menciona expressamente que 
ainda que certa ação proposta não foi procedente, e o autor perdeu 
a ação, mesmo assim a questão adquiriu pública notoriedade e com 
certeza esta demanda permitiu que o problema fosse percebido de 
uma nova forma. Aqui, a perspectiva de mudança situa-se mais 
propriamente no campo dos valores, trata-se de uma transformação 
que atinge os diversos sujeitos envolvidos e que amplia o alcance das 
mudanças sociais levando-as além da resposta à demanda específica 
que deu origem à intervenção da Justiça.

O fenômeno da judicializaçao dos conflitos sociais exige, 
porém, que quem responda pelas demandas seja expert em relação 
ao tema apresentado16. Neste aspecto a pesquisa empírica é 
reveladora de uma situação que, com certeza, exige uma reflexão 
mais detalhada: os magistrados, em regra, reconhecem que não 
tiveram formação específica na área de direito ambiental. Além 
disso, fica evidente nas entrevistas que não é na doutrina jurídica que 
buscam a formação. Um dos entrevistados chega a mencionar que 
não se lembra de ter citado alguma referência doutrinária em suas 
sentenças porque entende que a “doutrina brasileira está perdida”, 
pelo que julga com base em filmes, livros e busca o “conhecimento 
da rodoviária”, do senso comum, para julgar questões ambientais. 
Outros entrevistados informam que até estudaram quando estavam 
em processo preparatório para os concursos que prestaram, mas 
parecem hoje conformar-se com a prática processual. Neste 
sentido é importante mencionar as contribuições de Fontainha 

15	 ROJO, Raúl Enrique. Justicia, a pesar de todo. Indice Revista de Ciencias Sociales, 
Buenos Aires, v. XXXIV, n. 20, p. 363-377, 2000.

16	 ROJO, Raúl Enrique. Jurisdicação e civismo: a criação de instâncias para dirimir 
conflitos no Brasil e no Quebec. In: ROJO, Raúl Enrique (org.) Sociedade e direitos 
no Quebec e no Brasil. Porto Alegre: PPGDIR/UFRGS, 2003. 234 p.
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quando evidencia como ocorrem as estratégias de preparação para 
os concursos, de como a questão central acaba sendo “conhecer o 
que querem que se conheça”, o que pensam os que compõem as 
bancas. O desafio passa a ser identificar com quais correntes do 
Direito os membros da banca estão alinhados17. Por isso, quando 
nomeados, muitos deles deixam de preocupar-se com a formação 
ou a especialização em determinada área.

Sobre a aprovação no concurso para a magistratura, a 
análise das entrevistas com os juízes confirma um dado que outras 
pesquisas já apontavam: uma parcela significativa dos entrevistados 
antes do acesso à carreira da magistratura tinham ingressado 
nos quadros como serventuários da Justiça, ou em outros cargos 
alcançados por concursos públicos, e continuaram apresentando-se 
a concurso para as áreas que entendiam que lhes brindariam mais 
“autonomia” e “poder de decisão”. Alguns até já ocupavam cargos 
que não exigiam nível superior, na maioria dos casos os de técnico 
judiciário18.

Um dado revelador produzido a partir das entrevistas 
está relacionado com o ingresso na carreira para a magistratura. 
A escolha pelo concurso público ocorre ainda na graduação, ou 
em momento imediatamente posterior. De forma geral, logo após 
a conclusão do Curso de Direito, os entrevistados participam de 
cursinhos preparatórios e são aprovados em outros concursos antes 
do ingresso da magistratura. Em nenhum momento, porém, os 
entrevistados mencionam que a permanência na magistratura é 
decorrente da questão financeira. O salário não é mencionado como 
um atrativo. Somente um dos entrevistados comenta a estabilidade 
que lhe oferece o cargo e que gostaria de ter uma “segurança para a 
velhice”. Esses dados levantam a questão sobre a forma de ingresso 
à magistratura e a necessidade de se aprimorar os mecanismos de 

17	 FONTAINHA, Fernando de Castro. O “empreendedor” como novo tipo de juiz: 
um diagnóstico a partir da informatização dos tribunais brasileiros. Dissertação 
de Mestrado. Programa de Pós-Graduação em Sociologia e Direito da Universidade 
Federal Fluminense, 2006.

18	 FONTAINHA, Fernando de Castro. Op. Cit. p 61.
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controle da atuação dos juízes.  Ou seja, os magistrados apesar de 
carecer de uma formação específica não veem nisso problema, pois 
revelam que estudam na medida em que os problemas lhes são 
apresentados, caso a caso.

Em contraponto a essa visão sobre o conhecimento 
específico, os ambientalistas revelam uma preocupação constante 
com a formação. Os percursos formativos que trilham apontam 
para a busca de um conhecimento específico qualificado, que 
envolve estudos acadêmicos, leituras nas áreas específicas, a busca 
por informações e o acesso às dimensões que envolvem as questões 
ambientais. Estes entrevistados indicam, justamente, como um dos 
grandes problemas a falta de conhecimento dos juízes, que julgam 
sem considerar os fundamentos científicos que muitas vezes estão 
presentes nos processos judiciais.

Ainda sobre a formação, os entrevistados ambientalistas 
valorizam o conhecimento que a luta ambiental lhes oportuniza. Um 
dos entrevistados afirma que a maior e a mais qualificada formação 
é a que foi forjada dentro da ONG onde atua. Outro menciona 
que o mestrado teve, para ele, importância acadêmica e que lhe 
deu a titulação, mas a formação que o diferencia é a que foi forjada 
na luta ambiental. Há um reconhecimento e uma valorização da 
aprendizagem que a luta ambiental oportuniza, mas também um 
reconhecimento do conhecimento científico produzido a partir da 
academia.

Um dos ambientalistas entrevistado menciona que em 
determinada fase da redemocratização do Estado brasileiro, 
o Ministério Público foi um grande parceiro do movimento 
ambientalista, mas que na atualidade o grande parceiro do 
movimento ambientalista é a universidade, pois ela oferece 
a possibilidade do enfrentamento pelo conhecimento. Este 
desencanto com o Poder Judiciário e, consequentemente com o 
Ministério Público, decorre dos decepcionantes resultados obtidos 
nas demandas propostas, pois na época em que se implementou 
a estratégia da judicialização se depositou nela grandes esperanças 
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de lograr por esta via garantir os direitos e a proteção ambientais, 
expectativas que as ações não conseguiram atingir.

Outro dado relevante da amostra empírica está relacionado a 
algumas características dos grupos entrevistados, entre elas a idade. 
Enquanto que os magistrados têm idades que vão entre os 29 e 46 
anos, os ambientalistas têm entre 47 e 90 anos. Este dado revela 
que o acesso às carreiras da magistratura tem acontecido cada vez 
mais cedo19. Mas revela, também, que os dirigentes do movimento 
ambientalista permanecem muito tempo atuando no movimento. 
Um dos entrevistados menciona que já ocupou todos os cargos de 
gestão da ONG onde atua. Não estariam estes cargos precisando 
de renovação? A questão ambiental estaria perdendo a força que já 
teve em solos gaúchos? Algumas considerações dos entrevistados 
assinalam para uma disputa que tem acontecido mais nas instancias 
deliberativas do próprio Estado (conselhos, secretarias). Outro 
entrevistado denuncia a cooptação de muitos ambientalistas para 
uma atuação mais qualificada dos oponentes (empresas/ poder 
econômico), ou ainda uma fragilidade decorrente do fortalecimento 
de uma concepção individualista da nossa sociedade, na qual as 
questões sociais e coletivas não mobilizam como outrora.

Outro dado significativo da análise do material empírico 
diz respeito à sensibilidade em relação às questões ambientais. 
Tanto os entrevistados magistrados como os ambientalistas foram 
questionados sobre experiências que os marcaram durante seus 
primeiros anos, ou que falassem sobre sua formação na infância e 
adolescência. Todos os entrevistados ambientalistas mencionaram 
um apego pela natureza, uma relação com animais ou plantas que 
marcou a sua infância. Alguns, inclusive, tentam relacionar este 
apego a certos “sinais”, mencionando que foi “algo mais forte do 
que eu”, buscando justificar seu interesse em levar uma vida coerente 
de proteção, e de preservação da natureza. Um dos entrevistados 
ambientalista, ao fazer uma avaliação dos espaços institucionais 
de defesa das questões ambientais, aprofunda esta noção de que 

19	 VIANNA, Luiz Werneck [et al.]. Op. Cit.
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o apego deve ser construído e que sem uma sensibilização previa 
aquele nunca será alcançado. O entrevistado diz isso ao criticar 
pessoas que estão ocupando os cargos de gestão no município, no 
estado e na União, nas áreas ambientais, pois afirma expressamente: 
“lutamos por estes espaços, para agora serem ocupados por 
burocratas, sem sensibilidade ambiental”.

Em contraponto aos ambientalistas, somente um 
dos magistrados mencionou que desde a infância tinha uma 
preocupação com as questões ambientais. Todos os demais neste 
ponto informam apenas dados sobre os pais, sobre o local de seus 
estudos e sobre a formação escolar.

Esta postura permite compreender a crítica que os 
ambientalistas fazem das decisões que são proferidas pelos 
magistrados e que não revelam este cuidado com as questões 
ecológicas. Um dos ambientalistas menciona que não adianta, por 
exemplo, o Tribunal ter uma política de proteção ambiental, se nas 
decisões que são proferidas continua predominando um discurso 
em defesa do desenvolvimento econômico em detrimento da 
sustentabilidade.

O que fica evidente nas entrevistas (tanto dos ambientalistas 
quanto dos magistrados) é que o fenômeno da judicialização dos 
conflitos ambientais está relacionado aos novos contornos da 
democracia brasileira. Os ambientalistas reconhecem que há um 
espaço para a luta ambiental nas próprias instituições do Estado. 
Os magistrados admitem que, cada vez mais, são demandados 
para garantir os direitos sonegados. Esta dupla situação revela o 
fortalecimento da própria democracia brasileira, e a presença e 
controle dos movimentos sociais em novos espaços que se revelam 
legítimos e apropriados para a apresentação de suas demandas.

Todavia, as limitações que, segundo os entrevistados, sofre 
esse processo podem ser agrupadas em dois grandes eixos. O 
primeiro está relacionado com certo engessamento do movimento 
ambientalista que passa a atuar em espaços institucionais e a partir 
dos marcos legais, porque o direito positivo, nessa concepção de 
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Estado, seria o espaço de promoção de mudanças. Neste caso 
os ambientalistas reconhecem certo retrocesso, assinalando que 
os marcos legais ambientais estão sendo reduzidos. Em nome, 
por exemplo, da proteção ao “agricultor familiar” reduzem-se as 
áreas de proteção ciliar do Novo Código Florestal, o que para os 
ambientalistas representa um prejuízo significativo na proteção 
das áreas de preservação permanente. Ainda neste eixo, pode-se 
mencionar (paradoxalmente) o sucesso da economia brasileira 
que remete o movimento a velhas lutas ambientais, pois em nome 
do desenvolvimento e do crescimento econômico se produz um 
investimento muito forte nas velhas matrizes de agressão ao meio 
ambiente,: produção de energia, recepção do capital internacional, 
crescimento do investimento em turismo (em grande medida com 
impactos ambientais significativos). São velhos desafios para novos 
tempos.

O segundo eixo relaciona-se com os magistrados, pois esta 
solidez maior da democracia exige poderes fortalecidos. Cada vez 
mais são remetidas ao Poder Judiciário questões que não podem 
mais ser julgadas de acordo somente com a lei, característica do 
nosso sistema jurídico, de civil law. O velho princípio “errar, 
mas errar com a lei” já não é mais permitido, pois este novo 
momento retira do magistrado a segurança que a “neutralidade” e a 
“imparcialidade” lhe permitiam usufruir. O magistrado passa a ter 
a responsabilidade de fazer justiça, assegurar “direitos”. João Gaspar 
Rodrigues apresenta criticamente este desafio: “no Estado atual da 
sociedade e seus múltiplos problemas, o magistrado deve procurar 
a Justiça, tendo em vista as coordenadas sociais.”20. Inaugura-
se a necessidade de uma permanente vigilância sobre a atuação e 
responsabilização dos representantes deste poder de Estado.

20	 RORIGUES, João Gaspar. O Perfil Moral e Intelectual do Juiz Brasileiro: a 
formação dos magistrados no Brasil. Porto Alegre: Sergio Antônio Fabris, 2007, p. 
42.
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4 Considerações finais

Frente a uma crescente jurisdicionalização das relações 
sociais, podemos afirmar junto com Garapon que “para prevenir 
o desmoronamento da democracia (....) é preciso analisar os 
paradoxos com os quais ela é confrontada, vindo em primeiro lugar, 
naturalmente, o poder inédito atribuído aos juízes”21. É necessário 
também que este poder seja exercido de forma qualificada, pois, 
como o mesmo Garapon salienta o “mau uso do direito é tão 
ameaçador para a democracia como seu pouco uso”22.  Nesse 
sentido, o que fica evidente no discurso dos ambientalistas é que 
esperavam da Justiça mais do que efetivamente alcançaram dela, 
obrigando, inclusive, às ONG a desistir em algum momento desta 
estratégia para a implementação de sua ação. Para que esta situação 
seja modificada é necessário que o poder dos juízes seja exercido de 
tal forma que permita à Justiça “proporcionar materialmente – e 
não mais apenas formalmente – a igualdade de direitos e a minorar 
o desequilíbrio entre as partes”23.

Há um espaço para a construção de um novo juiz adequado a 
este modelo de democracia. A pesquisa aponta para esta necessidade, 
pois os magistrados que constituem nosso Poder Judiciário hoje 
carecem, por via de regra, do perfil requerido a seu novo papel. 
É necessário rever formas de ingresso, controle e responsabilidade 
sobre o fazer da magistratura para dar conta dos desafios colocados 
pelas mudanças que o Estado moderno vem sofrendo. “A justiça 
descentralizada testemunha uma política desencantada, no entanto 
mais realista, mais pragmática: ela é o sintoma de uma democracia 
mais associativa, participativa e mais deliberativa, a qual doravante 
é preciso adaptar nossas instituições, a começar pela posição do 
juiz”24.

21	 GARAPON, Antoine. O juiz e a democracia: o guardião das promessas. Tradução: 
Maria Luiza de Carvalho. Rio de Janeiro: Revan, 2001, p. 53

22	 Id. Ibidem. p. 53.
23	 Ibidem.  p. 227.
24	 Ibidem, p. 241.
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Finalmente, o desafio parece apontar para a necessidade de um 
magistrado que saiba mais que aquilo que as entrevistas assinalaram. 
O “senso comum da rodoviária” é manifestamente insuficiente 
e, em todo caso só fará sentido se pensarmos uma sociedade na 
qual os valores sejam outros em relação às questões ambientais. 
“A legitimidade da justiça não pode mais ser exclusivamente 
racional, mas deve proceder de uma combinação entre vários tipos 
de legitimidade: carismática, racional e representativa. O juiz não 
deve dominar apenas os conceitos jurídicos, mas também gozar de 
autoridade pessoal, para permitir que o grupo social se reconheça 
nele. A legitimidade do juiz depende então de seu status [...].”25 .

O magistrado é antes de mais nada uma autoridade da 
modernidade tardia em que vivemos e ocupa um lugar de destaque 
relacionado com a necessidade premente da sociedade de ter 
limites. Limites que sejam garantia dos direitos, limites dos poderes, 
controle e fiscalização das instituições que compõem o Estado 
democrático de direito, de consolidação da cidadania plena, na qual 
as situações percebidas como daninhas possam ser questionadas e 
resolvidas por “um terceiro incluído”26 que diga o que é justo. E a 
contribuição que a análise da dimensão empírica deste trabalho nos 
traz é a certeza de que é necessário um juiz que ultrapasse as formas 
processuais e se inspire em novos valores.
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1 Introdução

A temática transparência na gestão pública vem ganhando 
destaque nos últimos anos, sendo o acesso à informação 

reconhecido por importantes organismos da comunidade 
internacional como direito humano fundamental (CGU, 2013). 
Prova disso, foi à realização, no ano de 2003, da Convenção das 
Nações Unidas contra a corrupção (CNUCC), cujo texto foi 
aprovado pelo Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo 
nº 348, de 18 de maio de 2005 e posteriormente promulgado pelo 
Decreto 5687, de 31 de janeiro de 2006, passando a vigorar no 
Brasil, com força de lei.

Para além do destaque internacional do direito de acesso 
à informação, outro fator que contribuiu para aceitação dessa 
prerrogativa foi à democratização de vários países a partir dos anos 
90, aliada ao desenvolvimento das tecnologias de informação e 
comunicação - TICs que mudaram a relação das sociedades com a 

1	 Artigo publicado na  Revista Administração Pública e Gestão Social, 10(4), out.-dez., 
2018, 239-247, ISSN 2175-5787,  avaliado pelo sistema duplo-cego de avaliação / 
Evaluated by double blind review system. Editor Científico / Scientific Editor : Josiel 
Lopes Valadares. Recebido em 20 de novembro, 2017, aceito em 17 de agosto, 2018, 
publicação online em 01 de outubro de 2018. Received on november 20, 2017; 
accepted on august 17, 2018, published online on october 01, 2018.
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informação e o uso que fazem dela. Em 1990, apenas treze países 
haviam adotado esse tipo de lei, enquanto que atualmente cerca de 
noventa países de todos os continentes já possuem leis nacionais de 
acesso à informação. Além do Brasil, pode-se citar: Canadá, México, 
Chile, Reino Unido, África do Sul, Índia e Austrália (CGU, 2013).

Anterior à década de 90, no Brasil, a Constituição Federal 
da República (CF, 1988), estabelecia no artigo 37 os princípios 
que regem a administração pública, sendo eles: legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Neste 
contexto, surgiu a transparência como um outro princípio, vinculado 
ao da publicidade, hoje regulamentada pela Lei 12.527/2011, que 
regula o acesso à informação.

Neste cenário, o que motiva a realização desta pesquisa é a 
ideia de que mais do que atender as prerrogativas legais impostas 
pela legislação vigente, deve-se permitir que a transparência na 
gestão pública, através da disponibilização do acesso à informação, 
se constitua em uma política de gestão que garanta o exercício da 
cidadania e o consequente controle social.

Com foco no nível municipal, será abordada a questão da 
transparência na gestão pública em municípios do noroeste do 
Estado do Rio Grande do Sul, na percepção de gestores públicos. 
Estes municípios foram selecionados a partir do estabelecimento 
de um ranking de transparência na perspectiva do Índice de 
Transparência na Gestão Pública Municipal (ITGP-M), na região 
de abrangência do COREDE Missões, elaborado para dar subsídios 
a esta investigação.

Justifica-se a opção pela investigação dos municípios 
da área de abrangência do COREDE Missões, pelo fato deste 
COREDE possuir importância regional, por planejar mecanismos 
de participação social, para coletivamente encaminhar demandas 
congregadas de municípios pequenos, mas que contribuem para o 
desenvolvimento do Estado do RS. Como arranjos institucionais, 
os Conselhos Regionais de Desenvolvimento (COREDEs) 
equivalem a espaços públicos onde é possível a prática da cidadania 
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deliberativa, que traz aos municípios maior autonomia, rompendo 
o desenho tradicional das políticas públicas, ao tempo que 
implementa políticas sociais, através de mecanismos de gestão 
democrática e participativa no âmbito local, em torno da discussão 
pública de questões específicas (ALLEBRANDT, SIEDENBERG, 
SAUSEN & DECKERT, 2011).

Cabe destacar que os COREDEs foram sendo estruturados 
a partir do ano de 1991, instituídos legalmente pela Lei Estadual 
n° 10.283, de 17 de outubro de 1994, e regulamentados através do 
Decreto n° 35.764, de 28 de dezembro de 1994. Estes COREDEs 
estão articulados em nove regiões funcionais de planejamento, 
conforme proposto pela Secretaria de Coordenação e Planejamento 
do Estado do RS (RS, 2005), preocupando-se com as desigualdades 
regionais no Estado. Dentre eles, o COREDE Missões é constituído 
por 25 municípios.

Assim, ao analisar a gestão pública em nível municipal, 
prioriza-se o espaço local; mesmo sabendo da importância das 
políticas macro, é em âmbito local que a vida flui, que as pessoas 
interagem e preocupam-se com os problemas que querem ver 
resolvidos, sendo fundamental valorizar este espaço para viabilizar 
a prática da cidadania, facilitar a vida social e o desenvolvimento 
local (ABREU, LEOPOLDINO, & MELO, 2008).

 Diante do exposto, a relevância da pesquisa está em 
possibilitar aos munícipes a oportunidade de conhecer melhor as 
práticas de gestão que evidenciam a transparência nestes municípios. 
Além disso, é direito do cidadão ter acesso a informações que 
permitam observar os rumos que seguem os recursos públicos 
destinados a seus municípios, bem como saber se as informações 
exigidas pela legislação vigente estão sendo disponibilizadas. 
Ainda, busca-se contribuir para que os gestores públicos analisem 
a forma como evidenciam a divulgação de informações em suas 
gestões, possibilitando orientá-los no desenvolvimento de políticas 
de disponibilização de informações claras e eficientes, o que pode 
auxiliar no estreitamento da relação governo cidadão.
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2 Transparência na gestão pública

	O foco da transparência está em minimizar a discordância 
informacional entre os cidadãos e os gestores públicos, por meio de 
ações que exibem as atividades destes gestores. há transparência na 
divulgação de uma informação quando esta é disponibilizada sem 
ressalvas, incluindo todos os elementos relevantes, compreensível, 
confiável, de qualidade e de forma que permita aos interessados 
darem contribuições a seu respeito (LOYA, 2004).

O objetivo da transparência deve ser garantir ao cidadão, 
de forma individual, o acesso às informações que transmitam o 
desempenho dos governantes, explicitando as ações que estão em 
andamento, as executadas em períodos anteriores e as que estão 
em fase de planejamento, através de ampla divulgação por meio 
eletrônico e realização de audiências públicas, onde devem ser 
disponibilizados os planos, diretrizes orçamentárias, orçamentos, 
relatórios periódicos da execução orçamentária e da gestão fiscal, 
bem como das prestações de contas e pareceres prévios emitidos 
pelos tribunais de contas (SILVA, 2009).

A Constituição Federal Brasileira prevê em ser art. 37 que 
a administração pública direta e indireta de qualquer dos poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência. Com base neste texto, Bezerra & Cavalcanti 
(2011) defendem que a publicidade das questões administrativas 
é tema central nos regimes democráticos contemporâneos e que 
informação é sinônimo de poder. Quem dispõe de informações 
oportunas alcança respeito, influência e melhores remunerações, 
além, de na maioria das vezes alcançar vantagens sobre os demais.

Desta forma, a transparência torna-se um dos fragmentos 
da publicidade, garantida pela Lei Complementar 131/2009 - 
Lei da Transparência, que no art. 1º, define que a transparência 
será assegurada mediante o encorajamento à participação popular 
e realização de audiências públicas, durante os processos de 
elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias 
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e orçamentos; disponibilização de informações pormenorizadas 
sobre a execução orçamentária, em tempo real, para conhecimento 
e acompanhamento da sociedade; e adoção de sistema integrado de 
administração financeira e controle, que atenda a padrão mínimo 
de qualidade estabelecido pelo Poder Executivo da União (BRASIL, 
2009).

Assim, a transparência engloba mais do que o princípio 
da publicidade, previsto na Constituição Federal de 1988, pois 
traz a possibilidade da participação do cidadão na gestão pública, 
permitindo ao mesmo conhecer e intervir nos projetos, planos e 
ações públicas. Seu propósito é vedar ações imprevistas e impróprias 
como, por exemplo, o uso indevido do patrimônio público, por 
parte dos gestores, ampliando o acesso dos cidadãos às informações 
públicas, em todas as esferas, com a finalidade de construir um 
país mais democrático, propiciando à sociedade desempenhar 
o controle social, colaborando na efetivação de uma gestão mais 
eficaz e eficiente (SOUZA, SANTANA, CRUZ, & SILVA, 2009), 
considerando que historicamente, no Brasil, a administração 
pública foi tradicionalmente fechada em si mesma, sendo que 
há muito por se fazer para alcançar plenamente a transparência 
(GOMES & FILHO, 2005).

3 Metodologia

A pesquisa caracteriza-se como exploratória, de abordagem 
qualitativa. Foi realizada pesquisa de campo, por meio da realização 
de entrevistas semiestruturada, com gestores públicos de dez 
municípios do noroeste do Rio Grande do Sul, selecionados a 
partir de um ranking de transparência dos municípios integrantes 
do COREDE Missões, de acordo com o ITGP-M, instrumento 
elaborado por Cruz (2010), objetivando compreender como estes 
gestores têm atuado na disponibilização de informações em portais 
eletrônicos de prefeituras municipais, a partir da Lei de Acesso à 
Informação.
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O ITGP-M constitui-se em uma variável de natureza 
quantitativa, sendo o instrumento de coleta de dados organizado 
em seis categorias de informações que abrangem 119 variáveis, 
avaliando desde informações básicas, até financeiras, fiscais, 
contábeis, quantitativas e qualitativas sobre a gestão. Sua pontuação 
pode variar de 0 a 143 pontos. A pontuação que cada prefeitura 
recebeu foi o somatório de cada uma das categorias (ITGP-M = C1 
+ C2 + C3 + C4 + C5 + C6).

Os itens contemplados no instrumento de coleta de 
dados foram analisados a partir de uma lógica binária, onde a sua 
existência na homepage levou a pontuação 1 (um) e a não existência, 
a pontuação 0 (zero). Porém, como alguns itens da categoria 3 
(C3) contemplam relatórios periódicos de publicação obrigatória 
pelas prefeituras, para esses demonstrativos, a pontuação por sua 
disponibilização na homepage do município considera uma escala 
proporcional, que usa como referência a periodicidade máxima 
dos relatórios previstos pela LRF, que são maioria na categoria C3, 
pelo fato de o número máximo dos relatórios previstos da LRF 
ser equivalente a 10 anos e exigidos desde o ano de 2000 (CRUZ, 
2010). Assim, o parâmetro utilizado na avaliação da categoria 3, 
atribui 1 ponto para disponibilização de 1 a 3 anos; 2 pontos para 
4 a 6 anos e 3 pontos para disponibilização de 7 a 10 anos.

Para estabelecimento do ranking de transparência, os dados 
foram coletados nos portais eletrônicos dos 25 municípios que 
integram o COREDE Missões. Para a coleta de informações foi 
desenvolvido um banco de dados com a utilização do Microsoft 
Excel, no qual as informações colhidas no período de outubro 
de 2016 a janeiro de 2017 foram registradas e armazenadas. Para 
identificação dos portais eletrônicos dos municípios foi utilizada a 
plataforma de busca online do Google (http://www.google.com.
br), aderindo como termo padrão de busca “Prefeitura Municipal 
de (nome do município)”.

Para análise dos portais foram utilizadas cerca de 300 
horas, sendo gasto em média 12 horas em cada portal eletrônico, 
pois para investigar se era ou não disponibilizada as 119 variáveis 
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investigadas foram encontradas inúmeras dificuldades, como por 
exemplo: primeiramente investigava-se se no portal existia mapa 
do site. Como na maioria dos municípios esse recurso não era 
disponibilizado, partia-se para o serviço de busca, quando este era 
disponibilizado. Não encontrando o serviço de busca, acessavam-
se os links disponíveis na página principal, e, caso ainda não 
encontrasse o conteúdo procurado, acessava-se a plataforma de 
busca online do Google e digitava-se o que estava se procurando e 
o nome do município, como por exemplo “Código Tributário do 
município de (nome do município)”. Somente após descartadas 
todas as hipóteses, considerava-se como não disponibilizadas as 
informações pelo município. A Tabela 1 apresenta o resultado 
da pesquisa quanto ao Ranking dos Municípios de acordo com o 
ITGP-M.

Tabela 1 - Ranking dos Municípios de acordo com o ITGP-M.

Município ITGP-M % de 
transparência Classificação

São Luiz Gonzaga 76 53,1 1º
São Miguel das Missões 74 51,7 2º
São Paulo das Missões 71 49,6 3º
Santo Ângelo 70 48,9 4º
Giruá 66 46,1 5º
Porto Xavier 61 42,6 6º
Mato Queimado 61 42,6 7º
Pirapó 58 40,5 8º
Guarani das Missões 57 39,8 9º
São Pedro do Butiá 57 39,8 10º
Entre-Ijuís 57 39,8 11º
Caibaté 52 36,3 12º
Ubiretama 52 36,3 13º
Eugênio de Castro 51 35,6 14º
Vitória das Missões 50 34,9 15º
Cerro Largo 50 34,9 16º
Bossoroca 49 34,2 17º
Rolador 48 33,5 18º
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Sete de Setembro 46 32,1 19º
Salvador das Missões 46 32,1 20º
Roque Gonzales 46 32,1 21º
São Nicolau 44 30,7 22º
Garruchos 38 26,5 23º
Santo Antônio das Missões 37 25,8 24º
Dezesseis de Novembro 35 24,4 25º

Fonte: Dados da pesquisa (2017).

Com base na Tabela 1, pode-se inferir que São Luiz Gonzaga 
foi classificado como o município mais transparente da região em 
análise, obtendo um índice de 53% na avaliação de seu portal, 
ou seja, 76 pontos do total do ITGP-M, enquanto que Dezesseis 
de Novembro foi o município considerado com menor índice 
de transparência na divulgação de informações sobre sua gestão, 
alcançando um índice de 24%, ou seja, 35 pontos.

Destes municípios, foram selecionados para as entrevistas, 
os gestores públicos (secretários municipais) dos cinco municípios 
classificados nas melhores posições do ranking (“top”) e nos cinco 
municípios classificados nas piores posições do ranking (“down”). 
Acredita-se que este critério de seleção possa subsidiar uma análise 
da percepção da transparência na região de estudo.

Os dados obtidos através das entrevistas foram transcritos 
e o material foi identificado por códigos, por meio da análise de 
conteúdo. Para Bardin (2004), a análise de conteúdo se organiza 
em três fases: pré análise; exploração do material; e tratamento dos 
resultados, inferência e interpretação. Na pré análise foi realizada 
uma releitura de todo o material coletado, a fim de operacionalizar 
a análise. Explorando os materiais foi realizada a descrição analítica 
dos dados, a fim de representar o seu conteúdo.	 Já na fase da 
inferência e interpretação, os dados coletados foram confrontados 
com a literatura, com a finalidade de aprofundar o estudo e conhecer 
o conteúdo que eles possuem (ideologias, tendências, etc.).

As entrevistas foram realizadas nos meses de abril a junho 
de 2017, de forma presencial, nas prefeituras municipais dos 
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municípios selecionados. Os participantes foram abordados 
pela pesquisadora, valendo-se de um roteiro semiestruturado de 
entrevista. O tempo de duração das entrevistas foi em média de 
30 minutos.  A saturação dos dados ocorreu após a realização das 
primeiras interlocuções, e mesmo assim, optou-se por manter todas 
as entrevistas previstas na metodologia do estudo, obedecendo na 
análise destes dados, as regras da exaustividade, representatividade, 
homogeneidade e pertinência (BARDIN, 2004).

4 Análise de resultados

	Realizaram-se dez entrevistas que, abordando a mesma 
temática, foram empreendidas com o objetivo de compreender 
como os gestores públicos têm atuado na disponibilização de 
informações em portais eletrônicos de prefeituras municipais, a 
partir da Lei de Acesso à Informação.

Para preservar a identidade dos gestores que participaram 
da pesquisa, considerando que eles manifestaram opiniões baseadas 
em suas próprias experiências, seus nomes foram omitidos, sendo 
caracterizados como T1, T2, T3, T4 e T5 os considerados “top” 
e D6, D7, D8, D9 e D10 os “down”. O Quadro 1 qualifica os 
entrevistados.

Quadro 1 - Perfil dos gestores entrevistados.

Respon-
dente

Cargo Experiência na gestão pública

T1 Secretário Municipal 
da Administração e 
Desenvolvimento

Funcionário público municipal des-
de julho de 2002, com 15 anos de 
experiência no serviço público. Grad-
uado em Direito e advogado atuante 
desde 2009.

T2 Secretário da Administração Na gestão pública desde o ano de 
1993, inclusive exercendo o cargo de 
Prefeito por dois mandatos. Possui 
formação em Contabilidade.
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T3 Secretário Geral de Gestão 
Pública até a semana anterior 
a realização da entrevista. 
Vereador e Servidor Público do 
Poder Legislativo.

Possui formação em Economia. 
Ingressou no setor público no ano de 
2006, como estagiário. Vinculado aos 
serviços de acesso à informação, desde 
o final de 2013.

T4 Secretário Geral de Governo Graduado em Direito e pós-graduado 
em Direito Público. Na gestão 
pública, exerce cargo de confiança, 
desde janeiro de 2017.

T5 Secretária de Gestão Financeira 
e Suprimentos

Bacharel em Administração, pós-
graduada em Educação, Cultura 
e Cidadania - ênfase em Gestão e 
Mestre em Educação nas Ciências - 
Administração. Na gestão pública, 
exerce cargo de confiança, desde 
janeiro de 2017.

D6 Secretário Municipal da 
Fazenda

Exerce cargo de confiança, desde 
janeiro de 2017.

D7 Secretário Municipal da 
Fazenda

Iniciou sua trajetória na gestão pública 
no ano de 1978. Cargo de confiança, 
na função de Secretário da Fazenda 
desde maio de 2017.

D8 Secretário Municipal da 
Fazenda

Atua na gestão pública há 15 anos, 
sendo servidor efetivo. Atualmente 
exercendo cargo de confiança.

D9 Secretário Municipal da 
Fazenda

Atua na gestão pública desde 2013.

D10 Vice-Prefeito 12 anos de experiência na gestão 
pública. Vereador em duas legislaturas 
e vice-prefeito em dois mandatos.

Fonte: Dados da pesquisa (2017).

Assim, baseado na literatura, a transparência como prática 	
de gestão pública, na concepção dos entrevistados, é apresentada 
no Quadro 2, no qual as práticas são convertidas nas categorias de 
análise, a fim de aplicar a técnica de análise de conteúdo.
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Quadro 2 - Categorias classificadas a partir das práticas identificadas pelos gestores 
públicos municipais, que materializam a transparência evidenciada em portais 

eletrônicos de municípios do noroeste do Rio Grande do Sul

Categorias 
identificadas a partir 

das entrevistas

Definição Significado utilizado 
(subcategorias)

1 Fluxo da 
Informação

Movimentação dos dados 
dentro da instituição 
(prefeitura) até sua publicização 
no portal eletrônico.

Assessoria de Imprensa
Terceirização da 
administração do portal 
eletrônico

2 Quantidade de 
Informação

A informação em excesso 
dificulta a pesquisa, torna difícil 
tomar conhecimento daquilo 
que ocorre na esfera pública.  É 
necessário evitar excesso e/ou 
falta de informação (BATISTA, 
2010)

Suficiente
Insuficiente

3 Qualidade da 
Informação

A qualidade da informação 
pode ser identificada pela 
disponibilidade, veracidade, 
integridade e primariedade 
(LAI, 2011).

Compreensível
De fácil acesso
Atualizada
Atual

4 Recursos 
Humanos
(Servidores)

Servidores municipais 
responsáveis pelos 
atendimentos de demandas de 
acesso à informação.

Capacitação
Rotatividade de pessoal

5 Infraestrutura Trata da estrutura 
disponibilizada para 
atendimento a Lei de Acesso à 
Informação (LAI, 2011).

Vinculação ao Setor de 
Protocolos
Falta de recursos 
(financeiros, 
informacionais e 
humanos)
Falta de setor específico 
para atendimento a LAI

6 Controle 
interno

Organização, atuação e 
política do Controle Interno 
Municipal.

Controle por parte dos 
cidadãos
Responsabilidade Fiscal
Cumprimento de Metas
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7 Cultura 
Organizacional

Conjunto de normas e 
leis compartilhadas pelos 
membros de uma determinada 
organização; conjunto de 
crenças, hábitos, valores, 
atitudes, tradições entre os 
grupos existentes em todas as 
organizações (NEWSTROM, 
2008).

Cultura da 
transparência
Cultura do sigilo
Preocupação com o 
controle social e o uso 
externo das informações

8 Participação 
popular na 
Gestão Pública

Participação dos cidadãos 
na gestão pública, da forma 
como eles interagem quando 
são convocados a participar, 
em especial por meio das 
audiências públicas.

População atuante
Pouca participação da 
população

9 Interação 
Governo x 
Cidadão

Forma como ocorre a interação 
entre governo e cidadão, por 
intermédio do portal eletrônico 
dos municípios investigados.

Governo eletrônico
Ouvidoria

10 Transparência 
na Gestão 
Pública

Como os gestores públicos 
dos municípios investigados 
percebem a transparência, 
característica ou estado do que 
é transparente.

Controle externo 
(legislativo, judicial, 
social, TCE)
Prestação de contas 
(accountability)

Fonte: Dados da Pesquisa (2017).

	Para a análise dos resultados, optou-se por discutir cada 
uma das categorias individualmente.

4.1 Análise da categoria 1: Fluxo da Informação

	A categoria 1, Fluxo da Informação, trata da movimentação 
dos dados dentro das prefeituras municipais, até a sua 
disponibilização ao cidadão, nos portais eletrônicos institucionais. 
Para Dowbor e Silva (2006, p. 11) a informação pública “é uma 
construção social, e depende dos atores que a produzem, divulgam e 
utilizam”. A expansão do alcance e da fluidez da informação pública 
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demanda mudanças, “tanto de ordem técnico-procedimental como 
político-administrativa” (INDOLFO, 2013, p. 21). Neste sentido, 
de Miranda Guedes (2014) argumenta que a prerrogativa legal do 
acesso à informação pública de posse do Estado requer intervenções 
de gestão informacional e documental nas instituições públicas que 
exigem a perícia, o conhecimento e a habilidade do profissional da 
informação.

	Identificou-se que nos municípios com melhor desempenho 
(top 5) o fluxo da informação passa pela Assessoria de Imprensa, 
conforme relatado: “o assessor de imprensa semanalmente está 
postando dados, inserindo dados no nosso portal, no nosso site, ele 
que faz esse gerenciamento” (D10). “A atualização é feita através 
dos nossos assessores de imprensa...” (T4).

Por outro lado, foi constatado que nos municípios com 
menor índice de transparência (down 5) há uma terceirização na 
administração do portal eletrônico: “temos uma pessoa que faz o 
contato com a empresa que gerencia o portal. Não conseguimos 
uma maneira de ter o acesso direto. Nós temos um funcionário 
para quem a gente passa os dados e ele é o responsável por enviar as 
informações pra empresa” (D9).

	Muitos gestores falaram sobre estas empresas, referindo-
se as questões da contabilidade e dos relatórios de gestão fiscal, 
de atualização diária: “porque municípios hoje teriam imensa 
dificuldade se não tivesse a questão informatização [...] hoje 
existem inúmeras empresas que disponibilizam o software de gestão 
pública”. (T3)

	O que se percebe é que a terceirização destes serviços e a 
utilização de softwares de gestão pública têm ocasionado mudanças 
organizacionais, nem sempre fáceis de serem assimiladas, tanto pelos 
servidores, quanto pelos gestores. Quanto a isso, Bergue e Klering 
(2010) asseveram que o processo de apropriação de tecnologias 
gerenciais deve se dar a partir de uma abordagem dialética, onde 
ocorra a desconstrução e ressignificação de seus conceitos e 
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pressupostos básicos, com a finalidade de gerar tecnologias que 
possam ser melhor assimiladas pela organização.

4.2 Análise da categoria 2: Quantidade de Informação

A informação em excesso dificulta a pesquisa, torna difícil 
tomar conhecimento daquilo que ocorre na esfera pública. Para 
Batista (2010), é necessário evitar excesso e/ou falta de informação. 
O Estado precisa disponibilizar documentos melhor estruturados 
e com mais clareza: linguagem acessível à população, tutoriais de 
utilização e campanhas de esclarecimento.

	Conforme relatos: “informações sobre os ocupantes de 
cargos públicos, a estrutura administrativa do município e toda 
legislação municipal está no portal” (T1); “as informações quanto 
ao cargo, quanto a salário, remuneração, são disponibilizadas [...] 
se você pesquisar a quantidade de professores, encontrará o cargo 
de cada um, nome, a remuneração mensal...” (T3). Estas narrações 
pressupõem que as informações básicas sobre a gestão pública 
estão sendo disponibilizadas. Entretanto, a negativa da existência 
destas informações evidenciam a insuficiência de dados disponíveis 
para acesso, conforme relatos: “Acho que não, certamente não. A 
administração toda é nova, quer dizer, os atuais administradores 
não tinham experiências anteriores” (D8). Este gestor estava se 
referindo a inexistência no portal eletrônico de informações básicas 
sobre os ocupantes de cargos públicos e a estrutura administrativa 
do município, bem como da legislação e dos instrumentos de 
planejamento municipal.

	Desta forma verifica-se que as respostas corroboram com 
o ranking da transparência estabelecido, ilustrando a posição dos 
municípios representados por estes gestores, sendo que os melhores 
colocados têm disponibilizado as informações consideradas básicas 
sobre sua gestão.
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4.3 Análise da categoria 3: Qualidade da Informação

	Conforme a Lei 12.527 (BRASIL, 2011), a qualidade da 
informação pode ser identificada pela disponibilidade, veracidade, 
integridade e primariedade. O atendimento a estes padrões 
pode assegurar que a informação seja disponibilizada de forma 
compreensível, correta, transparente, confiável e segura, atendendo 
as demandas do cidadão.

	Na identificação desta categoria, algumas narrativas 
chamaram a atenção, destacando-se a de T3.

Eu me refiro a você acessar o portal e acompanhar o orçamento 
das despesas, o orçamento por elemento de despesa. O 
próprio linguajar a população tem dificuldade de entender. 
Por exemplo, empenho, a população não compreende e o site 
traz dessa forma. O portal traz isso, números de empenho, 
empenho por fornecedor, despesas por fornecedor. Então, eu 
acredito que, claro essa lei é muito nova, a lei não vou dizer que 
é muito nova, mas a prática por parte dos municípios é muito 
nova, então, eu acredito que a cultura vai evoluindo com o 
passar do tempo e isso vai, o povo vai começar a perceber a 
importância de acompanhar. (T3)

	G3 abordou a questão da apresentação das informações 
contábeis em linguagem técnica, de difícil compreensão. Mesmo que 
os municípios divulguem informações quantitativas sobre a gestão 
e que elas possuam nomenclatura técnica, fazendo com que grande 
parte da sociedade não compreenda o que está sendo publicado, Platt 
Neto, Cruz, Ensslin e Ensslin (2007), enfatizam que a transparência 
na divulgação destas informações não pode ser comprometida, 
sendo necessárias ações para promover a compreensibilidade dos 
dados. Estes autores definem três dimensões que contextualizam 
a transparência na divulgação de informações, quais sejam: 
publicidade; compreensibilidade e sua utilidade para decisões. A 
dimensão da compreensibilidade estaria, neste caso, relacionada à 
apresentação visual dos dados, incluindo sua formatação (relatórios, 
demonstrativos, balanços, pareceres, prestação de contas, dentre 
outros), ao uso da linguagem, objetivando idealizar a clareza, a 
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linguagem acessível e focada ao perfil dos usuários (cidadãos), no 
sentido de possibilitar o entendimento das informações.

	Outras questões levantadas pelos entrevistados estão 
relacionadas à qualidade da informação e referem-se à facilidade de 
acesso, informações atuais e a própria atualização dos dados.

Muitas vezes a população quer saber onde está o plano 
plurianual, mas não sabe que o plano plurianual é estabelecido 
por lei e não vai procurar nas leis [...] ele quer saber onde que 
está o plano plurianual [...] e ele não localiza o PPA, então, 
foi disponibilizado um link específico para o plano plurianual, 
além de estar disponível também nas leis, para ficar de forma 
mais clara. (T3)

 No mesmo sentido, D9 afirmou: “o portal tem que ser [...] 
limpo, tu tem que entrar lá e encontrar o que tu procura”. Nota-se 
uma concordância entre os entrevistados, que a qualidade da

informação é fundamental para a promoção da transparência 
na gestão pública e que deve  ser tratada  como  um  produto  
que  demanda  formatação,  análise,  atualização  e  melhoramento 
constante a fim de atender às necessidades dos cidadãos.  

4.4 Análise da categoria 4: Recursos Humanos (Servidores)

Foi identificado nas entrevistas à capacitação de servidores: 
“eles vão uma vez por ano fazer um curso de aperfeiçoamento para 
que o município continue bem enquadrado na questão de portal da 
transparência.” (T1); “a gente participou de treinamentos por parte 
da empresa e do Tribunal, os diversos setores da administração 
participaram [...] e aí a gente passava as coisas para os demais órgãos 
e secretarias” (T3); “a nossa secretária da administração buscou uma 
capacitação para todos nós” (D10).

Essas evidências confirmam a necessidade de capacitação 
para o desenvolvimento de tarefas e a importância da qualificação 
de recursos humanos para atendimento ao cidadão, tendo em vista 
que são os servidores que têm contato direto com a sociedade 
e representam o governo nesta relação. Percebe-se que nos 
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municípios com melhores pontuações no ranking da transparência, 
a qualificação dos servidores públicos tem sido tratada como um 
meio de impulsionar o desenvolvimento de suas habilidades, 
visando o melhor atendimento à população, o que é fundamental 
para a obtenção dos objetivos organizacionais e neste caso para a 
efetivação da LAI.

Gomes, Marques e Pinheiro (2016) sinalizam a importância 
de considerar a capacitação de servidores como ingrediente de apoio 
à ruptura com padrões de sigilo nas instituições públicas brasileiras.

Também foi identificado que há rotatividade de pessoal.
Quando é um município maior tem um setor disponível pra 
isso, município pequeno é difícil [...] a gente pode exemplificar 
por nós. Tivemos períodos que tínhamos profissionais 
responsáveis pela comunicação e pelo assessoramento de 
imprensa. As informações estavam toda hora no site, esse 
profissional saiu e a gente ficou um tempo sem conseguir outra 
pessoa pra fazer isso. (T2)

	Ao que se refere à rotatividade de pessoal, esse fator foi 
identificado como negativo, vindo a prejudicar na pontuação do 
ranking, pois como observado no discurso do entrevistado T2 
sempre que ocorre a troca do servidor responsável por disponibilizar 
as informações de acesso ao público, há uma demora na substituição 
e na própria capacitação deste para atendimento desta demanda.

	O que se percebe é que a rotatividade é ocasionada pelo 
fato de os profissionais destinados a setores como assessoria de 
imprensa, chefia de gabinete e comunicação, os quais são também 
os responsáveis pelo atendimento as demandas da LAI, serem 
cargos de confiança do executivo municipal. Para Graef (2008), o 
grande número de cargos de confiança na gestão pública, de modo 
inevitável favorece a grupos de interesse e constitui-se em fator 
favorável a corrupção, além de causar ineficiência administrativa, 
ao passo em que desmantela o funcionamento dos órgãos, causando 
descontinuidade e falta de eficácia. Santos (2009) argumenta 
no mesmo sentido, enfatizando que os cargos se transformaram 
em moedas de troca na disputa por apoio político e que mesmo 
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que se tenham algumas tentativas de ‘enxugamento’, onde regras 
limitadoras do seu exercício foram fixadas, a prática continua 
existindo.

	Graef (2008) e Santos (2009) corroboram com o que foi 
identificado nesta categoria de análise, pois a descontinuidade dos 
serviços e a falta de profissionais do quadro permanente com o perfil 
necessário para certas atividades influenciam o desempenho da 
gestão pública municipal, neste caso, prejudicando na transparência 
evidenciada em seus portais eletrônicos.

4.5 Análise da categoria 5: Infraestrutura

	Apurou-se nas entrevistas que, nos municípios com melhores 
índices de transparência, as demandas de acesso à informação estão 
vinculadas ao setor de protocolos. Ao ser questionado sobre a 
possibilidade de o cidadão fazer um pedido de acesso de forma 
presencial, D9 informou como local “no protocolo”. Outros relatos 
que declararam a vinculação referem-se a T1 e D6: “Ele vai direto 
ao protocolo. No protocolo geram um número de processo para 
acompanhamento da solicitação. Claro que a resposta vai ir para 
o local que ele informar que tem que ir” (T1). “A gente recebe 
bastante pedido, eles fazem o protocolo e o pedido é distribuído 
para o setor competente, depois o munícipe recebe a informação” 
(D6).

	Porém, foi identificado nos diálogos que, em termos 
de infraestrutura, faltam recursos financeiros, informacionais e 
humanos: “A maior dificuldade que a gente tem é a grande demanda 
de serviços e a precariedade dos recursos […] cada vez vem mais 
serviço para o município e menos recursos para investir em pessoal, 
em equipamentos” (D6).

	É consenso entre os gestores, também, que falta um setor 
específico para atendimento a LAI: “não existe um órgão na 
administração, um local, um espaço onde o cidadão pode se deslocar 
[...] eu preciso de tal informação, isso não existe” (T3); “existe 
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uma dificuldade nos municípios, principalmente nos municípios 
menores onde as dificuldades para disponibilizar informações são 
grandes, devido a falta de estrutura, o que atrapalha um pouco. 
Quando é um município maior, normalmente tem um setor 
disponível pra isso” (T2).

	Nota-se, nos discursos, que os municípios avaliados 
encontram dificuldades para se adequar as exigências da Lei 
12.527/2011, em termos de infraestrutura. Referida lei, garante 
em seu art. 9º que o acesso à informação pública será assegurado 
mediante a criação de serviço de informações ao cidadão, em local 
com condições apropriadas para: atender e orientar o público quanto 
ao acesso a informações; informar sobre a tramitação de documentos 
nas suas respectivas unidades; e protocolizar documentos e 
requerimentos de acesso a informações (BRASIL, 2011). 	
Alguns municípios têm superado essas dificuldades vinculando as 
demandas ao setor de protocolos, enquanto outros enfatizam a falta 
de recursos e o repasse cada vez maior de responsabilidades à esfera 
municipal.

4.6 Análise da categoria 6: Controle Interno

	Nas entrevistas com os gestores públicos, pôde-se identificar 
que nos municípios com melhores pontuações no ranking de 
transparência, têm-se dado atenção ao controle por parte dos 
cidadãos e a responsabilidade fiscal, conforme relatos: “não é uma 
vontade do administrador, é uma questão que a lei de acesso a 
informação e a lei da transparência lhe obrigam a fazer. Não é um 
querer ou não querer” (T3); “tem os links do controle interno e 
toda a informação é retornada ao cidadão que, em tese, fez alguma 
reclamação ou algum elogio da administração [...] é retornado pra 
que ele tenha ciência também do que está acontecendo”. (T1)

	Vaz (2006) argumenta que a pressão da sociedade por 
participação, transparência e controle social sobre as ações dos 
agentes públicos constituiu-se em uma das forças direcionadoras 
das transformações que têm ocorrido a partir da redemocratização 
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da década de 1980, evoluindo o serviço público brasileiro. Desta 
forma, a centralidade que estava nos movimentos populares vai 
sendo sucedida pela capacidade de articulação com outros atores, 
visando à construção de políticas públicas.	

4.7 Análise da categoria 7: Cultura Organizacional

	Entendida como um conjunto de normas e leis 
compartilhadas pelos membros de uma determinada organização, a 
categoria cultura organizacional compreende o conjunto de crenças, 
hábitos, valores, atitudes e tradições observadas no decorrer da 
realização das entrevistas com os gestores públicos dos municípios 
e que refletem sua cultura organizacional (NEWSTROM, 2008) 
e sua observação está embasada nas subcategorias “cultura da 
transparência; cultura do sigilo e preocupação com o controle social 
e o uso externo das informações”, de acordo com o Quadro 3.

	Nos relatos, percebe-se que em alguns municípios já tem 
ocorrido mudanças organizacionais que impactam positivamente 
na questão da transparência: “é a clareza de informações para a 
população, tudo que se faz [...] o gestor público, ele administra 
recurso que é público, então é de todos”. (D10)

Nós aqui, o que dá o pessoal vai colocando no site e as 
publicações que são obrigatórias por lei, da área tributária, de 
contabilidade, do setor de pessoal, isso está tudo no portal, 
disponível, mas resumindo, acho que a transparência precisa 
e deve existir. (T2)

	A cultura da transparência é o objetivo da LAI. Sobre este 
assunto, Alves (2012) adverte que as transformações culturais 
devem decorrer de uma construção e não de uma obrigação e sua 
legitimidade deve decorrer do reconhecimento que a sociedade 
imputa aos ritos por ela observados. Para a autora, está aí a 
explicação do porquê de algumas leis não terem aplicabilidade no 
Brasil, visto que a falha ocorre no legislativo que acredita que com 
a publicação de uma lei automaticamente ocorrerá uma mudança 
de comportamento.
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	Por outro lado, percebe-se também que ainda prevalece uma 
cultura de sigilo, o que se contrapõem a cultura de transparência, 
conforme relatos: “há certa resistência para disponibilizar as 
informações [...] o gestor acaba abrindo os dados porque têm uma 
lei que o obriga a fazer isto [...] deveria ser ao contrário”, (D9); 
“nosso município não está nem 10%, talvez 20% do que a gente 
almeja, e é uma das metas principais que a gente tem aqui no nosso 
município, de tornar o portal da transparência eficaz, o que não 
está acontecendo” (D7).

	Nota-se também que há certa preocupação por parte 
dos gestores em relação ao controle social e ao uso externo das 
informações.

Algumas informações o pessoal diz que podem gerar 
problemas, por exemplo, divulgar os salários dos servidores, 
[...] tem órgãos que não divulgam. Eu acho que é importante. 
É público, é público. Não tem porque as pessoas não 
disponibilizarem. Então, claro que tem coisas que às vezes 
podem trazer algum problema, mas eu acho que seguindo a 
lei, [...] algumas informações a lei restringe, aquilo que a lei 
permite e é ligado ao setor público, na minha opinião, tem que 
ser divulgado […] muitas vezes as coisas acontecem de forma 
errada por falta de transparência. (T2)

	Como uma política pública de transparência, a Lei 
12.527/2011 veio a demarcar a proposição de alteração da cultura 
de sigilo na administração pública brasileira para a cultura do 
acesso, o que tem imposto mudanças organizacionais que levam à 
alteração na elaboração de documentos sigilosos por documentos 
de ampla divulgação. Seguindo a LAI, tem-se no ordenamento 
jurídico que o acesso à informação pública torna-se a regra, e o 
sigilo a exceção, estabelecendo-se mecanismos de acesso com 
efetividade, garantias aos cidadãos e hipóteses restritas de sigilo 
(BRASIL, 2011). Entende-se que a publicidade e a acessibilidade 
às informações são requisitos básicos para o controle social e o 
desenvolvimento da democracia.
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4.8 Análise da categoria 8: Participação popular na Gestão Pública

	De acordo com César (2011), a audiência pública constitui-
se em uma ferramenta de participação popular e legitimação das 
atividades do governo, sendo utilizada para a promoção de diálogo 
entre os atores sociais, com a finalidade de buscar caminhos para 
a resolução de problemas de interesse coletivo, além de servir 
como espaço para a apresentação de propostas, críticas e demais 
informações sobre o tema que estiver em pauta.

	Paes (2012) atenta para a instituição do Estado Democrático 
de Direito e o surgimento da concepção do poder emanar do povo, 
sendo que a partir desta ideia passou-se a incentivar a participação 
popular no controle das atividades do governo.

	 A situação dos municípios investigados difere, enquanto 
uns gestores relatam que a população é atuante (por exemplo: D9 
e D10), outros reclamam da falta de participação (por exemplo: 
D7, T3, D6 e T1): “Muito pequena! A participação que a gente 
tem é dos entes envolvidos, dos servidores; da população é muito 
pequena”. (D7)	

No nosso município a população é bem atuante, também nós 
como gestores fazemos reuniões descentralizadas, criamos o 
gabinete móvel, descentralizamos o atendimento à população. 
Nós vamos até o interior, buscamos programas de rádios, 
prestamos conta dos serviços prestados pela administração, 
dos recursos que foram aplicados e dos maiores parcelamentos 
que se paga […] aqui a população é bem participativa. (D10)

	Segundo os relatos, percebe-se que nos municípios com 
população atuante, estes têm adotado como alternativa para motivar 
a participação: a divulgação da realização de audiências públicas, 
por meio dos agentes de saúde; a utilização das redes sociais; 
realização de reuniões descentralizadas e criação de gabinete móvel. 
Estes municípios têm atendido o que preconiza o art. 9º, inciso 
II da LAI, o qual prevê que o acesso à informação será assegurado 
também mediante a realização de audiências públicas, incentivo 
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à participação popular ou outras formas de divulgação (BRASIL, 
2011). 	

4.9 Análise da categoria 9: Interação Governo X Cidadão

	Esta categoria dialoga com a forma como ocorre a interação 
entre governo e cidadão, por intermédio do portal eletrônico dos 
municípios investigados e sua observação baseia-se nas subcategorias 
“governo eletrônico e ouvidoria”.

	Constatou-se que todos os municípios, independente da 
classificação no ranking de transparência, têm aderido ao governo 
eletrônico para melhorar a relação governo cidadão, disponibilizando 
como principal canal de interação a Ouvidoria, conforme relatos: 
“temos a ouvidoria, que o cidadão acessa e faz a sua sugestão, a sua 
crítica” (D10); “no portal tem um local onde a pessoa pode fazer 
reclamação, denúncia, sugestões, enfim, a gente recebe”. (T2); “a 
gente tem uma ouvidoria, não é pra áreas específicas, mas a gente 
tem uma ouvidoria geral para todas as sugestões, reclamações, 
pedidos, informações”. (D7)

	De acordo com os relatos, pode-se identificar que os 
municípios têm utilizado as TICs na gestão pública, a qual tem 
possibilitado avanços na transparência, com papel fundamental 
no processamento e disponibilização de informações (BERTOT, 
JAEGER, & GRIMES, 2010; HARRISON & SAYOGO, 2014), 
neste caso utilizando a Ouvidoria como canal de relacionamento, 
viabilizando a e-participação.

4.10 Análise da categoria 10: Transparência na Gestão Pública

	Conforme os relatos, além da imposição legal oriunda da 
legislação vigente, o controle externo tem exigido maior prestação 
de contas por parte da gestão pública. “O que a gente vê mais são 
denúncias feitas direto no portal do Tribunal de Contas do Estado, 
bem mais do que no do município” (T1); “a gente está fazendo 
uma prestação de contas bimestral, no prédio aqui da prefeitura, 
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[...] a gente não levou ainda para o portal” (D7); “a legislação todo 
tempo muda e não é só a legislação federal, mas é uma legislação do 
Tribunal de Contas que é emitida através de Resoluções e Instruções 
Normativas, é bem complexo”. (T3)

Estes achados corroboram com o que preconiza Trosa 
(2001) ao afirmar que a crise de legitimidade do Estado favorece 
a transparência, sendo que as administrações optam por prestar 
contas no lugar de se verem atacadas recorrentemente. A pressão 
e fiscalização por maior prestação de contas por parte dos agentes 
públicos pode surgir do poder político, dos servidores, do 
orçamento. Entende-se, daí, que a exigência de prestação de contas 
por parte de quem desempenha funções públicas pode originar-
se de diversos atores da sociedade, incumbindo aos gestores, que 
almejam legitimar os seus atos, demonstrar o seu trabalho de forma 
transparente e de modo que os interessados possam compreender, 
colaborando desta forma para a consolidação da democracia.

	Os gestores entrevistados têm percebido que “a transparência 
é importante para que o cidadão consiga identificar aonde está 
sendo gasto o seu dinheiro, o nosso dinheiro”. (T1)

É uma ferramenta de muita utilidade para quem vai consultar 
as coisas, ele vai saber como está indo à administração do 
seu município, e ter acesso até para dar opiniões e sugestões 
para melhorar algumas coisas, porque é importante na 
administração pública ser transparente, sem a transparência 
nada vai dar certo. (D8)

O Quadro 3 apresenta de forma resumida os resultados do 
estudo, permitindo visualizar as práticas adotadas pelos gestores 
dos municípios classificados como “top” e como “down” no ranking 
da transparência de acordo com o ITGP-M.
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Quadro 3 - Práticas adotadas pelos gestores dos municípios classificados como “top” e 
dos classificados como “down” no ranking da transparência de acordo com o ITGP-M.

Categorias 
identifi-
cadas a 

partir das 
entrevistas

Resultados

“top” “down”
1 Fluxo da 

Informação
Assessoria de 
Imprensa

Terceirização na 
administração do portal 
eletrônico

2 Quantidade de 
Informação

Suficiente Insuficiente

3 Qualidade da 
Informação

Há concordância entre os entrevistados, que a 
qualidade da informação é fundamental para a 
promoção da transparência na gestão pública 
e que deve ser tratada como um produto que 
demanda formatação, análise, atualização e 
melhoramento constante a fim de atender às 
necessidades dos cidadãos.

4 Recursos 
Humanos 
(Servidores)

Qualificação 
dos servidores

Rotatividade de pessoal

5 Infraestrutura Vinculação 
ao setor de 
protocolos

Falta de recursos (financeiros, 
informacionais e humanos)

6 Controle interno Controle público,
Responsabilidade fiscal,
Cumprimento de metas,
Ferramenta de apoio aos gestores municipais

7 Cultura 
Organizacional

Cultura da 
transparência

Cultura do sigilo e 
preocupação com o controle 
social e o uso externo das 
informações

8 Participação 
popular na Gestão 
Pública

Pouca 
participação 
da população

População atuante
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9 Interação Governo 
x Cidadão

Todos os municípios, independente da 
classificação no ranking de transparência, têm 
aderido ao governo eletrônico para melhorar 
a relação governo-cidadão, disponibilizando 
como principal canal de interação a Ouvidoria.

10 Transparência na 
Gestão Pública

É consenso que a transparência abrange mais 
que a simples publicidade dos atos da gestão 
pública nos veículos oficiais de imprensa.

Fonte: Dados da pesquisa (2017).

Essas práticas de gestão contribuem no atendimento as 
demandas por acesso à informação, desde a formalização do pedido 
até a disponibilização ao cidadão, porém, ainda há um longo 
caminho a ser percorrido para que a LAI se efetive na região em 
análise como uma política pública de transparência e accountability.

5 Considerações finais

	O presente artigo se propôs a investigar a transparência como 
prática de gestão pública em dez municípios do noroeste do Rio 
Grande do Sul, tendo como objetivo principal compreender como 
os gestores públicos têm atuado na disponibilização de informações 
em portais eletrônicos de prefeituras municipais, a partir da Lei 
12.527/2011.	 Este objetivo foi alcançado por intermédio da 
realização das entrevistas semiestruturadas com os gestores públicos 
dos municípios classificados nas cinco melhores e nas cinco piores 
posições do ranking de transparência, segundo o ITGP-M. 	 O s 
resultados obtidos indicam que por mais que já tenham ocorridos 
alguns avanços, ainda há um longo caminho a ser percorrido para 
que a transparência seja tratada como uma questão de prioridade 
pela gestão pública nos municípios em análise. A divulgação das 
informações e dados sobre a gestão pública não está totalmente em 
conformidade com a legislação e há pouco incentivo à participação 
do cidadão nos processos de planejamento, acompanhamento e 
avaliação das ações do governo, o que não contribui para o controle 
social.
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	Ainda que os municípios investigados tenham aberto os 
dados quantitativos sobre a gestão, estes dados são disponibilizados 
com nomenclatura e estrutura técnica, o que faz com que a maior 
parte da sociedade não compreenda o que está sendo publicado. Neste 
sentido, Platt Neto et al. (2007), argumentam que a transparência 
na divulgação destas informações não pode ser comprometida, 
sendo necessárias ações para promover a compreensibilidade dos 
dados.

	A etapa qualitativa do estudo vem a corroborar com o 
indicado no ranking de transparência, que apurou que na região 
de abrangência do COREDE Missões os níveis de transparência 
são considerados baixos. De acordo com os relatos dos gestores 
públicos, há certa resistência quanto à disponibilização de 
informações, predominando ainda a cultura patrimonialista. Os 
dados de disponibilização obrigatória são fornecidos sem ressalvas, 
enquanto os demais passam por “filtro” da administração, o que 
tem impedido a efetividade da LAI.

	Assim, para que a LAI se concretize na região em análise 
como uma política pública, faz-se urgente a capacitação de 
servidores e gestores públicos quanto ao acesso à informação, tendo 
em vista que são estes os responsáveis por implementar tal política 
e contatar o cidadão, representando o Estado nesta relação.

	Conclusões de cunho prático, obtidas nesta investigação 
recaem sobre a identificação de algumas práticas que podem ter 
impactado nos resultados da transparência mensurada. Uma 
delas é o fato de alguns portais serem administrados por empresa 
terceirizada, que não simplesmente fornecem aos municípios o 
software de gestão pública, mas alimentam o sistema, liberando 
acesso apenas para a postagem de notícias, deixando-os a mercê 
destes prestadores de serviço. Outra, refere-se a uma prática positiva, 
relacionada à manifestação da transparência na gestão pública de 
outras formas, além da internet, como, por exemplo, a realização 
de reuniões descentralizadas e a criação do gabinete móvel, 
levando o executivo municipal até as comunidades, incentivando a 
participação popular.
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	Cabe destacar que ainda que o estudo tenha rigor 
metodológico, é necessário apontar suas limitações. O nível de 
transparência foi apurado na primeira fase da pesquisa, obtido através 
da análise dos dados coletados nos portais eletrônicos mantidos pelas 
prefeituras municipais, as quais podem não apresentar o conteúdo 
de forma organizada e clara, dificultando o acesso. Outra limitação 
é o fato de no ano de 2016 ter ocorrido eleições para o pleito 
municipal, acarretando na mudança de governo na maioria dos 
municípios investigados. Assim, as entrevistas, pode trazer alguns 
resultados que contrastam dos evidenciados nos portais eletrônicos, 
sem, contudo, comprometer os resultados do estudo.	

	Como sugestão para realização de outras pesquisas sobre 
o tema, recomenda-se: abordar a transparência utilizando outros 
instrumentos de mensuração; realizar estudos correlacionando 
variáveis para explicar fatores que podem influenciar os gestores na 
disponibilização de informações para acesso ao público; pesquisas 
sobre outras formas de se manifestar a transparência na gestão 
pública, além da internet; investigar a qualidade e a veracidade da 
informação disponibilizada pela gestão pública municipal; abordar 
a percepção dos usuários dos portais eletrônicos do governo para 
investigar qual a demanda de informações sobre a gestão pública; 
verificar como os cidadãos compreendem a transparência e qual a 
perspectiva da sociedade no relacionamento governo x cidadão.
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1 Introdução

O brilhante discurso sobre a ampliação dos direitos para 
as mulheres nas últimas décadas, com a implantação de 

políticas públicas específicas, não apaga os fortes traços históricos 
e culturais de desigualdade que estão enraizados na cultura da 
sociedade atual.

De acordo com Campos e Teixeira (2010), a discussão 
acerca das desigualdades entre homens e mulheres não é recente, 
muito pelo contrário, dos gregos antigos até bem pouco tempo 
atrás, acreditava-se que a mulher era um ser inferior ao homem, 
pois a ele era concedido o direito de exercer a vida pública, e às 
mulheres o dever de cuidar da casa, do marido e dos filhos, ou seja, 
ela pertencia ao espaço privado.

Além disso, por muitos anos as mulheres estiveram ausentes 
nos debates históricos, políticos, econômicos e sociais (SOIHET; 
PEDRO, 2007).

Foi a partir de 1970 que, mundialmente, alguns historiadores 
incorporaram gradativamente a figura feminina em seus estudos. 
Cabe destacar, que essa busca por igualdade teve grande avanço 
durante a Revolução Industrial, quando a mulher passou a fazer 
parte do cenário fabril (SOUZA, 2000). Segundo Botelho (2008, 
p.31), “ela podia ser aceita como trabalhadora, mas apenas em 
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atividades cuja remuneração era menor do que a do homem”. 
Nesse período, esboçou-se a reação dos movimentos feministas às 
condições desumanas que eram praticadas nas fábricas (GOMES, 
2005).

No que se refere às lutas dos movimentos feministas, 
destacam-se ainda quatro importantes momentos (BUSTORFF, 
2010). O primeiro refere-se à luta pelo direito à educação (Séc. 
XIX); o segundo, à luta pelo acesso ao ensino superior e pelo direito 
ao voto; o terceiro continua sendo pelo direito ao voto (conquistado 
em 1932, no Brasil) e a luta pela cidadania feminina (Séc. XX); 
e o quarto momento diz respeito à reflexão sobre a exploração 
sexual, o trabalho de mulheres, a luta pelo direito ao poder sobre 
o próprio corpo e a igualdade de direitos (Constituição de 1988) 
(BUSTORFF, 2010).

Com o passar dos anos, marcos internacionais importantes, 
nesse sentido, foram criados para garantir a igualdade de gênero, 
dentre os quais podemos citar a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos (1948), as Conferências Mundiais sobre as Mulheres 
(I na Cidade do México, 1975; II em Copenhague, 1980; III em 
Nairóbi, 1985; IV em Beijing, 1995), realizadas pela Organização 
das Nações Unidas - ONU, a adoção da Convenção sobre a 
Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher 
(1979), a Plataforma de Ação de Pequim (1995) e os Objetivos 
do Milênio (2000) (LOPES, 2003; BARROSO, 2004; PNUD, 
2012).

Outro passo importante, nesse sentido, foi a implantação 
de Políticas Públicas para as Mulheres. Segundo Leandro (2014), 
a criação de políticas voltadas especificamente para as mulheres, 
no Brasil, esteve em conformidade com os pressupostos de 
instrumentos reguladores da democracia, ou seja, a Constituição 
Federal de 1988 e os acordos internacionais na área de direitos 
humanos para as mulheres, assinados pelo país.

Na visão de Barsted,
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[...] a Constituição Federal brasileira de 1988 está em sintonia 
com os tratados, convenções e declarações das Nações Unidas 
ao reconhecer a igualdade entre homens e mulheres na vida 
pública e privada. Esse reconhecimento tem repercussões 
importantes no direito de nosso país, particularmente, no 
direito civil. Até 1988, o Código Civil orientava todos os 
seus artigos relativos à família marcando a superioridade do 
homem em relação à mulher, seja na parte geral, no capítulo 
específico sobre família ou na parte relativa ao direito das 
sucessões (BARSTED, 1999, p. 12).

Nas últimas décadas foram alcançadas conquistas 
importantes em relação à promoção da igualdade de gênero, 
como a criação do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, 
em 1985, e da Secretaria de Políticas para as Mulheres, em 2003, 
que institucionalizaram as questões de gênero no âmbito federal 
e permitiram impulsionar a implementação de ações, programas 
e políticas voltados à realização dos direitos das mulheres e ao 
combate às discriminações e desigualdades de gênero no País.

Assim, mais de 600 mecanismos estaduais e municipais 
voltados às mulheres foram criados em todo o Brasil, como a 
implantação do “ligue 180”; a promulgação da Lei nº 11.340 
– Maria da Penha (BRASIL, 2006); a elaboração da Política de 
Atenção Integral à Saúde das Mulheres – PNAISM – (BRASIL, 
2004), que reconhece as desigualdades de gênero como um 
dos determinantes sociais da sua saúde; a Política Nacional de 
Enfrentamento à Violência contra as Mulheres (BRASIL, 2011); 
entre outros, sendo que todos fazem parte de uma agenda que 
vem apostando na superação de desigualdades, como princípios 
fundantes da sua independência e da sua cidadania.

Portanto, partindo do pressuposto de que as mulheres, por 
muitos anos foram marginalizadas, que através dos movimentos 
feministas passaram a reivindicar seus direitos, e que para garanti-
los são necessárias algumas ações efetivas do Estado, concretizadas 
pelas políticas públicas, coube-nos a tarefa de averiguar: Em que 
medida, segundo a ótica das mulheres atendidas, as Políticas 
Públicas para Mulheres implementadas nos municípios de Santa 
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Rosa e Santo Ângelo (RS) têm contribuído para o empoderamento 
delas, além de buscar a eliminação de todas as formas de violência 
contra elas?

No presente artigo apresenta-se o resultado da pesquisa 
realizada no mestrado em Desenvolvimento e Políticas Públicas da 
UFFS, no ano de 2017. Engloba um breve panorama conceitual 
sobre políticas públicas para mulheres e a análise de sua relação 
com as narrativas das vinte e duas mulheres entrevistadas.  

2 Políticas públicas para mulheres

	A violação dos direitos das mulheres, fato que ocorreu 
durante muito tempo durante a história da humanidade e 
proporcionou consequências diversas nas atitudes dos homens, 
das mulheres e da sociedade, tem suscitado grande interesse de 
pesquisa, pois estudar esta questão é primordial para que possamos 
compreender o surgimento das políticas específicas para o 
enfrentamento das desigualdades de gênero e da violência contra a 
mulher no Brasil e no mundo.

Voltando os olhares para a história brasileira, é importante 
destacar que, em 1984, foi ratificada a Convenção Sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher 
(SEDAW), proposta pela ONU em 1979. Segundo Leandro 
(2014), esse acordo possibilitava a adoção de medidas especiais de 
caráter temporário, destinado a acelerar a igualdade entre mulheres 
e homens, porém apenas com a nova Constituição Federal de 1988 
as mulheres passaram a ter direitos iguais na família e na sociedade, 
pois antes disso apenas os homens poderiam ser chefes de família:

A Constituição de 1988 foi um marco no processo de 
redemocratização ao instituir e consolidar avanços no que tange 
a ampliação de direitos das mulheres e no estabelecimento das 
relações de gênero mais igualitárias (LEANDRO, 2014, p. 2).

	Segundo Leandro (2014), o processo de elaboração efetiva 
de uma política para a mulher iniciou apenas em 2007, durante 



  299
Desenvolvimento e Políticas Públicas

a II Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres, quando 
foram reafirmados os acordos gerais e os pressupostos, princípios 
e diretrizes de uma política que se tornou a linha principal das 
diferentes ações que integram os planos nacionais criados.

	Outro marco importante para as conquistas das mulheres, 
que precisa ser mencionado, foi a Convenção de Belém do Pará. 
No ano de 1995 foi realizada a Convenção Interamericana para 
Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher, mais 
conhecida como a Convenção de Belém do Pará (TELES, 2007).

	O Estado brasileiro dispõe atualmente de mecanismos 
específicos para o enfrentamento à violência doméstica e familiar 
contra as mulheres, incluindo disposições normativas nacionais 
e internacionais, instituições e órgãos especializados incumbidos 
da persecução criminal, e políticas públicas concebidas e 
implementadas. As disposições normativas encontram na Lei nº 
11.340, de 7 de agosto de 2006 – Lei Maria da Penha, o principal 
instrumento legal para enfrentar a violência doméstica praticada 
contra mulheres no Brasil. Além disso, a tutela do direito humano 
das mulheres de viver livre de violência doméstica e familiar e os 
mecanismos de enfrentamento a essa forma de violência encontram 
fundamentos jurídicos para sua reivindicação e proteção no 
ordenamento interno e na legislação internacional (BRASIL - 
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 2016).

Em âmbito nacional, destacam-se:
• a Constituição Federal, art. 226, § 8º – dispõe que o Estado 
criará mecanismos para coibir a violência no âmbito das relações 
familiares;
• a Lei nº 10.778, de 24/11/2003 – Lei da Notificação Compulsória 
dos casos de violência contra a mulher que forem atendidos em 
serviço de saúde pública ou privada;
• a Lei nº 11.340, de 07/08/2006 – Lei Maria da Penha – cria 
mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a 
mulher, bem como medidas para a prevenção, assistência e proteção 
às mulheres em situação de violência;
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• a Lei nº 12.015, de 07/08/2009 – Dispõe sobre os crimes contra 
a dignidade sexual;
• a Lei nº 12.845, de 01/08/2013 – Dispõe sobre o atendimento 
obrigatório e integral de pessoas em situação de violência sexual;
• a Lei nº 13.025/2014 – autoriza o Poder Executivo a disponibilizar, 
em âmbito nacional, por meio da Central de Atendimento à 
Mulher, número telefônico destinado a atender denúncias de 
violência contra a mulher;
• a Lei nº 13.104, de 09/03/2015 – Altera o art. 121 do Código 
Penal, para prever o feminicídio como circunstância qualificadora 
do crime de homicídio, e o art. 1º da Lei de Crimes Hediondos, 
para incluir o feminicídio no rol dos crimes hediondos;
• a Lei nº 13.239/2015 – dispõe sobre a oferta e a realização, no 
âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS, de cirurgia plástica 
reparadora de sequelas de lesões causadas por atos de violência 
contra a mulher; 	
• a Declaração Universal dos Direitos Humanos (adotada e 
proclamada pela Resolução nº 217 A (III), da Assembleia Geral das 
Nações Unidas, em 10/12/1948);
• a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar 
a Violência contra a Mulher (Convenção de Belém do Pará, 
1994); a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra a Mulher (CEDAW, 1979);
• as Observações e recomendações do Comitê CEDAW sobre o 
Relatório do Brasil (fevereiro 2012);
• a Recomendação Geral nº 19, adotada pelo Comitê para a 
Eliminação da Discriminação contra a Mulher (CEDAW, 1992);
• a Declaração e Plataforma de Ação da 4ª Conferência Mundial 
sobre a Mulher (Pequim, 1995); e
• a Convenção Internacional contra o Crime Organizado 
Transnacional Relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico 
de Pessoas - Protocolo de Palermo, promulgado pelo Decreto nº 
5.017, de 12/03/2004.
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Todos dispositivos normativos e vários mecanismos foram 
criados com o intuito de garantir a igualdade de gênero e de proteger 
as mulheres em situação de vulnerabilidade, e são resultado de uma 
pauta que redimensionou a responsabilidade do poder público 
ao identificar as situações reais de discriminação e desigualdade 
que atingem as mulheres e na criação de condições de exercício 
de cidadania em todos os públicos (NOBRE, 2016; PAUTASSI, 
2007). Em decorrência disso, esse esforço prático e político exige 
uma reflexão e um debate entre gestores de políticas públicas, 
pesquisadores, ativistas sociais e toda a sociedade, a fim de criar 
uma cultura política renovada, com a finalidade de democratizar as 
relações cotidianas da sociedade.

Para fazer frente às demandas das mulheres, atualmente 
no Brasil existem diversas políticas públicas específicas para elas, 
dentre as quais pode-se citar:

- Delegacias Especializadas para as Mulheres (a primeira foi 
instalada em São Paulo - SP no ano de 1985);

- Casas de Abrigo e Passagem (a primeira foi implementada 
em 1986);

- Ouvidoria da Mulher (criada em 2003);
- Rede de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres 

(Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; 
Varas Adaptadas de Violência Doméstica e Familiar; Promotorias 
Especializadas e Núcleos de Gênero do Ministério Público; Núcleos/
Defensorias; Especializados de Atendimento à Mulher) (2003);

- Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher 
(elaborada em 2004);

- Ligue 180 – Central de Atendimento à Mulher (criada em 
2005 pela SPM);

- Plano Nacional de Políticas para as Mulheres – PNPM (I 
foi elaborado em 2004, o II em 2007 e o III em 2011); 

- Lei Maria da Penha (Lei 11.340/06);
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- Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência contra 
Mulheres (lançado em agosto de 2007);

- Política Nacional de Enfrentamento à Violência Contra as 
Mulheres (elaborada em 2011);

- Programa Mulher: Viver sem Violência – Criada pelo 
Decreto nº. 8.086, de 30 de agosto de 2013.

	No âmbito do executivo federal, as políticas públicas para 
mulheres são efetivadas pela Secretaria de Políticas para as mulheres 
e resultam de um processo de mobilização das próprias mulheres, 
através de suas organizações, cujos resultados são as conferências 
em suas diversas instâncias municipais, estaduais e nacional. As 
políticas públicas são orientadas pelo Plano Nacional de Políticas 
para as Mulheres (PNPM), desdobradas pelos organismos de 
políticas para as mulheres – estaduais e municipais. Nos municípios 
a articulação e a efetivação das políticas públicas são realizadas por 
instâncias governamentais (OPMs).

3 Organismos de políticas para as mulheres

Os Organismos de Políticas para Mulheres são importantes 
ferramentas no processo de formulação, monitoramento e 
coordenação das políticas promotoras da defesa dos direitos 
humanos das mulheres (SANTOS, 2006, 2014; RIFIOTIS, 2004). 
Trata-se de organismos como as Secretarias e Coordenadorias de 
Mulheres e os Núcleos de Políticas para as Mulheres, que atuam 
hoje no país tanto em âmbito estadual como municipal.

 	 O número de Organismos de Políticas para as 
Mulheres existentes no país vem aumentando de forma significativa. 
No mês de julho de 2007 havia 155 organismos no total, já 
no levantamento de junho de 2009 constam 238 organismos, 
espalhados por todas as regiões brasileiras (OBSERVATÓRIO 
DE GÊNERO, 2009). Outro balanço realizado pela Secretaria 
de Políticas para as Mulheres da Presidência da República (SPM/
PR) indicou que o Brasil, em 2015, contava com 719 OPMs, 
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distribuídos pelas 27 unidades da Federação, sendo 25 estaduais e 
os restantes em nível municipal (BRASIL, 2015).

	Em Santa Rosa e em Santo Ângelo, municípios em que a 
pesquisa empírica foi realizada, encontram-se diversos OPMs, dos 
quais podemos citar: Coordenadoria Municipal da Mulher, Centro 
de Referência Regional de Atendimento à Mulher; Assessoria de 
Políticas Para as Mulheres; Delegacia Especializada de Atendimento 
à Mulher (DEAM); Patrulha Maria da Penha e a Casa Abrigo e 
Passagem 8 de março. Além desses organismos governamentais 
específicos, outras entidades compõem a Rede de Atendimento à 
Mulher de Santa Rosa. São elas: Brigada Militar, CRAS, CREAS, 
Central de Atendimento à Mulher (LIGUE 180), Escuta Lilás, 
Hospitais da cidade e o COMDIM - Conselho Municipal dos 
Direitos da Mulher, que tem competência propositiva, consultiva, 
normativa, fiscalizadora e deliberativa no que se refere às matérias 
pertinentes aos Direitos das Mulheres.

4 A percepção das mulheres sobre as políticas públicas

	Nesta seção é apresentado o resultado das análises 
construídas a partir dos dados extraídos das narrativas das mulheres 
entrevistadas, a fim de compreender os fatores que influenciam 
nas suas condições de vida e de que maneira as políticas públicas 
designadas para esse público contribuem para a modificação dessas 
condições, promovendo o empoderamento dessas mulheres.

	Os resultados desta seção foram estruturados com base 
em três temas-chave de análise o que repercutiu na criação de 
três subseções. A primeira revela as principais características de 
subordinação, medo e dependência das mulheres em relação aos 
homens, o que segundo as entrevistadas refletem na sua condição de 
vida. A segunda, diz respeito à violência sofrida por essas mulheres e 
as suas atitudes perante elas. E a terceira subseção trata do papel das 
políticas públicas na vida dessas mulheres, identificando a maneira 
como elas contribuem para o empoderamento da mulher e para a 
eliminação de todas as formas de violência contra as mulheres.
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4.1 Compreendendo a condição de subordinação, medo e dependência 
da mulher em relação ao homem

	O primeiro fator observado, a partir das narrativas das 
entrevistadas sobre as suas experiências de vida, foi a subordinação 
da mulher em relação aos homens (CÁLAS; SMIRCICH, 1999).

	A subordinação feminina é uma das principais características 
da cultura machista e patriarcal de dominação e desvalorização da 
mulher explicitada nessa situação (SAFFIOTI, 2004).

	Nas trajetórias analisadas nesta pesquisa, identificou-
se que valores patriarcais atravessaram os tempos e deixam suas 
marcas ainda na atualidade, a despeito das conquistas sociais e 
dos dispositivos legais que postulam a igualdade de direitos entre 
homens e mulheres (NARVAZ, 2006, p. 49). Essa característica 
cultural do patriarcado impõe grandes dificuldades para as 
mulheres denunciarem os agressores e fazer valer seus direitos, 
tornando-se um dos principais desafios enfrentados pelas ações das 
políticas públicas para as mulheres, ou seja, conseguir quebrar esse 
fator que sustenta o ciclo de violência, a subordinação, o medo e a 
dependência da mulher em relação aos homens.

	O segundo fator que sobressaiu das entrevistas com 
as mulheres atendidas foi o medo. De acordo com narrativas, é 
comum que as mulheres em situação de vulnerabilidade vivam com 
medo dos seus companheiros, maridos, filhos, pais e irmãos, ou 
seja, dos homens com quem mantêm relacionamento.

	O medo, segundo Colling e Tedeschi (2015, p. 456), 
“é um sentimento produzido por uma causa identificada, que 
ameaça a seguridade, existência ou integridade do indivíduo ou da 
sociedade”. Os temores de gênero estão inclusos na categoria dos 
medos sócio-políticos (ROSAS LAURO, 2012, apud, COLLING; 
TEDESCHI, 2015).

	O terceiro fator comum ressaltado na pesquisa foi o de 
dependência da mulher em relação ao homem. Trata-se tanto de 
dependência financeira, quanto emocional e afetiva:
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O conceito de dependência costuma incluir diferentes tipos 
de fenômenos, entre eles aquele que significa submissão, ou 
seja, a incapacidade da mulher se manter, condicionando-a em 
função do outro e a dependência que faz com que a mulher se 
ajuste ao que a outra pessoa espera dela por medo de abandono.  
(VIANA; BOMFIM; CHICONE, 2006, p. 2).

Observou-se que é muito comum que as mulheres ainda 
vivam em dependência quase total em relação aos homens. O 
argumento de que as mulheres sofriam caladas por vários anos em 
função, sobretudo, da sua dependência econômica do parceiro 
foi muito citado nas entrevistas. Outra característica que pode 
ser ressaltada é que sucessivas gestações também aumentam 
a dependência econômica da mulher e os conflitos de casal, 
dificultando a possibilidade de saída da situação de sofrimento 
(D’OLIVEIRA, 2009).

	Através das falas das mulheres entrevistadas nesta pesquisa, 
verificou-se que elas sentiram de certa forma o peso da influência 
de cada um desses fatores (subordinação, medo e dependência) em 
suas vidas, muitas vezes fadando-as a uma vida de sofrimento e 
sacrifícios.

	No decorrer da pesquisa, as narrativas das entrevistadas 
demonstraram a proeminente influência de fatores culturais, como 
o patriarcalismo e o machismo, onde a subordinação da mulher 
em relação aos homens é vista com naturalidade. A maioria das 
mulheres relataram terem sido criadas de maneira rígida, onde o 
pai tinha total comando sobre a família, onde à mãe cabia realizar 
os afazeres da casa e cuidar dos filhos, bem como para as filhas 
mulheres, que auxiliavam em casa até certa idade e depois, quando 
casadas, passaram a realizar essas tarefas em suas casas, reproduzindo 
o que vivenciavam na casa dos pais.

	Para elas, receber ordens do marido e depois dos filhos 
homens é natural, principalmente quando elas são financeiramente 
dependentes desses homens.

“Lá em casa, como minha mãe morreu quando eu tinha apenas 
cinco anos, eu e minhas irmãs sempre tínhamos que fazer todo 
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o serviço de casa e cuidar dos irmãos mais novos, enquanto 
os homens, meu pai e meus irmãos mais velhos, ficavam só 
olhando e mandando. Além de não poder estudar para ter um 
futuro melhor, ainda tínhamos que ficar trabalhando para que 
os homens pudessem sair” (APM 1).

	Nesse sentido, vários autores corroboram a afirmação, 
dizendo que a contemporaneidade do conceito de patriarcalismo 
está expressa no estabelecimento das relações familiares e sociais 
entre homens e mulheres, modelo que naturaliza e legitima a 
dominação masculina, particularmente sobre a esposa e as filhas, 
permitindo aos homens várias prerrogativas de mando e controle 
(MACHADO, 2000; DIAS, 2008; ZALUAR, 2009; D’OLIVEIRA 
et al., 2008; GUEDES, 2011; FORTUNA, 2011).

	Por várias vezes, nas entrevistas, ouviu-se o relato de que 
elas nunca tinham imaginado as suas vidas sem seus companheiros, 
achavam impossível conseguir se sustentar sozinha, manter uma 
casa e filhos, fazer suas próprias escolhas, ser independente e livre.

	“Por pior que meu marido fosse comigo, por muitos 
anos eu nunca pensei em me separar dele. Imagina, uma mulher 
separada, com cinco filhos, como vai sobreviver e cuidar das 
crianças. Imaginava que uma mulher sozinha era incapaz de viver. 
Mesmo apanhando muito, quase todos os dias, eu sempre respeitei 
ele, fazia de tudo para que os filhos não ficassem com mágoa dele e 
dizia para todo mundo que na minha casa estava tudo bem, porque 
eu tinha muita vergonha dos vizinhos e da sociedade” (CMM 1).

	Colling e Tedeschi (2015) ratificam as narrativas das 
mulheres, afirmando que, no Brasil, o significado de família 
patriarcal, onde à mulher cabe a reclusão à esfera privada, sendo 
submissa e subordinada ao homem, persistindo como modelos de 
relações conjugais atualmente.

	Essa afirmação ficou clara quando, em um dos casos 
pesquisados, uma mulher relatou que o seu pai a obrigou a aguentar 
as agressões e as torturas psicológicas do ex-marido porque para ele 
era uma vergonha e inadmissível que a filha se separasse, pois a 
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sociedade iria apontá-los e discriminá-los por isso. Para o pai, era 
melhor que a filha apanhasse em casa, que ficasse calada em seu 
sofrimento do que denunciar o marido e ficar falada na sociedade: 
“Meu pai é muito conservador e religioso, ele não aceitava ver 
uma filha separada, por isso levei essa relação por mais tempo, em 
respeito a ele” (PMP SA3).

	Nesse sentido, ressaltando o fator da dependência, notou-
se um forte sentimento de incapacidade própria, quando 17 das 22 
entrevistadas relataram que não conseguiam criar os filhos sozinhas, 
porque não tinham renda suficiente e porque queriam manter a 
harmonia familiar. 	

“Lá em casa estava tudo bem enquanto eu não reclamava de 
nada. Quando eu discordava de alguma coisa ou não queria 
assinar um documento sem saber do que se tratava, eu era 
esculachada, meu marido me obrigava a fazer as coisas que 
ele queria, nem que precisasse usar a força física para isso. 
Daí, como eu dependia dele, eu fazia tudo sem reclamar, pelo 
menos daí eu ficava sossegada por um tempo” (DEAM SA 2).

Em outras palavras, descrevem-se nitidamente características 
de uma relação de dominação masculina, em função do seu poder 
sobre a condição feminina, Safioti (1999).

Outra situação de dependência pode ser observada no 
caso de CAP SR 2, quando ela narra que precisava se sujeitar a 
humilhações para conseguir algo que necessitasse.

“Eu era proibida de sair de casa sozinha sem a companhia de 
pelo menos um dos meus filhos. A minha função era cuidar 
dos três filhos e agradar o marido, enquanto ele fazia os seus 
negócios, sem nunca me falar nada e muito menos dividir os 
ganhos comigo. Se eu precisasse de alguma coisa, tinha que 
juntar as migalhas que sobravam do trigo, do milho ou da soja 
e sai vender. Eu era tratada pior do que um cachorro” (CAP 
SR 2).

E mesmo assim, depois de todas as humilhações e agressões 
sofridas, algumas mulheres, apesar do apoio institucional para 
protegê-las, recusam-se a defender-se das agressões cometidas 
por seus parceiros. Estudos concluem que a violência cotidiana 



308  
Desenvolvimento e Políticas Públicas

nem mesmo é percebida como violação dos seus direitos, sendo 
considerada normal no contexto familiar (JONG, 2008).

Nessa perspectiva do medo, contempla-se o que as 
entrevistadas narraram:

“Eu sempre tive muito medo que meu marido me matasse e 
matasse todos os meus filhos, ele sempre ameaçava, por isso 
não denunciei ele antes”. Foram mais de 16 anos de sofrimento 
e medo. “Só quando percebi que não adiantava nada eu ficar 
calada, porque um dia ele ia conseguir me matar mesmo se eu 
ficasse lá com ele, é que eu tive coragem de ir na delegacia fazer 
o boletim de ocorrência” (CRRM 1).

Com relação ao medo, todas, com exceção de uma 
entrevistada, relataram passagens de muito medo. Na maioria dos 
casos foram muitos anos de temor e angústias. Algumas disseram 
que nem sabiam o que era viver sem medo, porque desde a infância 
sempre tiveram muito pavor dos pais, dos irmãos e agora do marido.

	Em relação ao medo, existem situações em que este 
sentimento não deixa espaço para a ação, de modo que não 
consegue se manifestar de acordo com suas vontades, passando por 
situações de opressão (CYFER, 2010).

	Para a superação de todos estes fatores citados anteriormente, 
subordinação, medo e dependência, Beauvoir salienta que “a 
luta contra a opressão feminina pressupõe mudanças nas leis, 
instituições, costumes, opinião pública, nas condições econômicas 
e profissionais das mulheres. E essas mudanças não podem ser 
alcançadas individualmente” (BEAUVOIR, 1999, apud CYFER, 
2010, p. 70). Nesse sentido, surgem as políticas públicas que tem 
como objetivo empoderar as mulheres e mostrar caminhos para 
que ela consiga mudar sua trajetória de vida, tornando-se livre, 
corajosa, com alta autoestima e independente.

	Vários estudos têm demonstrado o quanto, de fato, os 
valores culturais machistas e patriarcais, ainda muito presentes em 
nossa sociedade, estão associados à grave recorrência das violências 
cometidas contra as mulheres e às sérias desigualdades de poder 
e de direitos ainda enfrentados por elas em nossa sociedade 



  309
Desenvolvimento e Políticas Públicas

(GUIMARÃES, 2015). Por isso, na próxima seção serão tratadas 
as várias formas de violência sofridas pelas mulheres entrevistadas 
neste estudo e a relação desta com os fatores culturais citados.

4.2 Desvelando a violência contra as mulheres

	A Organização Mundial da Saúde (OMS) reconhece a 
violência como problema de saúde pública desde 1996. A violência 
dirigida contra mulheres, adolescentes e meninas na família, nas 
relações de intimidade e no mundo público são tipos de violência 
interpessoal, sendo ainda classificadas segundo a natureza do ato.

	De acordo com o artigo 7º da lei Maria da Penha, a 
violência contra a mulher é abordada de cinco formas distintas: a 
violência física, a violência psicológica, a violência sexual, a violência 
patrimonial, a violência moral (BRASIL, 2006, p.1). Todas estas 
são manifestações de relações de poder historicamente desiguais.

	A violência contra a mulher compreende atos praticados em 
ambiente público ou privado e, em diversos contextos do cotidiano, 
porém, é no ambiente doméstico que, fundamentalmente, ela 
ocorre (MADUREIRA, 2014). É praticada quase sempre por 
homens da família que exercem relações de poder sobre as vítimas 
e, ao serem protegidos pelos laços afetivos, podem levar ao extremo 
as relações de dominação, originadas na cultura patriarcal que ainda 
se perpetua.

No Brasil, essa situação mostra-se ainda mais grave, pois de 
acordo com uma pesquisa realizada pela Fundação Perseu 
Abramo, com uma amostra de 2.365 mulheres, uma em 
cada cinco mulheres consideram já ter sofrido algum tipo de 
violência de parte de um homem. Os principais agressores, 
em uma variação de 50 a 70% são os cônjuges, que em uma 
relação de poder aproveitam da vulnerabilidade das vítimas 
para praticá-la (MADUREIRA, 2014, p. 2).

Embora as estatísticas referentes à violência exercida contra 
a mulher sejam alarmantes, sabe - se que dificilmente se obtém 
o número real de mulheres que sofrem algum tipo de agressão 
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diariamente. Tal fato ocorre justamente porque muitas mulheres 
são agredidas dentro das próprias casas, inicialmente pelo pai e pelo 
irmão, e posteriormente pelo marido ou namorado (SANTOS; 
MORÉ, 2011). Como se pode verificar no relato de algumas 
entrevistadas.

“Primeiro eu sofri violência psicológica e física da minha mãe. 
Quando eu era criança ela me deixava deitada no chão frio 
para poder se deitar na minha cama com outros homens e se 
eu falasse alguma coisa, ela me batia muito. Depois passei a ser 
violentada pelo meu marido. Era violência física, psicológica, 
patrimonial, sexual e moral. Ele me isolava em casa, não me 
dava dinheiro para comprar minhas coisas, pedia para os filhos 
controlarem com quem eu falava e mexiam no meu celular. 
Também sempre me humilhava na frente das outras pessoas, 
me chamando de burra e feia. O que mais me magoava era 
que ele ficava elogiando as outras mulheres na minha frente, 
enquanto que para mim ele só dava desprezo” (CAP SR 1).

“Eu fui violentada dentro da minha casa quando eu era criança 
e minha mãe nunca acreditou em mim. Ela dizia para mim ficar 
quieta e obedecer ao meu padrasto senão ela iria me mandar 
para a casa de algum parente. Foi isso que ela fez quando eu 
não me calei mais. Eu nunca vou me esquecer disso, sinto até 
hoje o cheiro daquele homem nojento” (DEAM SR 1).

Esse tipo de violência narrada acontece dentro de um 
grande ciclo de violências, iniciado talvez a várias gerações e que 
são repassadas para as próximas de forma perceptível.

4.3 Ciclos de violência: passado, presente e futuro

	 Observa-se também que existe outro fator determinante 
na condição de vida da mulher vítima de violência e que vive 
em uma relação conturbada. Do ponto de vista das participantes 
acerca da violência perpetrada em suas famílias de origem, um dos 
aspectos emergentes dos dados coletados foi o uso da violência 
física e psicológica nas relações conjugais dos avós, pais e tios. Uma 
passagem a ser destacada neste aspecto, diz respeito a violência 
física do tio contra a entrevistada. “Meu tio morava na mesma casa 
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dos meus pais. Ele e meu pai bebiam muito e meu tio sempre me 
batia, meu pai não falava nada e ainda por cima brigava comigo se 
eu reclamava de alguma coisa. Foi por não aguentar mais meu tio 
que eu saí de casa aos 13 anos e casei” (CRRM 1).   

Das relações familiares, um elemento que se destaca das 
entrevistas, é que elas tinham muito receio de que a violência 
física sofrida por elas e muitas vezes vivenciadas pelos filhos, se 
repercutisse na formação dos filhos.

“Eu tenho muito medo de que meus filhos vão seguir os 
passos do pai e que eles também agridam suas mulheres e 
filhos, porque eles acompanharam toda a minha trajetória de 
violência. Muitas e muitas vezes o meu filho mais velho me 
salvou das facas que meu marido me ameaçava. Mas eu acho 
que eles, por terem visto tudo isso, vão se conscientizar e não 
vão repetir isso, é o que eu sempre falo para eles (CRRM 1).

Além disso, algo que chamou a atenção durante a pesquisa, 
foi que elas admitiram também ter usado da força física para 
repreender seus filhos, “as vezes eu dou umas palmadas nos meus 
filhos, mas é para eles aprenderem a ter respeito, já que sou eu que 
estou com eles o tempo todo, não quero criar um filho vagabundo” 
(CAP SR 1). Contudo, averiguou-se que alguns filhos já estavam 
batendo nas irmãs e agredindo a própria mãe.

Essas passagens permitem constatar que a violência, passada 
de geração em geração, constitui-se num ato agressivo de lidar com 
os conflitos familiares, podendo-se compreendê-la como uma 
herança transmitida de uma geração para a outra, caracterizando 
sua transgeracionalidade, conforme já apontado por Santos e Moré 
(2011).

	Nesse sentido, mulheres agredidas dentro da própria família 
tendem a minimizar o problema, desejando acreditar que o marido/
companheiro, pai ou irmão não seja tão violento como parece. 
Concomitantemente, elas convivem com a vergonha, a culpa e a 
baixa autoestima por se sujeitarem a esse tipo de situação, além 
de medo de ficarem sozinhas. Como consequência disso, acabam 
se isolando de seus contatos sociais, restringindo-se ao ambiente 
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doméstico e, desse modo, afastando-se de uma possível rede de 
apoio, o que contribui para se tornarem ainda mais prisioneiras de 
uma relação baseada na violência.

“A pior coisa que uma mulher pode sofrer é a violência 
psicológica, a humilhação. Você ser chamada todos os dias de 
feia, de burra, de imprestável, de vagabunda e outras coisas, 
faz com que você acabe acreditando nisso e se isole do mundo 
porque você acha que ninguém gosta de você” (CAP SR 3).

“A pressão psicológica que a gente sofre é uma coisa horrível, 
acaba com a vida da gente. Agora tá chegando o natal e eu não 
tenho vontade de arrumar nada. Olha minha casa, sempre era 
tão bonita e ajeitada, mas ultimamente eu não consigo mais 
fazer nada, só tenho vontade de chorar” DEAM SA1).

A fragilização das mulheres vítimas de violência pode 
incluir efeitos permanentes na sua autoestima e autoconfiança, 
deixando-as com menos possibilidade de se proteger, menos 
seguras do seu valor e dos seus limites pessoais, e mais propensas a 
aceitar a vitimização como sendo parte de sua condição de mulher 
(GURGEL ADEODATO, 2005).

	Como já mencionamos anteriormente, a violência 
contra a mulher tem várias situações. Grande parte das mulheres 
entrevistadas relacionou o caráter agressivo de seus companheiros 
com o consumo de bebida alcoólica, a falta de dinheiro, uso de 
drogas e os ciúmes (VIEIRA, 2014).   

A reiteração do consumo de bebida alcoólica foi o mais 
citado. A violência associada ao abuso de álcool emergiu a partir 
do relato do vivido de 15 das 22 mulheres entrevistadas que 
denunciaram as agressões cometidas pelos companheiros. Na 
maioria das vezes o que se ouviu nas entrevistas era: “meu marido 
se transforma em outra pessoa quando bebe”. Ou, “meu marido é 
um santo homem quando não bebe”.

Vários estudos já foram realizados neste sentido, como é o 
caso da análise feita por Madureira (2014), o qual analisou a relação 
do consumo de substâncias com o tipo de violência, evidenciado 
que os agressores que consumiram somente álcool praticaram mais 
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violência física (39,7%); os que ingeriram álcool e drogas associados 
perpetraram mais violência psicológica (30%); e os usuários de 
drogas isoladas cometeram mais a psicológica.

	Nas narrativas de 15 entrevistadas, o alcoolismo era o 
grande vilão da história.

	 “Depois de um tempo ele começo a beber e quando ele 
bebia ele ficava irreconhecível. A nossa casa era pequena e nós 
dormia todos juntos, dai nós se revezava pra dormir, porque 
quando ele tava bêbado ele podia matar qualquer um de nós. 
Um dia ele me atirou com uma arma, mas como ele tava tão 
bêbado acabou errando, e continuou atirando até que ele 
acertou nele mesmo. O que eu passei eu não desejo nem pra 
um cachorro. Toda minha família sofria, principalmente meus 
filhos” (CRRAM 2).

 “Ultimamente, quando a gente vê que o meu marido sai de 
casa pra beber, nós já vamos pro quarto e nos trancamos lá, eu 
minha filha e meu neto. A gente fica lá quietinhos até que ele 
vai dormir, dai nós saímos. Ele fica gritando e jogando as coisas 
dentro de casa, mas pelo menos não consegue nos agredir” 
(DEAM SA1).

	Não cabe, nesta pesquisa, realizar uma análise mais profunda 
sobre a relação direita ou indireta do consumo de álcool ou outras 
substâncias com a violência contra a mulher, cabe apenas ilustrar e 
evidenciar que, segundo as narrativas das mulheres entrevistadas, o 
álcool desencadeia várias reações agressivas na pessoa que o ingere, 
causando danos a outras pessoas, nestes casos, às mulheres e aos 
filhos. Como já mencionado, uma análise mais detalhada pode ser 
realizada em um próximo estudo.

4.4 Denunciando as agressões

Embora todas as mulheres reconheçam que foram dominadas 
e humilhadas no momento da agressão, a maioria não demonstrou 
ter tido consciência de injustiça, em um primeiro momento. Na 
grande maioria dos casos, as agressões se repetiram por anos até a 
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mulher criar consciência da sua situação de desigualdade e procurar 
ajuda.

Ao tomar esta consciência, precisou criar coragem e enfrentar 
o medo de uma provável reação do agressor, o que, segundo relatos, 
foi a parte mais difícil do ato de denunciar. Algumas precisaram 
fugir de casa para conseguir realizar a denúncia.

“Eu resolvi denunciar meu companheiro porque eu vi que 
não ia ter outro jeito. Ou eu fazia isso ou ele iria acabar me 
matando e matando um dos meus filhos. Esperei até que ele 
saiu de casa e pedi ajuda. Vieram nos buscar e quando ele 
voltou já não estávamos mais lá. Só assim mesmo para mim 
conseguir sair dessa situação, porque eu não tinha como sair lá 
do interior sozinha com 5 crianças” (CMM 1).

As participantes do estudo, em algum momento, reagiram 
à agressão, utilizando a arma disponível: denunciá-lo ao organismo 
competente. Várias fizeram esta trajetória mais de uma vez, 16 das 
21 entrevistadas. Algumas relatando que houve bons resultados 
imediatos, mas a maioria disse não ter tido sucesso. O que ocorreu 
na grande parte dos casos é que, ao voltar à realidade, provavelmente 
sob a pressão externa dos familiares, do marido, dos filhos, ou 
mesmo tomar consciência de que eram dependentes do marido, 
voltaram atrás e retomaram a sua posição de mulher dentro da 
família tradicional (JONG, 2008).

“Depois que fui na DEAM registrar o BO contra meu ex-
marido, cheguei em casa e fiquei com receio de que iriam vir 
aqui e prender ele. Tinha raiva e pena ao mesmo tempo porque 
não queria que meus filhos vissem o pai deles ser preso ou 
jogado na rua” (PMP SA1).

Outra disse ainda, “Como a mulher é boba né, apanha 
por anos e quando vai fazer a denúncia, ainda fica com pena. Mas 
eu acho que é por causa do instinto que a gente tem de cuidar e 
proteger todo mundo” (CMM 3).

Percebe-se que a mulher busca uma justificativa para ela 
mesma ao fazer a denúncia, muitas vezes não basta a consciência da 
restrição de direitos, da subordinação, da dependência e do medo, 
na grande maioria dos relatos observou-se a necessidade de uma 
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motivação mais concreta que a impulsionasse a procurar ajuda. Das 
21 mulheres que sofreram violência, para 17, as ameaças contra a 
vida foram as grandes impulsionadoras da denúncia.  

Outras entrevistadas afirmaram terem realizado a queixa 
tão somente para evitar outras agressões (JONG, 2008), pela 
intimidação na figura da autoridade legal, mantendo assim, sua 
relação conjugal. Para estas, há a avaliação de que a denúncia 
colocou limites ao comportamento de violência.

 O relato de CAP SR 1 ilustra bem isso.
“Meu marido era muito violento comigo, ele nunca achou que 
eu teria coragem de denuncia ele, mas eu tive. Ainda bem, 
porque agora ele é um doce, morre de medo que eu vá fazer 
isso de novo. Agora eu sei onde procurar ajuda e se ele fizer 
qualquer coisa, eu sei para onde correr” (CAP SR 1).

Essa fala também demonstra que há uma segunda intenção, 
pois além de denunciar o marido e acabar com as agressões, a 
mulher também quer manter a sua relação conjugal e familiar, 
porém sem violência (JONG, 2010).

Para algumas, houve a percepção de viver sob a ameaça 
constante: a convicção de que a agressão poderia ocorrer, a qualquer 
momento, de forma definitiva.

“Quando meu marido me cortou toda e me ameaçou de morte 
com uma faca, percebi que eu já não poderia mais viver naquela 
situação. Da próxima vez poderia ser que eu não conseguiria 
mais fugir, ou que não tivesse algum filho ali por perto para 
me salvar, ou pior, talvez ele matasse um dos nossos filhos. Não 
aguentei mais e fui prestar queixa contra ele” (CRRAM 2).

	A vida dessas mulheres fica permeada por doenças físicas 
e emocionais, apresentando-se sob a forma de múltiplas queixas. 
Debilitadas fisicamente, vulneráveis psicologicamente, as mulheres 
vítimas de violência podem desencadear comportamentos agressivos 
ou depressivos, além de doenças psicossomáticas. No decorrer 
das entrevistas, todas as mulheres manifestaram algum sintoma 
associado ao impacto emocional devido às agressões sofridas. Foram 
citadas a insônia, a depressão, o nervosismo e o estresse.
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	Devido a esses fatores e a todos os outros já elencados 
anteriormente é que as mulheres procuraram ajuda junto aos 
organismos de políticas públicas para as mulheres, no intuito de 
mudarem a sua situação de vida.

5 Percepção das mulheres entrevistadas em relação às políticas 
públicas em suas vidas

	Ao iniciar esta pesquisa, o propósito era conhecer as 
políticas públicas para as mulheres e como as atendidas percebiam 
a efetividade de tais políticas.

	No decorrer do trabalho, principalmente na pesquisa de 
campo percebeu-se que as políticas para as mulheres são muito 
importantes e trazem inúmeros benefícios para as pessoas que se 
utilizam delas.

	Através dos relatos das 22 mulheres entrevistadas nesta 
pesquisa, compreendeu-se que as políticas públicas são ações do 
Estado e dos governos, implementadas para de fato transformar 
as vidas das mulheres vulneráveis, ou seja, daquelas que sofrem 
violência doméstica, daquelas que não conhecem seus direitos ou 
são privadas destes, daquelas que não tem condições financeiras 
de ter um acompanhamento psicológico ou jurídico, daquelas 
que precisam de auxílio para comprar comida para seus filhos, 
daquelas que precisam sair de casa apenas com seus filhos nos 
braços e começar uma nova vida em outro lugar, enfim, daquelas 
que precisam de uma orientação para mudar sua condição de vida 
para melhor, empoderamento para tomar decisões e levar uma vida 
digna, saudável e feliz.

	As políticas públicas implementadas nos municípios de 
Santa Rosa e Santo Ângelo, surgiram de demandas populares e 
os governos municipais, sentiram-se comprometidos em buscar 
recursos para a implementação destas.

	Dentro do possível, todos os Organismos de Políticas para 
as Mulheres, nos dois municípios, estão bem estruturados, alguns 
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em reestruturação (Casa de Abrigo e Passagem de Santo Ângelo) e 
outros sendo construídos, como é o caso do prédio da Escuta Lilás 
que está sendo levantado junto à DEAM de Santa Rosa, onde serão 
realizadas as perícias e as escutas das mulheres agredidas.

	Quando questionadas sobre a percepção das mulheres em 
relação aos serviços prestados pelos OPMs, a maioria se manifestou 
satisfeita.

	Para uma delas, segundo sua fala,
“As políticas públicas para as mulheres foram criadas para 
transformar a vida de muitas mulheres. Eu por exemplo, se 
não fosse pela ajuda que recebi na Coordenadoria da Mulher, 
eu nunca teria condições de sair da vida que eu levava. Eles 
salvaram minha vida e a vida dos meus cinco filhos e ainda 
hoje quando eu preciso, eu vou lá falar com o pessoal e eles 
sempre me orientam no que eu devo fazer. Nós somos muito 
agradecidos por isso” (CMM 1).

	Várias foram as narrativas de elogios e agradecimentos. 
Uma senhora disse que, além de se beneficiar dos serviços, ainda 
fez grandes amizades que levará para o resto da vida.

“Além de ajudar no momento de necessidade e desespero, as 
políticas públicas se propõem a orientar a mulher a buscar 
uma melhor qualidade de vida, orientando-as nas questões 
de cuidado com sua saúde e bem-estar, além dar suporte nas 
questões legais e auxiliar na colocação de emprego” (CRRAM 
2).

	No entanto, opiniões diversas também apareceram, como 
no relato de uma das entrevistadas, “as pessoas que trabalham nesses 
serviços para a mulher devem ser pessoas bem treinadas porque não 
é qualquer um que tem o suporte psicológico para tratar com as 
mulheres que chegam até lá” (PMP SA 3).

	Houve alguns relatos de que o atendimento tenha sido 
hostil e um tanto agressivo, nos quais as entrevistadas expuseram:

“Quando eu fui procurar ajuda na DEAM, eu perguntei se eu 
teria proteção após sair dali. Eles me disseram que não, que eu 
estava ali por minha conta e risco. O que eles poderiam fazer 
era registrar o que aconteceu e encaminhar para o judiciário 
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julgar, mas não poderiam fazer nada contra o acusado sem 
uma melhor investigação, o que leva tempo” (DEAM SA1).

	Grande parte das entrevistadas relatou que sentiu vergonha 
ao chamar a polícia ou dirigir-se até a DEAM ou outro OPM para 
fazer a denúncia, ou procurar outro tipo de ajuda, como pode ser 
observado no trecho:

“Eu imaginava que a delegacia era só lugar para bandido, que 
lá eu iria ser maltratada e humilhada, mas pelo contrário, 
fui muito bem atendida e as pessoas que me atenderam me 
explicaram tudo direitinho. Eu sempre falo para as outras 
mulheres que não precisam ter vergonha de ir até e denunciar 
se elas foram agredidas” (CMM 3).

	Este tipo de relato foi comum, principalmente entre 
mulheres atendidas pela Patrulha Maria da Penha, pois, segundo 
elas, tinham receio das primeiras visitas, quando a viatura da 
Brigada Militar parava em frente as suas casas.

“Eu tinha vergonha dos meus vizinhos e não queria expor os 
meus filhos, pois um carro da polícia estacionado na porta de 
uma casa demostra que ali tem algum problema, mas com o 
tempo e com os benefícios que este serviço me trouxe, já não 
me importavam mais, até ficava esperando a hora da viatura vir 
e poder receber as orientações que os patrulheiros me davam 
(PMP SA1).

	Porém, além dos elogios e manifestações de satisfação, 
algumas mulheres expuseram algumas questões que devem ser 
destacadas.

“Eu acho que todas estas políticas que criaram para as mulheres 
foram muito boas, mas eu acho que deveria ter alguma coisa que 
protegesse a gente de uma forma mais efetiva, porque depois 
que a gente denuncia, passa o tempo das medidas protetivas e 
daí o agressor não nos respeita e continuam nos ameaçando, 
como a gente fica daí? Passa a vida toda com medo? Por isso 
que muita mulher não denuncia seus agressores, porque eles 
ameaçam elas de morte” (PMP SR 2).

De uma ou de outra forma as políticas públicas para as 
mulheres influenciam nas suas condições de vida. Como pode ser 
observado nas manifestações acima, todas as mulheres levavam 
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uma vida sofrida antes de procurar ajuda nos OPMs pesquisados, 
e depois de receberem ajuda, a maioria se manifestou satisfeita 
com os serviços e relatou que se sentiram mais felizes, corajosas e 
empoderadas.

6 Considerações finais

 Das 22 mulheres entrevistadas, apenas uma delas não 
mencionou ter sofrido nenhum tipo de violência, pois estava 
buscando ajuda para conseguir um emprego. As outras 21 
participantes relataram passagens das diversas formas de violência, 
porém a mais citada foi a violência física.

Algumas mulheres passaram mais de 10 anos sob a mais 
diversas formas de ameaças e pressões psicológicas, que ao saírem 
da condição de vítimas, já nem sabiam mais como era viver em 
liberdade.

Destas 21 mulheres, quatro continuam com os agressores, 
porém apenas uma delas continua em situação de violência. Uma 
entrevistada recebeu ameaças do irmão, que atualmente está 
afastado por medida protetiva, mas que ainda causa muito medo à 
vítima. Outra sofreu violência física e psicológica do filho, usuário 
de droga; e, uma terceira, sofreu perseguição e ameaças de um amigo 
da família, sendo que esses dois agressores encontram-se presos por 
descumprirem as medidas protetivas. As outras 14 mulheres saíram 
da relação de violência, se separaram dos companheiros/maridos 
agressores, sendo que cinco delas estão em outro relacionamento.

Nesse sentido, respondendo à questão da pesquisa, é 
possível afirmar que as mulheres atendidas percebem que as ações 
desenvolvidas pelas políticas públicas implementadas em seu favor 
contribuem em grande medida para a mudança da sua condição de 
vida, mostrando caminhos para a recuperação da sua autoestima e 
sua autoconfiança; com isso, propiciam o seu empoderamento, pois 
quando a mulher se conscientiza das suas capacidades, consegue 
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sair do ciclo de violência, da situação de subordinação, supera os 
medos e se torna independente.

	Porém, diante da complexidade que permeia a violência 
contra a mulher, percebeu-se que existe uma necessidade urgente 
de que os profissionais que atuam na atenção a essa população 
ampliem seu olhar sobre o problema, voltando-se para além do 
tratamento dos traumas físicos e da denúncia dos agressores. É 
fundamental a elaboração e implantação de ações de enfrentamento 
à violência de forma articulada entre os vários setores de diferentes 
áreas de atuação. Pois assim, além da denúncia e do tratamento dos 
agravos físicos, será possível atuar na mudança do comportamento 
violento do agressor e promover a eliminação de todas as formas de 
violência contra a mulher.

Por fim, percebeu-se neste estudo que, apesar das mulheres 
atendidas por políticas públicas nos municípios de Santa Rosa e 
Santo Ângelo terem sofrido com as diversas situações enfrentadas 
em suas trajetórias, suas histórias refletem suas personalidades 
e atitudes diante dos percalços de suas caminhadas. As mulheres 
participantes desta pesquisa mostram que ser mulher significa 
superar grandes batalhas contra a violência e por igualdade de 
direitos.  Entende-se que suas trajetórias traduzem a sua força e sua 
coragem, pois muitas delas conseguiram recuperar sua autoestima 
e superar muitos anos de subordinação, medo e dependência, tudo 
isso com o apoio dado pelos Organismos de Políticas para Mulheres 
- que têm por missão contribuir nas ações dos governos com 
vistas à promoção da igualdade de gênero através da formulação, 
coordenação e articulação de políticas para as mulheres.
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1 Introdução

Este artigo busca compreender como são investidos 
os recursos dos órgãos de cultura dos municípios de 

Santo Ângelo (RS) e São Luiz Gonzaga (RS) e faz uma avaliação 
pormenorizada dos valores aplicados nos artistas locais. A pesquisa 
que embasa este estudo é parte de dissertação de mestrado2. 
Pretende-se que as constatações feitas possam contribuir com 
informações e reflexões que orientem atividades futuras dos setores 
artístico-cultural e dos órgãos governamentais que deles se ocupam.

A opção por proceder tal abordagem deve-se a que os dois 
municípios pesquisados, que juntos têm população pouco superior 
a cem mil habitantes e contam com mais de meio século de atividade 
artística desenvolvida com consistência e reconhecimento local, 
nacional e mesmo fora do país, contam, no momento atual, com 
cerca de quinhentos artistas em atividade. Tais dados são empíricos, 

1	 Artigo publicado nos anais do X Seminário Internacional de Políticas Culturais – 
balanços e perspectivas,  realizado nos dias 06 a 09 de maio de 2019, na Fundação 
Casa de Rui Barbosa – Rio de Janeiro - RJ. O artigo também foi apresentado no 
referido seminário.

2	 “As Políticas Públicas para a Cultura nos Municípios de Santo Ângelo e de São Luiz 
Gonzaga, no Rio Grande do Sul: Uma análise a partir da percepção de artistas e 
gestores públicos”, UFFS – Universidade Federal Fronteira Sul – Campus Cerro 
Largo, 2017. Orientador: professor doutor Ivann Carlos Lago.
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visto não se encontrar, em nenhuma das duas cidades, um cadastro 
de artistas junto ao setor público. Os referidos órgãos de cultura, 
no período de 2011 a 2015, em valores totais, investiram, nas 
atividades de cultura locais, um montante na casa dos R$ 7,8 
milhões, segundo dados do Tribunal de Contas do Estado do Rio 
Grande do Sul (TCE-RS).

Compreende-se que as políticas públicas desse setor 
colaboram com o desenvolvimento das artes, humano e econômico 
e com isso podem auxiliar os artistas a melhor estruturar suas 
carreiras. Programas que visem o acesso das suas produções à 
comunidade na qual vivem poderão ser desenvolvidos o que 
colaboraria a constituição da identidade local e com a geração de 
emprego e renda. Por esse motivo, entender como estão sendo feitos 
esses investimentos contribui para a verificação de sua eficácia.

2 Políticas públicas para a cultura

O presente estudo utiliza como referência para a definição 
do que seja política cultural a convenção da UNESCO, realizada 
em 2005, em Paris, que, em seu artigo 4, item 6, afirma que Políticas 
e medidas culturais referem-se

[...] às políticas e medidas relacionadas à cultura, seja no plano 
local, regional, nacional ou internacional, que tenham como 
foco a cultura como tal, ou cuja finalidade seja exercer efeito 
direto sobre as expressões culturais de indivíduos, grupos 
ou sociedades, incluindo a criação, produção, difusão e 
distribuição de atividades, bens e serviços culturais, e o acesso 
aos mesmos (UNESCO, 2005).

O Brasil, por ser signatário da UNESCO, assume o 
compromisso de efetivar as medidas definidas por esse órgão e a 
própria Constituição Brasileira, no Caput do artigo 215, afirma que 
“o Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais” 
e, no mesmo artigo, em seu parágrafo terceiro, fixa compromissos do 
poder público em promover ações voltadas à “produção, promoção 
e difusão de bens culturais; à formação de pessoal qualificado para a 
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gestão da cultura em suas múltiplas dimensões; e à democratização 
do acesso aos bens de cultura” (BRASIL, 2015).

Nesse sentido, o compromisso também é assumido pelo 
Estado do Rio Grande do Sul, que fixa, no artigo 227 da sua 
constituição, a obrigação de “apoiar diretamente o desenvolvimento 
das artes e da cultura” (RIO GRANDE DO SUL, 2016). No artigo 
seguinte, compromete-se em colaborar “com as ações culturais dos 
Municípios”.  Do mesmo modo, os dois municípios pesquisados, 
ou seja, Santo Ângelo (RS), no seu Artigo 156, e São Luiz Gonzaga 
(RS), no Artigo 105, garantem, nas suas leis orgânicas, o mesmo 
teor de ação (SANTO ÂNGELO, 2011 e SÃO LUIZ GONZAGA, 
2015).

Como se pode perceber, as legislações dos entes federados 
brasileiros preveem a implementação de políticas públicas para a 
cultura a fim de apoiar atividades culturais. A UNESCO define o 
que seja uma política cultural e sugere aos países signatários que 
efetivem medidas nesse sentido. Compreende-se essa preocupação 
da UNESCO em fazer esses esclarecimentos e recomendações, pois 
havia, ao tempo da referida convenção uma preocupação mundial e 
também no Brasil, em fazer-se ampliar o campo de atuação da área 
cultural. A propósito desse assunto, Durand (2013, p. 148) afirma:

[...] durante muito tempo, no Brasil, como em outros países, 
a gestão pública voltou-se quase exclusivamente para as artes 
eruditas e para a administração de um punhado de instituições 
(bibliotecas, orquestras e corpos de baile, museus de arte, etc.), 
em geral situadas nas capitais.

Esse quadro descrito por Durand alterou-se a partir de 
meados dos anos de 1980. Contudo, a mudança ocorrida naquele 
momento apenas possibilitou a entrada da iniciativa privada no 
setor cultural, que, por meio das leis de renúncia fiscal, passou a 
agir no financiamento da cultura. Apenas no início dos anos 2000 
iniciou-se, no Brasil, a criação do Sistema Nacional de Cultura 
(SNC), o que se deu por meio de mobilização social e com 
pretensões de melhor efetivação das políticas públicas do setor, bem 
como da estruturação dos órgãos públicos.
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Entre os pressupostos do SNC está a melhoria do 
funcionamento da administração pública da cultura nos âmbitos 
federal, estadual e municipal, tanto pela integração das três esferas 
de governo quanto pela qualificação dos mecanismos de gestão 
(RUBIM, 2012, p. 41). O sistema prevê também a democratização 
e a regularidade das políticas públicas para a cultura. Por meio 
desses mecanismos, elas poderão atender a uma quantidade maior 
da produção artística brasileira, em especial daqueles artistas cujas 
produções não despertam interesse no mercado, seja porque não 
estão nos grandes centros urbanos, seja por outro motivo. Saliente-
se que, nos âmbitos federal e estadual, ao menos no caso do Estado 
do Rio Grande do Sul, o sistema de cultura está estruturado. Com 
relação aos municípios pesquisados, em Santo Ângelo o sistema 
ainda não está totalmente estruturado e em são Luiz Gonzaga nada 
foi implementado.

Contudo, é importante perceber que os artistas, como 
também outros profissionais da área da cultura, apresentarem 
dificuldade para relacionar-se com o campo da política e dos órgãos 
oficiais de governo. Quanto a esse distanciamento, entende Durand 
(2013, p. 24) que “isso ocorre porque essas pessoas partilham da 
visão idílica segundo a qual a presença da burocracia e do dinheiro 
na esfera cultural é, por definição, nefasta”.

Na área da gestão da cultura, também se observa um 
desencontro entre a ação dos gestores públicos e a sociedade civil, 
fator esse revelado no estudo de Holanda (2011, p. 232): “Na 
maioria dos municípios, as ações de política cultural dependem 
somente da vontade da prefeitura, raramente envolvendo a 
sociedade civil na elaboração e execução”.

Provavelmente, por isso, há um desconhecimento do 
montante utilizado pelos órgãos de cultura locais e de como se dá 
a sua aplicação.
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3 Valores totais investidos

Como mencionado anteriormente, o objeto deste estudo 
é procurar compreender como são gastos os recursos dos órgãos 
municipais de cultura dos municípios de Santo Ângelo (RS) e de 
São Luiz Gonzaga (RS) e, mais especificamente, que valores chegam 
diretamente aos artistas locais na perspectiva de contribuir com a 
melhoria das políticas públicas para a cultura.

Apesar de não ser o pressuposto central deste artigo, julga-
se importante salientar que, em pesquisa qualitativa realizada com 
artistas e gestores públicos para a dissertação de mestrado que 
embasa o presente estudo, os primeiros ponderaram, de modo 
unânime, que o artista local não é valorizado pelo poder público 
e afirmam saber que há verba destinada aos órgãos de cultura, mas 
desconhecem o que é feito com esse recurso.

Os entrevistados oriundos do setor público declararam 
que a contribuição das políticas públicas para o desenvolvimento 
das artes locais é quase inexistente e quando ela ocorre é pouco 
expressiva. Os motivos apresentados são variados, entre os quais 
são feitas referências aos entraves burocráticos da legislação, falta de 
pessoal, especialmente de concursados e pouco recurso financeiro 
(FONTANA, 2017, p. 39).

Quanto à aplicação dos recursos, os referidos órgãos de 
cultura, segundo dados informados ao TCE-RS e disponíveis 
no portal eletrônico desse órgão, no período de 2011 a 2015, 
investiram, nas atividades de cultura locais, um montante na ordem 
dos R$ 7,8 milhões. Verifica-se, então, que somados os gastos feitos 
pelos setores de cultura dos dois municípios pesquisados alcançam 
a cifra de mais de um milhão e quinhentos mil reais por ano, entre 
2011 e 2015. Esse valor equivale a uma variação de 0,65% a pouco 
menos de 1,00% do total anual de gastos pelas prefeituras das 
cidades pesquisadas, tendo como média anual pouco mais de R$ 
400 mil para São Luiz Gonzaga e mais de R$ 1,1 milhão para Santo 
Ângelo, no período em questão.
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Antes, porém, de iniciar a verificação dos valores investidos, 
cabe salientar que a escolha do período base para realizar esta 
pesquisa foi de cinco anos, tempo estipulado para que se pudesse 
formar um referencial de dados consistente, visto ser possível fazer-
se comparações entre dados anuais, verificando-se alterações e 
tendências de quantidades destinadas ao setor da cultura. Quanto 
ao período escolhido, ele compreende duas administrações distintas, 
fato que foi proposital, pois a intenção da pesquisa não é a de avaliar 
uma ou outra administração, mas procurar compreender os dados 
num sentido abrangente e assim contribuir com o desenvolvimento 
das políticas públicas para a cultura.

Avaliando-se, então, os dados sobre os valores investidos, 
percebe-se que, no período de 2011 a 2015, a administração 
municipal de Santo Ângelo manteve uma média de investimento 
com a cultura de 0,96% do percentual total dos seus gastos. 
Entretanto, constata-se uma diferença de valores bem acentuada 
entre alguns anos do período. Por exemplo, o menor valor investido, 
em 2013, é de R$ 755.889,39, representando menos da metade 
(46,47 %) do maior valor investido no período, no ano de 2015, 
que foi de R$ 1.626.556,43.

O município de Santo Ângelo apresenta uma acentuada 
queda (casa dos 30,00%), no investimento comparando-se o 
período de 2011 a 2013. Enquanto o valor investido em 2011 foi 
de R$ 1.043.311,60, em 2012, foram gastos R$ 1.038.827,11 e 
em 2013 o valor foi de R$ 755.889,39. Para melhor verificar essa 
diminuição gradual dos investimentos no período, pode-se atentar 
para os percentuais correspondentes aos anos de 2011, 2012 e 2013, 
que foram de 1,07%, 0,93% e 0,64%, respectivamente, do total 
gasto pela administração municipal em todas as suas atividades. 
Contudo, é surpreendente a alteração positiva que ocorre nos 
dois anos seguintes, pois, em 2014, o município aplicou, no setor 
cultural, o valor de R$ 1.236.907,19, o que compreende a 0,98% 
do gasto total do município, caracterizando-se como um percentual 
acima dos aplicados nos dois anos anteriores. No ano seguinte, 
o valor aumenta e chega a R$ 1.626.556,43 correspondendo a 
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1,22% do orçamento do município. Esse é o maior valor do ciclo, 
destacando-se dos demais, pois a média dos quatro anos anteriores 
alcança apenas pouco mais de sessenta por cento do valor de 2015.

O município de São Luiz Gonzaga mantém, 
comparativamente a Santo Ângelo, uma regularidade maior nos 
valores do setor cultural, pois teve uma diferença percentual de 
investimento de aproximados 20%, fato que ocorreu nos anos de 
2012, com R$ 396.516,22, sendo esse o ano de menor investimento 
do período avaliado, e 2014, quando alcançou R$ 496.990,50, o 
ano de mais alto gasto no setor.

Esse último ano apresenta também um valor acima da 
média dos outros do período, visto que os quatro anos anteriores 
da série desse estudo têm como média, em valores arredondados, 
um investimento de R$ 411.000,00. O ano de 2014 tem uma taxa 
próxima de 20% acima da média dos outros anos.

Outra comparação possível entre os dois municípios 
é no que refere ao percentual destinado à cultura em relação ao 
total investido por eles, individualmente, por todos os órgãos da 
administração. Tomando-se como referência a média dos cinco 
anos avaliados, enquanto Santo Ângelo investe 0,96%, São Luiz 
Gonzaga tem como média 0,74 %, o que representa, em termos 
gerais, cerca 25% a menos do que investe Santo Ângelo.

Outro aspecto que auxilia a se ter uma medida dos valores 
gerais investidos é quando se somam os dados de ambos os 
municípios, verificando-se, assim, uma média anual, em números 
arredondados, na casa de 1,5 milhão de reais o que, para a dimensão 
das cidades avaliadas, não são valores desprezíveis. Contudo, a 
investigação mostra que só um pequeno percentual dessa cifra chega 
aos artistas locais além de os valores oscilarem substancialmente 
entre um ano e outro.
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4 Valores aplicados em artistas locais, eventos e funcionários

Com o intuito de melhor compreender como foram feitas as 
aplicações do orçamento destinadas à cultura, em seguida, passar-
se-á para uma análise mais detalhada desses valores.

Antes, porém, cabe elucidar que foram criados três grupos de 
análise para o presente estudo: artistas locais, eventos e funcionários. 
Considerando que os artistas locais são o foco desta pesquisa, 
foram isolados os investimentos feitos diretamente a eles a fim de 
dimensionar quanto de recurso financeiro público chegou até esses 
trabalhadores da cultura, procurando-se também entender quais 
foram os critérios de sua aplicação. A denominação de artistas locais 
compreende, então, além dos artistas individualmente, os grupos 
artísticos, as empresas e instituições que trabalham ou desenvolvem 
atividades com as artes, as quais são geridas por artistas. Salienta-se 
que, no próximo item, tais investimentos serão detalhados com a 
verificação dos tipos de atividade que foram contempladas, ou seja: 
contratações diretas com pagamento de cachês, por meio de editais 
ou contratação de professores de cursos de formação.

Sobre os valores não destinados aos artistas, chegou-
se a duas outras áreas ou grupos aos quais foram destinados os 
recursos. São eles: eventos e funcionários. O grupo denominado 
de eventos é composto por todos os pagamentos feitos a eventos 
realizados no município e, entre esses gastos, os principais são 
valores pagos a artistas de fora do município, mas também para 
infraestrutura (contratações de palco, sonorização, iluminação, 
toldos, entre outros), impressos, divulgação, gravações, diárias e 
editais de contratação de empresa com a informação indicando 
apenas a contratação de espetáculos complementares. Os eventos 
são basicamente festivais de música, feiras de livro e de projeções de 
luzes e imagens. Ressalta-se que os pagamentos feitos a artistas locais 
para a realização de atividades nesses eventos foram retirados desse 
item e inseridos nos gastos de artistas locais. Por fim, os pagamentos 
que não se coadunam com nenhuma dessas duas denominações 
formam o grupo funcionários e manutenção, compreendido pelo 
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pagamento de funcionários, manutenção, pequenas aquisições, 
diárias (que não sejam relacionadas a eventos) entre outros.

Sobre o modo de organização desses gastos, destaca-se que 
os tributos referentes aos pagamentos estão inseridos no mesmo 
grupo que gerou a despesa. Assim, por exemplo, o valor referente 
ao INSS, que incide sobre o pagamento de artistas locais, soma-se 
com os valores de seus cachês. O mesmo procedimento foi adotado 
para os tributos dos gastos com os outros itens. Salienta-se que 
as aquisições de livros para as bibliotecas foram colocadas em 
funcionários e manutenção, à exceção das aquisições de obras de 
autores locais, quando estão claramente descritas, pois, nesse caso, 
os valores foram inseridos como gastos com artistas locais. Justifica-
se esse procedimento porque, em alguns casos, muito embora os 
livros sejam adquiridos em empresas locais, os seus autores podem 
ser de outros municípios ou já falecidos.

É importante esclarecer que os dados a serem apresentados 
não pretendem ser conclusivos e nem conseguirão ser assertivos 
em sua totalidade, visto ser a sua coleta, por vezes, de difícil 
identificação. Contudo, esses casos de dúvida, muito embora 
dificultem a exatidão dos dados, correspondem a uma pequena 
parte dos gastos, não afetando, com isso, os resultados e análises 
deste estudo.

Retomando-se, então, cabe ressaltar que todo o pagamento 
feito pelos dois municípios no setor cultural, entre 2011 e 2015, foi 
colocado em três ordens de gastos, separados por município: artistas 
locais, eventos e funcionários (item que engloba a manutenção) e 
constatou-se que os percentuais para cada um dos grupos criados 
para esse estudo, somados os valores de ambos municípios, são os 
seguintes: artistas locais 5,06 %, eventos 16,23% e funcionários e 
manutenção 78,66 %. Recorde-se que o montante total investido 
pelos dois municípios no período ultrapassa os 7,8 milhões de reais.

Na verificação individualizada por município, percebe-
se que Santo Ângelo investiu mais e com maior constância nos 
artistas locais, tendo um percentual médio, para os cinco anos, que 
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ultrapassa o dobro do que foi gasto por São Luiz Gonzaga, no mesmo 
item. Enquanto a média da primeira cidade supera os 7,00%, a da 
segunda não chega a 3,00%. Os valores correspondentes a esses 
gastos, para Santo Ângelo, passam ligeiramente de R$ 94 mil por 
ano, em média, e, para São Luiz Gonzaga, os pagamentos anuais 
ficaram na casa dos R$ 13,6 mil.

Numa avaliação, ano a ano, do percentual que coube aos 
artistas locais, para cada município, um dos aspectos que sobressai, 
para ambas as cidades, é a descontinuidade do valor investido, o que 
ocorre sem relação com os valores destinados do orçamento geral aos 
órgãos de cultura. Ou seja, ainda que o valor para a área da cultura, 
em um determinado ano, seja superior ao de outro, o investimento 
em artistas locais naquele ano pode cair drasticamente, como é 
possível verificar-se no último ano avaliado em Santo Ângelo. Em 
2015, não obstante se tenha, para o período do estudo, o maior 
investimento em cultura, o percentual destinado aos artistas locais 
é o segundo pior, perdendo apenas para o ano de menor valor da 
série. Em 2015, o recurso do órgão de cultura foi superior a R$ 1,6 
milhão e a quantia destinada aos artistas locais ficou na casa dos 
R$ 75 mil, superior apenas a pouco mais de R$ 19 mil de 2013, 
quando o recurso total da cultura foi levemente acima de R$ 750 
mil.

Para melhor compreender os investimentos feitos nos 
artistas locais, em Santo Ângelo, pode-se ver a sequência, ano a ano, 
de todo o período. Para tal, primeiro vai-se explicitar os percentuais 
de cada ano e, em seguida, os valores em reais. Assim, em 2011, o 
percentual foi de 12,65%, em 2012 de 9,01%, em 2013 de 2,53%, 
em 2014 de 7,00% e em 2015 de 4,67%.

Observa-se, pois, que os gastos com os artistas locais 
apresentam uma oscilação constante e, mais ainda, sem relação com 
os valores totais da cultura, ou seja, há uma falta de relação entre os 
valores gastos pelo setor como um todo e aquela parcela que chega 
aos artistas locais. Isso é possível verificar-se quando observados os 
gastos anuais com os artistas locais que são de: R$ 134 mil em 
2011, R$ 96 mil em 2012, R$ 19 mil em 2013, R$ 87 mil em 
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2014 e R$ 75 mil em 2015. Os valores demonstram diferenças que 
superam sete vezes, como entre 2013 e 2015.

Em São Luiz Gonzaga, os percentuais destinados a 
pagamentos de artistas, tendo-se como referência o valor que a 
administração geral destinou para o órgão de cultura, vão da casa 
de 7,00% a 0,0%. Em 2011, o percentual foi de 0,86%, de 0,0% 
em 2012, de 5,83% em 2013, de 7,14% em 2014 e de 0,96% 
em 2015, gerando 2,95% de média do período. Elevam a média o 
terceiro e quarto anos, os quais, juntos, representam mais de noventa 
por cento do montante destinado aos artistas locais nos cinco anos 
pesquisados. Tais percentuais correspondem aos seguintes valores: 
em 2011 de R$ 3,5 mil, de zero em 2012, de R$ 25 mil em 2013, 
de R$ 35 mil, em 2014 e de R$ 4 mil em 2015.

Ao se estabelecer uma relação entre os dois municípios, no 
tocante àqueles valores de que dispõem e quanto disso chega aos 
artistas locais, percebe-se que Santo Ângelo, no período pesquisado, 
investe percentualmente mais do dobro de São Luiz Gonzaga. Tais 
índices estão ao redor de 7,00% e 3,00% dos recursos da cultura, 
respectivamente. E em relação ao orçamento total do município 
o valor investido em artistas locais está na casa de 0,07% para a 
primeira cidade e de 0,02 para a segunda,3 ou seja, uma diferença 
de três vezes e meia entre ambas.

Outra verificação possível é entre os gastos em artistas locais 
e os eventos. Em ambos municípios, o gasto no segundo grupo é 
sempre superior ao primeiro. Pode-se perceber, ainda, que o gasto 
em eventos tem valores mais constantes, ano a ano, do que aqueles 
destinados aos artistas locais. Outro aspecto a se considerar é que 
a relação de valor disponível para o setor de cultura e o percentual 
gasto em um e em outro grupo é desigual.

Para demonstrar essa situação, a seguir, colocar-se-á ano a 
ano, os valores para cada um dos grupos, sendo o primeiro sempre 

3	 O gasto total dos municípios pesquisados, no período de 2011 a 2015, foi de R$ 
581.358.482,65 para Santo Ângelo e de R$ 280.339.135,76 para São Luiz Gonzaga. 
Fonte: TCE-RS.
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o dos artistas locais e o segundo correspondente aos eventos. Inicia-
se por Santo Ângelo que, em 2011, tem a relação de 12,65% para 
23,50%; 2012, de 9,01% para 19,08%; 2013, de 2,53% para 
10,18%; 2014, de 7,00% para 20,76% e, em 2015, de 4,67% para 
14,40%. Os eventos receberam pelo menos o dobro do valor e 
alcançaram quatro vezes mais em 2013.

Em média, nos cinco anos avaliados, em Santo Ângelo, os 
artistas locais receberam um investimento de aproximados R$ 400 
mil e os eventos R$ 1 milhão, ou seja, em percentuais, a equação 
está aproximadamente de 7,00% para 17,00%. Isso representa um 
valor anual médio para a prata da casa, como são denominados 
popularmente os artistas locais, de R$ 94 mil e de R$ 204 mil para 
os eventos.

Em São Luiz Gonzaga, em valores totais para os cinco anos, 
essa distância entre o investimento nos artistas locais e nos eventos 
é ainda maior, pois a média do valor gasto pela cultura ficou assim: 
nos primeiros, foi de 2,95% e, nos eventos, esse percentual quase 
chega a 15,00%. Enquanto para os artistas locais foram pagos R$ 
68 mil; para os eventos foi de R$ 313 mil, aproximadamente. 
Assim, o valor da média anual desse município, para os artistas 
locais, fica em R$ 13 mil e de R$ 62 mil para os eventos em valores 
arredondados.

 Contudo, apesar de os dados que relacionam o valor gasto 
em eventos apresentarem diferenças entre si, quando comparados, 
ano a ano, talvez o que mais elucide como se dá a distribuição dos 
gastos dos órgãos públicos dos municípios é quando se percebe 
que praticamente 80,00% do valor é para o que se denominou, 
neste estudo, de funcionários e manutenção. Nesse quesito, Santo 
Ângelo gasta um pouco menos do que São Luiz Gonzaga e a média 
de cada um dos municípios, individualmente, para os cinco anos, 
fica, aproximadamente, em 75,00% e 82,00%, respectivamente.

Quando comparados os três grupos que foram criados para 
este estudo, os percentuais que representam os gastos em Santo 
Ângelo são cerca de 7,00% para os artistas locais, na casa dos 
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17,00% para os eventos e de aproximados 75,00% para funcionários 
e manutenção. Para São Luiz Gonzaga, seguindo-se essa mesma 
ordem, também em percentuais aproximados, a distribuição dos 
gastos feitos entre 2011 e 2015 é a seguinte: 3,00% (artistas locais), 
15,00% (eventos) e 82,00% (funcionários e manutenção).

5 Valores aplicados em artistas locais - pormenorizado

Neste tópico, os valores do item artista local foram separados 
e classificados por subáreas e uma delas é o pagamento para a 
realização de oficinas de artes, denominadas de formação. Outra 
subárea é a de editais voltados a atender aos projetos dos fazedores 
de cultura local, os quais são pagos por um Fundo de Cultura 
Municipal. A terceira e última subárea é a dos cachês para artistas 
locais, que são pagamentos para shows, espetáculos, apresentações 
literárias, coordenação de atividades, entre outras.

  Antes de apresentar tal subdivisão, recorde-se que, do valor 
total investido pelas áreas da cultura dos municípios, nas diversas 
despesas, Santo Ângelo aplicou algo próximo de 7,00% nos artistas 
locais (ficando os restantes 93,00% destinados aos eventos e aos 
funcionários e manutenção), equivalendo a um valor médio pouco 
acima de R$ 90 mil anuais e de um valor superior a R$ 400 mil 
para os cinco anos. O município de São Luiz Gonzaga, por sua vez, 
investiu, nos artistas locais, algo em torno de 3,00% com um valor 
médio equivalente a R$ 13,6 mil anuais, somando R$ 68 mil para 
os cinco anos.

Assim, em Santo Ângelo, as subáreas contaram com o 
seguinte percentual arredondado, do total dos recursos destinados 
aos artistas locais, em valores somados para todo o período da 
pesquisa: formação com 36%; editais ficou com 40%; e cachês com 
24%.

Com relação à quantidade de contratações nos cinco anos 
pesquisados a subárea editais teve vinte e dois proponentes com 
seus projetos aprovados e valor total de aproximadamente R$ 160 
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mil, ou seja, coube a cada um, em média, pouco mais de R$ 7,2 
mil. A subárea cachê fez aproximadamente sessenta pagamentos 
que totalizam cerca de R$ 100 mil para todo o período, com 
uma média anual de R$ 20 mil e de pouco mais de R$ 1,6 mil 
para cada contrato. Para a subárea formação, coube, em todo o 
período, aproximados R$ 150 mil que, distribuídos por cerca de 
vinte professores, resultam em pagamentos de R$ 1,5 mil por ano, 
em média, para cada professor. Assim, a soma dos pagamentos das 
três subáreas (formação, editais e cachês) alcançou cerca de 100 
pagamentos, com valor médio para cada um de R$ 4 mil, o que 
representa R$ 800,00 por ano, como média para cada um, numa 
hipótese de que todos eles recebessem o valor anualmente.

6 Sobre a periodicidade dos investimentos

No âmbito do alcance dessas ações dos setores culturais 
municipais, é importante fazer-se uma relação das políticas 
culturais locais com as recomendações de especialistas e de 
renomadas organizações que tratam do assunto. Nesse sentido, 
Barbalho destaca que a política cultural deve agir na produção de 
obras de artes, na sua difusão e no seu consumo, (BARBALHO, 
2011, p. 114); a UNESCO (2005) também indica procedimentos 
nos mesmos termos. Ambos, assim como tantas outras fontes 
especializadas, agrupam a esses itens a formação dos artistas. Nesse 
sentido, pode-se procurar relacionar os investimentos do órgão de 
cultura da prefeitura de Santo Ângelo com essas orientações.

As três subáreas (formação, editais e cachês) desempenham 
importante papel num item que está sempre presente nas 
recomendações dos especialistas: a fruição artística pela comunidade 
local. Ou seja, há o entendimento de que tão importante quanto a 
produção das obras é a sua circulação no âmbito do município e, 
também, fora dele o que oportuniza o acesso da sociedade a essas 
obras. Desse ponto de vista, pode-se, então, depreender que o 
município se Santo Ângelo atuou naquilo que compõe o referencial 
básico de uma política cultural.
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Contudo, quando se observam os valores investidos, cabe 
a interrogação se eles seriam suficientes para uma política cultural 
razoável. Como é difícil encontrar indicações de quanto seria um 
mínimo ideal para essa atuação pública, o mais prudente é não se ater 
somente aos valores investidos, mas também a outras possibilidades 
de avaliar o assunto, as quais também podem contribuir na 
compreensão de como funcionam os encaminhamentos da política 
cultural e um desses aspectos é sobre a periodicidade, quer dizer, a 
continuidade das políticas culturais.

Quando são observadas as subáreas em conjunto, em Santo 
Ângelo, percebe-se que apenas aquela de contratação de artistas 
(cachê) teve atuação continuada, enquanto as outras duas foram 
realizadas pela municipalidade em apenas três dos cinco anos 
pesquisados. A da formação foi implementada apenas nos anos 
de 2011, 2012 e 2015 e, tomando-se o valor total desse subitem 
como cem por cento, os percentuais para os anos em que esteve 
em atividade foram, respectivamente, 75,00%, 22,00% e 3,00%. 
Significa que aos dois primeiros anos correspondem 97,00% do 
valor investido em formação no período de cinco anos e, para cada 
um dos três anos seguintes, a média foi de apenas 1,00%. Recorde-
se que o valor total para essa subárea foi pouco menos de R$ 150 
mil.

A subárea de editais também foi intermitente, com realizações 
apenas nos anos de 2012, 2014 e 2015 e observe-se que 83,00% do 
seu investimento foi nos dois últimos anos, sendo que, em 2014, 
o valor foi pouco acima de R$ 75 mil (ou 46,00% do total dessa 
subárea) seguido de 2015 com pouco menos de R$ 60 mil investidos 
(ou 37% do total). Nos três anos iniciais, houve edição apenas em 
2012, no valor de R$ 27 mil (ou 17,00% do investimento nos cinco 
anos estudados).  A última subárea composta pelos cachês pagos 
para apresentações de espetáculos, participações em feiras literárias 
e em festivais locais, de música e dança, apresenta, no conjunto, 
maior regularidade do que as subáreas anteriores. Contudo, pode-
se perceber que os valores decrescem gradativamente, praticamente 
do início ao final do período como será demonstrado a seguir. 
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Os percentuais de cada ano, considerando-se o valor total dessa 
subárea como cem por cento, variam entre 20,00% e 12,00% e 
apenas 2012, com 37,00%, foge dessa faixa. A linha decrescente 
do investimento pode ser percebida no demonstrativo ano por ano, 
com os seguintes investimentos aproximados: 2011 com R$ 17,5 
mil, 2012 com R$ 36,2 mil, 2013 com R$ 19,2 mil, 2014 com R$ 
12,2 mil e 2015 com R$ 12 mil. O número aproximado de artistas 
contratados em cada ano, respectivamente, foi de: 15, 13, 04, 14 
e 13.

São Luiz Gonzaga, por não apresentar dados detalhados, 
não permitirá uma investigação pormenorizada desse quesito. As 
despesas selecionadas, que se referem aos gastos com os artistas 
locais, trazem pouco esclarecimento de como e para que elas 
foram utilizadas, sendo possível apenas sua classificação geral por 
apresentarem, de modo genérico, a que se destinam. Exemplo 
disso são as descrições: São-luisenses na mostra da arte missioneira 
e Show no natal luz missioneiro. Os valores dão conta de um gasto 
total, nos cinco anos pesquisados, de R$ 62 mil, os quais estão 
assim distribuídos: R$ 3,5 mil em 2011, R$ 25 mil em 2013, R$ 
35,5 mil em 2014 e R$ 4 mil em 2015, sendo que, no ano de 2012, 
não foi registrado nenhum pagamento e, nos anos de 2011 e 2015, 
o pagamento foi efetuado para apenas uma atividade em cada ano.

É importante salientar que seria necessário o órgão público 
dar maior clareza com relação à destinação dessas verbas, pois isso 
permitiria compreender como está sendo aplicado o recurso público. 
Convém dizer, contudo, que essa dificuldade de compreensão não 
ocorre só com São Luiz Gonzaga, visto que, em Santo Ângelo, 
apesar de se ter a possibilidade de identificação da maioria dos 
itens informados ao TCE-RS, isso não ocorre com a totalidade dos 
gastos, pois aparecem circunstancialmente denominações difíceis 
de serem compreendidas, tais como: Espetáculos complementares 
ou Realização de parte do espetáculo Natal Cidade dos Anjos cujos 
valores são R$ 58.951,20 em 2014 e de R$ 120 mil no ano de 
2015. Destaca-se que esses dois pagamentos somados ultrapassam 
R$ 178 mil ficando acima de qualquer das subáreas no conjunto dos 
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cinco anos e, no entanto, não é possível saber no que exatamente 
esse montante foi investido. Trata-se de um montante substancial, 
pois representa cerca de 42,00% de todo o investimento em artistas 
locais nos cinco anos estudados.

7 Considerações finais

A verificação de que, do valor destinado pela prefeitura ao 
órgão gestor da cultura, o investimento nos artistas locais de Santo 
Ângelo é de 7,00% e de 3,00% em São Luiz Gonzaga, demonstra o 
baixo percentual investido na arte produzida localmente. Ademais, 
o preceito de Durand e do próprio Ministério da Cultura, 
relacionado à continuidade de políticas públicas como parte de 
sua eficiência, não foram constatadas no período pesquisado. 
Nesse sentido, o presente estudo tem a perspectiva de trazer à tona 
informações que auxiliem no delineamento de políticas públicas. 
Espera-se, portanto, que esta análise, a qual obviamente não é 
conclusiva, encontre ressonância tanto junto aos administradores 
dos órgãos culturais como entre a comunidade cultural.

Faz-se necessário salientar, ainda, que não foi tarefa fácil 
realizar esta pesquisa tendo em vista a dificuldade de encontrar 
referências anteriores com abordagem semelhante, o que 
possibilitaria abreviar etapas. Outro aspecto que teria permitido 
demonstrar dados mais precisos sobre os artistas que estão em 
atividade nos dois municípios e, inclusive, diminuído o tempo de 
preparação do estudo, seria a existência de um cadastro de artistas 
nos órgãos de cultura em que constasse a identificação e perfil 
de atividade desses profissionais. Há também falta de clareza nos 
lançamentos de alguns dados junto ao TCE RS.

Contudo, pode-se destacar que Santo Ângelo apresenta 
muito mais regularidade nos investimentos e mais clareza nas 
informações prestadas ao órgão de controle (TCE RS) do que 
São Luiz Gonzaga. Seria possível inferir que isso deve-se à 
implementação do Sistema Municipal de Cultura, seguindo-
se às normativas do SNC, as quais ainda não estão totalmente 
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concluídas, mas esta cidade iniciou tal procedimento nos primeiros 
anos de criação do sistema Nacional de Cultura. Esse processo de 
implementação contou com a realização de várias conferências 
locais de cultura, fóruns de debates com artistas e sociedade, 
criação do Fundo Municipal de Cultura. São Luiz Gonzaga, pelos 
dados das entrevistas coletadas para a dissertação de mestrado que 
dá origem a esse estudo não teve nenhum procedimento voltado 
à implementação do SNC no plano local e também não consta a 
realização de fóruns de diálogos permanentes entre o órgão público 
e a comunidade.
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“Desenvolvimento e Políticas Públicas: Trajetórias de Pesquisas do Programa 
de Pós-Graduação em Desenvolvimento e Políticas Públicas da UFFS, 
Campus Cerro Largo” é uma coletânea de artigos elaborados a partir das 
Dissertações de Mestrado defendidas no Programa entre os anos de 2017 
e 2020. O Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento e Políticas 
Públicas – Mestrado, do Campus de Cerro Largo foi instalado em 2015 
atendendo a uma demanda de qualificação de recursos humanos para 
atuar na área interdisciplinar de Ciências Sociais e Humanidades. Trata-se 
do primeiro Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em uma 
Universidade Pública Federal no Noroeste do estado do Rio Grande do Sul. 
A obra possui o intuito de ampliar a visibilidade das pesquisas 
desenvolvidas e contribuir com pesquisadores, gestores, formuladores de 
políticas, assessores de movimentos sociais, organizações da sociedade 
civil e público em geral interessados no debate de temáticas que envolvem 
o desenvolvimento e as políticas públicas. Assim como o próprio Mestrado 
da qual ela tem origem, a obra possui foco interdisciplinar, tanto decorrente 
da multiplicidade de formação dos autores quanto da abordagem 
teórico-metodológica dos temas. Destina-se a um público diverso e 
abrangente, mas existe uma predominância de temáticas que emergem da 
vida concreta da região de abrangência da UFFS, a Grande Fronteira do 
Mercosul. Espera-se que a leitura dos textos inspire a análise, a crítica e a 
produção de novos conhecimentos. 
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